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CONSTITUIÇÕES 


Antigas  e  modernas  com  o  projecto  d'outras3 
seguidas  de  um  exame  comparativo  de 
todas  ellas. 

Por  dois  Bacharéis. 


C'est  ici  le  moment  ôà  chague  tiitoyén  dolt  offrir 
h  son  pays  le  tribut  de  ses  reflexions,  soumettrc 
ses  pensées  á  ceux  qu'unintérèt  commununit 
úvec  lui. 

Condorcet  sobre  asassembleas  provinciaes 
primeira  parte  pag.  j. 


TOMO    IV. 


LISBOA, 

NA  TYP0GRAPH1A    ROLLANDIANA5 
l822. 


êtat  gagne  en  forces  en  se  joignant  a 
s  autres  ;  mais  il  gagnerait  encore  </'«- 


Um 
plusieurs 

vantage  ,  en  ne  jaisant  quun  avec  eux   et  il 
perd    en    se   subdivisant    en  plusieurs  parties, 
quelqae  êtroitement  quelles  demeurent  umes. 
Commentaire  sur  Tesprit  des  lois 
L.  9.  pasr.  121. 
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ARTIGOS 


D  E 

CONFEDERAÇÃO 

E     D  É 

UNIAõ  PERPETUA, 

ENTRE 

OS  ESTADOS-UNIDOS 

New-Harnpshire  ,  Massachusett , 
Rhode-Island  ,  e  estabelecimen* 
tos  de  Providencia ,  Conneciicut  i 
New-Yorck,  Nerv^Jersèy  9  Pm-, 
sylvaniayDe!awaré,  Maryland, 
Virgínia,-  Carolina  Sepientrio* 
nal,  Carolina  Meridional^  e  Geor* 
gia. 

Í\rt.  i.  Os  sobreditos  estados  fazem  en- 
tre si  uma  confederação  ,  debaixo  do  titu- 
lo de  Estados-Unidos  da  America. 

art.  2.  Cada  estado  retém  ^  e  reserva 
para  si  a  sua  soberania,  a  sua  liberdade, 
e  a  sua  independência,  e  bem  assim  tòdoâ 
os  poderes ,  jurisdicções ,  e  direitos  que  na6 

A  s, 


t 


(4) 

saõ  pelo  presente  acto  de  confederação  ex- 
pressamente delegados  aos  Estado s-Uniãos 
juntos  em  congresso. 

art.  j.  Os  sobreditos  estados  contra- 
taõ  ,  cada  um  em  seu  nome  ,  pelo  presen- 
te acto  ,  um  tratado  de  alliança  e  amiza- 
de firme  e  constante  com  todos  os  outros 
estados  e  cada  um  delles ,  para  sua  defen- 
sa commum ,  para  conservação  á&s  suas 
franque2as  ,  e  para  o  bem  geral  e  mutuo  ; 
obrigando-se  reciprocamente  a  soccorrer-se 
uns  aos  outros  contra  todas  as  violências , 
com  que  possaó  ser  ameaçados  todos  ou 
cada  um  delles ,  e  a  repellir  em  commum 
todos  os  ataques ,  que  possaó  dirigir-se  con- 
tra todos  ou  cada  um  delles ,  por  causa 
de  religião  ,  de  soberania ,  de  commercio  , 
ou  debaixo   de   outro  qualquer   pretexto. 

art.  4.  Para  assegurar  ,  e  perpetuar  o 
melhor  possível  a  mutua  correspondência » 
e  amizade  entre  os  povos  dos  vários  esta- 
dos,  que  compõem  esta  uniaó  ,  os  habi- 
tantes livres  de  cada  um  destes  estados ,  á 
excepção  dos  mendigos  ,  vagabundos ,  e  os 
reveis  em  processos  crimes  ,  teraó  direito  a 
todas  as  immunidades  ,  e  privilégios  de  ci- 
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dadãos    livres    nos  difTerentes  estados ;  e    o 
povo  de  cada  um  destes  poderá   livremen- 
te  entrar    em   qualquer  dos  outros  estados , 
sair   delles ,  e  gozar   nos  mesmos   todos  os 
privilégios  de  trafego  ,  e  commercio ,  e  se- 
rá  submettido  aos  mesmos  direitos   impos- 
tos ,    e  restricçóes ,   a  que  saô  os  seus  res- 
pectivos   habitantes ;    mas   estas    restricçóes 
naó  poderão  nunca  estender-se  a  ponto  de 
impedir  que  os  effeitos  importados  em  um 
estado  sejaô  transportados  para  outro  estado  9 
de  que  seja  habitante  o  proprietário  desses 
géneros  j;  e  nenhum  estado  poderá  d'ora  em 
diante  pôr  tributos ,  direitos ,  nem  restric- 
çóes sobre  o  commercio  dos  géneros  perten- 
centes aos  Estados-Unidos ,  ou  a  algum  del- 
les. 

Se  alguma  pessoa  culpada  ou  accusada 
de  traição ,  revolta ,  ou  outro  delicto  gra-v 
ve,  em  algum  dos  Estados-Unidos,  para  es- 
capar aos  effeitos  do  processo  criminal  sé 
retirar  para  outro  estado ,  será  ,  a  instan- 
cias do  governador  ou  do  poder  executivo 
daquelle  estado  donde  o  réo  se  tiver  evadi- 
do ,  entregue ,  e  remettido  a  esse  estado  , 
a  cuja  jurisdicçaõ  tocar  o  julga-lo. 


C  «.  ) 

Dar-se-ha    inteira   fé  ,     e    crédito    em 
qualquer  dos  estados,  aos  registros  ,  actos 
e  processos  judiciaes  dos  tribunaes ,  g  ma- 
gistrados de  todos  os  outros  estados. 

ART.  y.  A  fim  de  que  os  interesses  ge- 
raes  dos  Estados-Umdos  sejaó  dirigidos,  e 
guiados  do  modo  mais  conveniente  que 
possa  ser,  nomear-se-haô  todos  os  annos  , 
pela  maneira  que  a  legislatura  de  cada  um 
dos  estados  ordenar,  deputados,  que  se 
ha6  de  ajuntar  em  congresso  na  primeira 
segunda  feira  do  mez  de  Novembro  de  ca- 
da anno,  tom  um  poder  reservado  a  cada 
um  dos  estados  de  revogar  os  seus  deputa- 
dos ou  alguns  delles ,  em  qualquer  tempo 
do  anno ,  e  de  enviar  outros  em  seu  lu- 
gar para  o  resto   do  anno. 

Nenhum  estado  será  representado  no 
congresso  por  menos  de  dous ,  nem  por 
^nais  de  sete  membros,  e  o  mesmo  sugei- 
to  -nao  poderá  ser  deputado  mais  de  três 
annos  no  espaço  de  seis  ;  e  nenhum  depu- 
tado poderá  possuir  officio  algum  depen- 
dente dos  Estados-Vnidos  ,  em  virtude  do 
qual  eile  nem  outrem  por  eíle  haja  de  re- 
ceber quaesquer  ordenados ,  lucros ,  ou  emo. 
Jumentos. 
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Cada  estado  proverá  nos  honorários  dos 
seus  deputados  no  decurso  da  sessão  dosj 
estados ,  e  em  quanto  elles  forem  membros 
das  commissóes  dos  sobreditos  estados. 

Nenhum   dos   estados  terá  mais  que  um 
voto  para  a  decisão  das  questões  na  assem- 
bléa  geral  dos  Estados-XJnidos  em  congresso. 
A  liberdade  de  fallar ,  e  a  das  discussões 
no    congresso   naô  poderá  conduzir,    nem 
sugeitar  nunca  nenhum  deputado  a  ser  ac- 
cusado    por    crime   de    estado ,    nem    a   ser 
atacado    em  nenhum    tribunal  ,    ou    lugar  , 
seja  qual  for  ,  fora  do  congresso ;   e  as  pes- 
soas  dos  membros  do  congresso  naõ  pode- 
rão   ser   retidas    nem  mettidas    em   prisão , 
durante  a  sua  ida  ,  estada  e  volta  do  con- 
gresso ,  salvo  por  crime  de  traição  ,  revol- 
ta,    ou   perturbação    da    tranquillidade    pú- 
blica. 

art.  6.  Nenhum  estado  em  particular 
poderá  enviar,  nem  receber  embaixadores, 
entabolar  negociações ,  contrair  obrigações  , 
formar  allianças ,  nem  concluir  tratados  com 
algum  rei ,  príncipe  ,  ou  estado  ,  sem  o  con- 
sentimento dos  Estados-Vnldos  juntos  em 
congresso. 


(    «  ). 

Nenhuma  pe$soa  provida  em  emprego  9 
seja  qual  fòr ,  debaixo  da  authoridade  dos 
Estados-U  nidos ,  ou  ella  receba  ordenados  > 
em  virtude  desse  emprego,  ou  exerça  sim- 
plesmente uma  commissaõ  de  pura  confian- 
ça ,  poderá  acceitar  nenhuns  presentes, 
emolumentos ,  officios  ,  ou  titulos  de  qual- 
quer natureza  que  sejaõ  ,  de  nenhum  rei , 
principe,  ou  estado  estrangeiro. 

Naõ  poderão  os  Estados-U nidos  juntos 
em  congresso,  nem  estado  algum  em  par- 
ticular ,  conferir  nenhum  titulo  de  nobreza. 
Nem  dous  ,  nem  muitos  estados  pode- 
rão concluir  entre  si  nenhum  tratado ,  con- 
federação ,  ou  alliança  ,  de  qualquer  natu- 
reza que  seja  ,  sem  o  consentimento  dos 
Estados-U  nidos  juntos  em  congresso  ;  e  de- 
verão neste  caso  especificar  exactamente  os 
objectos  para  que  esse  tratado  ,  confedera- 
ção,  ou  alliança  saõ  concluídos,  e  o  tem- 
po que  hao  de  durar. 

Nenhum  estado  poderá'  pôr  tributos  ou 
direitos  ,  que   possaó  alterar  as  clausulas  dos 
tratados  concluidos  pelos  Estados-U  uidos  jun- 
tos em  congresso  ,  com  nenhum  rei  ,  prin- 
ou  estado      nem  contra   as  clausulas 
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de  algum  tratado  já  proposto  pelo  congres- 
so ás& cortes  de   Franca,  e  de  Hespanha. 

Nenhum  estado  poderá  entreter  em  tem- 
po de  paz  3  senaó  o  número  de   navios  de 
guerra,    que   os    Estados  Unidos    juntos    em 
congresso   julgarem    necessário   para   a    sua 
defeza    e    do    seu    commercio  ;    e  nenhum 
estado  entreterá  mais  tropas  em  tempo  de 
paz  ,  de  que  as  que  os  Estados-Unidoy  janto* 
em  'congresso   julgarem    suficientes  ,    para 
supprir  as  guarnições  das  fortalezas  necessá- 
rias   para    a    defensa:     porém    cada    estado 
manterá   sempre    milicias    bem  ordenadas  e 
disciplinadas  ;    suficientemente    armadas    e 
fardadas,    e    terá    quantidade    bastante    de 
peças  de  artilhería   de  campanha,    de  ten- 
das ,  de  armas ,  de  munições  ,  e  de  petre- 
chos   de  campanha  ;    fazendo  dar  tudo   em 
armazéns  públicos,   por   maneira  que  esteja 
prompto    para   servir  a  qualquer  momento. 
Nenhum    estado    entrará    em   guerra  ne- 
nhuma sem  o  consentimento  dos  Estados- 
Vaidos  juntos  em  congresso  ,   salvo  no  caso 
de  cffectiva  invasão   de  algum  inimigo  ,  ou 
de   aviso  certo  de  haver  resolução  formada 
por  afguma  naçaó   de  índios   de  atacar  esse 


\ 
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estado-,  t  só  no  caso  de  ser  o  perigo  taó 
iminente  que  nao  permitta  a  demora  até 
que  os  Estados-Unldos  juntos  em  congresso 
possaô  ser  consultados. 

E    nenhum    estado  poderá  dar  commis- 
sões    a  navios ,   ou  outras  quaesquer  embar- 
cações de  guerra  ,   nem  cartas  de  marca  ou 
de    represálias  ,    senaÓ   depois    de  uma  de- 
claração  de  guerr3    dos  Estad0S-Unidos  jun- 
tos em  congresso,  e  mesmo  entaô  será  so- 
mente contra  o  reino   ou  estado,    e  contra 
os    vassalíos    do    reino    ou    estado   a  que   a 
-guerra  se  tiver  declarado,   guardando-se  as 
fegras-que  forem  estabelecidas  pelos  Esta- 
dos-Uniâos  juntos  em  congresso;  com  tudo, 
no    caso  de  serem    as  costas   de  um  estado 
infestadas  por  piratas  ,  poderá  ,  mas  unica- 
, mente    neste   caso,    armar   embarcações  de 
guerra,  e  entrete-Ias   por  todo  o  tempo  que 
o  perigo  durar ,  ou  até  que  os  Estados-Uni- 
àos    juntos    em   congresso    tenhao   decidido 
outra  cousa. 

art.  7.  Quando  algum  dos  estados  le- 
vantar tropas  de  terra  para  defeza  com- 
mum  ,  todos  os  officiaes  de  posto  de  co- 
ronel,  e  dahi  para  baixo,    seraõ   nomeados 


por  a  legislatura  do  estado ,  que  levantar  as 
tropas ,  ou  do  modo  que  a  legislatura  d° 
sobredito  estado  ordenar ;  e  todos  os  pos- 
tos vagos  da  sobredita  qualidade  seraõ  pro- 
vidos pelo  estado  ,que  tiver  feito  a  primei- 
ra nomeação. 

art.  8.  Todas  as  despezas  da  guerra, 
e  todas  as  mais  que  se  fizerem  para  defe- 
za  commum  ,  ou  bem  geral ,  e  que  forem 
approvadas  pelos  Estados-Vnidos  juntos  em 
congresso,  sairáó  de  um  thesouro  commum  , 
para  o  qual  concorraõ  os  differentes  esta- 
dos ,  proporcionalmente  ao  valor  de  todas 
as  terras  que  forem,  em  cada  estado  ,  con- 
cedidas a  uma  pessoa  em  particular  ,  e  qáe 
tiverem  sido  medidas  ,  e  demarcadas  por  uma 
pes$oa    em    particular    (*)   e    estas   terras  , 


(*)  Quando  na  America  se  pertende  a 
propriedade  de  alguma  parte  dos  terrenos 
baldios ,  ou  sem  dono  ,  requer-se  ao  De- 
marcador  geral  ,  que  faz  decidir  a  demar- 
car a  quantidade  de  terreno  pedida  ,  e  de- 
pois disto  se  ha  myster  requerer  á  legisla- 
tura respectiva,  a  sua  doação;  mas  como 
he  possível  que  jem  esta  solemnidade  se 
haja  alcançado  posse  de  alguma  parte  de  taes 
terrenos ,  por  isso  o  artigo  provê  neste  ca- 


(il ) 

bem  como  os  edifícios  que  ahi  se  tiverem 
construído,  e  outras  quaesquer  bemfeitorias 
que  ahi  se  tiverem  feito ,  seraó  avaliadas  da 
maneira  que  pelo  tempo  adiante  os  Esta- 
dts-Unidos  juntos  em  congresso  ordenarem 
e  regularem.  As  fintas  para  pagar  esta  con- 
tribuição seraõ  lançadas ,.  e  cobradas  sub  a 
atitíior  idade  ,  e  por  ordem  das  legislaturas 
dos  differentes  estados  ,  e  nas  epochas  de- 
signadas pelos  Estados-Unidos  juntos  em  con- 
gresso. 

art.  9»  Os  Êstadffs-Unidos  juntos  em 
congresso  teraô  também  sós ,  e  exclusiva- 
mente o  direito ,  e  o  poder  de  assentar  a 
paz,  e  declarar  a  guerra,  excepto  nos  ca- 
sos apontados  no  sexto  artigo  ;  de  enviar , 
e  receber  embaixadores;  de  concluir  trata- 
dos, e  allianças  ;  mas  naó  poderáõ  fazer 
nenhum  tratado  de  commercio  que  empe- 
ça ao  poder  legislativo  dos  respectivos  es- 
tados o  impor  sobre  os  estrangeiros  im pos- 


so,  e  sugeita  todas  as  terras,  tanto  as  já 
.concedidas  legitimamente,  como  as  que  só 
tem  sido  divididas  e  demarcadas  ,  ao  paga- 
mento dos  tributos  ou  fintas, 
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tos  ,  ou  direitos  taes  como  aquelles  a  que 
estiverem  sugeitos  os  naturaes  do  paiz ; 
nem  defender  a  importação  ,  e  exportação 
desta  ,  ou  aquella  espécie  de  fazendas  ,  ou 
mercadorias  ,  seja  qual  fôr. 

Os  Estados-Umdos  juntos  em  congresso 
teráÓ  também  sós,  e  exclusivamente  o  d  ir 
reito ,  e  o  poder  de  estabelecer  regras  ,  se- 
gundo as  quaes  se  haja  de  decidir  em  to- 
dos os  casos  a  legitimidade  de  prezas  fei- 
tas no  mar,  ou  na  terra,  e  a  maneira  com 
que  as  prezas  feitas  pelas  forças  de  terra, 
ou  de  mai  ao  serviço  dos  Estados-Unidos 
deverão  ser  partilhadas  ,  e  o  destino  que  se 
lhes  deva  dar  ;  de  conceder  cartas  de  mar- 
ca ou  de  represálias  em  tempo  de  paz  ,  e 
de  instruir  tribunaes  para  julgar  as  pirata- 
«rens  ,  e  revoltas  commettidas  no  mar  al- 
to e  de  estabelecer  outro  sim  tribunaes 
superiores  para  recebei,  e  julgar  difinitiva-^ 
mente  as  appellaçóes  em  todos  os  casos  de 
prezas;  mas  nenhum  membro  do  congres- 
so» poderá  ser  nomeado  juiz  de  nenhum 
dos   ditos  tribunaes. 

Os  Estados^Unià&xyjntos  em  congresso 
julgarão  também  em  ultima  instancia  todas 
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as    questões  ,    querelas  ,    ou    desavenças   já 
pendentes  ,  ou  que  poderem  suscitar-se  pa- 
ra o  futuro  entre  dous ,  ou  muitos  estados, 
a  respeito  dos  Jimites,  jurisdicçaó  ,  ou  ou- 
tro^ qualquer    objecto ,    e   esta   authoridade 
será    sempre   exercitada  do  modo  seguinte. 
Todas  a*  vezes  que  o  poder  legislativo ,  ou 
executivo ,  ou  em   fim  um  agente  legitimo 
de  alguns  dos  outros  estados  ,  que  tiver  dis- 
putas com  outro  estado  i  apresentar  ao  con- 
gresso   uma   petiço  em  que  se  exponha  a 
questão  ,  e  em  que  se  peça  audiência  ,  com- 
municar-se-ha  por  ordem  do  congresso,  es- 
sa   petição    ao    poder   legislativo    do  outro 
■estado ,  e  assinar-se-ha  um  dia  ás  partes  pa- 
ra comparecerem    por  meio   de  seus  agen- 
tes legítimos,    aos  quaes  entaõ  se  ordenará 
que  nomeem  de  commum  acordo  •  coitimis- 
sarios   ou  juizes  para  formar  um  tribunal  , 
a  fim    de  ouvif ,    e  julgar   a  questão;  mas 
se  estes  agentes  nao  se  conformarem  na  es- 
colha ,  o  congresso  nomeará  três  pessoas  de 
cada    um    dos  Estados-Unidos ,    e  cada  um* 
das    partes    alternativamente  ,     cpmeçando 
pela    parte    que  fiz^r    aS    vezes    de  author  , 
riscará  um  nome  desta  lista   até  que  fique 
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reduzida  a  três  sugeitos ;  e  destes  se  tiraráõ 
por  sorte  ,  nem  menos  de  sete ,  nem  mais 
de  nove  ,  segundo  o  congresso  ordenar.  Os 
sugeitos  cujos  nomes  assim  forem  tirados  , 
ou  cinco  de  entre  elles ,  seraô  commissa- 
rios  ,  ou  juizes  para  ouvir,  e  julgar  defini- 
tivamente a  questão,  e  será  sempre  a  plu- 
ralidade dos  juizes  presentes  na  causa ,  que 
proferirá  a  sentença. 

Se  uma  ou  outra  parte  deixar  de  com- 
parecer no  dia  assinalado  ,  sem  dar  razões  que 
o  congresso  julgue  attendiveis ,  e  se  ,  es- 
tando presente  ,  recusar  receber  a  lista  dos 
juizes  ,  e  fazer  nella  a  sua  escolha  ,  o  con- 
gresso procederá  sempre  a  nomear  três  pes- 
soas de  cada  estado,  e  o  secretario  do  con- 
gresso ,  em  lugar  da  parte  ausente ,  ou  re- 
vel  ,  riscará  os  nomes,  e  o  julgado,  ou 
sentença  do  tribunal  nomeado ,  do  podo 
sobredito  ,  será  definitiva.  Se  alguma  das 
partes  recusar  submetter-se  á  authoridade 
deste  tribunal  ,  ou  comparecer  ,  ou  defen- 
der-se  a  pezar  disto  o  tribunal  passará  a 
proferir  sentença  ,  ou  julgado ,  que  será 
igualmente  difinitiva.  O  julgado,  ou  sen- 
tença ,  e  todos   os  outros  processos  seraó , 
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em  todos  os  casos,  transmittidos  ao  con- 
gresso ,  depositados  entre  os  seus  actos  pa- 
ra segurança  das  partes  interessadas. 

Mas  todo  o  Gommissario ,  antes  de  to- 
mar assento  para  julgar,  prestará  nas  mão» 
de  um  dos  juizes  do  tribunal  supremo,  ou 
superior  do  estado  ,  em  cujo  território  a 
causa  dever  ser  processada  ,  o  juramento  d© 
ouvir,  e  julgar  a  questão  com  imparcialida- 
de, sinceridade,  e  attençaõ,  e  conforme  os 
seus  conhecimentos ,  sem  favor  ,  afTeiçaõ 
nem   esperança  de   recompensa. 

Nenhum  estado  poderá  jamais,  em  vir- 
tude de  uma  tal  sentença ,  ser  privado  de 
nenhuma  parte  de  seu  território  em  pro- 
veito dos  Estados-Unidos. 

Se  sobrevierem  algumas  contestações , 
por  pertenderem  alguns  particulares  ter  di- 
reito a  algumas  terras,  que,  em  virtude 
de  differentes  concessões ,  fossem  dadas  por 
dous ,  ou  mais  estados ,  cujas  jurisdicções  a 
respeito  dessas  terras  tivessem  sido  já  de- 
terminadas,  e  que  as  referidas  concessões 
fossem  reclamadas  ,  como  tendo  sido  feitas 
antes  de  estar  fixada  a  jurisdicçaõ  ;  apresen- 
tando-se' requerimento  por  uma  das  partes 
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ao  congresso  dos  Estados-Unidos ,  estas  con- 
testações seraõ  determinadas  ,  como  poder 
ser  ,  e  da  maneira  antecedente  prescrita  pa- 
ra julgar  as  disputas  de  jurisdicçaó  territo- 
rial entre  diversos  estados.. 

Os  Estados-Unidos  juntos  em  congresso 
teraõ  tambera  sós  ,  e  exclusivamente  direi- 
to ,  e  poder  de  fixar  os  quilates  ,  e  o  va- 
lor das  moedas  cunhadas  debaixo  da  sua  au- 
thoridade,  ou  debaixo  da  authoridade  dos 
respectivos  estados;  de  determinar  os  pa- 
drões dos  pezos  e  medidas  em  toda  a  ex- 
tensão dos  Estados-Unidos  ;  de  regular  o^ 
commercio ,  e  dirigir  toda  a  espécie  de  ne- 
gócios com  os  indios  que  naõ  forem  mem- 
bros de  nenhum  estado ,  com  tanto  que  o 
direito  legislativo  de  cada  um  dos  referi- 
dos estados  ,  dentro  dos  seus  próprios  li- 
mites,  naõ  soffra  violação,  nem  infracção  5 
de  estabelecer,  e  regular  os  correios  de  um 
estado  para  outro  >  em  toda  a  extensão  dos 
Estados-Unidos  5  e  de  cobrar  um  tributo 
lançado  sobre  as  cartas  ,  e  mais  papeis  que 
circularem  por  esta  via ,  que  seja  sufficien- 
te  para  supprir  as  despezas  deste  estabele- 
cimento ;  de  nomear  todos  os  officiaes  das 
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tropas  da  terra  ao  serviço  dos  Estadcs-Uni* 
dos  ,  excepto  os  officiaes  dos  regimentos  ; 
de  nomear  todos  os  officiaes  das  forças  na* 
vaes  ,  e  designar  as  commissões  a  todos  , 
e  quaesquer  officiaes  ao  serviço  dos  Esta- 
d&s-Umdo$ ;  de  fazer  regulamentos  para  a 
administração ,  e  disciplina  das  sobreditas 
forças  de  terra,  e  de  mar,  e  de  dirigir,  e 
ordenar  as    suas  operações. 

Os  Estados-Unidos  juntos  em  congresso 
teraõ  o  poder  de  nomear  uma  commissaõ  , 
que  permanecerá ,  no  intervallo  em  que  es* 
tiver  dissolvido  o  congresso  ,  com  o  titu* 
Jo  de  commissaõ  dos  Esteidos-Unidos  ,  e  se-* 
ti.  composta  de  um  deputado  de  cada  cs~ 
tadõ*j  e  outro  sim  de  nomear  todas  as  mais 
commissões,  e  officiaes  civis,  que  julgarem 
necessários  para  conduzir  os  negócios  gc- 
raes  dos  Estados-Unidos  debaixo  das  suas  or- 
dens ;  de  nomear  um  dos  seus  membros 
para  presidir  ao  congresso  >  com  tanto  qwe 
ninguém  possa  exercer  o  cargo  de  presi- 
dente mais  de  um  anno  no  intervallo  de 
três;  de  determinar  as  sommas  de  dinhei- 
ro que  deverão  levantar-se  ,  ou  cobrar-so 
para  o  serviço  dos  Estada&lfa&í  j  de  or~ 
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cknar  o  destino  destas  sommas ,  e  appljca- 
las  ao  pagamento  das  despezas  públicas; 
de  tomar  dinheiros  emprestados ,  ou  de 
pôr  em  circulação  bilhetes  de  crédito  so- 
bre os  Estado s-U nidos ,  enviando  todos  os 
«eis  mezes  aos  respectivos  estados  uma  cono- 
ta das  sommas  de  dinheiro,  que  tiver  to- 
mado por  empréstimo  t  °u  que  tiver  posto 
em  circulação  por  bilhetes;  de  fazer  cons- 
trui* ,  e  armar  navios ;  de  determinar  o 
número  de  tropas  de  terra  que  cada  estado 
deverá  entreter  ;  e  por  conseguinte  de  fa- 
zer a  cada  um  desses  estados  a  requisição 
do  contingente  que  deve  fornecer ,  em  pro- 
porção do  número  dos  habitantes  brancos 
que  tiver  :  estas  requisições  seráó  obrigatí- 
vas ,  e  em  vista  delias  a  legislatura  de  ca- 
da estado  nomeará  os  officiaes  dos  regimen- 
tos ,  fará  levas  de  homens,  e  os  vestirá, 
armará ,  e  apromptará  de  tudo  ,  como  de- 
vem se-lo  os  soldados,  á  custa  dos  Esta- 
■éoè-XJnidos-;  os  moldados  assim  armados  ,  far- 
dados,  e  promptos  marcharão  para  o  lu- 
gar designado ,  e  no  tempo  marcado  pelos 
Estados-Unldos  juntos  em  congresso  ;  mas , 
se  estes   assim- juntos  Julgarem  a  proposí- 
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to,  attendendo  acertas  circunstancias,  que 
algum    dos    estados    naó  levante  gente  ,  ou 
que  levante   menos  do  seu  contingente,  e 
que  outro  levante  mais  que  o   seu  ,   o  nú- 
mero excedente  será  levantado  ,    e  provido 
de    officiaes ,    fardamento %    armamento,    e 
fornecido  de  tudo  o  mais  ,  do  mesmo  mo- 
do  que   o  fôr  o  contingente   desse  estado, 
salvo  se  a  legislatura  julgar  que  um  tal  ex- 
cedente naõ  poderá  ser,  sem  perigar  a  se- 
gurança desse  estado  ,  fornecido  por  elle ;  e 
neste   caso  a  legislatura  levantará  ,    proverá 
de  officiaes  ,  armas  ,  fardamentos  ,  e  de  tu- 
do   o    mais    somente    aquella   porção  desse 
excedente,    que    ella  julgar1   poder  fornecer 
sem    expor    a  segurança  do   seu   respectivo 
estado  ;  e  os  officiaes ,  e  soldados  assim  ar- 
mados,  fardados,  e  promptos  de  tudo  mar- 
charáó  para  o  lugar  assinado  ,   e  no  tempo 
marcado  peles  Estados-Vmdos  juntos  em  con- 
gresso. ^ 

Os  Estados-Unidos  juntos  em  congresso 
raõ  entrarão  jamais  em  nenhuma  guerra, 
nem  daraó  cartas  de  marca  ,  ou  de  represá- 
lias em  tempo  de  paz  ;  nem  concluirão  ne- 
nhum tratado ,  ou  alliança ,  naõ  faráô  ba« 
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ter  moeda,  e  nem  fixaráõ  o  seu  valor;  naõ 
determinarão  as  sommas  ,  e  as  despezas  ne- 
cessárias para  a  defeza  ,  e  bem  dos  Estados- 
Vnldos ,  ou  de  algum  delles  ;  naõ  poráõ  a 
circular  bilhetes,  naó  tomarão  empréstimos 
de  dinheiro  sobre  o  crédito  dos  Estados- 
ZJnidos ,  naó  ordenarão  o  destino ,  ou  em- 
prego de  dinheiro  ,  naõ  statuiráõ  sobre  o 
número  de  embarcações  que  se  devem  cons- 
truir ,  ou  comprar,  nem  sobre  a  quantida- 
de de  tropas  de  terra ,  e  de  mar  que  se 
devem  levantar  ,  e  nem  finalmente  nomea- 
rão general  em  chefe  de  terra,  ou  de  mar, 
sem  que  a  todos  estes  respeitos  a  delibera- 
ção passe  com  o  parecer  de-  nove  estados ; 
e  outra  nenhuma  questão  salvo  o  addiamen- 
to  de  um  dia  para  o  outro  immediato ,  se- 
is decidida  senaó  á  pluralidade  de  votos 
dos  Estado s-XJnldos  juntos  em  congresso. 

Os  Estados-Unidos  juntos  em  congresso 
poderáó  addiar-se  para  aquella  epocha  que 
bem  lhes  parecer  ,  e  para  aquelle  lugar  que 
julgarem  m|is  conveniente  dentro  do  ter- 
ritório dos  sobreditos  Estados-Unidos ,  com 
tanto  que  o  addiamento  naõ  seja  para  um 
prazo  mais  remoto  que  seis  mezes ;  e  pu- 
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bíicaráõ  nsez  por  mez  o  diário  das  suas  ac* 
tas,  e  deliberações,  excepto  na  parte  que 
for  relativa  aos  tratados,  allianças,  ou  ope» 
rações  militares ,  que  julgarem  dever  con- 
servar-se  occultas  ;  os  votos  nominaes ,  de 
sim  s  ou  de  naô ,  dos  deputados  de  cada 
estado  f  sobre  quaesquer  objectos  discutidos  9 
deverão  transcrever-se  no  diário,  se  o  re- 
querer algum  deputado;  e  a  copia  do  dito 
diário  será  entregue  aos  deputados  de  um 
dos  estados,  ou  algum  destes  deputados  em 
particular,  a  instancias  suas,  excepto  na- 
quellas  partes  que  já  acima  ficaõ  exceptua- 
das ;  a  fim  de  que  a  dita  copia  possa  ser 
apresentada  ás  legislaturas  dos  differentes 
estados. 

art.  io.  A  commissaõ  dos  estados,  ou 
os  nove  dòs  seus  membros  seráó  authori- 
sados  ,  no  decurso  do  teímpo  em  que  o 
congresso  estiver  dissolvido ,  a  exercitar 
aquella  porção  de  seus  poderes  que  osjf- 
iados  Unidos  juntos  em  congresso  julgarem 
a  propósito  ,  com  o  consentimento  dos  no- 
ve estados ,  cOnfiar-lhe  ;  mas  naõ  poderá 
delegasse  á  dita  commissaõ  nenhum  po- 
der ,   para  cujo  exercício ,  pelos  antigos  da 
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confederação ,  o  voto  de  nove  estados  se 
exija  nos  Estados-Vnldos  juntos  em  con- 
gresso. 

art.  11.  O  Canadá  simplesmente  por 
acceder  a  esta  confederação ,  e  por  se  ajun- 
tar ás  medidas  dos  Estados-Uiúdos  ,  será  ad- 
mittido  nesta  uniaõ  ,  e  feito  participante 
de  todas  as  suas  ventagens  ;  mas  nenhum* 
outra  colónia  será  admittida  sem  que  o  con- 
sintaõ  todos  os  nove  estados. 

art.  12.  Todos  os  bilhetes  postos  em 
circulação,  todos  os  dinheiros  que  se  to- 
marão emprestados ,  e  todas  as  dividas  con- 
tratadas pelo  congresso ,  e  debaixo  da  sua 
authoridade ,  antes  da  assembléa  dos  Esta* 
dos-Vnidos  em  consequência  da  presente  con- 
federação ,  seráõ  reputadas ,  e  tidas  como 
um  encargo  dos  referidos  estados ,  para  cu- 
jo pagamento,  e  solução  Os  Estados -Unidas 
empenhaó  solemnemente  a  fé  pública  por 
meio  do  presente  acto* 

art.  13.  Gada  estado  se  sugeita  a's  de- 
cisões dos  Estados-Unidos  juntos  em  con- 
gresso a  respeito  de  todas  as  questões ,  cujo 
conhecimento  lhe  he  devolvido  pela  pre- 
sente confederação.  E  os  artigos  dessa  se- 
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ràÓ  inviolavelmente  observados  por  todos; 
e  cada  um  dos  estados-  a  união  será  per- 
petua; e  naõ  poderá  fazer-se  pelo  andar  do 
tempo  nenhuma  mudança  a  nenhum  dos 
presentes  artigos,  uma  vez  que  a  mudança 
nao  seja  consentida  em  um  congresso  dos 
Ustados-Vnidos,  e  confirmada  depois  pelas 
legislaturas  de  cada  um  dos  estados. 

Attendendo   a  que  o  soberano  regula- 
dor do  universo  se  dignou  determinar  as  le- 
gislaturas que  representamos  respectivamen- 
te   no   congresso  a  approvar ;  e  a  dar-nos 
poder    de  ratificar    os  sobreditos  artigos  de 
confederação,  e  de  uniaÓ  perpetua;  sabei: 
que,    nós    os  deputados  abaixo  assinados, 
cm  virtude  da  authoridade  ,  e  dos  poderes, 
que   nos    deraõ   para   este  effeito ,   ratifica- 
mos,  e  confirmamos  plena,  e  inteiramen- 
te   pelas   presentes ,    em   nome ,  e  em  be- 
neficio de  nossos  respectivos  constituintes, 
todos,  e  cada  um  dos  sobreditos  artigos  de 
confederação,  e  de  união  perpetua,    e  to- 
das ,    e  cada  uma  das  matérias ,  e  cousas , 
que  nelles  se  contém. 

E   sobre   isto  nós  obrigamos,  e  empe- 
nhamos solemnemente  3  fé  de  nossos  res- 
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pectivof?  constituintes ,  a  que  elles  se  sugei- 
táraó  ás  decisões  dos  Estados-JJnldos  juntos 
em  congresso  ,  a  respeito  de  todas  as  ques- 
tões ,  cujo  conhecimento  se  lhes  devol- 
ver aos  mesmos  pelo  presente  acto  de 
confederação;  e  outro  sim  que  todos  os 
seus  artigos  seráó  inviolavelmente  observa- 
dos .  e   que  a  unjaõ  será  prepetua. 

Em  fé  do  que  nos  assinámos  as  pre- 
sentes em  congresso.  Feito  em  Philade[phia, 
em  o  estado  de  Pensilvânia  ,  aos  9  de  Ju- 
lho do  anno  da  graça  1778  ,  e  ao  terceiro 
anno  da   independência  da  America. 

Os  sobreditos  artigos  de  confederação 
tem  sido  final  ,  e  difinitivamente  ratifica- 
dos no  primeiro  de  Março  de  1781  ,  ten- 
do o  estado  de  Manjland  accedido  a  eJles 
no  referido  dia  por  meio  dos  seus  deputa- 
dos no  congresso  ,  e  tendo  assim  comple- 
tado a  confederação  Com  48  assinaturas  dos 
deputados  pelos  1 3  estados  seguintes  :  New 
Hampshire  ,  Massachusett ,  Rhode-Island  ,  &çp 
Çonnecticut ,  New-Yorck  ,  New-Jersey  ,  Pen- 
silvânia ,  Delawre  ,  Manjland  ,  Virgínia  ,  Ca- 
rolina Septentrional  ,  Carolina  Meridional  > 
*  Georgia% 
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CONSTITUIÇÃO 

DOS 

E  S  TAD  OS-  UNID  O  S 

D   A 

AMERICA. 

J-^ós,  o  povo  dos  Estados-X/nidos ,  a  fim 
de  formar  uma  uniaó  mais  perfeita  ,  esta- 
belecer a  justiça,  prover  na  tranquillidade 
domestica,  multiplicar  as  fontes  da  felici- 
dade pública  ,  e  segurar  as  preciosas  venta- 
gens  da  liberdade  para  nós ,  e  nossa  poste- 
ridade :  ordenamos ,  e  estabelecemos  esta 
constituição  para  os  Estados-TJnídos  da  Ame- 
rica. 

ARTIGO    I, 

Secç.  i.  Todos  os  poderes  legislativos 
que  por  esta  se  constituírem  ,  serão  depo- 
sitados em  um  congresso ,  dos  Estado^Um. 
dos ,  o  qual  será  formado  de  um  senado,  e 
de  uma  camera  de  representantes. 

Sécç.  2.    A   camera  dos  representantes 
será  composta  de  deputados  eleitos  de  dótis 


(  í7) 

cm  dous  annos  pelo  povo  dos  diferente* 
estados ;  e  os  eleitores  ,  em  cada  um  dei- 
tes ,  terão  as  qualificações  requiridas  para 
poderem  ser  eleitores  da  classe  mais  nume- 
rosa da  legislatura  do  estado. 

Nenhuma  pessoa  poderá  ser  representan- 
te ,  menos  que  naó  tenha  a  idade  de  2$ 
annos,  devendo  ser  cidadão  dos  Estados* 
Unidos  ha  sete  ,  e  ter  a  sua  residência  ao 
tempo    da  eleição  naquelle  estado  onde  fôr 

eleito. 

Os  representantes,  e  as  contribuições 
directas ,  sairáô  de  entre  os  diversos  esta- 
dos  que  se  incluírem  nesta  uniaõ ,  segundo 
a  sua  respectiva  população ,  o  que  será  de- 
terminado da  maneira  seguinte:  addiccio- 
nando  três  quintas  partes  de  todas  as  ou- 
tras pessoas  ao  numero  total  das  que  saó 
livres  ,    incluindo  aquellas  obrigadas  a  ser- 


vir por  termos 


annos  ,   e  excluindo  os 


índios  que/naô  pagaõ  contribuições.  A  ac- 
tual enumeração  será  feita  dentro  de  três 
annos  depois  da  primeira  reunião  do  con- 
gresso dos  Estados-Unidos ,  e  subsequente- 
mente  de  10  em  lo  annos,  da  maneira  que 
por    lei   fòr   ordenado.    O  número  dos  re- 
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presentantes  naô  "excederá  a  um  por  cada 
|o:oco,  porém  cada  estado  terá  ao  menos 
um  representante,  e  até  que  esta  enume- 
ração naó  esteja  feita  o  estado  de  New- 
Hampshire  terá  direito  a  eleger  $  ,  —  Mas- 
sachusetts  8,  —  Rhode-Island  ,  'e  Provi- 
pence  PJantatiohs  1  ,  —  Connecticut  5  ,  — 
New-Yorck  6  ,  —  New-Jersey  4 ,  —  Penn- 
sylvania  8  ,  Delaware  1  ,  —  Maryland  6  \  — 
Virgínia  10  ,  —  North-Carolina  /,—  South- 
Carolina  5  ,  —  e  Geórgia   $. 

Quando  aconteça  haver  vacatura  na  re- 
presentação de  qualquer  estado  ,  a  authori- 
dade  executiva  delle ,  publicará  avisos  de 
eleição   para  preencher  o  lugar  va«o. 

A  camera  dos  representantes  elegerá  o 
seu  orador  ( speaker  )  e  os  de  mais  offi- 
ciaes  ,  e  só  ella  terá  direito  de  impeac ti- 
ment  (*). 

Secç.  j.  O  senado  dos  Estados-Unldos 
será  composto  de  dous  senadores  de  cada 
estado  ,  escolhidos  pela  legislatura  delles  , 
por  6  annos;  e  cada  senador  terá  um  voto. 


(*)  O  direito  de  accusaçaõ  publica  por 
crimes  de  lesa-naçaõ. 
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Immediatarnente  depois  que  se  reuni- 
rem ,  em  virtude  da  primeira  eleição  ,  seráõ 
divididos  com  a  maior  igualdade  possivel 
em  três  classes.  Os  lugares  dos  senadores 
da  primeira  classe  ficarão  vagos  no  fim  do 
segundo  anno  ;  os  da  segunda  no  fim  do 
quarto  anno ;  e  os  da  terceira  no  fim  do 
sexto  anno ,  de  forma  que  uma  terça  par- 
te possa  ser  eleita  de  dous  em  dous  annos : 
e  no  caso  de  haver  vacaturas  por  demis- 
são ,  ou  por  outro  motivo  ,  durante  a  au- 
sência da  legislatura  de  qualquer  estado,  o 
poder  executivo  delle  poderá  fazer  nomea- 
ções interinas  até  á  seguinte  reunião  da  le- 
gislatura,  a  qual  preencherá  entaõ  estas  va- 
caturas. 

Nenhuma  pessoa  poderá  ser  senador  me- 
nos que  riaõ  tenha  a  ida^e  de  jo  annos  , 
devendo  ser  cidadão  dos  Estados-JJnldos  ha 
9  ,  e  ter  a  sua  residência  na  epocha  da 
eleição  naquelle  estado  onde  fôr  eleito. 

O  vice-presidente  dos  B-stados-Unidos  se- 
rá o  presidente  do  senado,  porém  naô  te- 
ia voto  senaõ  em  caso  de  empate. 

O  senado  escolherá  os  seus  officiaes,  e 
lambem  um  presidente  pró  tempore  na  au- 
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saneia  do  vice-presidente  ,  ou  quando  elle 
estiver  exercendo  o  lugar  de  presidente  dos 
Estados-Unidos, 

Competirá  exclusivamente  ao  senado  o 
Julgar  todos  os  impêachaments  ,  e  quando 
houver  sessão  para  este  fim  ,  ella  será  fei- 
ta  sobre  juramento  ,  ou  affirmaçaÕ.  Quan-* 
do  o  presidente  dos  Estados-Unidos  fôr  pro- 
cessado o  primeiro  juiz  (chief  justice)  pre-r 
sidirá  :  e  ninguém  será  sentenciado  sem  o 
voto  dos  dous  terços  dos  deputados  pre- 
sentes. 

O  castigo  «o  caso  de  impéachament  naó 
se  estenderá  a  mais  do  que  demissão  d® 
emprego ,  e  incapacidade  de  jamais  poder 
oceupar,  ou  gozar  qualquer  lugar  de  honra, 
confiança  ,  ou  interesse  nos  Estados-Unidos  9 
ficando  o  rco  naõ  obstante  sugerto  ao  in- 
dictament  (*)  e  a  ser  julgado,  e  punido 
segundo  a  lei. 

Secç.  4.  Os  tempos,  lugares,  e  manei- 
ra de  fazer  as  eleições  para  senadores,  e 
representantes,    seráô    prescriptas   em  cada 


0*0    Accusaçaô  ordinária  perante  os  tri- 
'  Vunaes. 


(  3t  ) 

estado  por  a  legislatura  delle ;  porém  o 
congresso  poderá  por  lei ,  fazer  ,  ou  alte- 
rar em  qualquer  tempo  estes  regulamentos  , 
excepto  no  que  diz  respeito  aos  logares  das 
eleições. 

O  congresso  se  reunirá  ao  menos  uma 
vez  cada  anno  ,  e  esta  reunião  será  na  pri. 
meira  segunda  feira  de  Dezembro  ,  excepto 
se  por  lei  for  designado  outro  dia  diffe- 
rente. 

Secç.   5.  Cada   camera   será    o  juiz  das 
eleições  ,    poderes  ,   e  qualificações   de  seus 
próprios    deputados  ;    e    a  maioria   de  cada 
uma    delias  formará  o  número  competente 
para  fazer  semelhantes  verificações.  Um  me- 
nor número  poderá  addiar-se  ,  e  ser  autho- 
risado   a  obrigar  que  os  deputados  ausentes 
se    apresentem    para  servir ,   e  isto  da  ma^ 
neira ,  e  com  as  penas  que  cada  camera  jul- 
gar convenientes. 
.     Cada  camera  poderá  regular  a  ordem  dos 
seus    trabalhos  ,     punir    os    seus    membros 
quando  se  comportarem  mal ,  e  com  o  vo- 
to de  dous  terços  da  camera  expulsar  qual- 
quer delles. 

Cada  camera  terá  um  diário  do^ue  fi- 
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zer,  e  de  tempos  a  tempos  o  publicara, 
exceptuando  aqueJIa  parte  que  julgar  dever 
ficar  em  segredo;  e  a  opinião  pró  ou  con- 
tra dos  deputados  de  cada  uma  delfas  em 
qualquer  questão,  será  mencionada  no  diária 
exigindo  *  quinta  parte  dos  que  estiverem 
presentes* 

Nenhuma  das  cameras ,  durante  a  ses- 
são do  congresso  ,  poderá  sem  consentimen- 
to da  outra  prorogar-se  por  mais  de  fres 
dias,  nem  para  outro  qualquer  Jugar  díf- 
ferente  daqueíle  em  que  as  duas  cameras 
estiverem   reunidas. 

Secç.  6.   Os  senadores  ,  e  os  represen- 
tantes   receberão    uma    compensação    pelos 
seus  serviços ,  a  qual  será  fixada  por  lei ,  e 
se  pagará  pelo  thesouro  dos  Estados-Unidos? 
Terão    em  todos    as  casos   o  privilegio  de: 
naó   poderem  ser  prezos  durante   o  tempo 
em   que  assistirem    ás   sessões  das  suas  res- 
pectivas cameras,  e  quando  forem  ,  ou  vie- 
rem delias  ;   excepto   nos  de  traição  ,  felo- 
nia ,  ou  violação  da  tranquillidade  pública, 
e    por    nenhuma    opinião    que   enunciarem 
nas    cameras    serão    responsáveis  em  lugar 
algum.  -     -  -        - 
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Nenhum  senador,  ou  representante  em 
quanto  durar  o  tempo  pata  que  for  eleito  , 
poderá  ser  nomeado  para  qualquer  cargo  ci- 
vil ,  sugeit©  a  authoridade  dos  Estado s-Uni- 
dos,  se  esse  cargo  tiver  sido  creado,  ou  os 
emolumentos  delle  augmentado  no  sobre- 
dito tempo;  e  nenhum  empregado  público 
nos  Estados-V nido st  será  deputado  de  qual- 
quer das  cameras  ,  durante  o  tempo  que 
exercer  o  dito  emprego. 

Secg.  7.  Todos  os  projectos  de  iei 
(  Bills  )  para  impor  contribuições,  teraó  a 
sua  origem  na  camera  dos  representantes; 
porem  o  senado  poderá  concorrer  para  el- 
les,  propondo  emendas  como  nos  outros  pro- 
jectos. 

Qualquer  projecto  que  passar  ,  ou  for 
approvado  em  a  camera  dos  representantes, 
e  no  senado  ,  primeiro  que  possa  vir  a  ter 
força  de  lei,  deverá  ser  apresentado  ao 
presidente  dos  Estodos-Umdos  ,  o  qual ,  se 
o  approvar  ,  o  assignará  •  porém  reprovan- 
do-o  tornará  a  remette-io  com  as  suas  ob- 
jecções á  camera  onde  se  originou  ,  a  qual 
fará  transcrever  por  extenso  no  seu  diário 
as  ditas  objecções ,  e  procederá  a  novo  exa- 

TOMO    IV-  G 
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^«fc    desse  projecto.    Se    depois  deste  novo 
exame    dous    terços    da    camera   assentarem 
que  deve  passar,  o  projecto  será  mandado 
junto    com    as   objecções    do    presidente    á 
outra  camera  pela  qual  será  também  recon- 
siderado ,  e  se  tiver  a  approvaçaô*    dos  dous 
terços    desta    camera  ;    entaô   terá  força  de 
Jei.    Porém   em  todos  estes  casos   os   votos 
de  ambas  as  cameras  se  daraõ  por  sim  ,  ou 
nao  ,   e   os  nomes  das  pessoas  que  votarem 
pró  ,  ou  contra  o   projecto  seraÓ  transcrip- 
tos    no    diário   respectivo    de   cada   camera 
.Qualquer  projecto  que  o  presidente  naõ  re- 
enviar   dentro  de   10  dias  (exceptuando  os 
Domingos  )  depois  de  lhe  ser  apresentado, 
se  considerará   com   força  de  lei  ,    da  mes- 
ma   sorte  que  se  tivesse   sido  assinado  ,  ex- 
cepto se  o  congresso   adiando  este  negocio 
tiver     prevenido    que  o  projecto    ihe   fosse 
reenviado ;   e  entaô   este  naó  será  ]ei. 

Todas  as  ordens,  resoluções,  ou  deli- 
berações para  as  quaes  seja  preciso  o  con- 
curso do  senado,  e  camera  de  representar) 
tes  (  excepto  em  questão  de  adiamento)  se 
■apresentarão  ao  presidente  dos  Estados-Uni- 
dos ,  e,  antes- que  as  mesmas  possaõ  ter  ef- 
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feito,  seraó  approvadas  por  elle;  e  no  ca- 
so de  que  elle  as  reprove  seraó  revistas  por 
dous  terços  do  senado  ,  e  da  camera  de  re- 
presentantes ,  segundo  as  regras  ,  e  limita- 
ções prescriptas   para  os   projectos. 

Secç.  8.  O  congresso  terá  poder  para: 
pôr,  e  cobrar  fintas,  direitos,  impostos, 
e  sizas  (  excises  )  pagar  as  dívidas  ,  prover 
na  defeza  commum  ,  e  bem  geral  dos  Es- 
tados-Utndos  ;  porém  todos  os  direitos  ,  im- 
postos ,  e  sizas ,  seraô  iguaes  nos  Estados- 
Unidos. 

Tomar  dinheiro  emprestado  sobre  o 
crédito  dos  Estados-Vmdos. 

Regular  o  commerçio  com  as  nações 
estrangeiras  ,  e  dos  diversos  estados  entre  si , 
e  com  as  tribus  indianas. 

Estabelecer  para  os  Estados-Vnldos  uma 
regra  geral  de  naturalisaqaõ  ,  e  leis  unifor- 
mes sobre   fallidos. 

Cunhar  dinheiro,  regular  o  valor  delle  , 
e  da  moeda  estrangeira ,  e  fixar  o  padrão 
para  pezos ,  e  medidas. 

Determinar  o  castigo  para  os  que  con- 
trafizerem os  eíf eitos  públicos ,  ou  o  di- 
nheiro corrente  nos    Estados-Vnldos. 
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Estabelecer  casas  de  posta,  e  estradas 
para  ellas. 

Animar  o  progresso  das  sciencías ,  e  ar- 
tes úteis,  concedendo  privilégios  exclusi- 
vos por  tempos  limitados  aos  authores  ,  e 
inventores,  para  as  suas  respectivas  obras, 
ou  descobertas. 

Organisar  tribunaes  subordinados  ao  su- 
premo tribunal  de  justiça  £hipnmê  court') 
determinar  ;  e  castigar  as  piratarias  ,  e  fe- 
jonias  cómmettidas  no  alto  mar,  e  as  of- 
fensas  feitas  contra  o  direito  das  gentes. 

Declarar  guerra  ,  conceder  cartas  de 
marca,  e  represália,  e  estabelecer  regra,, 
concernentes  a  prezas  feitas  por  mar  ,  e 
terra. 

Levantar  e  sustentar  exércitos  ;  porém 
naõ  se  poderá  apropriar  dinheiro  para  aquei- 
le  uso  por  mais  tempo  do  que  dous  annos. 

Formar  e  manter  armadas  ,  ou  mari- 
nha. 

Instituir  regras  para  o  governo ,  e  re- 
gulamento   das  forças  navaes  ,  e  terrestres. 

Prover  na  reunião  das  milicias  para  exe- 
cutar  as   leis  da  uniaó,    abafar  a  rebelião 
©  repeli  ir  as  invasões. 


"j? 


(37) 

Prover  na  organisaçaó  ,  armamento  ,  e 
disciplina  das  milícias ,  commandar  aquella 
parte  que  for  occupada  no  serviço  dos  Es- 
tados-Vnldos ,  reservando  aos  estados  respec- 
tivos o  poder  de  nomear  os  officiaes ,  e 
de  a  exercitar  segundo  a  disciplina  pres- 
cripta   pelo  congresso. 

Exercer  exclusivamente  o  poder  legisla- 
tivo em  todos  os  casos ,  sobre  aquelles  dis* 
trictos  (  naó  excedendo  lo  milhas  em  qua- 
drado )  que  por  cessão  feita  pelos  estadas 
particulares  ,  e  acceita  pelo  congresso  ,  pos- 
saó  vir  a  ser  o  assento  do  governo  dos  Es- 
tados-XJnidos  \  exercer  igual  authoridade  ,  so- 
bre todos  os  terrenos  comprados  com  con- 
sentimento da  legislatura  do  estado  a  que 
pertencerem  ,  para  o  fim  de  edificar  fortes , 
armazéns  ,  e  arsenaes  do  exercito  ,  e  mari- 
nha,  e  outros  edifícios  necessários;  e  final" 
mente  fazer  todas  as  leis  que  forem  neces- 
sárias ,  e  próprias  para  pôr  em  execução  os 
sobreditos  poderes  ,  e  todos  os  mais  depo- 
sitados por  esta  constituição  no  governo 
dos  Estados -Unidos  ,  ou  em  qualquer  repar- 
tição ,  ou  tribunal  sugeito  ao  mesmo. 

Secç.  9,    O   congresso   naõ   prohibirá  a. 
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migração* ,  ou  importação  de  pessoas  ,  que 
aos  estados  ora  existentes  lhes  parecer  pró- 
prio admittir  sem  que  chegue  o  anno  de 
1808  ;  porém  poderá  impor  uma  finta,  ou 
direito  nesta  importação,  nao  excedendo  a 
20  pezos  fortes  por  cada  pessoa. 

O  privilegio  da  Jei  (  habeas  corpus  )  nao 
se  suspenderá,  excepto  no  caso  de  rebel- 
JiaÕ,  ou  quando  a  segurança  pública  o 
exigir. 

NaÕ  se  passará  bill  d^ttainder  (*)  0u 
lei  de  expost  facto  (**), 

Nenhuma  capitação  ,  ou  outro  imposto 
directo  se  porá,  a  nao  ser  em  proporção 
aos  censos  ,  ou  enumerações  ,  que  se  de- 
vem fazer  como  fica  determinado  na  sec- 
ção 2.  deste  artigo. 

NaÓ  se  imporá  tributo,  ou  direito  al- 
gum em  géneros  exportados  de  qualquer  es- 
tado. Nem  se  dará  preferencia  aos  portos  de 


<  (*)  Acto  pelo  qual  um  homem  he  de- 
clarado convencido  de  alta  traição  por  for- 
tes presumpções. 

(**)    Lei    contra   delictos    já    commet- 
tidos. 
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um  estado  aos  de  outro  ,  seja  por  regula* 
mento  de  commercio  ,  ou  de  arrecadação. 
As  embarcações  indo  ,  ou  vindo  de  um  es- 
tado ,  naõ  seraó  obrigadas  a  entrar,  despa- 
char ,  e  pagar  direitos  em  outro. 

Do  thesouro  naõ  se  tirará  dinheiro  al- 
gum ,  senaó  em  virtude  d'apropriations  (*) 
fixados,  e  determinados  por  lei;  e  de  tem- 
pos a  tempos  se  publicará  uma  conta  re- 
gular da  receita,  e  despeza  de  todo  o  di- 
nheiro  público. 

Nenhum  titulo  de  nobreza  será  conce- 
dido pelos  Estodos-U mdos  ,  nem  pessoa  al- 
guma exercendo  emprego  de  interesse  ,  ou 
confiança  debaixo  da  authoridade  dos  Esta- 
dos-Unidos ,  poderá  acceitar  sem  consenti- 
mento do  congresso  ,  gratificação  ,  emolu- 
mento ,  emprego  ,  ou  titulo  ,  seja  de  que 
natureza  fór  ,  de  qualquer  irei.,  príncipe  , 
ou   estada -estrangeiro, 

Secç.  i'o.  Nenhum  estado  poderá  fazer 
tratado,  alliança  ,  ou  confederação  9  conce- 
der   cartas.de   marca,   e  represália  ,  cunhar 


(*)      A  -painvra  apropriauon   significa   ap- 
plicaçaó  de  uma  cousa  a  algum  destino. 
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dinheiro;  emittir  apólices  de  crédito ;  obri- 
gar a  receber  em  pagamento  de  dívidas  ou- 
tra cousa  que  naÔ  seja  dinheiro  de  ouro, 
ou  prata;  passar  qualquer  bill  de  attender\ 
lei  de  ex  post  facto ,  ou  lei  tendente  a  di- 
minuir a  obrigação  dos  contratos ;  ou  con- 
ceder titulo  algum  de  nobreza 

Nenhum    estado    sem  consentimento  do 
congresso  ,  poderá  pôr  impostos ,  ou  direi- 
tos em  géneros    de  importação,  ou  expor- 
tação ,   excepto  os  que  forem  absolutamen- 
te necessários  a  supprir    a5  despezas   indis- 
pensáveis para  se  pôr  em  execução  os  seus 
regulamentos  de  policia  :  e   o  liquido  pro- 
ducto  de  todos  os  direitos,  e  impostos  car- 
regados   sobre    os  géneros    de  importação, 
seraõ    applicados   para  uso  do  thesouro  do*' 
■  Estados-Unidos  ,  ficando  todas  estas   leis  su- 
geitas    á  revisão,    e  censura    do  congresso- 
Nenhum    estado    sem    igual    consentimento 
poderá    pôr    qualquer  direito    de  tonelada  ; 
conservar  tropas  ,  ou  embarcações  de  guer- 
ra no  tempo  de  paz ;  concluir  alguma  con- 
cordata ,  ou  tratado  com    outro  estado  ,    ou 
com  potencia  estrangeira  ,  ou  fazer  guerra 
excepto    se    fôr   actualmente    invalido ,   ou 
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estiver   em   perigo   taõ  eminente   que  nao 
admitta  demora. 

ARTIGO     II. 


Secç.  i.  O  poder  executivo  será  con- 
fiado a  um  presidente  dos  Estados-Unidos 
da  America.  Elle  exercerá  este  cargo  qua- 
tro annos ,  e  juntamente  com  o  vice-presi- 
dente (que  servirá  o  mesmo  tempo)  seraõ 
eleitos  da  maneira  seguinte: 

Cada  um  dos  estados  nomeará  ,  da  ma- 
neira que  a  sua  legislatura  ordenar  ,  um  nu- 
mero de  eleitores  igual  ao  dos  senadores , 
e  representantes  que  lhe  competir  ter  no 
congresso;  porém  nenhum  senador,  ourer 
presentante  ,  ou  pessoa  exercendo  cargo 
de  confiança  ,  ou  interesse  debaixo  da  au- 
thoridade  dos  Estados-Uiúdos  poderá  ser  no- 
meado eleitor. 

Os  eleitores  se  juntarão  nos  seus  res- 
pectivos estados^  e  votarão  por  escrutínio 
em  duas  pessoas ,  uma  das  quaes  pelo  me- 
nos naó  deve  ser  habitante  do  mesmo  es- 
tudo  que  elles.  Faraó  depois  uma  lista  das 
pessoas   em  que  votáraó  ,  e  do  número  dos 
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votos   que  cada  uma  teve,   cuja  lista  assi- 
naráó,  e  certificarão  ,  transmittindo-a  fecha- 
da ,   e  sellada  á  residência  do  governo  dos 
Estados-Vnidos,    dirigida    ao    presidente    do 
senado.    O    dito  presidente  na  presença  do 
senado  ,  e  camará  de  representantes  abrirá 
todos  os  certificados  ,  e  se  contarão  os  vo- 
tos.   A  pessoa  que  tiver    o   maior  número 
será'    o    presidente,    se    este   número  fôr  a 
maioria  de  todos  os  eleitores   nomeados  ;  e 
havendo    alli    mais    de    um  que  tenha  esta 
maioria,  ou  igual   número  de  votos,  entaô 
a  camera  dos  representantes  immediatamen- 
te   escolherá    por  escrutínio  um  deíies  para 
presidente;  e  se  naô  houver  pessoa  que  te- 
nha   esta  maioria  ,    entaõ   a  camera  dos  re^ 
presentantes  escolherá  ,  também    por  escru- 
tínio,    o  presidente  de  entre  os  cinco  que 
m   lista    tiverem    maior  número   de   votos. 
Porém   nesta  escolha  se  daraô  os  votos  por 
estadas.,    isto  he  ,  a  representação    de  cada 
estado  formará  um  voto  nesta  occasiao.  As 
representações  dos  dous  terços  dos  estados , 
ou  seja  composta  cada  representação  de  um 
só  membro,  ou  de  muitos,  formarão  onú- 
mero  competente  para  votar ;  mas  será  ne- 
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cessaria  a  maioria  dos  estados  para  a  esco- 
lha. Em  todos  os  casos  logo  que  a  escolha' 
do  presidente  esteja  feita  ,  a  pessoa  que  ti- 
ver ,  depois  do  presidente  ,  maior  número 
de  votos  dos  eleitores ,  será  o  vice-presi- 
dente ;.  porém  havendo  duas,  ou  mais  que 
os  tenhaó  iguaes  ,  o  senado  escolherá  por 
escrutínio  de  entre  ellas  ,  a  que  deve  ser 
vice-presidente. 

O  congresso  determinará  o  tempo  pa- 
ra a  nomeação  dos  eleitores  ,  e  o  dia  em 
que  devem  dar  os  seus  votos  ;  cujo  dia  se- 
rá geral  para  todos  os  Estados-Unidos. 

Nenhuma  pessoa  que  naõ  seja  cidadão 
dos  Estados-XJnidos  por  nascimento  ,  ou  pe- 
o  ser  no  tempo  em  que  se  adoptou  esta 
jconstituiçaô  ,  será  elegível  para  o  lugar  de 
presidente  ;  nem  taô  pouco  o  poderá  ser 
quem  tiver  menos  de  55  annos  de  idade, 
e  14  annos  de  residência  nos  Estados-Uni- 
dos. 

No  caso  de  o  presidente  sair  do  seu 
emprego  ,  ou  no  de  sua  morte  ,  renuncia  , 
ou  incapacidade  para  desempenhar  os  po- 
deres ,  e  obrigações  do  dito  cargo  ,  entra- 
rá a  servir  o  vice-presidente ;  e  o  congres- 
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so  por  lei  poderá  promover  o  caso  de  mu- 
dança ,  morte ,  renuncia,  ou  incapacidade 
simultânea  do  presidente ,  nomeando  o  em- 
pregado que  deva  exercer  entaó  o  lugar  de 
presidente ,  o  qual  empregado  servirá  inte- 
rinamente até  que  a  inhabilidade  se  remo- 
va,  ou  seja  eleito  outro  presidente. 

O  presidente  receberá  em  tempos  apra- 
zados uma  compensação  pelos  seu.s  servi- 
ços ,  a  qual  nunca  será  augmentada  ,  nem 
diminuída  durante  o  período  para  o  quar 
tiver  sido  eleito  ;  e  igualmente  naõ  pode- 
rá receber  naquelle  tempo  outro  qualquer 
emolumento  dos  Estados-U, tidos  9  ou  de  ca- 
da estado  em  particular. 

Antes  de  entrar  no  exercício  do  seu 
cargo,  prestará  o  seguinte  juramento,  ou 
affirinaçaõ. 

«  Juro  (ouaffirmo)  solemnemente  , 
»  que  executarei  á  risca  o  lugar  de  presí- 
»  dente  dos  Estado  s-Unidos  ,  e  farei  tudo 
»  que  estiver  em  meu  puder  para  preser. 
»  var  ,  proteger ,  e  defender  a  constitui- 
»   çao  dos  Estados-U  nidos.    )) 

Secç.  2.  O  presidente  será  eomman- 
dante  em  chefe  do  exercito  ,  e  marinha  dos 
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JEstndos-Unldos ,  e  da  milícia  dos  diversos 
tstados  ,  quando  esta  for  chamada  para  ser- 
viço activo  dos  Estados  Unidos.  Poderá  pe- 
dir o  parecer  por  escripto  ao  chefe  de  ca- 
da uma  das  repartições  executivas  ,  sobre 
qualquer  assumpto  relativo  as  obrigações 
dos  seus  respectivos  empregos.  E  poderá 
suspender  a  execuçrõ  de  sentença  ,  e  con- 
ceder perdões  por  offensas  feitas  contra  os 
Estados-Unidos,  excepto  em  casos  de  im- 
peachment.  , 

Terá  poder  por  conselho ,  e  com  au- 
thorisaçaõ  do  senado  de  fazer  tratados  ,  com 
tanto  que  duas  terças  partes  dos  senado- 
res presentes  convenhaõ.  Por  conselho  ,  e 
com  authorisaçaó  do  senado  nomeará  em- 
baixadores ,  e  outros  ministros  públicos  ,  e 
cônsules  ,  os  juizes  do  supremo  tribunal  de 
justiça,  e  todos  os  mais  empregados  dos 
Estados-Unldos  ,  sobre  cuja  nomeação  outra 
cousa  naó  for  determinado  por  a  presente 
constituição,  devendo  sempre  aquella  no- 
meação ser  regulada  por  uma  lei.  Mas  o 
congresso  pôde  ,  também  por  uma  lei  ,  con- 
fiar ao'  presidente  só  a  nomeação  daquel- 
\gs  officiaes  subalternos  que  o  mesmo  con- 
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gresso  houver  por  bem  nomear  para  os  trU 
bunaes  judiciaes  ,  ou  para  os  principaes 
empregos  das  diversas  repartições  execu- 
tivas» 

O  presidente  poderá  outro  sim  prover 
todos  os  empregos,  que  vagarem  no  tem- 
po que  o  senado  naó  estiver  reunido  ,  con- 
cedendo nomeações,  que  deverão  cessar  no 
fim  da  seguinte  sessão. 

Secç.   j.  De  tempos  a   tempos  o  presi- 
dente  dará    ao    congresso    um   relatório  do 
estado  em   que   se  acha  a  uniaõ  recommen- 
dando  á  sua  consideração  aqueUas  medidas , 
que  elle  julgar  necessárias,  e  convenientes. 
Poderá    em    casos    extraordinários    convocar 
ambas  as  cameras  ,  ou  cada  uma  de  per  si 
e    no  caso   delias    se   naõ   accordarem  entre 
si    sobre  o  addiamento  ,    poderá   elle   mes- 
mo   addia-las   para   aquella  epocha  que  jul- 
gar conveniente.  Receberá  embaixadores  ,  e 
outros    ministros    públicos.     Terá    todo    o 
cuidado  que  as  leis  sejaõ  fielmente  executa- 
das ;  e   passará  nomeações  a  todos    os  em- 
pregados dos  Estado s-Unidos. 

Secç.  4.  O  presidente  ,  vice-presidente 
e  todos   os  empregados   civis    dos  Estados- 
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Undos  seraó  removidos  de  seus  empregos 
por  impeachment ,  ou  achando-se  convenci- 
dos do  crime  de  traição  ,  suborno,  ou  de 
outros  crimes  capitães. 

ARTIGO     III. 


Secç.  i.  O  poder  judicial  dos  Esta- 
dos-Unidos  será  exercido  por  um  tribunal 
supremo  e  por  outros  inferiores  ,  que  o 
congresso  de  tempos  a  tempos  ordenar  ,  c 
estabelecer.  Os  juizes  tanto  do  tribunal  su- 
premo ,  como  dos  tribunaes  inferiores  se 
conservarão  nos  seus  lugares  em  quanto  se 
comportarem  bem  ;  e  em  periodos  deter- 
minados receberão  um  honora/.io  pelos  seus 
serviços,  que  naõ  será  diminuído  durante 
o  tempo   que   forem  empregados. 

Secç.  2.  O  poder  judicial  applicará  ,  se- 
gundo o  direito  ,  e  a  equidade  ,  a  todos  os 
casos  que  puderem  resultar  desta  consti- 
tuição ,  as  leis  dos  Estados-Uiúdos  ,  e  tra-í 
tados  feitos,  ou  que  se  fizerem  debaixo  da 
sua  authoridade  ;  a  todos  os  casos  ten- 
dentes a  embaixadores  ,  e  outros  ministros 
públicos ,  e  cônsules ;  a  todos  os  casos  do 
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almirantado  ,  e  jurisdicçaõ  marítima ;  a 
todas  as  contestações  em  que  os  Estados- 
Unidos  forem  parte  ;  a  disputas  entre  dous 
ou  mais  estados ;  entre  um  estado  ,  e  os  ci- 
dadãos de  outro  ;  entre  cidadãos  dos  dif- 
ferentes  estados  ;  entre  cidadãos  do  mesmo 
estado  reclamando  terras  concedidas  por  dif- 
ferentes  estados-,  e  finalmente  entre  um  es- 
tado, ou  cidadãos  delles  ,  e  os  estados,  ci- 
dadãos ,  e  súbditos  estrangeiros. 

Nos  casos  tendentes  a  embaixadores  , 
ministros  públicos  ,  e  cônsules  ,  e  naquel- 
les  em  que  um  estado  fôr  parte,  o  tribu- 
nal supremo  terá  jurisdicçaó  em  primeira 
instancia.  Nos  outros  casos  acima  mencio- 
nados o  tribunal  supremo  conhecerá  por 
appellaçaô  tanto  no  que  diz  respeito  á  Iqí  t 
como  ao  facto  ,  com  aquellas  excepções  ,  « 
debaixo  dos  regulamentos  que  o  congresso 
fizer. 

O  processo  de  todos  os  crimes  (  exce- 
pto em  caso  de  impeackment')  seraõ  feitos 
por  jurados  (J«ry)  no  estado  onde  elles  se 
tiverem  commettido  ;  porém  se  o  crime  fôr 
commettido  fora  dos  estados ,  o  processo  se 
fará  naquelíe  lugar,  ou  lugares,  que  o  con- 
gresso por  lei  tiver  dsterminado. 
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Sécç.  $.  Consiste  o  crime  de  traição* 
contra  os  Estados-Unidos ,  somente  em  lhes 
fazer  guerra ,  ou  em  unir-se  aos  seus  ini- 
migos prestando-lhes  auxilio ,  e  forças,  gin- 
guem poderá  ser  convicto  do  crime  de  trai* 
çaõ  ,  menos  que  naô  hajaô  duas  testemu- 
nhas que  provem  o  mesmo  facto,  ou  con- 
fissão do  accusado  em  tribunal  público. 

O  congresso  terá  poder  de  determinar 
o  castigo  para  o  crime  de  traiçap  ;  porém 
jamais  poderá  o  convencimento  de  taj  cri- 
me produzir  infâmia  ,  nem  mancha  senaô 
em  quanto  viver  a  pessoa  convencida  delle, 

ARTIGO    IV. 


Secç.  U  Inteira  fé  ,  e  crédito  se  dará 
em  cada  estado  aos  actos  públicos' ,  regis* 
tros  ,  e  processos  judicíaes  de  qualquer  ou- 
tro :  e  o  congresso  por  leis  geraes  poderá 
prescrever  a  maneira  de  fazer  provar  estes 
actos ,  íegistros  *  e  processos ,  e  o  etTeito 
delles. 

Secç.  2.  Os  cidadãos  de  cada  estado 
em    particular  ,    terão    nos    outros    estados 
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direito  a  todos  os  privilégios,  e  liberdades 5, 
que  ahi   gozarem  os  seus  cidadãos. 

Toda  a  pessoa  accusada  em  qualquer  e s- 
tado  por  traição  ,  felonia  ,  ou  por  outros 
crimes ,  que  fugir  á  justiça  ,  e  fôr  encon- 
trado em  outro  estado  f  será  entregue  á  au- 
thoridade  executiva  daquelle  donde  fugio  , 
logo  que  esta  o  requerer  para  ser  condu- 
zido ao  estado  ,  a  que  pertencer  o  conheci- 
mento do  crime. 

Nenhuma  lei ,  ou  regulamento  poderá 
dispensar  de  serviço ,  ou  trabalho ,  qual- 
quer pessoa  que  sendo  obrigada  a  elle  em 
um  estado  fugir  para  outro  ,  porém  ao  con- 
7  trario  se  entregará  á  parte  interessada  logo 
que  esta  o  reclamar. 

Secç.  j.  Os  estados  novos  poderão  ser 
admittjdos  pelo  congresso  nesta  uniaó,  po- 
rém nenhum  delles  Se  formará  ,  ou  erigirá 
dentro  da  jurisdícçaó  de  outro  qualquer  , 
nem  taõ  pouco  se  constituirá  um  só,  pe- 
ia uniaó  de  dous  ,  ou  mais  ,  ou  partes  del- 
les ,  sem  consentimento  das  legislaturas  dos 
.estados  interessados,   e  do  congresso. 

O  congresso  terá  poder  pára  preparar, 
e  fazer  todas  as"  regras ,  e  regulamentos  ne- 


cemrios  ,  respectivamente  ao  território  ,  ou 
outra  propriedade  pertencente  aos  Estados» 
Vindos  ;  e  nesta  constituição  nada  se  inter- 
pretará de  maneira  què  possa  prejudicar  os 
direitos  dos  Estados-Vnidos ,  ou  de  qualquer 
estado  em  particular. 

Secç.  4^  Os  Estados-Vnidos ,  garantirão 
a  cada  estado  desta  uniaó  uma  forma  de  go- 
verno republicano,  e  protegerão  a  cada  um 
em  particular  contra  invasão  ,  e  contra 
qualquer  violência  domestica,  quando  a  le- 
gislatura ,  ou  a  authoridade  executiva  s  m 
falta  da  primeira,  assim  o  requerer* 

ARTIGO     V. 

Quando  duas  terças  partes  de  arnnâs  âi 
cameras  o  julgarem  necessário,  o  congresso 
proporá  reformas  a  esta  constituição  ,  ou 
requerendo  os  dous  terços  das  legislaturas 
dos  diversos  estados  ?  se  convocará  aiiií 
junta  para  as  prõpôr ,  as  qiiaes  em  zví)hot 
os  casos  seraõ  validas  inteiramente  como 
parte  desta  constituição,  logo  que  forem  rg« 
tiíicadas  pelas  legislaturas  de  três  qmftsf 
partes  dos  diversos  estados ,    ou  poí  júiuaf 
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ereadas  para  esse  fim  em  as  três  qHartas 
partes  delles  ;  pois  que  o  congresso  pode- 
rá propor  um ,  ou  outro  modo  de  ratifica- 
ção. Prevíne-se  com  tudo  que  nenhuma 
reforma  feita  anterior  ao  anno  de  1808, 
poderá  de  maneira  alguma  affectar  a  pri- 
meira ,  e  quarta  clausula  no  §.  9.  do  ar- 
tigo 1. ,  nem  taô  pouco  privar  a  qualquer 
estado  sem  o  seu  consentimento' do  direi- 
to de  voto  igual  no  senado. 

ARTIGO    VL 


Todas  as  dívidas  contrahidas  e  contra- 
tos feitos  antes  de  se  ter  adoptado  esta 
constituição  seraó  taõ  validos  contra  os  Es- 
tãdos-Vnldos  por  esta  constituição;  como  o 
eraõ   pela  confederação. 

Esta  constituição,  ás  íeis  dos  Estados- 
Unidos  que  se  fizerem  depois  delia  ,  e  to- 
dos os  tratados  feitos  ,  ou  que  se  houve- 
rem de  fazer  com  âuthor  idade  dos  Estados- 
Unidos,  constituirão  a  lei  suprema  do  paiz; 
e  os  juizes  em  todos  ôs  estados  nao  obs- 
tante qualquer  paiz,  se  deverão  conformar  com 
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Os  sonadores,  e  representantes  acima  men^ 
cionados  ,  os  membros  das  legislaturas  dos 
diversos  estados ,  e  todos  os  empregados 
executivos,  e  judiciaes,  tanto  dos  Estados* 
Unidos  como  dos  differentes  estados  ,  seraõ 
obrigados  por  juramento  ,  ou  afrlrmaçaõ , 
a  manter  esta  constituição  ;  pore'm  nenhum 
exame  religioso  será  preciso  para  qualificar 
qualquer  emprego,  ou  cargo  público  nos 
Estados-Unidos 

ARTIGO    VIL 


A  ratificação  das  juntas  de  nove  estados , 
será  sufficiente  para  estabelecer  esta  cons- 
tituição nos  estados  que  assim  a  ratificarem. 
Feita  em  junta  aos  17  de  Setembro  de 
1787.  —  George  Washington,  presidente 
dos  Estados-Unidos.  (Seguem~se  as  assina- 
turas dos  deputados.) 
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À?PE3íD?X. 

A' 
Çfiiíãtàíçào  dos  Estados  Unidos'  da    America» 

Çtigrfttf    $os    Estados   Unidos ,   prltcíplado  e 
fojti tilado,   na  cfdhlé  de    Neu-Yo^k    n&  di0. 
■    marta  J&U-a'  4  fè  Marp  de  1789. 


Âs  Jtiaías  lé  um  numero  de  éstajfos  ten- 
jdo-,  ao  teroòq  is  adoptarem  a  constitui-, 
çao,  representai  9  dezejo  de  se  acrescen- 
tarem ulteriores  clausulas  declarativas  e  res- 
trictâs  ,  a  fim  de  prevenir  a  falsa  interpre- 
tação e  abuzo  de  seus  poderes  :  e  porque 
ampliando  o  fundamento  de  confiança  pu- 
blica no  governo  ,  se  seguira'  melhorar  os 
benéficos  fins  de  sua  instituição:  resolveo-se 
que  os  seeuin^es  artigos  fossem  propostos 
is  legislaturas  dos  diversos  estados,  e  como 
reforma  á  constituição  dos  Estados-Unldos, 
e  logo  que  todos  ou  quaesquer  delles  fos- 
sem ratificados  por  três  quarta*  partes  das 
ditas  legislaturas ;  seriaõ  validos  inteiramen- 
te como  parte  da  dita  constituição,  a  sa- 
ber. 


Artigos  'nddicipnaes    c  de    reforma, 

A'  Constituição  dos  -Estados  Unidos  da  Ame. 
rica  propostos  pelo.  congresso  ,  e  ratificados 
pelas  legislaturas  dos  diversos  estados,  pa- 
ra servirem  de  continuação  ao  artigo  V*° 
da  constituição  original. 

ARTIGO    I, 


;: 


Depois  da  primeira  enumeração  erigi- 
da pelo  artigo  l.°  da  constituição,  have- 
rá um  representante  por  cada  jo^ooo  pes- 
soas, até  que  o  numero  chegue  a  ioo,  de- 
pois do  qual  a  proporção  será  de  tal  mo- 
do regulada  pelo,  congresso ,  que  naô  ha- 
verá menos  de  100  representantes,  nem 
menos  de  um  por  cada  40^°°°  Pessoas 
até  que  o  numero  delias  chegue  a  200, 
e  entaó  o  congresso  o  regulará  por  tal 
sorte,  que  naó  haja  menos  de  200  repre- 
sentantes, nem  também  menos  de  um  por 
cada   50^000  pessoas. 


ANTIGO    IIÍ 

A  lei  que  alterar  a  -etraiperoaçaô  esti- 
mulada pelos  serviços  dos  senadores  e  r*- 
prêietttantes  naô  se  porá  em  execução,  sem 
que,  tenha  mediado  uma  eleição  deste* 
ultimes* 

ARTIGO    III. 

ô  congresso  naô  fará'  lei  sobre  o  es- 
tabelecimento de  uma  religião,  nem  pro- 
bibirá  o  livre  exercício  delia;  taõ  pouco 
privará  a  liberdade  de  fallar ,  ou  da  im- 
prensa ;  nem  õ  direito  que  o  povo  tem  de 
congregar-se  pacificamente  ,  ou  de  reque- 
ter  ao  governo  a  reforma  dos  abuzos. 

ARTIGO    IV. 


Naô  se  irifrigirá  o  estabelecimento  de 
«ma  bem  regulada  milicia  quando  for  ne-" 
cessaria  para  a  seçurariça  de  um  estado  li- 
vre #  nem  se  violará  o  direito  que  o  povo 
tem  de  poder  guardar ,  ou  levar  armas 
éonsigOo 
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ARTIGO    V. 

Nenhum  soldado  em  tempo  de  paz, 
terá  aquartelado  em  qualquer  cara  sen  con- 
sentimento do  dono,  e  em  tempo  de  guerra 
somente  de  maneira  que  for  prescripta  por 
lei. 

ARTIGO    VI. 

Naõ  *e  quebrantará  o  direito  que  o 
povo  tem  de  estar  seguro  em  suas  pes- 
soas ,  caias ,  papeis  ,  e  bens,  contra  buscas 
e  apprehensóes  illicitas ,  e  naõ  se  passarão 
ordens  de  prisaó  senaó  em  causa  verisimil, 
sustentada  por  juramento  ou  affirmaçaõ  t 
fazendo-se  particularmente  a  discripçaó  do 
lugar  onde  se  deve  dar  a  busca,  e  das  pes- 
soas ou  couzas  que  devem  ser  apprehendi- 
das. 

A  R  I  T  G  O    VII. 

Ninguém     será   retido    para    responder 
por    crime  capital    ou  infame ,    a  naó   ser 
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por  «-er^sentaçaô  Ou  accuzaçaõ  de  um  gran- 
de  nuri.  rb   de  jurados  (  ptí7,-«/  %ry\   )  ex- 
cepto nos  casos  que  occorrerem   nas   forças 
terrestres   ou  gg^M,    ou  na    milícia  quan- 
do esta,  estiver  em  serviço  activo  no  tem- 
po dg  guerra  ou  perturbação   publica.  Nem 
pe~*?3  alguma  por  uma  mesma  offeosa  se- 
rá duas  vezes  posta  em  perigo  de  vida.  Nin- 
guém   será  forçado   em  qualquer    cazo    cri- 
mina!   a    dar    juramento    d^I-ma*     nem  será 
privado  da  vida  ,    Liberdade  ou  bem  ,    sem 
©competente  processo  da  lei.  A  proprieda- 
de particular  oaõ  se  tirará  para  uzo    publi- 
co sem   uma  justa  compensação. 

ARTIGO    VIII. 


Em  toda?  as  causas  criminaes  o  aceuza- 
do  gozará  do  direito  de  ter  um  prompto  e 
publico  processo  ,  feito  por  jurados  impar- 
cíaes  daquelíe  estada  ou  districto  ,  onde  q 
crime  tiver  sido  comettido ,  cujo  districto 
por  lei  se  deverá  saber  com  certeza  ante- 
cipadamente, e  deverá  ser  informado  da  na- 
tureza e  causa  da  aceusaçaó  ;  ter^  igualmen- 
te o  direito  de  ser  confrontado  com  as  tesr 
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temunha*  contrarias,  de  ter  um  processo 
compulsório  a  fim  de  obter  as  suas  teste*. 
munhas ,  e  de  ter  auxilio  de  advogado  pa- 
ra a  sua  defeza. 

ARTIGO    IX. 

Nos  pleitos  em  juizo  ordinário ,  quan- 
do o. valor  da  .disputa  exceder  a  vinte  pe- 
zos  fortes,  se  conservará  o  direito  de  pro- 
cesso por  jurados  ,  e  nenhum  facto  proces- 
sado por  elles  ,  será  de  modo  algum  re- 
examinado em  qualquer  outro  tribunal  dos 
Estados-Vnidos,  a  naõ  ser  que  as  regras  do 
juizo  ordinário   o  exijaõ. 

ARTIGO    X. 

Naõ  se  exigirá  fincas  excessivas,  nem 
se  emporaõ  multas  pezadas  ;  taõ  pouco  se 
uzará   de  castigos  cruéis    ou  fora    do  uzual. 

ARTIGO    XI. 

A  enumeração  de  certos  direitos  na  cons- 
tituirão ,   naó  se  interpretará   como  negan- 
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do  ou  desprezando  outros  retidos  pelo  po- 
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ARTIGO  XII. 

As  authoridades  que  nao  forem  delega- 
das aos  Estados-Unidos  pela  constituição  , 
nem  por  elle  prohibidas  aos  diversos  estai 
dos,  ficaô  reservadas  respectivamente  a  el- 
les  ou  ao  povo. 

Terceiro  Congresso  dos  Estados  Unidos. 

Na  segunda  sestaê  principiada  e  continuada 
Jta  cidade  de  Phlladelphia  \  no  estado  da 
Pensilvânia  no  dia  segunda  feira  a  de  De- 
zembro de  1793. 

resolveu-se :  que. 

O  seguinte  artigo  fosse  proposto  fcrás 
legislaturas  dos  diversos  estados ,  como  uma 
reforma  á  constituição  dos  Estad0s-Unidos9 
o  qual  sendo  ratificado  por  três  quartas 
partes  das  ditas  legisturas  ;  seria  valido 
uma  parte  da  dita  constituição. 
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ARTIGO    ÚNICO. 


O  pod*r  judicial  dos  Estado  s-Umdos rf 
naõ  se  interpretará  como  extensivo  a  qual- 
quer pleito  de  lei  ou  justiça,  principiado, 
ou  proseguido  contra  um  dos  Estados  da 
Vniaè  ,  pelos  cidadãos  de  outro  estado ,  ou 
por  cidadãos  cu  súbditos  de  qualquer  esta- 
do estrangeiro. 
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CONSTITUIÇÃO 


D  A 

Geórgia,     unanimemente    âecretad& 
*    yde  Fevereiro  ^1777. 


PREAMBULO. 


^considerando  que  o  procedimento  da  íe^ 
gislatura  da  Gram-Bretanha  para  com  o  po- 
vo da  America  ,  ha  muito  tempo  ,  tem  si- 
do oppressivó,  a  ponto  de  haver  nos  últi- 
mos annos  explicitamente  declarado  e  affiir- 
mado  que  lhe  competia  o  direito  de  impor 
tributos  ao  povo  da  America,  e  de  fazer 
Íeis  obrigatória*;  para  elíe,  em  todo  e  qual- 
quer caso  ,  sem  seu  consentimento ;  consi- 
derando que  um  tal  modo  de  proceder  , 
contrario  aos  direitos  communs  a  todos  os 
homens,  forçou  os  americanos  a  oppoí-se, 
como  homens  livres  ,  a  similhantes  medi* 
das  oppressivas  ;  e  a  segurar  para  si  os  di- 
reitos ,  e  privilégios  que  lhes  cabem  por 
as  leis    da  natureza    e  da  razaíi  ;    o  que   s© 


C63  ) 

fez  por  consentimento  geral  de  todo  o  po- 
vo dos  estados  de  New-Hampshíre  ,    Mas- 
sachusett  t    Rhode-Island  ,    Connectícot  , 
New-Yorch.  New-Jersey,  Penysilvama,  dos 
condados    de  New-Castle ,  Kent  e  Sussex 
nas  margens  do   Delaware,  da  Virgínia,  da 
Carolina  meridional,  e  da  Geórgia ,  o  qual 
foi  dado  por  seus  representantes  juntos  em 
congresso  geral  na  cidade    de  Philadelphía. 
Considerando      que     a      15      do    mez 
de  Março  ultimo  o   sobredito  congresso  re- 
commendou  ás  assembleas  e  ás  convettçóej 
respectivas    daquelles    dos    Estados  Unidos 
em  que  ainda  senaõ  tinha   estabelecido  um 
coverno  apropriado    ás  circunstancias  ,   que 
adoptassem  a    fórma^de  governo   que  segun- 
do a  opinião  dos  representantes  do  povo, 
parecesse    mais  própria    a   promover    a  feli- 
cidade   e  segurança    de    seus    constituintes 
em   particular,  e  da  America    em   geral. 

E  considerando  que  o  sobredito  honra- 
do congresso  declarou  também  a  4  de  Ju- 
lho de  1776,  a  independência  dos  Estados 
Unidos  da  America ;  e  que  todo  o  nexo 
politico  entre  eiles  e  a  coros  da  Gram-, 
Bretanha  se  acha  dissolvido  em  consequên- 
cia da  dita  declaração, 
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Attendendo  a  tudo,  nos  representan- 
tes'do  povo,  do  qual  emana  todo  o  poder 
e  cuja  utilidade  he  o  fim  de  todo  e  qual- 
quer governo  em  virtude  ào  poder  que 
nos  foi  delegado,  ordenamos  e  declaramos, 
e  pelo  presente  acto  he  ordenado  e  decla- 
rado,  que  as  regras  e  regulamentos  seguin- 
tes saó  adoptados  para  o  governo  futuro 
deste  estado. 


Forma    do  governo, 

Art.  l  . ("apoderes  legislativo,  exe- 
cutivo ,  e  judicial  seraõ  distinctos  e  sepa- 
rados ,  de  modo  que  um  naõ  excerça  as 
attribuiçoensque  pertencem  aos  outros. 

Art.  2,  A  legislatura  deste  estado  se- 
rá composta  dos  representantes  do  povo, 
como  abaixo  se  indica  Os  representantes 
seraõ  eleitos  annualmente  na  primeira  ter- 
ça-feira  do  mez  de  Dezembro  de  cada  an- 
no;  e  os  representantes  assim  eleitos  se 
juntarão  na  primeira  terça-feira  do  mez  de 
Janeiro  seguinte  em  Savannah  ,  ou  em. 
qualquer  outro  lugar ,  ou  lugares  que  or- 
denar a  camera  da  assemblea  em  exercício 
Os    representantes   assim  eleitos  pro* 


tedèráõ  na  sua  primeira  sessaõ  a  eleger  um 
governador,  que  terá  o  tratamento  de  hon- 
rado,  e  de  um  conselho  encarregado  da 
tepartição  «xecútiva  ;  far-se-há  esta  eleição 
pôr  meio  de  escrutínio  ,  e  seraõ  elêitòi  dó 
próprio  corpo  dos  representantes,  duas  pes- 
soas por  cada  condado  deste  estado  ,  me- 
nos daqtielles  c]ue  ainda  naõ  estàõ  authori- 
sados  para  enviar  dêz  representantes.  Uni 
destes  conselheiros  de  cada  condado  estará 
Sempre  no  lugar  dâ  residência  dô  governa- 
dor ,  è  ambos  sdrviraó  alternadámenteí  aos 
mezes,  se  naó  ajustarem  entre  si  outros  pe- 
ríodos mais  ou  riienos  curtos:  esta  clausu- 
la naõ  privará  os  dous  conselheiros  de  ca- 
da condado  de  assistirem  aràbos  ao  conse- 
lho ,  se  quizerem-  O  resto  dos  represen- 
tantes se  chamará  a  comera  da  a>semblea  • 
e  a  pluralidade  dos  membros  desta  camera. 
terá  a  faculdade  de  proceder  á  expedição 
dos  negócios. 

$.  Será  inalterável  a  regra  de  que  a  camera 
cTassemblea  expirará  e  será  dissolvida, todos  os 
annos  em  o  dia  que  preceder  ao  da  eleição, 
mencionada  no  regulamento  do  artigo  prece» 
dente. 

TOMO    IV.  E 


r 
II 
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4«  A  representação  será  distribuída  do 
modo   seguinte. 

Dez  membros  para  cada  condado  ,  na 
forma  da  divisão  abaixo  ordenada  ,  á  exce- 
pção do  condado  de  liberdade  ,  composto 
'  de  três  parochias  ,  e  ao  qual  saõ  concedi- 
dos quatorze   membros. 

As  terras  cedidas  ao  norte  do  rio  Ogee- 
chie  formarão  um  condado  com  o  nome  de 
}Vilkes. 

A  pârochia  de  S.  Paulo  formará  outro 

condaao  com   o  nome  de  Richemond. 

* 

A  pârochia  de  S.  Jorge  outro  conda- 
do com  o  nome  de  Burke. 

A  pârochia  de  5.  Mattheus  ,  e  a  parte 
superior  de  S.  Filippe  ,  acima  de  Canbu- 
chie  ,  outro  condado  com  o  nome  de  Ef- 
Jingham. 

A  pârochia  de  Christ  church  (igreja 
de  Christo),  e  a  parte  inferior  de  5.  Fi- 
lippe  ,  abaixo  de  Cancuchie  ;  outro  condado 
com  o  nome  de  Chatam, 

As  parochias  de  S.  Joaô ,  S.  André ,  e 
$,  Thiogo ,  outro  condado  ?  com  o  nome  de 
Liberdade. 

As  parochias  de  S.  David  e  S.Patricie 
outro  condado  ,  com  o  nome  de  GUfu 


h^^ss 
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As  parochias  de  S.  Thomaz,  e  S.  Ma- 
Tia  ,  outro  condado  com  o  nome  de  Cam- 
dcn. 

O  porto  ,  e  termo  de  Savannh  tejaõ 
o  direito  de  nomear  quatro  membros  para 
representar  o  seu  commercio. 

O  porto,  e  termo  de  Sunhitrg  ter  &ô  o 
direito  de  enviar  dous  membros  para  repre- 
sentar o  seu   commercio. 

5.  Os  dous  condados  de  Glqn  e  Cam-< 
àen  teraó  cada  um  seu  representante  ,  e  a 
sua  representação  ,  assim  como  a  de  quaes 
quer  outros  condados  ,  que  para  o  futuro 
forem  estabelecidos  pela  camera  d'assem- 
blea ,  será  regulada  pelas  disposições  se- 
guintes :  cada  condado  ,  desde  o  momento 
da  sua  primeira  instituição,  terá  direito  de 
nomear  um  representante  com  tanto  que 
os  habitantes  do  dito  condado  possaó  dar 
dez  eleitores  ;  se  os  eleitores  forem  trinta  , 
poderão  nomear  dous  representantes  ,  três 
se  forem  quarenta  ,  quatro  se  forem  sessen- 
ta ,  cinco  se  forem  outenta;  e  se  forem 
cem  ou  mais  poderão  nomear  dez  repre- 
sentantes ,  entre  os  quaes  seraó  escolhidos 
entaõ  os  dous  conselheiros ,  como  fica  de- 

E  2 
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terminado  «arespèito   dos    outros  condado* 
6.     Os     representantes    seraõ    escolhidos 
entre  os  habitantes  de  cada  condado  ,  com 
tanto    que    tenhaõ  residido  ao  menos  doze 
mezes  neste  estado,  e  três  mezes  no  con- 
dado   que  os  eleger;     mas  os  proprietários 
de  terras  dos   condados  de  Glijn^  e  de  Cam- 
àen    seraõ    exceptuados  desta  clausula ,    em 
consequência    dos    rebates  continuos  a  que 
estaõ    expostos:    por  isso  poderão  escolher 
um ,  representante    para    cada    um  de   seus 
respectivos  condados  ,  de  modo  determina- 
do na  presente  constituição,  e  fazer  a  sua 
eleição    em    qualquer    outro  condado  deste 
estado,    até    que    nos   ditos    dous  haja  um 
numero   suficiente  de  habitantes  residentes 
para  poderem  nomear  maior  numero  de  re- 
presentantes. Estes  deverão   ser  da  religião 
protestante  }/  ter   ao   menos  vinte  e  um  an- 
nos  de  idade  ,  e   possuir  em  seu  próprio  e 
particular  nome  duzentas  e  cincoenta  acres 
f  medida    de    terra    de    cento    e    vinte  pés; 
íjuadjados),  ou  aíguma  proprjedada  de  va- 
lor de  duzentas  e  cincoenta  libras  esterli- 
nas. 

?•     A  camera  da  assemblea   terá  a  facul- 
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dade  de  fazer  todas  as  leis  e  todos  os  re- 
gulamentos que  poderem  promover  a  boa 
ordem  e  a  utilidade  deste  estado  ;  uma  vez 
que  estas  leis  e  regulamentos  naõ  sejao  con- 
trários á  verdadeira  intenção ,  e  ao  verda- 
deiro sentido  de  alguma  das  regras  ,  e  dis- 
posições que  se  contém  na  presente  cons- 
titniçaÔ. 

A  camera  da  assemblea  terá  também 
a  faculdade  de  derogar  todas  as  leis  e  or- 
denações que  julgar  prejudiciaes  ao  povo  ; 
escolherá  o  seu  orador  ,  nomeará  os  seus 
officiaes  ,  fará  regulamentos  para  a  sua  dis- 
ciplina interna  e  para  o  seu  modo  de  pro- 
ceder ;  expedirá  ordens  par3  se  proceder  ás 
eleições  que  forem  necessárias  para  supprir  os 
lugares  que  vagarem  no  decurso  do  anno  , 
e  poderá  adiar-se  para  qualquer  tempo  do 
mesmo  anno. 

8.  Todas  as  leis  e  ordenações  seraõ  li- 
das três  vezes  ,  e  cada  leitura  se  fará  em 
diversos  dias ,  excepto  nos  casos  de  gran- 
de perigo,  e  de  necessidade  urgente  ;  e  to- 
das as  leis  e  ordenações  seraõ,  depois  da  se- 
gunda   leitura,    enviadas    ao  conselho   exe- 


cutivo,   para    que  as   examine  e  dê   o  seu 
parecer. 
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9-     Todos  os  habitantes  brancos,  varões, 
de  idade  de  vinte  um  annos ,  que  em  seu 
próprio  e  particular  nome  possuírem  o  va- 
lor de  dez  libras  esterlinas ,  e   pagarem  tri- 
buto neste  estado,  ou  que  exercerem  qual- 
quer    arte,    ou   officio ,    ou    fizerem  algum 
commercio,     e    que    tiverem    residido   seis 
mezes   neste  estado,  teraó  direito   devotar 
em    todas    as  eleições    tanto  dos  represen- 
tantes ,    como    dos  outros  officiaes  que  em 
virtude  da  presente  constituição  devem  ser 
feitos  pela  universidade  do  povo.  Cada  pes- 
soa que   tiver    direito  de  votar  em  uma  elei- 
ção,   dará    o  seu  voto  por  via  do  escrutí- 
nio,   e  será  obrigado  a  da-lo  pessoalmente. 
io.     Nenhum    official  ,    seja    quem  .for, 
prestará    o    seu    ministério  para  algum  pro- 
cesso ,  "  nem  impedirá   por  maneira  nenhu- 
ma  a    quem    tiver  direito  de  votar  quando 
for  para  a  eleição;    e  para  que  todas  as  e- 
leiçues  sejaô   isemptas  de  qualquer  constran- 
gimento   e    perfeitamente    livres,    nenhum 
official    militar    ou    soldado  apparecerá  nas 
eleições  com  uniforme  militar. 

ii.     Nenhum    habitante    terá   direito  de 
voIm  imis  de  uma  vez,  e  náõ  poderá  vo- 
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tar  senaõ  em  o  condado  do   seu  domicilio ;  . 
excepto    o  caso  acima  designado  a  respeito 
dos   condados  de  Ghjn  e  Camden:  e  nenhum 
habitante  que  tiver  algum   titulo  de  nobre- 
za e  em   quanto  o  quizer  conservar  poderá 
ser  representante,  nem  oceupar  algum  em- 
prego ,   ou    seja  honorifico  ,    ou  lucrativo  , 
ou    de    pura    confiança;   em  quanto  quizer 
valer  se  delle,  mas  se  renunciar  ao  dito  ti- 
tulo  e  suas  distincçôes  ,    pela  maneira  que 
as    legislaturas   futuras  regularem,  entaô  só 
em   tal  caso  terá  direito  de  votar  ,    poderá 
ser    eleito  representante  do  modo  que  fica 
dito ,    e    gozará    de  todas  as  outras  vanta- 
gens de  cidadão  livre. 

12.  Todo  o  cidadão  que  se  ausentar  de 
uma  eleição  ,  ou  que  deixar  de  votar  nel- 
la  ,  será  obrigado  a  pagar  uma  condenana- 
çaõ  que  naõ  excederá  a  cinco  libras  ester- 
linas s  a  legislatura  regulará  por  uma  lei  o 
modo  de  fazer  a  cobrança  destas  condem- 
nações  ,  e  a  applicaçaó  dos  fundos  que  el- 
las  produzirem  :  scraó  porém  admittidas  as 
escusas ,  que  deverem  legitimar  similhan- 
tes  ausências. 

ij.     A  forma  da  eleição  dos  representai!- 
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te  será  o  escrutínio  ,  que  Será  cowido  por 
*»»    nu    mais   juizes  de  paz  ,  muoidof  de 
uma  urna  com  capacid,de  para  se  metterem 
«    bilhetes-    eStes  se  contarão  e.»  público 
•^bada  a  yotaçaõ,   ea  conta  será  conferi- 
■*"   a'ÍSt3de  M«  os  votantes  que  „* 
tecedentemente  deve  estar  feita  :immedia; 
!MW  «  publicará  a  pluralidade,    e  dar- 
5f"  '    "ma    çenid*ó    da    eleição  ás  pessoas 
C«ta,.  mandando-se  outra  á  camera  dos  re 
presentantes, 

=  4.  Todo  o  habitante  que  tiver  direito 
de  votar,  será  obrigado  quando  lho  deter- 
^«arem,  pre«ar  o  juramento  ,  ou  fazer 
.«  promessa  do  teor  seguinte  : 

((  Eu    N.    jur0    V0|untaHa  e  so!emne. 

«'«nte   (ou  afBrmo,  conforme  o  caso)  qui. 
"evo  e  voto  uma  verdadeira  fidelidade  a  es- 
te  estado,    e  que  sustentarei   a  sua  consti- 
tuição   Assim   Deus  me  ajude.  » 

ri-  Çin.co  dos  representantes,  eleitos 
'■  S°bredita  «queira,  poderaó  deferir  mu- 
tuamente uos  aos  outros  o  juramento  se. 
£.U'nte;  deppis  „  hrió  ptem  m  cameraa 
iodos  os  outros  representantes  que  vierem 
N>ilit»Me  para  tomar  o  m  lugar;    qual- 
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quer  representante  que  já  tiver  prestado  o 
juramento  ,  poderá ,  como  os  cinco  pri- 
meiros ,  faze-lo  prestar  aos  outros. 

Segue- se  o  teor  do  juramento» 


((  Eu  N.  juro  solemnemente  que  guar- 
darei uma  verdadeira  fidelidade  ao  estado 
da  Geórgia  que  corresponderei ,  o  melhor 
que  me  for  possivel  ?  á  confiança  com  que 
me  honrarão  (os  eleitores),  que  prehen- 
cherei  na  minha  consciência  e  o  melhor  que 
minhas  luzes  mo  permittirem  ,  as  funcçóes 
do  meu  emprego  ,  para  utilidade  deste  es- 
tado ;  que  sustentarei  a  sua  constituição  : 
e  juro  que  obtive  a  minha  eleição  sem 
fraude  ,  corrupção  ,  ou  suborno  algum.  As» 
sim  Deus  me   ajude.  » 

16.  Os  deputados  continéntaes  seraó 
nomeados  annualmente  por  escrutínio  ,  e 
teraó  lugar  ,  e  direito  de  discutir  e  votar 
na  camera  da  asseinblea,  e  seraó  reputa- 
dos uma  parte  delia;  com  tudo  ficaráó  3u- 
g.eitos  ao  regulamento  contido  no  artigo 
12  da  confederação  .dos  Estados-Unidos. 

17.  Nenhum  habitante  provido  em  em- 
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prego  lucrativo ,  sugeito  á  authoridade  des- 
te estado  ,  ou  em  alguma  commissaÓ  mili- 
tar sugeita  á  authoridade  deste  estado  ou  a 
de  qualquer  outro  ,  excepto  os  officiaes  das 
milícias,  poderá  ser   eleito  como  represen. 
tante.  E  se  algum  representante  for  nomea- 
do para  um  emprego  lucrativo  ,    ou  provi- 
do em  alguma  commissaÓ  militar,  e  seac- 
ceitar  aquelle  ou  esta  ,  o  seu  lugar  na  ca- 
mera    ficará    immediatamente  vago;    e  naõ 
poderá  ser  reeleito  em  quanto  conservar  o 
emprego.    Mas    neste    artigo  naõ  se  reputa 
o  cargo  de  juiz  de  paz   como  um  emprego 
lucrativo. 
-■     18.     Ninguém  poderá   possuir  ao  mesmo 
tempo  debaixo  da  authoridade  deste  estado, 
mais  que  um  emprego  lucrativo. 

19.  O  governador,  com  o  parecer  do 
conselho  executivo,  exercerá  o  poder  exe- 
cutivo deste  estado  ,  conforme  as  leis  e  a 
constituição  do  estado,  excepto  a  faculda- 
de de  agraciar  ,  ou  perdoar  condemnaçóes, 
da  qua!  naõ  poderá  usar  ;  mas  poderá  con- 
eeder  uma  moratória  unto  para  a  imposi- 
ção das  penas  corporaes  ,  como  para  o  pa- 
gamento das  condemnaçóes ,   até  á  primei. 
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ra  sessão  da  assemblea  ,  qne  resolverá  a  es- 
se respeito. 

20.  O  governador  ,  com  o  parecer  do 
conselho  executivo ,  terá  a  faculdade  de 
convocar  a  camera  da  assemblea  ,  quando 
as  circunstancias  o  exigirem  antes  da  epo- 
cha  para   que  ella  se  tiver  adiado. 

21.  O  governador  ,  com  o  parecer  do 
conselho  executivo  ,  proverá  ,  até  á  próxi- 
ma eleição  geral,  todos  os  empregos  que 
vagarem  no  intervallo  de  uma  eleição  a  ou- 
tra *  e  todas  as  commissóes  civis  e  milita- 
res seraõ  passadas  pelo  governador  ,  assina, 
das  por  elle  ,  e  selladas  com  o  grande  sei- 
lo  do  estado. 

22.  O  governador  poderá  presidir  ao 
conselho  executivo  em  todas  as  occasióes  , 
salvo  quando  o  conselho  tomar  em  consi- 
deração e  examinar  a  lei  e  ordenações  que 
lhe  remetter  a  camera  da  assemblea. 

25.  O  governador  será  escolhido  an- 
nualmente  por  escrutinio  ,  naó  poderá  ser 
eleito  para  este  emprego  mais  de  uma  vez 
no  espaço  de  trez  annos  ,  nem  poderá  ser 
empregado  em  nenhuma  commissaõ  militar 
debaixo  da  authoridade  deste  estado ,  nem 
de  qualquer  outro. 
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O  governador  devera"  residir  no  |ugaf 
q<"  .  camera  da  assemblea  em  exercício 
designar. 


■   ■ 
Mini 


Juramento  do  governador. 

«Eu   N.  eleito  governador  do  estado 
*   Geórgia  pelos  seus  representantes,  pro- 
nto  e  juro  solemnemente  que  durante  o 
'empo    para  que   sou  nomeado ,    desempe- 
nh»e,,   quanto  meus  talentos  e  juizo  per- 
orem,   asfuncçoes    do  dito  emprego , 
fielmente    e  segundo  a  minha  consciência , 
conforme  as  leis,  sem  favor,  affeicao.  nem 
parca. dade;    que    sustentarei  ,  manterei  e 
defenderei    com   todo  o  meu  poder  o  esta- 
do da  Geórgia  e  sua  constituição;    que  fa- 
SI  todos  os  esforços  para  proteger  o  povo 
deste  estado,    e  para  lhe  assegurar  o  gozo 
♦ranquillo  de  todos  os  seus  direitos  ,    fran- 

q»«ase  privilegio,,  para  ^  as  leis  e  or- 
denares do  estado  sejaô  bem  e  devida- 
mente observadas,  e.  para  que  a  lei  e  a 
J»st'ça  sejaó  executadas  com  equidade  e  do- 
eu» em  todos  os  julgados.  Além  disso  pro- 
nto e  juro  solemnemente  que  entregarei 
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pacifica  e  tranquilamente  o  cargo  de  go- 
vernador ,  para  que  fui  eleito ,  ria  epocha 
marcada  na  constituição  para  acabar  o  exer- 
cício do  dito  meu  cargo  ;  e  em  fim  juro 
também  solemnemente ,  que  naó  acceitei 
por  modo  contrario  á  constituição  ,  o  dito 
cargo  para  que  fui  eleito.  Assim  Deus  mo 
ajude. )) 

O  orador  da  assemblea  fará  prestar  ao 
governador  o  juramento  acima  escripto.  Ou- 
tro sim  fará  prestar  o  mesmo  juramento  ao 
presidente  do  conselho.  Toda  a  pessoa  que 
naõ  tiver  residido  trez  annos  neste  estado* 
naó  poderá  ser  eleito  para  o  cargo  de  go- 
vernador. 

25.  O  conselho  executivo  se  juntará  n» 
dia  seguinte  á  sua  eleição  ,  e  procederá  a 
escolher  entre  os  seus  membros  o  seu  pre- 
sidente ;  o  mesmo  conselho  terá  a  faculda- 
de de  nomear  os  seus  officiaes ,  e  de  esta- 
belecer as  formulas  das  suas  operações. 

No  conselho  se  contaráó  os  votos  por 
condados  e  naõ  pelos  indivíduos  que  o  com- 
põem. 

26.     Cada  conselheiro  presente  a  uma  de- 
liberação  poderá  fazer  registrar  o  seu  pro- 
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testo  contra  todas  as  medidas  do  conselho 
em  que  elíe  naõ  tiver  censentido  ;  com  tan- 
to   que    o 'registro  se  faça   dentro  de  trez 

dias. 

27.  Durante  tcda  a  sessão  da  assemblea 
todos  os  membros  do  conselho  executivo 
celebrarão  também  as  suas  sessões  deste,, 
uma  vez  que  naõ  sejao  impedidos  por  mo- ' 
lestia  ou  por  qualquer  outra  necessidade  ur- 
gente :  neste  caso  a  maioria  dos  membros 
do  conselho  formará  uma  secretaria,  em  que 
se  examinem  as  jeis  e  ordenações  que  lhes 
forem  enviadas  pela  camera  da  assemblea; 
e>  todas  as  leis  e  ordenações  enviadas  ao 
conselho,  voltarão  com  as  observações  des- 
te dentro  do  espaço  de  cinco  dias. 

28.  Uma  commissaõ  do  conselho,  en- 
viada com  as  alterações  que  elle  propuzer 
a  uma  lei  ou  ordenação  ,  exporá  as  razões 
do  conselho  arespeito  destas  mudanças; 
esta  commissaõ  estará  sentada  e  coberta ,  e 
todos  os  membros  da  camera  ,  excepto  o 
presidente,  estarão  descobertos  em  quanto 
senaõ  retirar  a  commissaõ. 

29,  Nos  casos  de  ausência  ou  moléstia 
do   governador  ,    o  presidente  do  conselho 
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executivo  exercerá  as  funcçÕes  do  governa- 
dor e  terá  os  mesmos  poderes. 

30.  Quando  se  apresentar  ao  governa- 
dor e  ao  conselho  executivo  algum  negocio 
que  exija  segredo  ,  o  governador  deverá  ,  e 
a  presente  constituição  lho  determina ,  fa- 
zer  prestar  o  juramento  do  teor  seguinte. 

«.  Eu  N.  juro  solemnemente  naõ  reve- 
lar a  ninguém,  seja  quem  for,  de  viva  voz* 
por  escripto,  ou  por  outro  qualquer  mo- 
do ,  o  negocio  que  está  para  ser  commu- 
nicado  ao  conselho  ,  até  que  este  conceda 
faculdade,  para  isso  ,  ou  que  a  camera  da 
assemblea  mo  determine;  e  juro  o  que  fi- 
ca dito  sem  reservas  ou  restricções  algu- 
mas. Assim  Deus  me  ajude.  )) 

Far-se-ha  dar  o  mesmo  juramento  ao 
secretario  e  a  todos  os  outros  officiaes  que 
for  preciso  empregar   no   negocio. 

31.  O  poder  executivo  subsistirá  até  que 
seja  renovado  do  modo  acima  dito.  L 

32.  Todos  os  negócios  entre  os  corpos 
encarregados  do  poder  legislativo  e  do  po- 
der executivo  seraó  communicados  por  um 
ao  outro  por  via  de  uma  mensagem  :  esta 
será  levada  da  legislatura  ao  governador  ou 
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«Jo  governador  ácamer,  da  assemblea  pelo 
secreta™  do  concho;  e  deste  por  uma 
commissaó  do  mesmo  conselho. 

«.     O  governador  em  exercício  será  ca- 
P>taÓ-general  e  commandante  em  chefe  de 

todas  as  milícias,  e  de  rodas  as  outras  for- 
ças de  terra  ou  de  mar  pertencentes  a  este 
estado. 

14.     Em    todas    as  patentes  das  milícias 

sedecl»a'aq-  os  officiaes  provido,  as  con- 
servarão em  quanto  se  portarem  bem. 

Jí.  Organizar-se-ha  um  batalhão  em  cá- 
da  sondado  deste  estado,  em  que  presen- 
temente ,  ou  para  o  futuro  houver  duzen- 
tos ecincoenta  homens  ou  mais,  capaze* 
d»  *erv.Ço  militar.  Se  a  população  de  al- 
gum dos  condados  se  tornar  mako  í(^ 
*»  P"a  formar  um  só  batalhão,  organi- 
«r-se-baó  ,»ais  alguns  0,r  determinação  da 
legrslatura;    e  os  condados  que  naS  che»a- 

^em  a  ter  os  duzentos  ecincoenta  homens, 
formarão  companhias  separadas. 

}6.  Estabelecer-se-ha  em  cada  condado 
m  tnbunal,  chamado  tribuml  superíot-  que 
"  convocará  duas  vezes  cada  anno,  a  saber, 


( 
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começando  da  primeira  terça  feira  do  mez 
de  Março. 

A  primeira  terça  feira  ,  no  condado  de 
Chatam  ; 

A  segunda  terça  feira  ,  no  condado  de 
Effingham  ; 

A  terceira  terça  feira,  no  condado  de 
Burke  ; 

A  quarta  terça  feira  ,  no  condado  de 
"BJíchmond  • 

A  quinta  terça  feira ,  no  condado  de 
Wirkes  ;  •jjj;! 

A  sexta  terça  feira  ,  no  condado  de  Li- 
btrdade  : 

A  sétima  terça  feira,  no  condado  de 
Ghjn  ; 

A  outaVa  terça  feira ,  no  condado  de 
Cambden. 

Os  mesmos  tribunaes  se  convocarão  se- 
gunda vez  pela  mesma  Ordem  ,  começando 
em  Outubro. 

37.  Todas  as  causas  entre  partes  domi- 
ciliadas no  mesmo  condado  se  processarão 
nesse  condado. 

38.  Todas  ás  questões  entre  partes  do- 
miciliadas   em    condados   differentes   serão 

TOMO  IV.  F 
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processada?  ..no  confio  em  que  habitar  o 
réo,  á  excepção  daquiellas  que  ti  verem  por 
objecto  bens  de  raiz,,  as  guaes  se  proces- 
sarão no  condado  em  que  esses  bens  forem 
situados» 

39-  Todas  as  causas  crimes  de  perturba- 
ção do  socego  publico,  felonia,  homicídio  , 
c  traição  contra  o  estado  ,  seraó  processa- 
das no  condado  em  què  o  dehçto  river  sido 
commettido.  Todas  as  causas,  ou  eiveis  ou 
crimes,  que  se  suscitarem  .num  condado 
que  nao  tiver  numero  de  habi  antes  sufi- 
ciente para  nelle  se  formar  um  tribunal, 
seraô  processadas  no  mais  visinho  dos  con- 
dados em  que  o   houver. 

40.  Todas  as  causas ,  de  qualquer  na- 
tureza que  sejaò,  a  excepção  do  que  logo 
se  dirá,  seráô  processadas  no  tribunal  su- 
perior ,  o  qual  será  composto  $£  chefe  dos 
juizes  ,  e  de  outros  tre«  ou  mais  juizes  , 
residentes  nocondado-  Em  caso  de  ausência 
do  chefe  dos  jjizes,  e-.fe  será  supprido  pe- 
lo mais  antigo  dos  junes  presentes,  o  qual 
celebrará  as  sessões  co  n  o  escrivão  do  con- 
dado, o  procurador  doesrado,  o  sheriff \  o 
cçrqiier  ,  o  coudçstavel ,  e  os  jurados  ;  em  ca- 
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so  de  ausência  de  algum  dosofficiaes  referi- 
dos ,  os  juizes  presentes  nomearáõ  quem  os 
suppra  interinamente.  Se  algum  author  ou 
réo  em  causa  civil  naó  ficar  satisfeito  com 
a  decisão  do  juiso  dos  jurados,  entaõ  e  nes- 
te caso  poderá  dentro  de  três  dias  inter- 
por appellaçaó  do  verdict  ($9),  e  pedir  um 
novo  processo  perante  um  juiso  especial  de 
jurados,  que  será  nomeado  como  se  segue. 
Cada  uma  das  partes ,  author  e  réo  ,  esco- 
lherão seis  pessoas ;  depois  se  tirarão  por 
sorte  de  uma  unia  para  isso  destinada  mais 
seis  nomes  ,  e  assim  se  completará  o  nu- 
mero de  dezouto  pessoas  que  seraõ  notifi- 
cadas pr.ra  fazerem  o  officio  de  jurados :  os 
dezouto  nomes  se  lançarão  em  uma  urna  , 
e  as  doze  pessoas  ,  cujos  nomes  forem  pri- 
meiro delia  tirados  em  presença  de  todos  ■, 
formaráó  o  juiso  especial  para  conhecer  da 
causa  sem  appellaçaó. 

41.  Os  jurados  seraõ  juizes  tanto  de  di- 
reito ,  como  de  facto  ,  e  nunca  lhes  será 
permittido  dar  um  verdict  especial ;  mas 
se  todos  ou  alguns  dos  jurados  tiverem  dú- 
vida sobre  qualquer  ponto  de  direito  ,  an- 
tes de   julgarem  ,    se  dirigirão   aos  juizes  % 

F  % 
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qul  daraõ  a  sua  opinião,  cada  um  quando 
lhe  pertencer  por  turno. 

42.  Os  jnrados  prestarão  juramento  de 
dar  o  seu  verdict  conforme. á  lei  e  á  sua 
opinião,  conforme  o  que  acharem  provado, 
com  tanto  que  nao  seja  contrario  ás  regras 
e  regulamentos  que  se  contém  na  presente 
•constituição. 

4*«  Os  membros  do  juízo  especial  de 
jurados  prestarão  juramento  de  dar  um  ver- 
dict  conforme  á  lei  e  á  sua  opinião  á  vista 
das  provas  ,  com  tanto  que  na5  seja  con- 
trario á  justiça  .  á  equidade  ,  ao  sentimen- 
to da  sua  consciência,  nem  ás  regras  e  re- 
gulamentos que  se  contem  na  presente  cons- 
tituição. 

44»  As  presas  feitas  tanto  em  terra  co- 
mo no  mar  seraó  julgadas  no  condado  aon- 
de forem  conduzidas.  A  requerimento  dos 
ãpresadores  ou  dos  reclamantes,  se  convo- 
cará um  tribunal  especial  pelo  chefe  dos 
juizes,  ou  na  sua  ausência,  pelo  juiz  mais 
antigo  do  mesmo  condado  ;  e  a  causa  será 
processada  e  julgada  no  espaço  de  dez  dias. 
A  forma  do  processo  e  a  appellaçaó  será 
a  mesma  que  nos  tribunaes  superiores ,  sal- 
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vo  se  depois  do  segundo  julgado  se  inter- 
pozer  appellaçaó  para  o  congresso  continen- 
tal. Naõ  haverá  mais  de  quatorze  dias  de 
intervallo  entre  a  primeira  e  a  segunda  sen- 
tença ,  e  todas  as  causas  marítimas  seraó 
processadas  e  julgadas  do    mesmo  modo. 

45.  Nenhum  grande-jurado  será  compos- 
to de  menos  de  dezouto  pessoas ,  e  doze 
poderão  formar  um  blll. 

46.  O  tribunal  de  consciência  continua- 
rá por  a  mesma  maneira  que  até  aqui  ,  e 
a  sua  jurisdicçaó  se  estenderá  a  todas  as  cau- 
sas que  naõ  excederem  a  somma  de  dez  li- 
bras esterlinas. 

47.  Até  a  primeira  segunda  feira  de  Mar- 
ço flcaráò  suspensas  todas  as  execuções  por 
sommas  que  excederem  cinco  libras  esterli- 
nas ,  salvo  no  caso  de  condemnações  nõ 
tribunal  dos  mercadores  ,  uma  vez  que  se 
dêem  cauções  ao  principal  e  custas. 

48.  A  totalidade  das  despezas  de  um 
processo  em  um  tribunal  superior  naõ  de- 
verá exceder  a  somma  de  três  libras  ester- 
linas ,  e  naõ  se  consentirá  que  um  proces- 
so se  demore  no 'tribunal  superior  mais  de 
duas  sessões. 
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49-  Todo  oofficial  do  estado  dará  con- 
ta da  sua  conducta  á  camera  da  assemblea , 
quando  esta  lha  pedir. 

50.  Cada  condado  conservará  os  regis- 
tros públicos  que  lhe  pertencerem.  Tirar- 
se-haõ  copias  authenticas  dos  differentes  re- 
gistros que  este  estado  actualmente  possue  , 
c  estas  copias  se  depositarão  nos  respecti- 
vos condados  a  que  deverem  pertencer. 

51.  Os  bens  não  poderão  ser  substituí- 
dos ,  e  quando  uma  pessoa  morrer  ab  infes- 
tado i  a  sua  propriedade  ,  ou  propriedades 
se  dividirão  igualmente  entre  seus  filhos:  a 
viuva  terá  tanto  como  cada  um  dos  filhos , 
ou  as  suas  arras  ,  conforme  elk  escolher. 
Todos  os  outros  bens  de  que  se  nao  dis- 
poser  por  testamento,  seraó  divididos  na 
forma  do  acto  de  distribuição  feito  no  rei- 
nado de  Carlos  segundo,  uma  vez  que  ai- 
gum  acto  futuro  da  legislatura  mo  orde- 
nar o  contrario. 

$2.     A    legislatura  estabelecerá  em    cada 
condado  um  guarda  dos  registros  de  verifi- 
cação dos  testamentos  ,  para  verificar  estes 
e  para  conceder  cartas  de  administração. 
S$»     Todos  os  officiaes  civis  seraó  elei- 
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to«  anualmente  em  cada  condado,  no  dia 
da  elciçaõ  íitral ,  excepto  os  juizes  de  paz 
e  os  guardas  dos  registros  para  verificação 
dos  testamentos  ,  que  seraõ  nomeados  pela 
camera    da  assenblea. 

54.  Fm  cada  condado  estabe!ecer-se-haó 
escobs  cuja  despeza  correrá  por  conta  do 
es  a<lo  ,  na  fótma  que  a  legislatura  o  vier  a 
Regular. 

$  5 .  Estabelecer-se-ha  em  cada  condado , 
e  á  vista  do  publico  ,  uma  casa  para  as  ses- 
sões do  tribunal  superior  y  e  uma  prisaõ  , 
nos  sítios  que  forem  designados  pela  presen- 
te convenção  ou  pela  futura  legislatura. 

56.  Toda  e  qualquer  ^pessoa  terá  livre 
o  exercício  da  sua  religião  ,  com  tanto  que 
dahi  se  naó  siga  cousa  que  seja  contraria  á 
tranquillidade  e  segurança  doestado;  e  nin- 
guém será'  obrigado  a  contribuir  contra  sua 
vontade  para  a  mantença  dos  ministros  ou 
mestres  de  qualquer  religião  ,  salvo  sendo 
da    mesma  comunhão. 

57.  O  grande  sello  doestado  será  com- 
posto da  forma  seguinte  De  um  lado  um 
rolo  de  papeis  em  que  se  lavrarão  as  pala- 
vras —  a  constituição  do  estado  da  Ceorgia  — 
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c  em  torno  a  legenda  —  pro  Uno  publico  — 
do  outro  lado  uma  bella  casa  e  outros  edi- 
fícios, campos  de  trigo,  prados  cobertos  de 
gado  grosso  e  miúdo ,  um  ribeiro  correndo 
a  travez  dos  prados ,  e  um  navio  com  as 
velas  infunadas ,  com  esta  legenda  —  Deus 

nobis  hoec  otia  Jecit.   

5  8.     Só  as  pessoas  para  isso  authorizadas 
pela  camera  da  assembléa  poderáô  advogar 
nos  tribunaes  de  justiça  deste  estado;  e^se 
alguma    dessas  pessoas  ,  assim  authorizada  , 
for  julgada  culpada  em  crime  de  malversa- 
ção perante    a  camera    da    assembléa ,  esta 
poderá  suspende-la.  Deste  artigo  naõ  se  po- 
derá tirar  conclusão  alguma  para  privar  qual- 
quer pessoa  do  privilegio  que  compete  a  to- 
do o  homem  livre  ,  de  advogar  a  sua  pró- 
pria causa. 

5  9.  NaÔ  se  imporão  condemnações  ex- 
cessivas ,  nem  se  exigirão  cauções  exorbi- 
tantes. 

60.  Os  princípios  do  acto  do  habeas  cor- 
pus reputar-se-hao  fazer  parte  desta  constitui- 
ção, 

?i;     A   liberdade  de  imprensa,  e  o  pro-> 
cesso  por  jurados  serão  perpetuamente  in- 
violáveis. 
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62.  Nenhum  ecclesiastico  ,  de  qualquer 
communhaõ  que  seja,  poderá  occupar  um 
lugar  na  legislatura. 

6j.  Naô  se  faraõ  alterações  nenhumas 
na  presente  constituição  ,  sem  serem  reque- 
ridas por  petições  da  maior  parte  dos  con- 
dados ,  e  estas  petições  assignadas  pela  plu- 
ralidade dos  votantes  em  cada  um  dos  res- 
pectivos condados  deste  estado.  Entaõ  a  as- 
sembléa  ordenará  a  convocação  de  uma  con- 
venção para  este  fim  ,  especificando  as  mu- 
danças propostas  na  conformidade  das  pe- 
tições que.  tiverem  sido  apresentadas  á  as- 
sembléa  pela  maior  parte  dos  condados,  co- 
mo fica  dito. 
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CONSTITUIÇÃO 

DE   MASSACHUSSETT, 

OU  PLANO  DE  GOVERNO 

Qite  os  delegados  d0  povo  d0  estado   da  Bahia 

"  de  Massachassett  aecordáraô  em  a  sua  assem- 

..  hléa  %  celebrada  e  principiada  em  Cambridge 

ca  primeiro  de  Septembro  de   1779  ,  e  con- 

-     ttnuada  por  adiamento  até  aos.  2  de  Marco. 

/  de  I7S0. 


O 


PREAMBULO. 


fim  da  instituição ,  mantença  ,    e  ad- 
ministração de  um  governo  he  o  assegurar 
a -existência  do  corpo   politico,  protege-lo 
e .'procurar  aos  indivíduos  que  o  compõem, 
a  faculdade   de  usar    em   segurança    e  com 
tranquillidade  dos   seus  direitos  naturaes     « 
de  uma  vida  feliz;  e  todas  as  vezes  que  se 
naò   preencherem    esies    grandes    objectos, 
compete  ao  povo  o  direito  de  mudar  o  go. 
verno,  e  tomar  as  medidas  necessárias  á  sua 
segurança  ,  á  sua  prosperidade  e  i  sua  ven- 
tura. 
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O  corpo  politico  he  formado  por  uma 
associação  voluntária  de  indivíduos.  He  um 
contracto  social  .  por  o  qual  o  povo  intei- 
ro convenciona  com    cada  cidadão  ,  e  cada 
cidadão  com  o  povo  inteiro  ,  que  todos  se- 
rão governados   por  certas  leis  para  vanta- 
gem commum.  Portanto  o   povo,  forman- 
do uma  constituição  de  governo,  deve  pro- 
ver em  uma  maneira    justa  de  3zerJ,!ÍL2 
bem  como  nas   precauções  necessárias   para 
que  estas  leis  sejaó    interpretadas  com  im- 
parcialidade ,  e  fielmente  executadas  ,  a  fim 
de  que  todo  o  homem  possa  em  todos   os 
tempos  gozar ,  por  meio  delias ,  da  sua  se- 
gurança. 

Segundo  estes  principios  ,  nós  o  pdvo 
de  Mossachussett  reconhecemos  ,  e  os  nossos 
corações  estaó  penetrados  do  sentimento  da 
mais  viva  gratidão   pela  assignalada  bonda- 
de   do  Legislador    Supremo    do  Universo  , 
que  por  uma  serie  de  decretos  da  sua  pro- 
videncia ,  nos  proporciona  occasiaõ  ,  e  a  fa- 
culdade de  fazermos  entre   nós  com  vagar , 
e  madura  reflexão,   com   tranquillidade ,  & 
sem  fraude  ,  violência  ,  nem  sorpreza ,  um 
pacto  original  3  explicito  e  solemne  ,  e  de 
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formar  uma    nova  constituição   de  governo 
civil   para  nós  e  para  a  nossa  posteridade. 
E  depois  de  havermos  ardentemente  roga- 
do  ao  Supremo  Legislador  do  Universo,  que 
nos  guie    até  cumprirmos    um  desígnio  taó 
importante ,  assentamos,  ordenamos ,  e  es- 
tabelecemos a  declaração  de  direitos  e  o  pla- 
no de  governo  seguintes ,  para  ser  a  cons- 
tituição da  republica  de  Massathussett. 

PRIMEIRA  PARTE. 

VeelaraçaS  dos  direitos  doshahitantes  da   re- 
publica de  Massachussett. 

Art.  i.   Todos   os  homens  nascerão   li- 
vres  e  iguaes ,  e  tem  certos  direitos  natu- 
faes,  essenciaes,  e  inalienáveis  ,  e  entre  el- 
Jes   se  deve  contar  primeiramente  o  direito 
de  gozar    da  Vida   e  da    liberdade  ,    e  o  de 
defender    uma    e  outra  ;  depois    destes  ,  o 
direito  de  adquirir  propriedades,  possuí-las 
e.  protege-las ,  em  fim  o  direito   de  buscar 
c  obter  a  sua  segurança,   ea  sua  felicidade 
2.     He  um  direito  ,  e  ao  mesmo  tempo 
um  dever  ,  para  todos   os  homens  que  vi- 
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vem  em  sociedade  ,  o  dar  em  certos  e  de- 
terminados tempos  um  culto  publico  ao 
grande  Creador  e  Conservador  do  Universo. 
E  ninguém  deve  ser  perturbado  ,  molesta- 
do ,  nem  constrangido  no  que  toca  á  sua 
pessoa,  liberdade,  ebens,  por  causa  do  cul- 
to que  der  a  Deus  por  aquelle  modo  e  no 
tempo  mais  conforme  ao  que  lhe  dictaf  a 
sua  consciência;  nem  por  causa  dos  seus 
sentimentos  em  matéria  de  religião,  nem 
por  motivo  da  religião  que  professar  ,  com 
tanto  que  naó  perturbe  a  tranquillidade  pu- 
blica ,  e  que  naó  ponha  nenhum  estorvo  ao 
culto  religioso  dos   outros. 

j.  Gomo  a  felicidade  de  um  povo  ,  a 
boa  ordem,  e  a  conservação  dogoverno  ci- 
vil dependem  essencialmente  da  piedade  9 
da  religião  ,  e  dos  bons  costumes  ,  que  só 
podem  diffundir-se  entre  um  povo  inteiro  , 
por  meio  da  instituição  de  um  culto  publi- 
co á  Divindade,  e  por  instrucçóes  publicas 
acerca  da  piedade,  religião,  e  moral  ,  o  po- 
vo desta  republica  tem  por  tanto  o  direito 
de  procurar  a  sua  felicidade  ,  e  d'assegurar 
a  boa  ordem  e  conservação  do  seu  gover- 
ao,  de  dar  á  sua  legislatura  o  poder  deau- 
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thomar,  e  de  requerer;  e  a  legislatura  dt- 
ve,  pelo  andar  do  tempo,  quando  se  fizer 
necessário,  authorizar  as  differentes  cidades  , 
parrochias  ,  districtos  ,  e  outros  corpos  po- 
líticos ou  sociedades  religiosas  a  formar  á 
sua  própria  custa  os  fundos  necessários  pa* 
ra  instituição  do  culto  publico  da  Divin^ 
dade  ,  e  para  sustentar  e  entreter  os  minis- 
tros próprios  ,  e  encarregados  de  ensinar  a 
religião  e  a  moral  ,  e  até  mesmos  exigi-los 
em  todos  os  casos  em  queessss  fundos  naô 
se  fomiassem  voluntariamente. 

O  povo  desta  republica  tem  outro  sim 
o  direito  de  revestir  a  legislatura  daautho- 
ridade  necessária  ,  para  obrigar  todos  os  seus 
súbditos  a  assistir  ás  instrucções  dos  sobre- 
ditos  mestres  públicos  ,  em  certos  e  deter- 
minados tempos,  e  em  certas  e  determi- 
nadas estações  ,  se  alguma  dessas  instrua 
coes  for  tal,  que  élies  a  possaô  seguir  com- 
modamente,  e  sem  offender  a  sua  consciên- 
cia. 

Com  tudo,  as  diferentes  cidades ,  par- 
rochias ,  districtos  ,  e  mais  corpos  políticos  , 
ou  sociedades  religiosas  terão  em  todo  o  tem- 
po o  direito  exclusivo  de  escolher  os  seus 
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mestres  públicos ,  e  de  ajustar  com  elles  si 
quantia  que  lhes  ha©  de  dar  para  a  sua  sus- 
tentação. 

Todo  o  dinheiro  pago  p«>r  cada  um 
dos  súbditos  para  manter  oculto  publico, 
e  para  sustentar  os  sobreditos  mestres  pú- 
blicos deverá,  se  o  cont.ibuune  o  exigir  t 
ser  uniformemente  applicado  á  sustentação 
do  mestre,  ou  mestres  públicos,  da  sua  sei- 
ta ,  ou  communhaó,  com  tanto  que  haja  al- 
guma ,  cuja  doutrina  elle  siga  ,  e  de  con- 
trario esse  dinheiro  deverá  ser  applicado  á 
sustentação  do  mestre  ,  ou  mestres  da  fre- 
euezia  ,  ou  districto  em  que  elle  deva  ser 
instruído. 

Todos  os  christãos  ,  de  qualquer  com- 
munhaó que  sejaõ,  que  se  comportarem 
tranquilamente  e  como  bons  súbditos  da 
republica,  estarão  igualmente  debaixo  da 
protecção  da  ley ,  e  esta  naÓ  estabelecerá 
nunca  nenhuma  subordinação  de  uma  sei- 
ta ,  ou  de  uma  communhaó  á  outra. 

4.  O  povo  desta  republica  tem  só  e 
exclusivamente  o  direico  de  se  governar  co- 
mo uto  estado  livre  ,  soberano  e  indepen- 
dente ,  e  desde  agora ,  e  para  todo  o  sem- 
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pre  exercita,  e  exercitará  todo  o  poder, 
toda  a  jurisdicçao,  goza ,  e  gozará  de  todos 
o.  efeito»  .  que  naci  tiver  expressamente 
delegado,  ou  que  naô  delegar  pelo  tempo 
amante  aos  Estados  Unidos  d'America  jun- 
tos em  congresso. 

í-  Residindo  todo  o  poder  originaria- 
mente no  povo,  e  havendo  emanado  dei- 
»  Por  isso  os  differentes  magistrados,  e  oí- 
ficiaes  revestidos  de  uma  qualquer  authori- 
àm  ,  ou  Seja  legislativa  ,  executiva  ,  ou  ju- 
dicial ,  sauseus  substitutos,  seus  agentes. 
e  Jhe  devem  em  qualquer  tempo  dar  conta 
da  sua  conducta. 

6".     Nenhum  homem,  nenhuma  corpora* 
çf  ,  nenhuma   sociedade    de  homens  pode  . 
*er,  para  aletnçar   vantagens  ou  privilégios 
Particulares  e  exclusivos  ,  distínctos  dos  da 
communídade  ,  outros  títulos  além  dos  que 
resultarem   da  consideração  dos  seus  servi- 
ços feitos  ao  publico;  mi, 'Mó  sendo  es- 
tes  serviços   por   sua  natureza  hereditários, 
nem  susceptíveis    de  serem  transmittidos  a 
fíJhós,  a  descendentes  ,  ou    parentes,  por 
isso  a  idéa  de  um  homem   magistrado,  le- 
gislador i  ou  juiz  nato,  he  absurda  e  con- 
tra a  natureza. 
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7.    O  governa  foi  instituído  para  o  bem 
commum,  para  protecção,  segurança,  pros- 
peridade ,  e  ventura  do  povo,  e   mô  para 
proveito,  honra,  ou  interesse  particular  de 
um  homem  ,  de  uma  família ,  ou    de   uma 
classe  de  homens.    Por   conseguinte  ,  só  o 
povo  tem  direito  incontestável,  inalienável , 
e  jmprescriptivel    de  instituir   o   governo, 
bem  como  de  o  reformar,  corrigir,  ou  re- 
formar de  todo  ,  quando    a  sua  protecção  , 
a  sua  segurança ,  a  sua   prosperidade ,    e  a 
sua  ventura  o  exigirem. 

8.  Para  impedir  que  as  pessoas  revesti- 
das de  authoridade  naõ  se  tornem  oppres- 
soras  o  povo  tem  direito  de  fazer  entrar 
os  seus  officiaes  públicos  em  a  vida  parti- 
cular em  certas  épocas ,  e  do  modo  que  fòr 
estabelecido  pela  forma  do  governo ,  e  de 
prover  os  lugares  vagos,  por  meio  de  elei* 
ções  ,  e  nomeações  regulares. 

9.  Todas  as  eleições  devem  ser  livres, 
e  todos  os  habitantes  desta  republica,  uma 
vez  que  tenhaõ  as  qualidades  requeridas  pe* 
la  forma  do  governo  ,  tem  um  direito  igual 
de  eleger  os  officiaes,  e  de  serem  eleitos 
para  os  empregos  públicos. 

TQMO   IV.  G 
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'o.     Cada    individuo    da  sociedade    tem 
direuo  de  ser   protegido  P„r  ella    no  cOZO 
*  w  vida,  da  sua  liberdade,  e  da  soa  pro- 
priedade,  conforme    as   leis    estabelecidas. 
Conseguintemente,  está  obrigado  a  contei- 
buir  da  sua  parte  para  as  despezas  desra  pro- 
tecção ;  a  prestar  o  seu  serviço  pessoal ,  ou 
um  equivalente,  quando  fo,  necessário ;  ma, 
nenhuma  parte  da  propriedade  de  um  indi- 
vrduo  pôde  com  justiça  ser-lhe  extorquida, 
ou  applicada    a  uso.  públicos,  sem    o  seu 
consentimento,  ou  daquelle  corpo  que  repre- 
senta o  povo  :  em  fim  o  povo  desta  republica 
naó  pode  ser  sujeito  a  outras  leis,  que  naóse- 
jao  aquellas  a  que   o    corpo   constitucional 
que  o  representa,  tiver  prestado  o  seu  con- 
sentimento.  E  todas  as  vezes  que  as  neces- 
sidades publicas    exigirem  que  a  proprieda- 
de de  um    individuo  se,a  applicada  a  usos 
públicos,  deve    receber  por   ella    uma  in- 
demnização razoável. 

li.  Todo  o  súbdito  da  republica  deve 
«bar  um  remédio  certo  no  recurso  ás  leis 
para  todos  os  aggravos  ou  injurias  que  pos- 
sa experimentar  em  sua  pessoa,  na  sua  pro- 
pnedade ,  e  na  sua  reputação.  Deve  obter 
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gratuitamente  o  direito  e  a  justiça  sem  set- 
lhe  necessário  compra- la  ;  completamente  c 
sem  que  seja  permiitido  refusar-lha  ;  prom- 
ptamente    e  sem    demora  ,    e  conforme  a* 

Jcis. 

12.     Nenhum  súbdito  da  republica  podo 
ser  obrigado    a  responder  por  urra    offensa 
ou  crime  ,   seja  qual  for  ,    sem  que  elle  lhe 
seja  enunciado  plena  e  claramente,  substan- 
cial e    formalmente;  e  naó    pode  ser  cons- 
trangido a  accusar-se  cu  a  fornecer   provas 
contra   si    próprio.  Todo  o  súbdito   da  re- 
publica  terá    direito    de    produzir   todas  as 
provas ,  que  poderem  ser-lhe  favoráveis ,  e 
de  ser  acareado  com   as  testemunhas,  e  de 
ser  ouvido  plenamente   na    sua  defeza  por 
si,  ou  pelo  advogado  que  elle  escolher;  mas 
nenhum  súbdito  deve  ser  arrestado  ,  preso  , 
despojado  ou    privado  da  sua  propriedade, 
das  suas   franquezas   ou  dos  seus  privilégios  > 
nem  ser  posto  fora  da  protecção  da  lei  (<0, 


(«)  Declara- se  em  Inglaterra  outUwed  fora 
da  protecção  da  lei  todo  o  crimiroso  que  recu- 
sa comparecer  em  juizo :  he  uma  forma  imagi- 
nada para  obrigar  a  isso,  eos  seuseffeitos  sao 
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desterrado  ou  privado  da  vida,  da  liberda^ 
de,  ou  dos  seus  bens,  senaõ  por  um  jul- 
gado dos  seus  pares  em  virtude  da  lei  do 
paiz. 

A  legislatura  naõ  fará  lei  nenhuma  pa- 


a  morte  civil  e  a  confiscação  de  bens;  em 
outro  tempo    um    homem  outlawsd    estava 
de  tal  sorte  fora  da  protecção  das  leis  ,  que 
a  sua  vida   deixava  de  estar  debaixo  da  sal- 
vaguarda das  mesmas,  e  o  seu  matador  naÔ 
era  punido    As  antigas  leis  Inalezas  chama- 
vao  a  cabeça  de    um  homem  outlawed  ,  c,i- 
put  lupmum  ,  cabeça   de  lobo  ,  e    era    licito 
mata-lo  impunemente  da   mesma  sorte  que 
,se  mata  um  lobo.  Mas  depois   que  os  cos- 
tumes se    forao    adoçando ,  a    morte  neste 
caso    he  punida  como  em  todos  os   mais, 
excepto  quando  se  mata  um   homem  outla- 
»edr  fazendo  deligencia  para    o  agarrar.  O 
pronunciar-se  um  homem  outlawsd  tem  lu- 
gar tanto  nos  crimes   errr  que  ha  par<-e  que 
accuse,  como  pessoa  particular,  como  na- 
quelles  em  que    a  accusaçaó  be  feita  cono 
pessoa  publica  ;  mas    devem    preceder  três 
formalidades ,  que  sao  o  caplas  ,  ordem  de 
prisão,  oexigi  facias  ou  ordem   de  dar  bus- 
ca ,  e  a  proclamação    Quai^o  estes  decretos 
repetidos  muitas   vezes    em  certos  inrervaí- 
lòs,  na<5  produzirão   a   comparência   <*o  réo 
em  jujzo  ,  entaó  he  declarado  cutlowcd. 
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ra  impor  pena  capital,  ou  infamente ,  sem 
intervir  o  piocesso  por  jurados,  excepto  pa- 
ra a  disciplina  <!o  exercito  ou  das  armadas. 

1 3 .  Nos  processos  criminaes  he  da  maior 
importância  para  a  segurança  da  vida,  da 
liberdade  e  da  propriedade  dos  cidadãos  ,  o 
verificarem  se  os  factos  nas  immediações  do 
lugar  onde    elles  acontecerão. 

14.  Todo  o  súbdito    da  republica   tem 
direito  de  es*ar  ao  abrigo    de  todas  as  in- 
vestigações, e  de  todas  as  aprehensões,  sem 
motivos  razoáveis ,  da  sua    pessoa ,  da   sua 
casa ,  dos  seus  papeis  ,  e  de  todas  as  suas 
possessões.  Todos  os  warrants  (40)  por  tan- 
to saõ  contrários  a  este  direito ,  se  a  cau- 
sa ou  o  motivo  porque  se  expedem  naõ  saó 
previamente  certificados  por  juramento  ,  ou 
affirmativa,  ou  se  a  ordem  lançada  no  wr* 
rant  a  um  official  civil ,  para  que  dB  bus- 
ca em  todos  os  lugares    suspeitos,  para  que 
faça  arrestar  uma  ou  muitas  pessoas  suspei- 
tas ,  ou  para  que  aprehenda  a  sua  proprie- 
naõ  for  acompanhada  de  uma  designação  es- 
pecial das  pessoas,  ou  dos  objectos,  que  se 
devem  investigar  ,  arrestar  ,  ou  aprehender  ; 
e  naó  devem  expedír-se  y/arrants  senaõ  em 
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ascasof  $  è  com  as  formalidades  prescriptas 
nâ  lei. 

I*.  Em  todas  as  disputas  sobre  proprie- 
dade ,  e  em  todos  os  processos  entre  duas 
ou  muitas  pessoas ,  excepto  nos  casos  em 
que  houver  uso  contrario  até  agora  ,  as  par- 
tes tem  direito  de  empregar  o  processo  por 
JH ;  e  esta  espécie  de  processo  será  tida 
como  sagrada,  uma  vez  que  a  legislatura 
mo  ache,  com  o  andar  dos  tempos,  neces- 
sário altera-la  nas  causas  provenientes  dé 
factos  acontecidos  no  alto  mar,  ou  que-di- 
zem  respeito  a  soldadas  de  marinheiros. 

16".  A  liberdade  da  imprensa  he  essen- 
cial para  assegurar  a  liberdade  de  um  es- 
tado,  e  portanto  naó  deve  de  maneira  ne- 
nhuma ser  tolhida  no  território  da  repu- 
blica. 

17-  O  povo  tem  direito  de  ter  e  de  usar 
de  armas  para  defeza  commum.  Ora  como 
em  tempo  de  paz  os  exércitos  saõ  perigo- 
sos para  a  liberdade,  naó  devem  conservar- 
se  em  pé  sem  o  consentimento  da  legisla- 
tura ,  e  o  poder  militar  deve  sempre  estar 
sujeito,  e  debaixo  de  uma  exacta  subordi- 
nação á  authoridade  civil  ,  e  ser  governado 
por  ella. 
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i8.     Um  recurso    frequente    aos   princí- 
pios fundamentaes  da  constituição,  eumaf- 
ferro  constante  aos  da  piedade ,  da  justiça, 
da  moderação  ,  da  industria  ,  e   da  frugali- 
dade  saõ  absolutamente  necessários  para  con- 
servar as  ventagens  da  liberdade,  e  para  man- 
ter um   governo  livre.    O   povo  deve    pot 
conseguinte    dar  uma   attençaó  particular  a 
estes  princípios  na  escolha   dos  seus  repre- 
sentantes, e  tem  direito  de  exigir  dos  seus 
legisladores    e  dos  seus  magistrados  que  os 
observem  exacta  e  constantemente  ,  no  fa- 
zer e  executar  todas  as  leis  necessárias  pa- 
ra  a  boa  administração  da  republica. 

19.     O  povo  tem  direito  de  se  ajuntar 
de  uma  maneira  pacifica,  e  em  boa  ordem 
para  consultar  e  ponderar  os  negócios  que 
interessaõ    o  bem  commum»    Tem   direito 
de  dar  instrucçóes  aos  seus  representantes , 
e  de  requerer  ao  corpo  legislativo,  por  meto 
de  representações  ,    requerimentos  ou  me- 
morias ,  o  remédio  aos  males  que  já  seJhe 
fizeraõ,  e  o  allivio  dos  que  está  sofrendo. 
20.     O   poder   de   suspender    as    leis  ou 
de  sobreestar    na    sua  execução,    naÕ  deve 
nunca  ser  exercido  senaõ  pela  legislatura,  ou 
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por  uma  authoridade  que  emane  delia ,  nos 
tasos  particulares  somente,  para  os  quaes 
a  legislatura  o  tiver  expressamente  prescri- 
pto. 

m  A  liberdade  de  deliberar,  defalíao 
e  de  discutir  em  uma  e  outra  camera  da  le- 
gislatura he  taõ  essencial  para  os  direitos  do 
povo  ,  que  o  uso  desta  liberdade  naô  pode- 
rá nunca  servir  de  fundamento  para  nenhu- 
ma accusaçaõ  ou  processo,  para  nenhuma 
acçaõ  ou  querella  diante  de  algum  tribunal , 
nem  em  lugar  algum. 

22.  A  legislatura  deve  reunir-se  frequen- 
tes vezes  para  reparar  os  aggravos,  para  cor- 
rigir ,  fortificar  e  confirmar  as  leis ,  «  para 
faze-Ias  novas  ,  conforme  o  exigir  o  bem 
commum. 

2j.     Naô  deve    estabelecer-se ,  fixar-se 
jmpor-se,  nem  cobrar-se  nenhum  subsidio 
ónus,  taxa,  imposto,  ou  direito,  seja  qual 
for  o  pretexto,    sem    o  consentimento  do 
povo,  ou6deseus  representantes  em  a  legis- 
latura. 

24.  Saô  injustas  ,  oppressivas ,  e  incom- 
patíveis com  os  principios  fundamentaes  de 
um  governo  livre  todas   as  leis   feitas  para 
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punir  acçfles  anteriores  a  essas  leis,  naô 
tendo  essas  leis  sido  declaradas  criminosas 
por  leis   precedentes. 

2Ç.  Nenhum  súbdito  da  republica  deve 
cm  nenhum  caso,  e  em  tempo"  nenhum  , 
declarar-se  culpado  de  traição  ou  de  felo- 
nia pela  legislatura. 

26.  Nenhum  magistrado  ,  e  nenhum  tri- 
bunal de  lei  (*)  deve  exigir  cauções  nem 
fianças  excessivas ,  nem  impor  multas  mui- 
to fortes,    nem    infligir   castigos   cruéis  ou 

inúteis. 

27.  Em  tempo  de  paz  nenhum  soldado 


(*)  Na  America  ,  assim  como  na  Ingla- 
terra ,  se  distinguem  os  tribunaes  de  justi- 
ça em  duas  espécies  ,  em  tribunaes  de  lei 
e  trlbwmes  de  equidade.  Os  primeiros  saõ  obri- 
gados a  julgar  precisamente  segundo  a  le- 
tra da  lei-  Os  outros  seguem  antes  o  seu 
espirito ,  e  julgaó  segundo  a  equidade  ,  no 
ca?o  em  que  a  execução  rigorosa  da  lei  se- 
ria uma  injustiça.  O  processo  destes  he  dif- 
ferente  do  dos  outros  tribunaes  ,  e  se  for- 
ma alli  ,  em  conformidade  das  decisões  an- 
teriores ,  uma  jurisprudência  particular  que 
corresponde  a  jurisprudência  dòs  arestos  nos 
parlamentos  de  França.  Estes  tribunaes  naó 
conhecem   senaõ  de  negócios  civis. 


1 
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deve  ser  aquartelado  em  casa  nenhuma  sem 
o  consentimento  do  proprietário;  e  em  tem- 
po de  guerra  ,  estes  alojamentos  naó  devem 
ser  feitos  senão  pelo  magistrado  civil,  e  pe- 
lo modo  prescripto  por   a  legislatura, 

2%.  Nenhuma  pessoa  pode.,  em  caso  il- 
gum  ,  estar  sugeita  á  lei  marcial  (*)  ou  a 
penas  algumas  pecuniárias  ou  corporaes  em 
virtude  desta  lei ,  senaó  por  authoridade  da 
legislatura ,  excepto  as  pessoas  empregadas 


(*■)  A  lei  marcial  he  ,  como  o  mesmo 
nome  indica  ,  a  lei  que  rege  o  militar  :  no 
estado  ordinário  os  militares  só  lhe  estaõ 
sujeitos  ,  e  somente  na  sua  qualidade  mili- 
tar. Porém  ha  casos  em  que  a  necessidade 
obriga  para  a  salvação  do  estado  a  estender 
a  acçaô  desta  hi  até  sobre  os  cidadãos ,  e  a 
suspender  por  algum  tempo  a  authoridade 
civil  :  estes  casos  saõ  os  de  invasão  e  de 
rebeiliaô  Este  estabelecimento  momentâneo 
da  lei  marcial  tem  tido  lugar  muitas  vezes 
nas  colónias  Inglezas  em  tempo  de  guerra  , 
e  até  algumas  vezes  também  em  algumas  par- 
tes da  G  an-Bretanha.  Faz-se  necessário  na 
ínglaterra  o  concurso  do  parlamento  e  do 
rei  pira  publicar  a  lei  marcial  ,  e  os  Ame- 
ricanos tem  também  com  rasaô  reservado 
este  direito  ás  suas  legislaturas. 
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no  exercito  de  terra  ou  de  marinha  ,  e  as 
empregadas  na  milícia  em  effectiVo  servi- 
ço. 

29.     He  essencial  á  conservação  dos  dw 
reitos  de  cada  individuo,    da  sua   vida,  da 
sua  liberdade  ,  da  sua  propriedade  e  da  sua 
reputação,  que  haja   uma   interpretação  de 
leis  e  uma  administração  de  justiça   impar- 
ciaes.   He  um   direito  pertencente   a  todos 
os  cidadãos  ,  o  ser  julgado    por    juizes  taõ 
livres,  imparciaes,  e  independentes,  quanto 
a  sorte  da  humanidade  o  permittir.   Por  tan- 
to sobre  o   ser  da  melhor  politica,  he  ne- 
cessário para  segurança  dos  direitos  do  po- 
vo  em  geral ,  e  de   cada  um    dos  cidadãos 
em  particular,  que  os  juizes  do  tribunal  supe- 
rior da  judicatura,  sejaô  conservados  nos  seus 
officios  por  tanto  tempo,  quanto  for  aquel- 
le  em  que  se  conduzirem  bem  nesses   offi- 
cios ,  e  outro  sim  que  por  elles  tenhaõ  um 
salário  proporcionado ,  certo  ,  e  fixado   por 
leis  constantes. 

30.  No  governo  desta  republica  o  cor- 
po legislativo  nunca  exercitará  o  poder 
executivo  ou  judicial  ,  nem  algum  dos 
dous  j   o  corpo   ou  authoridaie    executiva 
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nunca  exercerá  o  poder  legislativo  ou  ju- 
dicial,  nem  algum  dos  dous ;  eo  corpo 
judicial  nunca  exercerá  o  poder  legislati- 
vo ou  executivo,  nem  algum  dos  dous,  a 
fim  de  que  este  governo  seja  o  das  leis,'  e 
naõ  o  dos  homens. 

SEGUNDA   PARTE. 


Forma  do  governo. 

O  povo  que  habita  o  território  ante- 
riormente  chamado  a  província  da  Bahia  de 
Massachussm,  convém  aqui  solemnemen- 
te,  e  todos  os  indivíduos  que  o  compõem, 
acordaõ  mutuamente  em  formar-se  em  um 
corpo  politico  ou  estado  livre,  soberano  e 
independente ,  debaixo  do  nome  de  repu- 
blica de  Massachussett, 


É* 
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CAPITULO  PRIMEIRO, 
Do    yoder    legislativo, 

SECÇÃO    PRIMEIRA. 

Tribunal  superior  geral. 

Árt\  I.  O  corpo  legislativo  será  com* 
posto  de  duas  cameras ,  um  senado  e  uma 
camera  de  representantes,  e  cada  uma  des- 
tas terá  o  direito  negativo  sobre  a  outra. 

O  corpo  legislativo  se  reunirá  todos 
os  annos  em  a  ultima  quarta  feira  do  mez 
de  maio ,  e  em  todas  as  mais  occasiões  que 
julgar  necessário;  e  se  dissolverá,  e  efe- 
ctivamente estará  dissolvida  na  terça  feira 
véspera  da  ultima  quarta  feira  de  maio  ;  e  se 
intitulará  o  tribunal  geral  de  Massachussett, 
2.  Nenhum  hill  ou  resolução  do  senado 
será  lei  ,  nem  terá  força  de  lei  em  quanto 
naó  tiver  sido  apresentada  ao  governador 
para  a  sua  revisão,  e  naó  for  por  elle  effe  - 
ctivamente  revisto  e  approvado ,  e  produ- 
zida a  approvaçaõ  com  *  sua  assignatura,  Se 
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f>  governador  tiver  alguma  objecção  a  op- 
por  contra  a  passagem  de  um  bill  ou  de  uma 
resolução ,  tornará  a  envia-los  acompanha- 
dos das  suas  objecções  por  escripto  ,  ao  se- 
nado  ou  á  camera  dos  representantes;  isto 
he  áquella  camera  onde  tiver  tido  origem  , 
c  essa  camera  fará  registar  por  extenso  nos 
seus  livros  de  registo  ,  as  sobreditas  objec- 
ções enviadas  pelo  governador  ,  e  passará  a 
examinar  de  novo  o  referido  bill  ou  reso- 
lução. 

Porém  se,  feito  este  novoexame,  os  dous 
terços  do  senado  ou  da  camera  dos  repre- 
sentantes forem  de  parecer  ,  que,  naÓ  "obs- 
tante as  objecções  ,  hajao  de  passar  os  so- 
breditos actos ,  estes  seraô"  enviados  com  as 
objecções  á  outra  camera  da  legislatura , 
para  nella  serem  examinados  novamente, 
e  se  a hi  forem  approvados  pelos  dons  ter- 
ços dos  membros  presenres  ,  teraõ  força 
de  lei.  Em  todos  estes  casos  a  votação  das 
duas  cameras  se  fará  por  sim  ou  naõ  (a)  ,  « 


Ça)     O  modo    de  apurar    os  votos    por 
sim  ou  por  naõ  practicados  na  camera  doí 


rife 


(  ni  3 

sera6  lançados  nos  livros  dos  registos  pú- 
blicos da  republica  os  nomes  dos  votantes 
a  favor  ou  contra  os  sobreditos  bllls  ou  re- 
soluções. 

E  para  prevenir  todas  as  delongas  inú- 
teis ,  terá  força  de  lei  aquelle  blll  ou  reso- 
lução ,  que  naõ  for  reenviado  pelo  governa- 
dor passados  cinco  dias  depois  de  lhe  ter 
sido  apresentado. 

j.  O  tribunal  geral  terá,  dora  em  dian- 
te, pleno  poder,  e  authoridade  de  erigir,  e 
estabelecer  tribunaes    maiores,    e  tribunaes 


communs  da  Gram  Bretanha  ,  e  adoptada 
pelos  americanos  consiste  em  reduzir  a  pro- 
posta a  uma  forma  que  possa  ser  decidida 
por  simples  affirmativa  ou  negativa  ;  esta 
operação  toca  ao  orador  da  camera  ,  e  is- 
to se  chama  sttm  up  the  moúon  ,  resumir  a 
proposta.  Quando  a  proposta  he  assim  resu- 
mida e  apresentada,  os  membros  fazem  co- 
nhecer o  seu  vx)to ,  gritando  todos  juntos 
uns  sim,  outros  naó  :.  o  orador  que  tem  os 
ouvidos  exercitados  proclama  o  parecer  da 
pluralidade,  segundo  o  5om  que  lhe  pareceo 
reunir  maior  numero  de  votos  ;  mas  em 
caso  de  dúvida ,  ou  se  alguém  se  oppóem 
i  decisão ,  neste  caso  recolhe  os  votos  ,  e 
os  conta. 


! 
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com  registros,  (a)  e  outros  sem  elles.  To- 
dos estes  tribunaes    obrarão    em   nome  da 
republica;  informai áó,  procederão,  e  jul- 
garáó  todas  as  espécies  de  crimes,  delictos, 
discussões,    processos,   querellas ,   acções, 
causas  ,    e  outras  quaesquer    cousas  que  se 
suscitarem  ,  ou  tiverem  lugar  na  repubJica 
entre  ,  ou  a  respeito  de  pessoas  que  habi- 
tarem ,  residirem  ,    ou  se  acharem    no  seu 
território;    ou  estas   causas  sejao  eiveis  ou 
criminaes  ;  os  crimes  sejaó  ou  naó  capitães , 
e  as  discussões  sejao  reaes,  pessoaes  ou  mix- 
tas;  elles  faraõ   executar    as  suas  decisões, 
podendo  passar  para  isto  as  ordens   neces- 
sárias. 


(<0  Em  Inglaterra  dividem-se  os  tribu- 
naes de  justiça  em  courts  of  record ,  tribu- 
naes de  registos,  e  courts  of  no  records , 
tribunaes  sem  registros;  os  primeiros  ,  que 
representaõ  os  antigos  tribunaes  da  coroa  , 
tem  uma  jurisdicçaó  superior  ,  e  mais  im- 
portante,  e  por  conseguinte  as  suas  deci- 
sões sao  guardadas  com  cuidado  ,  Ne  fazem 
authoridade;  as  outras  ,  que  representaõ  os 
tribunaes  dos  antigos  va^sa! los  da  coroa  ,  por 
isso  que  só  tem  uma  jurisdicçaõ  inferior,  as 
suas  decisões  saÕ  de  pouca  consequência, 
e  naõ  se  conservaõ. 
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Aos  mesmos  saó  também  dados,  e  con- 
cedidos pela  presente  constituição  plenos  po- 
deres ,  e  authoridade  de  deferir ,  quando  for 
conveniente,  o  juramento,  e  afflrmaçaô, 
para  vir  melhor  no  descubrimento  da  ver- 
dade em  toda  a  matéria ,  e  causa  pendente 
perante  elles. 

.  4.  Saó  além  disto  dados ,  e  concedidos 
ao  dito  tribunal  supremo  plenos  poderes , 
e  authoridade  de  ordenar  ,  e  estabelecer , 
quando  for  conveniente  ,  todas  as  espécies 
de  ordens ,  leis ,  ordenanças,  estatutos ,  di- 
recções, e  instrucqões  salutares  e  rasoaveis , 
de  impor  ou  naõ  multas  ,  de  modo  porém 
que  estes  actos  naõ  sejaó  repugnantes ,  e 
contrários  á  presente  constituição  ;  e  de  fa- 
zer todos  os  actos,  que  julgar  convenien- 
tes ,  para  o  bem-estar  e  utilidade  desta  re- 
publica, para  o  governo,  e  boa  ordem  del- 
ia ,  e  seus  súbditos ,  é  para  a  sustentação 
necessária ,  e  defensa  de  seu  governo. 

O  tribunal  superior  geral  terá  igualmen- 
te plenos  poderes  ,  e  authoridade  de  no- 
mear ,  e  estabelecer  annualmente  ,  ou  de 
prover  por  leis  fixas  na  nomeação  ,  e  crea- 
çaó  de  todos  os  ofíiciaes  civis  da  republi- 

TOMO   IV.  H 
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ea,  na  eleição,  e  instituição  dos  quaes  se 
naõ  tiver  provido  de  outro  modo    nos  ar- 
tigos inferiores   na  presente   forma   do  go- 
verno; de  fixar  os  differentes  deveres,  e  po- 
deres dos  officiaes  c'vís  ,  e  militares  da  re- 
publica r  de  prescrever  a  forma  dos  juramen- 
tos ou   afflrmaçaó,    que   estes   offlciaes  de- 
vem prestar ,  quando  entrarem  no  exercício 
das  suas  funcções  ou  empregos:  de  manei- 
ra que  todas  estas  determinações  naó  este- 
jaó  em  opposiçaó  com  a  presente  constitui- 
ção. G  dito  tribunal  superior  terá  ainda  am- 
plos poderes,  e  authoridade  de  impor  fin- 
tas proporcionaes ,  e  rasoaveis  aos  habitan- 
tes residentes,  e  aos  bens  de  raiz  situados 
no  território    da  republica ,    e  também    de 
impor  direitos  rasoaveis  a  todas  as  produc- 
ções ,  bens ,  rendas  ,  mercadorias  ,  e  effei- 
tos  quaesquer  importados  ,    produzidos   ou 
manufacturados ,  e  existentes  no  dito  terri- 
tório ;  para  esta  renda  proveniente  dos  di- 
tos direitos,  taxas  ,  etc.  ,  ser  distribuída  e 
applicada  em  virtude  das  ordens  assignadas 
pelo  governador    actual    da  republica  ,  com 
o  parecer    e    consentimento    do  conselho, 
aos  differentes  ramos   de  serviço  publico  , 


rifei 
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tanto  paradefeza  necessária,  e  conservação 
do  governo  da  dita  republica  ,  como  para 
protecção  e  conservação  de  seus  súbditos  , 
na  conformidade  dos  actos  ,  que  estaõ  ou 
estiverem  em  vigor. 

E  em  quanto  as  despesas  publicas  do 
«roverno  forem  no  todo  ou  em  parte  im- 
postas  por  capitação,  ou  sobre  bens  de  raiz  > 
pela  forma  practicada  até  agora  ,  a  avalia- 
ção de  todos  os  bens  da  republica  será  fei- 
ta ,  e  renovada  ao  menos  em  cada  dez  an- 
nos,  ou  mais  frequentemente,  se  o  tribu- 
nal superior  assim  o  julgar  e  ordenar,  a  fim 
de  que  a  distribuição  dos  impostos  possa 
ser  feita  com  igualdade. 

SECÇAÓ    SEGUNDA. 

0  senado. 


Art.  i.  Seraó  eleitos  todos  osannos  pe- 
los proprietários  de  terras  ,  e  mais  habitan- 
tes da  republica  ,  tendo  as  qualidades  pres- 
criptas  pela  constituição ,  quarenta  pessoas 
para  serem  conselheiros  ou  senadores  no 
decurso  de  todo  o  anno  seguinte  isua  elei- 

H  z 
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çaõ  ;  estes  quarenta  seraô  escolhidos  peloj 
habitantes  dos  districtos ,  em  que  a  repu- 
blica for  dividida  para  este  fim,  segundo  os 
tempos,  pelo  tribunal  superior  geral.  Este 
tribunal  quando  designar  o  numero  dos 
membros  do  senado  ,  que  os  districtos  de- 
verão respectivamente  eleger  ,  se  regulará 
pela  proporção  das  fintas  pagas  pelos  sobre- 
ditos districtos,  e  fará  conhecer  ,  atempo, 
aos  habitantes  da  republica  os  limites  de  ca- 
da districto ,  e  o  numero  dos  conselheiros, 
^  dos  senadores  ,  que  deverão  ser  escolhi- 
dos etn  cada  um,  porém  o  numero  dos  dis- 
trictos nunca  será  inferior  a  treze  ,  e  ne- 
nhum districto  será  taõ  grande,  que  deva 
eleger  mavs  de  seis   senadores. 

Em  quanto  o  tribunal  geral  naõ  julgar 
a  propósito  alterar  a  divisão  ora  existente, 
seraô  os  differentes  condados  desta  republi- 
ca ,  reputados  districtos  quanto  á  escolha 
dos  conselheiros  e  senadores,  salvo  os  con- 
dados de  T>uc  ede  Kãniaclret  que  formara'5 
unicamente  um  só  districto  para   este  fim. 

Os  referidos  districtos  elegerão  para 
conselheiros  e  senadores  o  numero  de  indi- 
víduos seguintes  : 


(  H7) 

■  nr  iil  ....        seií. 

Sitffolk        

^  ...       seis. 

Esse*    * 

Middlesex •     •    cinc0' 

H^slúre       .......     .quatro- 

JPUjmouth 

Bamstable *  Um' 

Bristol        .      . 

v;                                       .     .      •      .         dois. 
Yorck 8 

O  cocondado  de  Duc  &  de  Ncmtucket        um. 
H»»te*«i cinco# 

(TaobcM**   . •     •  um' 

J_iricol<i 

Berkshire       .....••  dois' 

•    2.     O  senado  será  a  primeira  camera  da 
legislatura,  e  os  senadores  serão   encolhidos 
do  modo  seguinte:  haverá   sempre,  para  o 
diante  ,  na  primeira  segunda    feira    do  mel 
de  Abril  de  cada  anno ,  uma  assembléa  dos 
habitantes  de  cada  cidade  em  os  differentes 
condados  de«ta  republica  :  esta  assembléa  se- 
rá convocada  pelos  officiaes  da  municipali- 
dade e  annunciada.  conforme  as  regras  pres- 
criptas  ,  sete  dias  pelo  menos,  antes  da  pri- 
meira segunda  feira  do  mez  de  abri),  para  o  fim 
de  eleger  os  indivíduos  para  senadores,  ou 
conselheiros. 
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Nestas  assembJéas  todo  o  habitante  va-* 
raõ  que  tiver  vinte  um  annos  ou  mais  de 
idade,  e  possuir  de  terras  uma  renda  liqui- 
da nesta  republica  de  três  libras  esterlinas  , 
ou  de  outros  quaesquer  bens  do  valor  de 
sessenta  libras  esterlinas,  terá  direito  de 
dar  o  seu  voto  para  os  senadores  do  dis- 
tricto  de  que  for  habitante.  E  para  tirar  to- 
da a  duvida  a  respeito  da  significação  da 
palavra  habitante  em  a  presente  constitui- 
ção, seráreputado  habitante  todo  o  homem  , 
para  o  fim  •  de  eleger  ou  ser  eleito  para 
qualquer  officio  ou  lugar  do  estado ,  na  ci- 
dade, distrieto,  ou  aldêa  onde  eile  morar,  ou 
onde  tiver  a  sua  casa. 

Gs  officiaes  da  municipalidade  das  dif- 
ferentes  cidades  presidirão  a  estas  assembléas 
com  imparcialidade  ;  receberão  os  votos  de 
todos  os  habitantes  da  cidade,  que  estiverem 
presentes  e  tiverem  as  qualidades  para  a  elei- 
ção dos  senadores;  apura-los-haõ,  e  conta- 
rão em  plena  assembléa  e  na  presença  âo 
escrivão  da  cidade,  que  registará  exactamen- 
te em  plena  assembléa  e  em  presença  dos 
officiaes  da  municipalidade  ,  o  nome  de  ca- 
da individuo  em  que  se  tiver  votado ,  e  o 
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numero  dos  votos   relativos  a  cada  nome; 
tirar-se-haum  traslado  deste  registo  que,  se- 
rá certificado  pelos  officiaes  da  municipali- 
dade, e  pelo  escrivão  da  cidade,  sellado  e 
dirigido  ao  secretario  da  republica  em  éffe- 
ctivo    exercido,  com  um  sobrescripto  que 
indique    os  objectos    do    seu    conteúdo ,  e 
entregue  pelo  escrivão  da  cidade    ao    sherif 
do  condado  onde    ella    for  situada,    trinta 
dias  pelo  menos  antes  da  ultima  quarta  fei- 
ra do  mez  de  Maio   de  cada  anno ,  ou  en- 
tão será  entregue  na  secretaria  do  secretario 
dezesete  dias  pelo  menos  antes  da  sobredi- 
ta' quarta  feira  ultima  de  Maio;  e  o  sherif 
de  cada  condado  entregará  na  secretaria  do 
secretario  os  certificados  que  tiver  recebido 
dezesete  dias  antes    desta  dita   quarta    feira 
ultima  de   Maio. 

Os  habitantes  das  aldéas  que  naÔ  tem 
ainda  carta  de  incorporação  ,  reunindo  as 
qualidades  exigidas  pela  lei ,  que  sao  ou  fo- 
rem authorizadas  a  lançar  fintas  entre  si,  pa- 
ra a  conservação  do  governo  ,  e  dos  quaes 
se  houverem  de  receber  essas  fintas  ,  terão 
o  mesmo  direito  de  votar  para  a  eleição  dos 
conselheiros   e  senadores  n'aaquella  aldêa, 
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onde  forem  residentes,  que  os  habitantes  das 
cidades    tem  nas  suas    respectivas    cidades. 
As  as.embléas    das  aldêas  se  reunirão  para 
este  fim  todos  os  annos   em  a  mesma  pri- 
meira segunda  feira   de  Abril,  no  lugar  in- 
dicado  para  cada   uma  delias    pelos  respe- 
ctivos accessores  ,    e  estes  accessores  teraS 
para  convocar  os  eleitores,  para  recolheres 
votos  e  dar  conta  d'elles  ,  a  mesma  autho- 
ridade,    que  os   officiaes  municipaes  ,    e  os 
escrivães  das  cidades  em  virtude  da  presen- 
te   constituição.    Todas    as   outras    pessoas 
que  tendo  as  qualidades  sobreditas  e  viven- 
do   em  habitações,  que  naô  pertencem  ain- 
da a  corporação  alguma  ,  forem  'fintada», pa- 
ra a  conservação  do  governo,  Pelos  accesso- 
res de  uma  cidade   adjacente  ,  teraô  o  pri- 
vilegio de  votar  para   a  eleição   dos   conse- 
lheiros e  senadores  naquella  cidade  por  on- 
de forem   fintadas,  e  seraô  por  conseguin- 
te  avisadas ,  para  este  fim  ,  do  lugar  da  as- 
sembléa    pelos    officiaes     municipaes    desta 
villa. 

5-  A  fim  de  que  possa  haver  uma  as- 
sembléa  completa  de  senadores  na  ultima 
quarta  feira  de  maio  de  cada  anno,  o  go- 
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vernador  e  cinco  membros  do  conselho,  que 
estiverem  effectivamente   servindo  ,  exami- 
narão o  mais  breve  possível  os  traslados  dos 
registros  que  tiverem  sido  enviados  ,   e  qua- 
torze  dias  antes    da  ultima  quarta    feira   de 
maio  o  governador  expedirá    as  suas   cartas 
de  convocação    áquelles,  que   parecerem   ter 
sido  escolhidos  por  maioria  de  votos  ,  para 
que  se  apresentem  e  tomem  os  seus  assen- 
sentos  neste  dia ;  mas   no  primeiro  anno  se- 
rão os  sobreditos  traslados  examinados,   pe- 
lo presidente  e  por  cinco  membros  do  con- 
selho da  antiga  constituição  do  governo  ,  e 
o  referido  presidente  expedirá  as  suas  car- 
tas, de  convocação  a's  pessoas  assim  eleitas, 
para  que  venhaô  tomar  assento  do  modo  asi- 
ma  dito. 

4.  O  senado  será  juiz  soberano  ,  e  em 
ultima  instancia,  das  eleições,  certificados, 
e  das  qualidades  dos  seus  membros  na  con- 
formidade das  regras  estabelecidas  pela  cons- 
tituição ,  e  em  a  sobredita  ultima  quarta 
feira  de  maio  de  cada  anno,  elle  dicidirá  e 
declarará  quaes  saõ  as  pessoas  eleitas  para 
senadores  em  cada  districto  por  maioria  de 
votos ,  e  se  acaso  em  o  numero  completo 
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ios  senadores  apontados  nos  traslados  dos 
registros  parecer,  que  alguns  naõ  foraó  elei- 
fros  por  maioria  de  votos,  supprir-se-ha  esta 
falta  da  maneira  seguinte:  os  membros  da 
camera  dos  representantes  e  dos  senadores 
que'  tiverem  sido  declarados  eleitos  devida- 
mente,  tomarão  os  nomes  dos  indivíduos, 
que  neste  districto  tiverem  reunido  a  maior 
quantidade  de  votos  sem  ter  sido  eleitos  , 
até  á  concurrenciax  do  dobro  dos  senadores 
que  faltarem  ,  no  caso  que  haja  este  nume- 
ro de  pessoas  votadas ,  e  elegerão  por  es- 
crutínio entre  estas  pessoas  o  numero  de 
senadores  necessário,  para  completar  as  fal- 
tas deste  districto :  deste  moda  todos  os  lu- 
gares vagos  em  todos  os  districtos  da  re- 
publica se  acharão  prehenchidos  ;  e  supprir- 
se-haô  da  mesma  maneira,  taõ  prompta- 
mente  como  poder  ser,  todos  os  lugares 
vagos  dos  senadores  ,  quer  por  morte  ,  quer 
fjor  ausência  do  estado  ,  ou  por  outra  qual- 
quer causa. 

5 .  Nenhuma  pessoa  poderá  ser  eleita  pa- 
ra senador  se  naõ  possuir  em  seu  próprio  e 
particular  nome,  uma  renda  liquida,  no  ter- 
ritório da  republica  3  que  valha  pelo  menos 
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trezentas  libras  esterlinas  ,  ou  bens  move* 
de  valor  ao  menos  de  seiscentas  libras  es- 
terlinas,  ou  de  ambas  as  cousas  que  equi- 
valhaó  a  esta  somma ;  se  nao  tiver  sido  ha- 
bitante desta  republica,  no  decurso  dos  cin- 
co annos  immediatamente  precedentes  á  sua 
eleição  ,  e  se  naÓ  for  no  tempo  da  dita  elei- 
ção, habitante  do  distrkto  por  Onde  tiver 
sido  escolhido. 

6.  O  senado  terá  a  faculdade  de  se  ad- 
diar ,  com  tanto  que  nao  seja  por  mais.  de 
dois  dias  de    cada  vez. 

7.  -O  senado  escolherá  o  seu  presiden- 
te ,  nomeará  os  seus  officiaes  ,  e  regulará  a 
forma  com  que  ha  de   proceder. 

g.  O  senado  será  tribunal  de  justiça 
com  authoridade  ampla,  para  conhecer  e  de- 
cidir todas  as  accusaçóes  de  crime  de  esta- 
do, intentadas  pela  camera  dos  representan- 
tes contra  todo  ,  ou  todos  os  officiaes  da 
republica  por  má  conduta  ou  prevaricação 
nos  seus  officios.  Mas  antes  de  começar  o 
processo  por  accusaçaô  de  crime  de  estado  , 
os  membros  do  senado  seraõ  respectivamen- 
te obrigados  ,  a  prestar  juramento  de  que 
procederão  e  julgarão  o  objecto  em  questão* 
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sírrcera  e  imparcialmente  segando  ars  pro- 
bas :  com  tudo  o  seu  julgado  n-aft  poderá 
estender-se  a  mais  do  que  depor  doofflcio, 
declarar  a  incapacidade  de  servir  cargos  de 
lonra-,  de  confiança  ou  de  interesse  nesta 
í-epuDÍica ;  mas  a  parte  assim  convencida 
ficará  entretanto  sujeita  a  ser  accusada  em 
wtude  de  uma  qaerella  perante  os  tribu- 
n-aes,  ordinários,  e  sujeita  a  ser  processada  e 
punida  conforme  as  leis  do   paiz. 

gr..  Seraõ  precisos  pelo  menos  dezeseís 
fnembros  do  senado  ,  para  formar  um  qno* 
wwn^  que  possa  obrar  legitimamente. 

SECÇÃO    TERCEIRA. 

Comera  dos  representantes. 

Art.  i>  Haverá  na  legislatura  desta  re- 
publica uma  representação  do  povo,  eleita  to- 
cfos  os  annos,  e  fundada  sobre  o  principio 
de  igualdade. 

2.  E  a  fim  de  prover  n\ima  represen- 
tação dos  cidadãos  desta  republica  fundada 
no  principio  de  igualdade,  toda  a  cidade  que 
formar  corporação  ,  e  contiver  cento  e  cin- 
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coenta  cabeças  sujeitas  á  finta  poderá  ele- 
ger um  representante  :  toda  a  cidade  que 
formar  corporação  e  contiver  trezentos  e 
sessenta  e  cinco  habitantes  sujeitos  a  finta 
poderá  eleger  dois  representantes  :  toda  a 
cidade  que  formar  corporação  e  contiver 
seiscentos  habitantes  sujeitos  a  fintas,  pode- 
rá eleger  tre-s  representantes  \  e  seguindo  es- 
ta progressão  duzentos  e  vinte  e  cinco  ha- 
bitantes sujeitos  a  fintas  ,  datftQ  direito  de 
eleger  mais  um  representante. 

Naó  obstante  isto  as  cidades  todas  que 
formaó  actualmente  corporação  ,  posto  que 
naõ  tenhaó  cento  e  c/ncoenta  habitantes -su- 
jeitos a  finta,  poderão  elegei  um  represen- 
tante ;  mas  para  o  futuro  naõ  se  dará  car- 
ta de  corporação,  com  privilegio  de  eleger 
um  representante  a  nenhuma  povoação,  me- 
nos que  naõ  tenha  cento  ecincoenta  habi- 
tantes  sujeitos  a  fintas. 

A  camera  dos  representantes  poaera  3 
-no  caso  de  acontecer  ,  condemnar  a  mm 
multa  as  cidades  que  deixarem  de  escolhei 
os  representantes  ,  e  de  enviar  ®  processo 
verbal  da  sua  eleição  conforme  a  presente 
•constituição. 
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As  despezas  da  viagem  feitas  na  ida  e 
volta  da  assembJéa  serão  pagas  uma  vez  so- 
mente em  cada  sessaó  e  nunca  mais,  pelo 
governo,  dos  fundos  do  thesouro  publico 
a  cada  membro  ,  que  segundo  o  juízo  da 
camera  se  tiver  apresentado  a  tempo  taô 
exactamente  quanto  lhe  for  possivef,  e  que 
nao  tiver  partido  sem  permissão  da  mesma 
camera. 

3.  Cada^  membro  da  camera  dos  repre- 
sentantes será  escolhido  por  votos  escriptos; 
elle  deverá  ter  sido  habitante  da  cidade  que 
o  eleger  durante  um.  anno  ao  menos  imme- 
diatamente  anterior  a  eleição  e  possuir  no 
seu  território  em  seu  próprio  e  privado  no- 
me uma  renda  liquida  do  valor  de  cem  li- 
bras esterlinas  ,  ou  quaesquer  bens  sujeitos 
a  finta  do  valor  de  duzentas  libras  esterli- 
nas ,  e  logo  que  tiver  perdido  alguma  das- 
qualidades  supraditas  deixará  de  ser  repre- 
sentante da  cidade  que  o   elegeu. 

4..  Todo  o  habitante  masculino  de  ida- 
de de  vinte  e  um  annos  ,  e  residente  de- 
pois de  um  anno  n  uma  das  cidades  desta  re- 
publica, tendo  no  território  desta  cidade  uma 
renda  liquida   de  três   libras  esterlinas,  ou 


(  W  ) 

quaesquer  bens  do  valor  de  sessenta  libra 
esterlinas ,  terá  o  direito  de  votar  na  elei- 
ção do  representante  ou  representantes  desta 

cidade. 

5.  Os  membros  da  camera  dos  represen- 
tantes seraõ  eleitos  no  mez  de  maio  de  ca- 
da anno  ,  dez  dias  pelo  menos ,  antes  da 
ultima  quarta   feira  deste  mez. 

6.  A  camera  dos  representantes  será  o 
grande  tribunal  de  encjuetes  (<*)  desta  repu- 
blica ,  e  todas  as  accusaçôes  dos  crimes  de 
estado  seraó  processadas  e  julgadas  pelo  se- 
nado. 

7.  Todos  os  bllls  sobre  dinheiro  terão 
a  sua  iniciativa  na  camera  dos  representara 
tes,  porém  o  senado  pôde  nelles  propor 
mudanças  ou  concorrer  com  ellas,  como  a 
respeito  dos  mais  bllls. 

8.  A  camera    dos  reprsentantes    terá  a 


(<0  O  grande  enqueiettr  (  he  o  nome  de 
um  omeio  de  magistratura  em  Inglaterra) 
tinha  por  encargo  preparar  as  informações 
de  todos  os  crimes  contra  o  estado,  assim  co- 
mo o  grande  junj  era  encarregado  de  preparai- 
as  dos  primes  contra  as  leis  no  seu  districtOj 
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faculdade  de  addiar-se  ,  irias  nunca  o  fará 
por  mais  de  dois  dias  de  cada  vez. 
:  9.  Saó  necessários  sessenta  membros  ao 
menos  da  camera  dos  representantes  ,  para 
constituir  um  (juorumt  que  possa  deliberar  so- 
bre negócios. 

Io.  A  camera  dos  representantes  será  o 
juiz  dos  certificados  ,  eleições,  e  qualida- 
des dos  seus  membros,  segundo  as  regras 
estabelecidas  na  constituição':  escolherá  o 
seu  orador;  nomeará  os  seus  officiaes ,  e 
regulará  a  sua  ordem  e  a  sua  forma  de  pro- 
ceder, Ella  terá  a  authoridade  de  punir  com 
prisaô  toda  a  pessoa  ,  ainda  mesmo  naõ  sen- 
do dos  seus  membros  ,  que  se  tornar  cul- 
pada de  falta,  de  respeito  para  com  ella;  já 
causando  desordem  ,  já  dizendo  na  sua  pre- 
sença palavras  injuriosas  e  aviltantes  ,  ou 
mesmo  que  na  cidade  onde  residir  o  tribu- 
nal superior  geral,  e  durante  o  tempo  das 
suas  sessões,  ameaçar  algum  dos  seus  mem- 
bros na  sua  pessoa  ou  nos  seus  bens  ,  por 
qualquer  cousa  dita  ou^  feita  na  camera ,  ou 
que  os  atacar  por  algum  motivo  ,  ou  que 
atacar  ou  arrestar  alguma  testemunha  ,  ou 
qualquer  outra  pessoa  convocada  pela  carne- 
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ra ,  ou  seja  na  ida  ou  na  volta  ,  ou  mes- 
mesmo  que  soltar  pessoa  presa  por  ordem 
da  camera.  Nenhum  membro  da  camera  dos 
representantes  poderá  ser  preso ,  ou  forçado 
a  dar  cauções  para  uma  acçaó  civil  duran- 
te a  sua  viagem  para  a  reunião  da  camera  t 
ou  durante  a  retirada  ,  ou  em  quanto  allt 
estiver. 

11.     O  senado  terá    os  mesmos  poderes 
nos  mesmos  casos.  O  governador  e  o  con- 
selho teraõ  a  mesma  authoridade   de  punir 
em  iguaes  circunstancias,  com  tanto  que  to- 
da a  prisaÕ   em    virtude  de  um  warrant  ou 
de  uma  ordem    do   governador ,  do  conse- 
lho ,  do  senado  *  e  da  camera  dos  represen- 
tantes para  os  delictos  asima  designados,  naó 
seja  por  mais  de  trinta  dias.  O  senado  e  a 
camera   dos  representantes    poderão  exami- 
nar e   decidir  ,  pelo  ministério  de  cómmis- 
sôes  dos  seus  membros  respectivos ,  ou  de 
qualquer  outra  maneira  que  julgarem  respe- 
ctivamente conveniente,  todos  os  casos  que 
interessarem   seus  direitos  e    privilégios  ,  e 
todos  aquelles  que  pela   constituição  >■  tem 
direito  a  examinar  e  decidir. 
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CAPITULO  SEGUNDO. 
De  poder  executivo. 


SECÇÃO     PRIMEIRA. 
De    governador. 

Art.  i.  Haverá  um  primeiro  magistra- 
do ,  chefe  do  poder  executivo,  que  se  cha- 
mará governador  4a  republica  He  Massachtts- 
sett ,  e  ^ue  terá'  o   tratamento  de  excellen- 

~€Íat       ..••';  s- 

2.  O  governador  será  efeito  annualmen- 
fei,  e  nenhum  cidadão  será  elegível  para  es- 
te emprego,  se  i ao  tempo  da  sua  eleição 
naõ  possuir,  em  seu  próprio  e  privado  no- 
me;  bens  livres  do  valor  de  rr.i!  libras  es- 
terlinas ,  no  território  da  republica,  e  tivejf 
habitado  nella  os  setearmos  immediatamen- 
te  precedente*,  e  naõ  se  declarar  christaõ. 

j.  As  pessoas  que  tem  as  qualidades  pa- 
ia votar  nas  eleições  do*;  senadores  e  re- 
presentantes nas  differenres  dd>des  da  re- 
publica ,   daraõ  em  uma    assembléa  convo- 
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cada  para  este  fim,  na  primeira  segunda  fei- 
ra do  mez  de  abril  de  cada  anno,  o  seu  vo- 
to para  um   governador  ,    aos  officiaes  mu- 
nicipaes  ,  que   presidirão  a   esta  assembléa  ; 
eo  secretario  dacamera,  em  presença  e  as- 
sistido dos  officiaes  municipaes  em  plena  as*- 
sembléa,    separará    ê  contará    os  votos,  e 
formará  uma  lista  das  pessoas  votadas  com 
o   numero  de   votos  de  cada  uma  junto  ao 
seu  nome  ;  elle  registrará  esta   lista  nos  re- 
gistros da   cidade  ,  e  fará  a  sua   leitura  na 
assembiéa    em  vóz  alta  e  intelligivel  ;  sella- 
rá  em  presença  dos  habitantes  as  copias  des- 
ta lista,    certificadas  por  elle    e  pelos  offi- 
ciaes  municipaes  ,  e  as  remetterá  ao  sherlf 
do  condado  ,  trinta  dias  pelo  menos   antes 
da  ultima  quarta  feira  do  mez  de  maio  :  o 
sherlf  as  remetterá  á  secretaria  do  governo^ 
dezesete  dias  pelo  menos  antes  da  sobredi- 
ta ultima  quarta  feira  de  maio,  ou  mesmo 
os  officiaes  municipaes  poderáó  para  alli  man- 
dar   as  ditas  copias  dezesete  dias  pelo  me- 
nos do   mesmo  modo  antes  do  dito  dia  ,  é 
o   secretario  as  apresentará  antes  da  ultima 
quarta  feira  de  maio  ao  senado   e  á  camera^ 
dos  representantes,  para  ahi  serem  examina- 

I  a 


I 


C*3f) 

das.  No  caso  que  urn  dos  cidadãos  vota- 
dos tenha  a  maioria  absoluta  de  votos,  es- 
sa pessoa  será  declarada  eleita,  e  proclama* 
da  pelas  duas  cameras ;  mas  se  nenhum  ti- 
ver a  maioria  absoluta  de  votos ,  a  came- 
ra  dos  representantes  escolherá  duas  pes- 
soas entre  quatro  que  tiverem  reunido  maior 
numero  de  votos  ,  no  caso  que  haja  este 
numero  de  votados ,  aliás  a  camera  esco- 
lherá dois  entre  os  votados  e  os  apresenta- 
rá ao  senado,  dos  quaes  este  elegerá  um  em 
escrutínio,  o  qual  será  proclamado  gover- 
nador (<*). 

4.     O  governador  terá  authoridade, quan- 


(<0  Este  artigo  requer  uma  breve  ex- 
plicação e  he  a  seguinte.  Se  houverem,  por 
ex.  ,  cem  eleitores  ,  será  preciso  que  uma 
pessoa  tenha  pelo  menos  cincoenta  e  um 
votos  para  ser  proclamado  governador  sem 
mais  formalidade  alguma  ;  porém  se~  nenhu- 
ma pessoa  tiver  reunido  cincoenta  e  um  vo-, 
tos,  e  de  seis  pessoas  votadas,  por  ex  ,  qua- 
tro tiverem  quarenta  a  cincoenta  votos,  e 
as  outras  duas  tiverem  trinta  a  quarenta  , 
a  camera  dos  representantes  elegerá  duas 
pessoas  das  primeiras  quatro  para  as  apre^ 
sentar  ao  senado( 
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do  bem  lhe  parecer  ,  de  convocar ,  e  rei> 
nir  os  conselheiros  actuaes  da  republica;  e 
o  governador  com  estes  conselheiros,  pelo 
menos  em  numero  de  cinco,  deverá  e  po- 
derá,  quando  julgar  conveniente,  formar 
um  conselho  ,  para  ordenar  e  dirigir  os  ne- 
gócios desta  republica  ,  conforme  a  consti- 
tuição e  as  leis  do  paiz. 

5 .     O  governador  com  o  parecer  do  con- 
selho, terá  amplo  poder  e  authoridade  ,  du- 
rante a  sessão  do   tribunal    superior  geral , 
de  a  addiar  ou  prorogar  pelo  tempo  que  as 
duas   cameras    desejarem ,    e  também   de  o 
dissolver  na   véspera  da  ultima  quarta  fei- 
ra do  mez  de  maio  ;  e  nas   ferias  do  dito 
tribunal  d«  o  prorogar  de  Uma  a  outra  épo- 
ca ,  porém  nunca  por  mais  de  noventa  dias 
em  cada  uma  delias ;  poderá  além  disso  reu- 
ni-lo antes  da  época  para  que  tinha  sido  ad- 
diado ,  ou   prorogado,   se  assim   o  exigir  o 
bem  da  republica  ;  e  quando   aconteça  ha- 
ver moléstia  contagiosa,  no  lugar  em  que  o 
dito  tribunal   se  deve  reunir,  ou  haja  qual- 
quer   outra  causa    que  ponha    em  perigo  a 
vida  dos  membros    do  tribunal ,  desempe- 
nhando o  seu  emprego,  poderá  ordenar  que 
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a  sessão  se  faqa  em  outro  lugar  do  estado 
que   lhe  pareeer    mais  commodo   e  conve- 
niente. 

O  governador  dissolvera'  o  dito  tribu- 
nal geral  superior,  na  véspera  da  ultima  quar- 
ta feira  do  mez  de  maio. 

6.  No  caso  de  naó  concordarem  as  duas 
cameras  sobre  a  necessidade,  conveniência , 
ou  tempo  de  um  addiamento  ou  proroga- 
çaõ,  o  governador,  com  o  parecer  do  con- 
selho T^tera'  o  direito  de  addiar  ou  prorogar 
O  tribunal  superior  geral  conforme  enten- 
der que  o  exige  o  bem  público  ,  mas  nun- 
ca excedendo  a  noventa  dias  = 

7.  O  governador  desta  republica  que  es- 
tiver em  exercício  será  ocommandante  em 
chefe  do  exercito,  e  da  marinha,  e  de  to- 
das as  forças  militares  do  estado  tanto  no 
mar  como  em  terra;  terá  pleno  poder  por 
si  mesmo  ou  por  um  commandante,  ou  por 
Um  ou  mais  officiaes  de  disciplinar,  ins^ 
truir  ,  exercitar,  e  governar  a  milicia  ,  e  a 
marinha  :  e  quando  a  defeza  especial  e  se- 
gurança da  republica  o  exigirem  ,  poderá 
reunir  os  habitantes,  pô-los  em  pé  de  guer-  . 
ia ,  commanda4os,  e  conduzi-los ,  e  á  sua 
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frente  ir  procurar ,  rebater,  expulsar  ,  e  per*. 
$e°uir  pela  força  das  armas,  tanto  param** 
como  por  terra,  nos  limites  desta  republica 
e  fora  deHes  ,  e  também  de  matar    e  des- 
truir ,  e   se  for   necessário  ,  vencer  e  segu* 
rar   por   todas  as  vias ,  emprez  *s  ,    e  meios 
que   lhe  parecerem  ,  todas   e  quaesquer  pesr 
soas  que  para  o  diante  poderem  tentar  ou 
emprehender  por  maneiva  hostil  o  destruir  , 
invadir,  e  perturbar  esta  republica,  ou  de 
lhe  fazer  mal   por  qualquer  modo  :  e  pode- 
rá estabelecer   e  exercitar  sobre  o  exercito  , 
sobre  a  marinha  ,  e  sobre  a  milícia   em  ser- 
viço actual,  a  lei  marcial  em  tempo  de  guerr 
ra  ^>u  invasão  ,  e  mesmo  de  rebelliaó  declar 
rada  tal    pela  iegislatura ,  quando  o  caso  o 
exigir  necessariamente:    e  poderá   aprehen- 
der     e  sorprender  por  todas  as  vias  e  meios 
quaesquer,  comos  seus  navios,  armas,,   mu- 
nições ,    e  outros  effei^os ,  todas    e  quaes- 
quer pessoas  que  atacarem  ou  tentarem  ata- 
car,  conquistar  esta  republica,  ou  fazer  lhe 
mal  :  em    fim  o    governador    será  revestido 
de  todos  estes   poderes  ,  e  de  todos  os  ou- 
tros  pertencentes  ao  oflficio  de  capitão  ge- 
neral ,  commandante  em  chefe  e  almirant;  5 
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para  os  exercer  conforme  as  regras  e  regu* 
lamentos  da  constituição,  e  as  Jeis  do  paiz, 
e  naõ  de   outra  sorte. 

Mas  o  dito  governador,  em  tempo  ne- 
nhum ,  nem  em  virtude  de  algum  poder 
concedido  a  elle  pela  presente  constituição  , 
ou  que  Jhe  possa  ao  diante  ser  conferido 
pela  legislatura,  poderá  transportar  habitan- 
te algum  desta  republica  ,  nem  força-lo  a 
sair  para  fora  das  suas  fronteiras,  sem  o  seu 
livre  e  voluntário  consentimento  ,  ou  sem 
o  consentimento  do  tribunal  superior  geral , 
excepto  nos  casos  em  que  fosse  preciso  fa- 
ze-Ios  marchar  ,  ou  transportar  por  terra  ou 
por  agua,  fora  das  fronteiras  da  republica, 
para  defeza  de  uma  parte  do  estado  ,  á 
qual  se  naõ  podésse  chegar  por  outro  mo- 
do. 

8-  O  governador ,  pelo  e  com  o  pare- 
cer do  conselho,  terá  o  poder  de  agraciar 
á  excepção  dos  crimes,  cujos  delinquentes 
tiverem  sido  convencidos  perante  o  senado, 
de  uma  accusaçaõ  de  crime  de  estado .  in- 
tentada pela  camera.  Mas  nenhuma  carta  de 
perdaõ  concedida  pelo  governador ,  com  o 
parecer  do  conselho  ^poderá,  antes  da  con~ 
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vicqaò ,  ter  effeito  para  a  pessoa  que  reque- 
rer a  execução  ,  naó  obstante  quaesquer  ex- 
pressões geraes  ou  particulares  alli  contidas  , 
especificando  o  crime  ou  crimes  que  he  sua 
intenção  perdoar. 

o.  Todos  os  officiaes  de  justiça  ,  o  pro- 
curador geral  ,  o  sollicitador  geral  (fl)  e  os 
^nardos  registros  das  verificações,  os  coroners 
'/>),  e  todos  os  sherifs  seraó  nomeados  e 
installados  pelo  governador ,  pelo  e  com  o 
parecer ,  e  consentimento  do  conselho  ,  e 
todas  estas  nomeações  seraó  feitas  pelo  go- 
vernador ,  e  pelo  menos  nos  sete  dias  an- 
tes da  installaçaó. 


O)  Ô  procurador  geral  (  attornetj  ge- 
neral) e  o  soljicitador  geral  (  solluitor  ge- 
neral} saó  ao  mesmo  tempo  officiaes  de  fa- 
zenda e  partes  publicas. 

(&)  O  coroner  he  um  juiz  inferior  que 
tira  as  primeiras  informações  nos  casos  de 
assassínio,  ou  de  cadáveres  achados;  na  In- 
glaterra conhece  também  dos  naufrágios  e 
de  thesouros  achados  :  porém  estes  bárbaros 
direitos  naó  existindo  na  America,  o  seu  of- 
ficio  está  restringido  aos  primeiros  artigos: 
suppre  também  o  shenff  em  todas  as  suas 
funcçóes  ,  já  em  caso  de  ausência  ,  já  no  de 
recusaçaõ. 


i! 


( fp ) 

to.  Os  capitães  e  os  officiaes  subalter- 
nos da  milícia  seraõ  eleitos  pelos  votos  es- 
criptos  da  totalidade  das  suas  companhias 
respectivas  ,  e  deverão  ter  de  idade  vinte 
e  um  annos  ou  mais :  os  officiaes  superio- 
res dos  regimentos  seraõ  elei  os  pelos  vo- 
tos escriptos  dos  capitães,  e  officiaes  subal- 
cernos  de  seus  regimentos  respectivos:  os 
brigadeiros  serão  eleitos  da  mesma  manei- 
ra, pelos  officiaes  superiores  das  suas  briga- 
das respectivas  ,  e  a  todos  estes  officiaes  as- 
sim eleitos,  seraó  mandadas  passar  as  suas 
patentes  pelo  governador  ,  que  regulará  o 
seu  lugar. 

A  legislatura  regulará  por  leis  fixas  o 
tempo,  e  o  modo  de  reunir  os  eleitores,  e 
recolher  os  votos  ,  e  certificar  e  apresentar 
ao  governador  a  eleição  dos  officiaes.  Os 
majores  generaes  seraó  nomeados  pelo  sena- 
do e  camera  dos  representantes  ,  que  teraó 
o  direito  negativo  reciprocamente  um  so- 
bre o  outro  ,  e  seraõ  suas  patentes  expedi- 
das pelo  governador.  Se  os  eleitores  dos  bri- 
gadeiros ,  officiaes  superiores,  capitães  ,  ou 
officiaes  subalternos  se  descuidarem  ,  ou  re- 
cusarem fazer  estas    eleições  ,  quando    lhes 
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tiverem  sido  devidamente  notificadas  con- 
forme as  leis  entaó  em  vigor,  o  governa- 
dor ,  com  o  parecer  do  conselho  ,  nomeará 
as  pessoas  convenientes  para  preencher  es- 
tes lugares.  Nenhum  official  devidamente 
investido  com  a  patente  do  commando  da 
milícia,  poderá  ser  privado  do  seu  emprego  , 
senão  em  virtude  de  uma  indicação  das  duas 
cameras  ao  governador  ;  ou  por  um  pro- 
cesso em  um  tribunal  de  guerra,  conforme 
as  leis   desta   republica   entaõ  em  vigor. 

Os  officiaes  commarrdantes  de  regimen- 
to ,  nomearáó  seus  ajudantes  e  seus  quar- 
tcis-mestres  ;  os  brigadeiros ,  os  seus  majo- 
res de  brigada;  os  majores-generaes,  os  seus 
ajudantes ;  e  o  governador  nomeará  o  ajit- 
dante-general. 

O  governador,  com  o  parecer  do  con- 
selho ,  nomeará  todos  os  officiaes  do  exer- 
cito continental  ,  que  pela  confederação  dos 
Estados-Unidos  saó  da  nomeação  desta  re- 
publica ,  e  elle  nomeará  também  todos  os 
cfficiaes  das  fortalezas  e  guarnições.  A  di- 
visão da  milicia  em  brigadas,  regimentos, 
e  companhias  ,  feita  em  consequência  das 
leis  da  milicia  actualmente  em  vigor  3  será 
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julgada  como  a  verdadeira  e  conveniente  di- 
visão da  milícia  ,  até  que  ella  seja  alterada 
por  alguma  outra   lei  futura. 

1 1.  Naõ  se  tirará  dinheiro  algum  do  the- 
souro  da  republica,  nem  se  fará  disposição 
alguma  de  dinheiro,  senaô  por  ordem  (  war- 
rant  )  assignada  pelo  governador  actualmen- 
te em  exercício,  (á  excepção  das  sommas 
destinadas  para  resgate  de  bills  de  credito , 
ou  de  ordem  do  thesoureiro ,  ou  para  pa- 
gamento dos  juros  resultantes  destes  bills 
ou  ordens)  com  o  parecer,  e  consentimen- 
to d  >  conselho  para  a  defeza  necessária  e 
conservação  desta  republica,  e  para  protec- 
ção e  conservação  de  seus  habitantes  ,  con- 
formando-se  com  os  actos  e  resoluções  do 
tribunal  superior  gerah 

12.  Todas  as  secretarias  publicas,  o  com- 
imssario  geral  ,  todos  os  officiaes  superin- 
tendentes de  armazéns,  e  fornecimentos  per- 
tencentes a  esta  republica,  e  todos  os  of-x 
ficiaes  commandantes  nas  fortalezas,  e  guar- 
nições do  estado  ,  uma  vez  em  cada  três 
mezes  ex  oficio ,  e  sem  requisição  ,  e  tam- 
bém n'outra  qualquer  occasiaõ  que  lhes  se- 
ja exibido  pelo  governador ,  deverão  apre- 
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sentar-lhe    o  estado   de  todos    os  viveres, 
effeitos,  provisões,    munições,    artilharia, 
e  trem    respectivo ,    e  todo    o    armamento 
miúdo  com  tudo  que  lhe  he  annexo,  e  con- 
fiado á  sua  respectiva  vigilância,  como  pro- 
priedade publica  ,  distinguindo  o  numero  , 
qualidades,  e  espécies  de  cada  cousa  o  mais 
circunstanciadamente    possível  ,    e   também 
o  estado  da  situação  das  fortalezas   e  guar- 
nições. O  official  commandante  mostrará  ao 
governador ,  quando    por  elle   for  exigido  , 
os  planos  exactos  e  verdadeiros  das  fortale- 
zas ,  do  mar  e  terra ,  e  do    porto  ou   por- 
tos  de  mar  adjacentes.  As  ditas  secretarias  , 
e  todos  os  officiaes   públicos  communicaraó 
ao  governador  ,    logo  que   chegarem   á  sua 
maõ  ,  todas  as   cartas ,  despachos ,  e  novi- 
dades interessantes  ao  publico,  as  quaes  po- 
derão ser-lhe  respectivamente  dirigidas. 

I  j.  Como  o  bem  publico  exige,  que  o 
governador  naó  possa  depender  de  modo  al- 
gum pelo  seu  estado,  dos  membros  do  tri- 
bunal superior  geral ,  nem  mesmo  soffrer 
influencia  alguma  de  algum  delles  ;  que  de. 
ve  obrar ,  em  todos  os  casos ,  com  liber- 
dade e  imparcialidade  para  proveito  publi- 
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co ;  que  sua  attençaõ  na©  deve  ser  distrahi- 
da  deste  objecto  para  aplica-la  aos  seus  in- 
teresses particulares,  e  aiém  disto  que  de- 
ve sustentar  a  dignidade  da  republica  no 
seu  caracter  de  primeiro  magistrado;  he  ne- 
cessário portanto  que  elle  goze  de  um  or- 
denado honroso,  de  um  valor  fixo  e  perma- 
nente ,  que  baste  annualmente  ás  precisões 
do  seu  estado  ,  e  que  seja  estabelecido  pof 
leis  constantes  E  será  um  dos  primeiros 
actos  depois  da  publicação  da  presente  cons- 
tituição ,  em  que  se  deverá  occupar  o  tri- 
bunal superior  geral,  o  estabelecer  este  or- 
denado por  uma  lei.  Estabeiecer-se-haÓ  tam- 
bém por  uma  lei  os  Ordenados  honrosos  , 
e  permanentes  para  os  jutees  do  tribunal 
supremo  de  justiça.  E  se  acaso  os  ordena- 
dos assim  estabelecidos  forem  insuficien- 
tes ,  seraõ  entaó  augmemados  secundo  o 
tribunal  superior  geral  o  julgar  conveniente. 
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SECÇÃO    SEGUNDA. 

-y 
Vo  vice -governador* 

Art.  i.  Eleger-se  ha  anmialmente  um 
Vice-govemador  da  republica  de  Messachus- 
sett ,  cujo  titulo  será  vossa  Iwnra  ,  e  para 
este  se  exigi. tó  a  mesma  religião,  bens  de 
raiz  ,  ou  rendas  ,  residência  ,  e  as  outras 
qualidades  que  para  o  governador. 

O  dia  ,  a  forma    da  sua   eleição  ,  e  as 
qualidades    dos    eleitores   seraó   as    mesmas 
que  para  a  eleição  do  governador.    A  ma- 
neira de  colher  os  votos,  e  a  declaração  da 
sua  eleição  se  faraó  também  do  mesmo  mo- 
do, e  se  acaso  as  listas  naó  contiverem  pes- 
soa que  reúna  a  pluralidade  dos  votos,  se- 
rá prehenchida  esta  carência  pelo  senado  ,  e 
a  camera  dos  representantes  do  mesmo  mo- 
do que  para  a  eleição,  que   estes  dois  cor- 
pos devem  fazer  de  um  governador,  quan- 
do nenhuma  pessoa  tem  reunido  a  plurali- 
dade dos  votos  do  povo  para  este  emprego. 
2.     O  governador  ,  e  na  sua  ausência   o 
vice-governador  i  será  o  presidente  do  con- 
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selho ,  mas  naõ  terá  voto  ,  e  o  vice-go- 
vepdor  será  sempre  membro  do  conselho, 
exceptuando  o  caso  de  estar  vago  o  lugar 
de  governador. 

j.  Todas  as  vezes  que  o  lugar  do  go- 
vernador estiver  vago,  por  morte ,  ausên- 
cia do  estado  ,  ou  qualquer  motivo,  o  vice- 
governador  actualmente  em  exercício  pre- 
encherá ,  durante  esta  vacatura  ,  todas  as 
funcçôes  do  governador;  e  terá  e  exercita- 
ra todos  os  poderes,  e  toda-  a  authorida- 
de,  de  que  he  revestido  o  governador  por 
esta  constituição,  quando  está  preseme.^ 


SECÇA9    TERCEIRA. 

Ba  conselho,    e  maneira  de  rendar    as   eleU 
çôes  para  a  legislatura. 

Art.  i.  Haverá  um  conselho  para  acon- 
selhar o  governador  na  parte  executiva  do 
governo:  este  conselho  será  composto  de 
nove  pessoas  além  do  vice-governador ;  e 
o  governador  actualmente  em  exercício  terá 
amplo  poder,  e  authoridade  de  o  convo- 
car e  reunir,    todas  as  vezes  que    o  julgar 
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conveniente.  O  governador  assistido  desteí 
conselheiros  ,  _p^lo  menos  de  cinco,  pode- 
rá e  deverá  quando  for  occasiaó  formar,  e 
celebrar  conselho  para  ordenar  ,  e  dirigir  os 
negócios  da  republica  ,  na  conformidade  das 
leis  do  paiz. 

a.  Em  a  ultima  quarta  feira  do  mezde 
maio  de  cada  anno ,  se  elegerá  o  conselho 
por  meio  do  escrutinio  reunido  de  senado- 
res e  representantes  juntos  em  uma  mesma 
camera,  tirando-se  nove  conselheiros  de 
entre  as  pessoas,  que  tiverem  sido  eleitas 
pelas  cidades,  nos  districtos  para  conselhei- 
ros ou  senadores ;  e  se  acaso  nesta  primei- 
ra escolha,  se  naô  achar  o  numero  comple- 
to de  nove  pessoas,  que  acceitem  o  lugar  no 
conselho  ,  os  supraditos  eleitores  escolherão 
na  universidade  do  povo,  o  numero  de  pes- 
soas necessário  para  completar  o  conselho ; 
e  o  numero  de  senadores  que  ficarem  de- 
pois desta  escolha,  comporão  o  senado  n*a- 
quelle  anno.  Os  lugares  das  pessoas  assim 
escolhidas  no  senado,  e  que  tiverem  accei- 
tado  o  lugar  de  conselheiros ,  ficaráõ  vagos 
no  senado. 

3.     Nas   ceremon ias    desta  republica   os 

TOMO    IV»  K 
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conselheiros  teraõ  lugar  immediafco  ao  vice- 
governador. 

4. .  Naõ  se  poderão  escolher  mais  de  dois 
conselheiros  em  o  mesmo  districto  desta  re- 
publica. 

$.  As  resoluções  e  pareceres  do  conse- 
lho seraõ  lançados  em  um  livro  ,  e  assigna- 
dos  pelos  membros  presentes :  ambas  as  ca- 
meras  da  legislatura  poderáó  exigir  que  se 
apresente  este  livro  todas  as  vezes  que  o 
julgarem  a  propósito:  todo  o  membro  do 
conselho  poderá'  inserir  alli  o  seu  parecer» 
quando  for  contrario  ao  da  pluralidade. 
y  6.  Todas  as  vezes  que  vagarem  os  lu- 
gares de  governador,  e  vice-governador  por 
morte  ,  ausência ,  ou  outro  motivo,  o  con- 
selho, ou  a  sua  pluralidade  terá',  durante 
esta  vagatura,  a  authoridade  e  amplo  po- 
der de  fazer  e  executar  todos,  e  cada  um 
dos  actos  ou  cousas  que  o  governador  ou 
vice-governador  poderiaõ  ,  em  virtude  des- 
ta constituição,  fazer  e  executar,  se  um  ou 
outro  estivessem  presentes  em  pessoa. 

7.  E  visío  que  as  eleições  indicadas  na 
presente  constituição  ,  para  serem  feitas  na 
ultima  quarta  feira  de  maio  pelas  duas  ca- 
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meras  ,  podem  naó  estar  completamente 
acabadas  nesse  dia ,  as  ditas  eleições  pode- 
rão addiar-se  d'um  para  outro  dia  até  que 
se  terminem  ,  e  pela  ordem  seguinte  :  se- 
rão prehenchidos  primeiramente  os  lugares 
vagos  no  senado  ,  se  os  houver ;  eleger-se- 
ha  depois  o  governador  ,  e  vice-governa- 
dor,  no  caso  em  que  a  eleição  naô  tenha 
sido  feita  pelo  povo;  e  ultimamente  as 
duas  cameras  nomearão  o  conselho. 

SECÇAÔ     QUARTA. 

Do  thesoureiro  ,  secretario  ,  commissario ,  ttc* 


Art.  1.  O  secretario,  o  thesoureiro,  e 
recebedor  geral,  e  commissario  geral,  os  of- 
ficiaes  públicos,  e  controleurs  de  porto  (<0 
seraõ  eleitos  annualmente  por  escrutínio 
reunido  dos  senadores  ,  e  dos  representan- 
tes juntos  em  uma  mesma  camera.  E  a  fim 


(/i)     Controleurs ,  saò  officiaes  encarrega- 
dos de  dar  os  certificados  d'entrada,  saída 
e  descarga ,  etc.  para  segurar  a  cobrança  dos 
direitos. 

K  z 
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de  que  os  cidadãos  desta  republica  possao 
certificar-se  de  quando  em  quando,  de  que 
o  dinheiro  restante  no  thesouro  pubíico , 
depois  de  apresentadas  e  liquidadas  as  con- 
tas publicas,  he  propriedade  sua,  nenhuma 
pessoa  se  poderá  eleger  para  o  cargo  de  the- 
soureiro  ,  e  recebedor  geral  mais  de  cinco 
-annos  successivos. 

.2.  Os  registros  da  republica  seraõ  guar- 
dados nas  secretarias  do.  secretario,  que  po- 
derá nomear  seus  ajudantes  pelo  procedi 
mento  dos  quaes  ficará  responsável ,  e  esta- 
rá sujeito  ás  ordens  do  governador,  e  do 
conselho,  do  senado,  e  da  camera  dos  re- 
presentantes ,  o  que  fará  pessoalmente  ou 
por  seus  ajudantes,  quando  lhe  forem  in- 
timadas. 

CAPITULO  TERCEIRO. 

Do  poder  judiciário. 


árt.  r.  Os  direitos  e  funcções  que  fo- 
rem d'attribuíçaò  de  cada  official  segundo 
a  lei ,  e  o  tempo  que  deverá  exercitar  o 
seu  officio  3  seraõ  mencionados  em  suas  res- 
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pectiva*  commissões.  Todos  os  officiaes  de* 
vidamente  nomeados,  providos  de  commis- 
sões ,  e  que  tiverem  prestado  juramento 
conservarão  os  seus  officios ,  em  quanto  se 
conduzirem  bem,  á  excepção  d'aquelles  em 
que  houver  disposição  contraria  segundo  es- 
ta constituição;  mas  o  governador,  com  6 
consentimento  do  conselho,  poderá  naõ 
obstante  depô-los,  em  consequência  de  uma 
indicação  das  duas  cameras  da  legislatura. 

t.  Uma  e  outra  camará  da  legislatura , 
assim  como  o  governador,  e  o  conselho,  te- 
rão o  direito  de  requerer  o  parecer  dos  jui- 
zes do  tribunal  supremo  de  justiça,  sobre  as 
questões  de  lei  importantes,  e  nas  occa- 
siões  solemnes. 

$.  A  fim  de  que  o  povo  naõ  viva  ex- 
posto a  soffrer,  pela  longa  continuação  em 
exercido  de  um  juiz  de  paz,  que  naõ  exer- 
ceria com  habilidade,  e  fidelidade  as  impor- 
tantes funcções  que  estàõ  a  seu  cargo  ,  to- 
das as  commissões  de  juiz  de  paz  expira- 
iáó ,  e  ficaráõ  nullas  no  fim  de  sete  annos, 
contados  das  suas  datas  respectivas  ;  e  quan- 
do uma  destas  comissões  expirar  ,  se  reno- 
vará ,  se  se  julgar  necessário ,  ou  se  ekge~ 


H  uma  outra  pessoa ,  segundo  convier  m* 
Jhor  ao  bem  da  republica. 

4-  Os  juizes  destinados  para  verificar  os 
.testamentos,  e  passar  cartas  de  administra- 
çaõ  («)  teraõ  suas  sessões  em  dias  fixos  , 
e  no  Jugar  ou  lugares  mais  commodos  ao 
publico. 

E  a  legislatura  designara'  ao  depois,  se- 
gundo a  occasiaõ,  este  tempo,  e  estes  lu- 
gares de  reunião  ;  mas  até  entaô  as  ditas 
sessões  se  faraõ  no  tempo,  e  lugares  que 
os  juizes  respectivos  determinarem. 

5-  Todas  as  causas  de  matrimonio ,  di- 


C<0  As  cartas  de  administração  tiraõ  sua 
origem  do  direito  ,  que  tinhaõ  antigamente 
os  reis  de  Inglaterra,  (  direito  depois  trans- 
mittido  por  elles  aos  bispos  )  de  se  apode- 
rarem das  successões  ab  intestato ,  e  de  dis- 
por assim  dós  bens  devolutos.  A  essência 
do  direito  já  naõ  existe  ;■■  mas  a  forma  das 
cartas  de  administração,  julgou-se  necessária 
para  authorizar  os  herdeiros  a  tomarem  pos- 
se dos  bens  ,  e  obriga-los  ao  pagamento  das 
dividas ,  etc.  Daõ-se  também  cartas  de  ad- 
ministração ,  ainda  que  exista  um  testamen- 
to ,  se  ha  menores.  O  officio  creado  por 
este  artigo  prehenchera'  todas  estas  funcções 
nas  constituições  Americanas. 
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vorcio  ,  e  aiimentos  ,  e  todas  as  appellações 
dos  juizes  verificadores  dos  testamentos  , 
seraõ  processadas  pelo  governador  e  conse- 
lho,  até  que  a  legislatura  tenha  feito,  por 
uma  lei ,  outras  disposições  sobre  estas  ma- 
térias. 

■ 

i 

CAPITULO   QUARTO. 


Deputados   ao   congresso. 


HÂ 


Os  deputados  desta  republica  ao  con- 
gresso dos  Estados-Unidos,  serão  eleitos  por 
todo  omez  de  junho  de  cada  anno,  pores- 
crutinio  reunido  do  senado,  e  da  camera 
dos  representantes ,  todos  juntos  em  uma 
mesma  camera ,  para  servirem  no  congres- 
so durante  um  anno,  contado  da  primeira 
segunda  feira  do  mez  de  novembro  seguin- 
te. Suas  patentes  seraõ  assignadas  pelo  go- 
vernador ,  e  selladas  com  o  grande  sello  da 
republica;  mas  estas  poderáõ  ser  cassadas  em 
qualquer  tempo  do  anno  que  seja,  e  serem 
eleitos  outros  ,  pela  mesma  forma  ,  para  os 
mesmos  lugares ,  a  quem  se  passarão  iguaes 
patentes. 


( *?*  5 

CAPITULO  QUINTO. 

Universidade  de  Cambridge  f  e  animação  da» 
letras  ,  etc. 

SECÇAÕ    PRIMEIRA. 

Universidade. 

Art.  i.  Attendendo  a  que  os  nossos  sá- 
bios ,  e  piedosos  antepassados,  tem  lançado 
os  fundamentos  em  1656  do  collegio  de  Har- 
vard,  universidade  em  que  muitas  persona- 
gens iJIustres  ,  e  eminentes  tem  sido ,  pela 
benção  de  Deos,  iniciadas  nas  artes ,  e  nas 
sciencias,  cujo  estado  os  tem  tornado  pro* 
prios  aos  empregos  públicos  da  igreja  ,  e  do 
estado  ;  e  attendendo  a  que  a  animação  das 
artes  e  das  sciencias,  e  de  todo  o  género 
de  boa  literatura ,  tende  á  gloria  de  Deus , 
e  ao  proveito  da  religião  christa  ,  e  á  feli- 
cidade deste  estado,  e  dos  outros  Estados- 
Unidos  d'America  :  declara-se,  que  o  presi- 
dente ,  e  os  membros  do  collegio  de  Har- 
vard,  em  quanto  constituem    corporação, 
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c  seus  successores  na  mesma  qualidade,  seu* 
officiaes,  e  domésticos  seraô  continuados, 
e  mantidos  no  exercício  ,  e  fruição  de  to- 
dos os  poderes,  auctoridade  ,  direitos,  li- 
berdades ,  privilégios,  immunidades,  e  fran- 
quezas que  tem  actualmente ,  ou  que  tem 
direito  de  ter  ,  de  guardar  ,  de  usar  ,  de 
exercitar ,  e  de  que  gozaô  e  tem  direito  de 
gozar.  E  todos  os  ditos  direitos  ,  poderes  t 
etc  ,  saõ  ratificados  pela  presente  consti- 
tuição ,  e  confirmados  para  sempre  aos  so- 
breditos presidente  ,  e  membros  do  colle- 
gio  de  Harvard  ,  e  a  seus  officiaes  e  domés- 
ticos respectivos. 

2.  E  attendendo  a  que  até  agora  se  tem 
feito  em  differentes  tempos,  e  por  d i Afe- 
rentes pessoas  doações  ,  concessões  ,  lega- 
dos de  terras,  de  casas  ,  tem-se  dado  vive- 
res ,  arrendado  gado  de  meias  ,  (^chepteW) 
e  concedido  legados,  e  transacções  de  dif- 
ferentes espécies  ,  já  ao  collegio  de  Har- 
vard  3  em  Cambridge  em  a  Nova-Ingla- 
terra  }  já  ao  presidente,  e  membros  do  col- 
legio ,  ou  ao  dito  collegio  debaixo  de  qual- 
quer outra  designação,  e  isto  successivamen- 
te  em  virtude  de  differentes  cartas ;  declt- 


ía-se  que  todas  as  ditas  doares,  legado?/ 
transações,  e  concessões  sao  pela  presente 
constituição  confirmados  ao  presidente,  e 
membros  do  coliegio  de  Horvard ,  e  a  seus 
successores  na  sobredita  qualidade,  confor- 
^e  ao  ver&KÍeiro  desejo,  e  ás  verdadeiras 
intenções  do,  oti  dos  doadores,  testado- 
res, ou  concedentes. 

i>     E  attendendo  a  que  por  um  acto  do 
tribunal  superior  geral  da  Colónia  da  Bahia! 
de  Massachnssett  passado  no  anno  de  1642  , 
o  governador,  e  o  deputado-governador  em 
exercido  ,  e  todos  os  magistrados  desta  ja- 
risdicçaõ  eraõ  conjunctamente  com  o  presi- 
dente ,  e  certo  numero  de  ecclesiasticos  de- 
signados no  dito  acto,  estabelecidos  inspe- 
ctores do  coliegio  de-Harvard  ;  e  attenden- 
a®  aque  he  necessário  determinar  nesta  no- 
va constituição  de  governo,  quaes  sejaõ  as 
personagens    reputadas    successoras    do  dito 
governador,  deputado-governador,    e  ma- 
gistrados ;  declara-se  que   o  governador  ,  e 
vice-governador  ,  o  conselho ,    e  o  senado 
desta  republica,  saõ.e  seraõ  reputados  seus 
successores ;  e  conjunctamente  com  o  pre- 
sidente do  coliegio   em  exercício  em  Har- 
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vara  ,  e  os  ministros  das  igrejas  congrega- 
das 00  de  Cambridge,  W*tertownr  Charles-' 
Tow»i  Boston,  Roxburiji  e  Vorcherter,  men- 
cionadas no  dito  acto,  elles  seraõ  e  saõ  pe* 
Ia  presente  constituição  revestidos  de  todos 
os  poderes ,  e  authoridade  pertencentes,  ou 
que  devaõ  ,  por  qualquer  modo  ,  pertencer 
aos  inspectores  do  collegio  de  tíarvard  ;  com 
tanto  que  se  naõ  possa  inferir  desta  dispo- 
sição, cousa  que  estorve  a  legislatura  desta 
republica,  o  fazer  na  administração  desta 
universidade,  as  mudanças,  que  poderem  re- 
dundar em  seu  proveito,  e  no  interesse  da 
republica  das  letras  i  com  a  mesma  plena 
authoridade  com  que  poderiaó  ter  sido  fei- 
tas pela  legislatura  da  precedente  província 
da   Bahia   de    Massachussett. 

SECÇÃO    SEGUNDA. 

Animação  das    Utras. 
Como  he  necessário  que  a   sabedoria , 


(n)  Os  Inglezes  chamaó  congregadas  (  con- 
gre^ationfll )  as  igrejas  que  saõ  só  da  sua  es- 
pécie ,  e  que  naõ  tem  communhaõ  com  ou- 
tra alguma. 


(  156  ) 

e  o? conhecimentos  sejaó  afsim  como  a  vir* 
tude  ,  geralmente  propagados   no  povo  pa- 
ra a  conservação  dos  seus  direitos  e  liber- 
dade ;  e  como  he  necessário  para  isto,   es- 
palhar os  meios,   e  as  vantagens  da  educa- 
rão nas  di Aferentes  partes  do  paiz,  e  nas  di- 
versas ordens    do  povo,  será    do  dever  da 
legislatura  ,  e  dos  magistrados ,  em  todos  os 
tempos  futuros  desta    republica,  prezar  os 
interesses  das  letras ,  das  sciencias  ,  e  de  to- 
da? as  instituições,  que  podem  contribuir  aos 
seus  progressos,  especialmente  a  universi- 
dade de  Cambridge  }  as   escolas  publicas  ,  e 
ss  de  grammatica  nas    differentes   cidades; 
de  animar  as  sociedades  particulares,  e  as  ins- 
tituições publicas,  conceder  as  recompensas,  e 
immunidades  para  os  progressos  da  agricultu- 
ra, das    artes,  das   sciencias,  do    commer- 
cio,  das  manufacturas,  e  da  historia  natu- 
ffaf  do   paiz  :  de  manter  e   inculcar  entre  o 
povo  os  princípios  geraes  de  humanidade  e 
benevolência  ,  da  caridade  publica  e  parti- 
cular,    da  industria    e    da   frugalidade ,    da 
probidade  e  exactidão  no  proceder,  da  sin- 
ceridade ,  e  de  todas  as  affeições  sociaes,  e 
de  todos  os  sentimentos  generosos» 
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CAPITULO  SEXTO. 

Juramentos  e  assignaturas  :  incompatibilidade  e 
exclusão  dos  ojficios  :  fixação  das  proprieda- 
des para  ter  direito  a  eleger  e  a  ser  elei- 
to ;  cam missões-:  actos  :  confirmação  das  leis: 
habeas  corpus  :  estilo  das  ordenanças  :  conti- 
nuação dos  ojficiaes  :  regulamente  provisória 
para   a    revisa Ô  futura   da   constituição. 

Art.  i.  Todo  o  individuo  escolhido  pa- 
ra governador,  ou  vice-govemador  ,  conse- 
lheiro ,  senador  ,  ou  representante  ,  e  que 
acceitar  o  lugar  ,  deverá  fazer  e  assignar  a 
declaração  seguinte  ,  antes  de  principiar  as 
funcçóes  do  seu  cargo  ou  emprego  ■*—  ((  Eu 
»  N  .  .  .  declaro  que  creio  na  reiigiaõ  chíis- 
»  ta  ,  que  estou  firmemente  persuadido  da 
»  sua  verdade  ,  que  possuo  e  gozo  ,  em 
»  meu  próprio  e  privado  nome,  a  proprie- 
»  dade  que  a  constituição  requer,  como  con- 
))  diçaõ  necessária  para  o  cargo  ou  -einpre- 
»  go  para  que  fui  eleito.  )) 

O  governador  3  ou  vice-govemador,  e 
os  xonselheiros    faraó  e  assignarao  a  .me» 


r; 
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cfonada  declaração  ;  perante  as  duas  came- 
ras  da  legislatura:  os  primeiros  senadores, 
e  representantes  eleitos  na  forma  que  pres- 
creve a  presente  constituição  ,  faraó  e  as- 
signaráõ  a  mesma  declaração  na  presença  do 
presidente,  e  de  cinco  conselheiros  da  an- 
tiga constituição  ;  e  aquelles  que  o  forem 
para  o  futuro  ,  satisfarão  a  esta  formalida- 
de 7  perante  o  governador  ,  e  o  conselho 
€£itaó  em  exercício. 

E  toda  a  pessoa  escolhida  para  algum 
dos  cargos  ,  ou  empregos  asima  menciona- 
dos,  como  também  toda  a  pessoa  nomea- 
da ,  ou  tendo  commissaõ  para  um  ofrlcio  de 
magistratura  ,  do  poder  executivo  ,  empre- 
go militar,  ou  de  outro  qualquer  lugar,  no 
governo  deste  paiz ,  deverão  fazer  e  assi- 
gnar  a  declaração,  e  o  juramento  cujo  theor 
he.o  seguinte  ,  antes  de  entrar  no  exercí- 
cio do  seu  cargo  ou  de   seu  emprego. 

«  Eu  N  . .  .  reconheço,  professo,  tes- 
»  temunho,  e  declaro  ,  com  verdade,  e  sin- 
»  ceridade ,  que  a  republica  de  Massachm- 
»  sett  he  ,  e  tem  direito  a  ser  um  estado 
»  livre  soberano  e  independente ,  e  juro 
»  que  guardarei  verdadeira  fidelidade,  e  obe- 
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»  diencia  á  dita  republica  ,  que  a  defende- 
»  rei  contra  todas  as  conspirações  e  trai- 
))  ções,  e  contra  todas  e  quaesquer  tenta- 
»  tivas  hostis ,  que  abjuro  e  renuncio  toda 
»  a  submissão  e  obediência  ao  rei  ,  á  rai- 
))  nha  ,  ou  ao  governo  da  Gram-Bretanha 
))  qualquer  que  elle  seja,  e  a  qualquer  ou- 
»  tra  potencia  estrangeira,  e  que  nenhum 
))  prinçipe,  nenhuma  pessoa,  nenhum  pre- 
))  lado  ,  estado  ,  ou  potentado  estrangeiros 
»  tem  e  devem  ter  jurisdicçaõ  ,  superiori- 
))  dade,  preeminência,  auctoridade.de  dis- 
»  pensar  ,  nem  algum  outto  poder  em  ma- 
))  teria  civil,  ecclesiastica  ou  espiritual  nes~ 
))  ta  republica  ,  á  excepção  da  aiithoridade 
))  e  poder  que  tem,  e  vier  a  ter  o  congres- 
»  so  dos  Eitados-Vindcs  dado  pelos  seus 
)>  constituintes.  E  testemunho  e  declaro 
»  além  disto  que  nenhum  homem ,  nem 
»  nenhuma  corporação  pôde  ter  algum  di-* 
»  reito  de  me  absolver,  ou  desligar  da  obri- 
»  gaçaõ  da  presente  declaração  ,  nem  dos 
»  presentes  juramentos  e  affirmaçaô  ;  e  que 
»  faço  este  reconhecimento,  profissão ,  e 
))  testemunho  ,  esta  declaração ,  renuncia- 
»  çaõ ,  e  abjuração  de  boa  vontade  ,  e  com 


:; 
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3>  verdade  >  conforme  á  significação  e  acce- 
»  pçaô  commum  dos  termos  supraditos  , 
3>  sem  equivoco  algum,  restricçaô  mental, 
»  nem  reserva  qualquer  secreta :  assim  Deus 
X  me  ajude.  » 

«  £u  N  ...  juro  e  affirmo  solemne- 
»  mente  que  executarei  ,  e  desempenharei 
»  fiel  e  imparcialmente,  todos  os  deveres 
X  que  me  sao  impostos  na  qualidade  de .  .  . 
5)  tanto  quanto  os  meus  talentos,  e  minha 
)>  intelijgencia  mo  permittirem  ,  conforme 
»  as  regras  e  regulamentos  da  constituição  , 
))  e  as  leis  da  republica:  assim  Deus  me 
»  ajude.  )) 

Mas  quando  a  pessoa  escolhida  ou  no- 
meada ,  como  fica  dito  ,  for  da  seita  cha- 
mada,  os  cjaakers,  e  recusar  fazer  o  dito 
juramento,  fará  a  sua  affirmaçaó  na  forma 
precedente ,  e  a  assignará  ommittindo  as 
palavras  «  eu  juro  »  e  eu  abjuro  «  jura- 
mento e  abjuração  »  no  primeiro  juramento ; 
e  no  segundo  aspalavras  «  eu  juro  »  e  em 
ambos  as  palavras  ({  Deus  me  ajude  A)  em 
lugar  das  quaes  accrescentará  «  eu  faço  a 
presente  afirmação  sugeitando-me  ás  penas  oh 
malten  do  perjúrio.  )) 
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As  ditas  afirmações  ou' juramentos  se- 
rão feitos  e  assignados  peio  governador,  te- 
nente-governador  e  conselheiros  ,  nas  mãos 
do  presidente  do  senado  ,  e  na  presença 
das  duas  cameras  da  legislatura;  e  pelos 
senadores  e  representantes  ,  os  primeiros 
eleitos  na  presente  constituição  ,  nas  mãos 
do  presidente  e  cinco  conselheiros  da  cons- 
tituição precedente,  por  aquelles  que  forem 
eleitos  para  o  futuro  ,  perante  o  governador 
e  o  conselho  entaõ  em  exercício  ;  e  pelos 
outros  officiaes  acima  mencionados  ,  perante 
as  pessoas  e  pela  maneira  que  for  de- 
signada ,  segundo  o  tempo ,  por  a  legis- 
latura. 

Art.  2.  Nenhum  governador  ,  tenente- 
governador,  ou  juiz  do  supremo  tribunal 
de  justiça  possuirá  outro  cargo  ou  empre- 
go desta  republica,  senão  aquelles  cuja  con- 
servação ou  fruição  lhe  for  permittida  pe- 
la presente  constituição,  a  excepção  do 
officio  de  juiz  de  paz  do  estado  ,  o  qual  os 
ditos  juizes  do  tribunal  supremo  de  justi- 
ça poderão  possuir  ;  e  nenhum  dos  ditos 
offlciaes  poderá  occupar  ou  possuir  cargo 
ou    emprego    algum  ?    nem   receber  pensão 

tomo  iv.  L* 
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ou   salário  algum  ,  pertencente  a  outfos  es- 
tados ,  governos,  ou  potencias. 

Ninguém   poderá  possuir  ou  exercer  ao 
mesmo   tempo,  mais   de  um  dos -officios  se- 

■  guintes  neste  estado  :  a  saber  ,  o  juiz  ve- 
rificador dos  testamentos,  sheriff ,  guarda 
registos  dos  testamentos  ou  actas:  e  nun- 
ca mais  de  douS  officios  que  forem  de 
nomeação  do  governador ,  ou  dõ  governa-* 
dor  e  conselho  ,  ou  do  senado  ,  ou  da  ca- 
mera  dos  representantes  ,  assim  como  dos 
officios  que  saõ  eleitos  por  todo  o  povo, 
ou  por  um  povo  de  um  condado  particu- 
lar ,  a  excepção  dos  empregos  militares  e 
do  oíficio  de  juiz  de  paz  ,  naó  poderão 
ser     possuídos  por  Unia  e  mesma  pessoa. 

Nenhumas  pessoas  providas  de  um  of- 
ficio  de  juiz  do  tribuna!  supremo  de  justi-» 
ça  ,  de  secretario,  procurador  geral,  soli- 
citador gera!  ,  thesoureiro  ou  recebedor  ge- 
ra! ,  juiz  verificador  dos  testamentos ,  com- 
missario  geral  ,  presidente  ,  professor  ou 
instituidor  do  colle^io  de  Warvard  9  sheriff^ 
escrivão  da  camera  dos  representantes,  guar- 
da registos  dos  testamentos  e  das  actas, 
escrivão     do    tribunal    supremo  de  justiça à 
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escrivão  do  tribunal  inferior  dos  plaíds  com- 
rnuns  ,  os  oflficiaes  das  alfandegas ,  coinprc- 
hendendo  os  coniroleurs  do  porto ,  pode-' 
ráó  oceupar  ao  mesmo  tempo  um  lugar 
no  senado  ou  na  camera  dos  representan- 
tes ;  mas  quando  elles  tiverem  sido  no- 
meados ou  eleitos  para  algum  destes  of- 
ficios ,  sua  acceitaçaõ  trará  cómsigo  a  de- 
missão do  seu  lugar  no  senado  ou  camera 
dos  representantes ,  e  se  procedera'  a  subs- 
tituir o  lugar  assim   vago. 

A  mesma  regra  terá  lugar  no  caso  s 
em  que  algum  juiz  do  tribuna!  supremo  dei 
justiça ,  ou  juiz  verificador  dos  testamen- 
tos ,  acceitar  um  lugar  no  conselho  ,  ou 
também  sé  algum  dos  conselheiros  acceitar 
algum  dos  ditos  ofvicios. 

Nenhuma  pessoa  que?  depois  de  ura 
processo  legalmente  feito ,  tiver  sido  con- 
vencida de  ter  empregado  a  corrupção  por 
presentes  ou  de  toda  outra  maneira  ,  para 
obter  uma  nomeação  ou  eleicaõ  ,  poderá 
ser  admittida  a  um  lugar  na  legislatura 
nem  a  oíFícío  algum  importante  e  de  con- 
fiança desta  republica. 

Art.   3.  Em  todos  os  casos  onde  se  fal- 
L  2 
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la  de  somma  de  dinheiro  na  presente  cons- 
tituição, o  seu  valor  he  reputado  em  pra- 
ta a  seis  schelins  e  outo  soldos  por  ohça(<i)?, 
e  a  legislatura  terá  o  poder  de  augmentar 
para  o  futuro  ,  em  quanto  á  quota  da  pro- 
priedade, as  qualidades  qtie  se  devem  exi-^ 
gir  ás  pessoas  ,  que  devem  ser  eleitas  pa- 
ra os  diíferentes  ofBcios  ,  conforme  as  cir- 
cunstancias o   permittirem^ 

Art.  4.  Todas  as  commissões  serão  em 
nome  da  republica  de  Massaohussett ,  as- 
signadas  pelo  governador  ,  e  certificadas 
pelo  secretario  do  governo,  ou  quem  o- 
substituir,  e  seraõ  seíladas  com  o  grande 
sello  da  republica. 

Art.  '5.  Todos  os  actos- se  expedirão  nas 
secretarias  dos  tribunaes  de  justiça  ,  em  no- 
me da  republica  de  Massachussett-,  seraõ 
sellados  com  o  sello  do  tribunal  donde  ema- 
narem ;    além    disto    certificados    pelo  pri- 


(a)  Uma  proclamação  feita  no  reinado 
da  rainha  Anna  em  1709  ,  fixou  a  prata  das 
colónias  a  jj  e  ■[  mais  por  100,  do  que 
a  da  Graã  Bertaníia  ;  assim  100  libras 
Sterfinas  de  Inglaterra  valem  na  America 
l}$    libras  e  j. 
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meiro  juiz  do  tribuna!  ,  em  que  elle  naõ 
for  parte  ,  e  assignados  pelo  escrivão  des- 
te tribunal. 

Art.  6.  Todas  as  leis  que  até  agora  se 
tem  adoptado  ,  usado  ,  e  approvado  na  pro- 
vincia  ,  colónia  ,  ou  estado  da  bahia  de  Massa- 
chussett ,  e.commumente  praticadas  nos  tri- 
bunaes  de  justiça  ,  ficarão  em  pleno  vigor 
athé  que  ellas  sejaó  alteradas  ou  derogadas 
por  a  legislatura  ,  a  excepção  somente  das 
partes  que  estaó  em  manifesta  opposiçaó 
com  os  direitos  e  liberdades  contidas  na 
presente  constituição. 

Art.  7.  A  fruição  do  privilegio  e  be- 
neficio da  lei  do  habeas  corpus  será  manti- 
da nesta  republica  ,  da  maneira  a  mais  li- 
vre ,  mais  fácil,  menos  dispendiosa,  mais 
expedita  e  ampla;  e  naó  poderá  ser  sus- 
pensa por  a  legislatura  ,  a  excepção  das 
occasiões  muito  urgentes  e  por  um  tempo 
limitado  ,  que  naõ  poderá  exeder  a  doze 
mezes. 

Art.  8.  O  formulário  do  expediente  das 
ordenanças  5  actos  ,  estatutos  e  leis  será  : 
«  He  ordenado  pelo  senado  e  camera  dos 
representantes  junto  em  tribunal  geral  e 
por  sua  authoridade )) 
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Art.  9.  A  fim  de  que  a  distribuição  9ást 
justiça  naó  seja  interrompida  ,  e  que  a  re- 
publica  naó   experimente  perigo  ,  nem  pre- 
juízo  pela  mudança   na  forma  do  governo, 
todos  os  officiaes  civis  e  militares  providos 
de  commissóes,  debaixo  da  authoridade  do 
governo   e  povo  da  bahia.de  Massachussett 
na    Nova-Inglgterra  >  e  todos   os  outros  of- 
ficiaes do  governo,    ao    tempo  que  a  pre- 
sente   constituição    principiar    a  ter  vi<*or  , 
conservarão  por  isso  a  posse,  e  o  exercício 
de  todos  os    poderes  e  de  toda  a  authori* 
dade  s    que    lhes    forao    confiados ,  até  que 
se    tenhaô    nomeado  novas  pessoas  para  os 
seus  lugares:  todos  os  tribunaes  de  justiça 
continuarão    a  expedir  os  negócios  nas  suas 
repartições  respectivas ;  e  todos  os  officiaes  , 
ou    corpos    revestidos    de  uma  authoridade 
qualquer,  para   exercer  o  poder  legislativo, 
e    executivo,  ficarão  em  pleno  vigor,  ?o- 
20  e  exercício  de  todos  os  seus  empregos, 
e    da    authoridade  que   lhe    he  confiada  ,  até 
que    o  t/ibunal- geral  e  os  officiaes  encarre- 
gados do  poder  executivo!,  sejaó  designados, 
e   revestidos    de  seus  empregos  e  authori- 
dade, 
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Art.  10.  Para  adherir  de  uma  maneira  t 
mais  eficaz  aos  princípios  da  constituição, 
e  para  corrigir  as  infracções  que  se  pos- 
saõ  nella  commetter  ,  por  qualquer  modo 
que  seja,  assim  como  também  para  fazer 
as  mudanças  e  alterações  que  a  experiência 
mostrar  que  saó  necessárias  ,  o  tribunal  ge- 
ra! ,  que  tiver  lugar  no  anno  do  Nosso  Se- 
nhor de  1795  ,  expedirá  avisos  aos  offi- 
ciaes  municipaes  das  differentes  cidades  e 
ossessorcs  (41)  das  povoações,  que  naõ  tem 
ainda  carta  de  incorporação,  com  ordem 
de  reunir  todos  os  habitantes  ,  que  tenhaõ 
a  qualidade  de  votar  nas  suas  cidades  e  po- 
voações respectivas,  para  que  recolhaõ  suas 
opiniões  sobre  a  necessidade  ou  utilidade 
de  fazer  uma  revisão  da  constituição ,  e  com. 
o  destino  de  fazer-se  nella  correçóes  ou 
mudanças 

Se  parecer  ,  segundo  as  actas  que  vie- 
rem dirigidas  destas  assembléas  ,  que  os 
dous  terços  dos  habitantes  deste  estado  que 
tem  as  qualidades  de  votar  ,  e  que  se  ti- 
verem ajuntado  e  tiverem  dado  a  sua  opi- 
nião ,  em  consequência  dos  ditos  avizos  , 
seja  para    revisão  ,  conecaõ  \  o  tribunal  ge- 
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raí  expedirá  ordem  'para  que  se  expeçao 
avizos  peja  secretaria  do  secretario  ás  dif- 
ferentes  cidades ,  nos  quaes  se  diga  ,  <jue 
procederão  a  eleger  deputados  que  se  reu- 
nirão ,  e  firmarão  uma  convenção  (a)  para 
tratar  desta  revisão  ou  correçaó. 

Os  ditos  deputados  seraó  escolhidos  pe- 
la mesma  forma ,  e  na  mesma  proporção  , 
cm  que  o  saõ  os  seus  representantes  na 
segunda  camera  da  legislatura,  por  a  pre- 
sente constituição, 

Art.  ii.  A  presente  forma  do  governo 
será  escripta  em  pergaminho  e  depositada 
nos  archivòs  do  secretario  ,  e  fará  uma  par- 
te das  leis  do  paiz  ;  e  uma  copia  será  im- 
pressa á  frente  do  livro  que  contém  as  íeis 
desta  republica  ,  em  todas  as  edições  das 
ditas  leis  que  se  fizerem  para  o  futuro. 

James    Bowdin  , 
Presidente 

Certificado  ,  Samuel  Barrei  ,     # 
Secretario. 


00     Vede    uma   das  notas  da  constitui- 
ção de  Ncw-Hamphsire, 
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CONSTITUIÇÃO 

OU  FORMA  DO  GOVERNO 

He  solvida  e  decretada  pelos  representantes  dos 
homens  livres  do  estado  da  Carolina  Sep- 
tentrional  eleitos:  e  escolhidos  para  este  fim , 
e  juntos  em  congresso  em  Hahfax  aos  lo 
de  Dezembro  de   1776. 

DECLARAÇÃO    DOS    DIREITOS  ,    &C. 

xvrt.  1.  A  authoridade  politica  reside  to- 
da e  unicamente  no  povo,  e  todo  o  po- 
der politico  emana  unicamente  dei le. 

Art.  2.  O  povo  deste  estado  deve  ter 
só  e  exclusivamente  o  direito  de  regular 
o  seu  governo  interior  ,  e  a  sua  politica. 

Art.  $.  Nenhum  homem,  e  nenhuma 
porção  de  homens  podem  ter  direito  a  e- 
molumentos  ou  a  privilégios  distinctos  y 
ou  exclusivos  ,  salvo  em  consideração  de 
serviços  feitos  ao  público. 

Art.  4.  As  Authoridades  legislativa, 
executiva,  e  judicial  suprema  ,  devem  sem- 
pre ser   distinctas  e  separadas  entre  si. 
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Art.  ç«  Todo  o  poder  de  suspender  as 
leis,  ou  de  sobre  estar  na  sua  execução, 
em  virtude  de  uma  authoridade  ,  seja  quai 
for,  sempre  que  naõ  intervir  o  consenti- 
mento dos  representantes  do  povo  ,  he  in- 
jurioso e  nocivo  aos  seus  direitos  ;  e  em 
tempo  nenhum  se  deve  exercitar  um  si- 
miihante   poder. 

Art.  6.  As  eleições  dos  membros  pa- 
ra representar  o  povo  na  assembléa  geral 
devem  çer  livres. 

Art.  7.   Nos  processos  criminaes  todo  o 
homem    tem    direito    de  ser  informado    da 
accusaçaõ    intentada  contra   elle  ,  de   se  fa- 
zer   confrontar  com   o  accusador   e  com  as 
testemunhas  ,  de  exigir  que  se  lhe  commu- 
niquem    as    outras  provas,  e   ninguém  de- 
ve ser  constrangido  a   fornece-las  contra  si. 
Art.   8.  Nenhum  homem  livre  deve  ser. 
obrigado  a  responder  a  uma    accusaçaõ  cri- 
minai ,   senaõ    em    virtude    de    uma  aueixa 
(  querelja  )    offerecída  diantô   dos   tribunaes, 
ordinários  ;    de  uma  decisão  do  grande    ju- 
rado   (a)  5    ou    de   uma  accusaçaõ  em  cri- 
me   do  estado. 
Xa)     Tanto,  que  a  querella   ou  bill  de  á» 
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Art,  9.  Nenhum  homem  livre  deve  ser 
declarado  culpado  ,  nem  convencido  de» 
um  crime ,  seja  qual  for  ,  senaó  por  meio 
do  verdlct  unanime  de  um  jurij  composto 
de  homens  probos  ,  e  tendo  as  qualidades 
requeridas  por  a  lei  ^  e  este  tribunal  de- 
ve reunir-se  e  fazer  as  suas  sessões  em  pú- 
blico como  o  tem   feito  'até   agora. 

Art.  10.  Naó  se  devem  exigir  cauções 
excessivas  ,  nem  impor-se  multas  exotbi- 
tantes  nem  comminar-se  penas  cruéis  ,  ou 
insólitas, 

Art.  11.  Todos  os  warrants  geraes  em 
que  se  ordenar  a  um  official  de  justiça  r 
ou  de  politica  do  estado  que  dê  buscas  em 
lugares  suspeitos  ,  sem  provas  do  delicto. 
commettido ,  ou  que  metta  em  custodia 
uma  ou  mais  pessoas ,  que  naõ  fossem  no- 


dictment.  he  entregue  ao  grande  júri/,  com- 
posto de  quinze  pessoas  ,  estes  jurados  a 
examinaó  e  respondem  — >  ig-ioramas  — s 
se    achaó  a  aceusaçaó   sem    fundamento  ,  e 

hlll    vera  —    se    a  achaó  fundada  ;  maa 

para  esta  ultima  pronuncia  cumpre  que  ha- 
jaó  12  votos  do  grande  jurado  :  neste  ca- 
so a  queixa  ou  querella  liça  recebida  e  o 
pequeno  jury  procede  ás  informações. 
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meadas  ,  ou   cujos  delictos  na5  fossem  es- 
pecialmente designados  e  apoiados  em  pro- 
vas ,  saõ   perigosos  á  liberdade ,  e  por  isso 
naó  devem  passar  se  de  similhante  natureza. 
Art.   12,   Nenhum  homem  livre  deve  ser 
arrastado  ou  prezo  nem  despojado  das  suas 
franquezas  ,  das  suas   immunidades  ou  pri- 
vilégios ,    nem  posto  fora  da  protecção  da 
lei  ,  nem  desterrado  ,  ou  privado  por  mo- 
do algum  da  sua  vida  ,  da  sua    liberdade  , 
ou    da   sua  propriedade ,  senaõ  em  virtude 
de  uma  lei  do  paiz. 

Art.  i$.  Todo  o  homem  livre  que  en- 
contrar algum  obstáculo  ao  exercido  da  sua 
liberdade  ,  tem  direito  de  obter  uma  repa- 
ração,  de  se  informar  da  legitimidade  do 
obstáculo  que  se  lhe  oppuzer  ,  e  de  o  ar- 
redar se  for  illegitimo  ;  e  uma  tal  repara- 
ção naó  deve  demorar-se  nem  ser-lhe  re- 
fusada. 

Art.  14.  Em  todas  as  questões  judiciaes 
que  interessarem  a  propriedade,  he  sem- 
pre o  modo  antigo  de  formar-se  o  proces- 
so pór  jurados,  uma  das  milhores  salvas 
guardas  dos  direitos  do  povo ,  e  deve  per- 
manecer inviolável  e  sagrada. 
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Art.  15.  Sendo  a  liberdade  da  impren- 
sa um  dos  grandes  antemuraes  da  liberda- 
de   politica ,    naò   deve    nunca  estorvar  se. 

Art.  16.  Naó  devem  lançar-se  ,  fintas, 
nem  pôr-se  tributos ,  ou  direitos  sem  o 
seu  consentimento,  ou  de  seus  represen- 
tantes ,  dado  livremente  na  assembléa  geral.- 

Art,.,  17.  O  povo  tem  direito  de  trazer 
armas  para  a  defeza  do  estado ;  e ,  como 
os  exércitos  constantemente  em  actividade 
em  tempo  de  paz  saó  perigosos  á  liberda- 
de f  naó  se  deverão  manter  :  o  militar  de- 
ve sempre  ser  conservado  em  uma  exacta 
subordinação  á  authoridade  civil  ,  e  sempre 
governado  por   ella. 

Art.  18.  O  povo  tem  direito  de  se 
reunir  para  tratar  de  tudo  quanto  interes- 
sar o  bem  commum  ,  para  instruir  os  seus 
representantes,  para  se  dirigir  á  legislatura, 
e  pedir-lhe  o  desaggravo  e  reparação  dos 
males  e   damnos   que  se  lhe  houverem  feito. 

Atr.  19.  Todos  os  homens  tem  o  di- 
reito natural  e  inalienável ,  de  render  a 
Deus  Todo  Poderoso  urri  culto  conforme  ao 
que  lhes  dictar  a  sua  consciência. 

Art.  20.  As    eleições    devem    ser    fre- 
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^ueíites  para  reparar  os  males  que  pude- 
rem fazer-se  ,  e  para  corrigir  ,  e  fortificar  aí 
leis. 

Art.  ai.  He  necessário  recorrer  frequen- 
temente aos  princípios  fundamentaes  ,  para 
conservar  as  vantagens  inapreciáveis  da  li- 
.berdade. 

ARt.  22.  Naô  se  devem  conceder  nem 
conferir  neste  estado  nenhuns  emolumen- 
tos,  privilégios  5  ou  honras   hereditárias. 

Art.  2$.  As  substituições  perpetuas,  e 
os  privilégios  exclusivos ,  saõ  contrários  ao 
génio  de  um  estado  livre  ,  e  naõ  se  devem 
outorgar. 

Art.  24.  As  leis  com  eflfeíto retroacti- 
vo para  punir  delictos  perpetrados  antes 
delias  existirem,  e  que  naõ  sáó  declarados 
criminosos  senão  por  ellàs ,  saõ  vexadoras* 
injustas  e  imcompativeis  cõm  a  liberdade  ; 
e  por  conseguinte  naõ  devem  fszer-se  leis 
post  facto, 

Art.  2j.  Sendo  â  propriedade  das  ter- 
ras em  um  governo  livre  ,  um  dos  direitos 
esseUciaes  óó  corpo  coílectivo  âo  povo , 
cumpre  por  isso  ,  para  evitar  questões  fu- 
turas,  que  os  limites  do  estado  sejaõ  fixa- 
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dos  com  precisafí :  e  como  a  primeira  li- 
nha provisória  das  fronteiras  entre  as  Ca- 
rolwas  septentrional  e  meridional  foi  con- 
firmada e  prolongada  pelos  commissarios  , 
que  os  legisladores  dos  dous  estados  tinhaõ 
nomeado  na  conformidade  da  ordem  do 
falecido  rei  Jorge  segundo  em  conselho ; 
por  isso  esta  linha  ,  e  somente  esta  ,  será 
reputada  a  raia  meridional  deste  estado; 
isto  he  ,  commeçando  do  lado  do  mar  até 
Um  páo  de  cedro  que  está  na  embocadura 
ou  junto  da  embocadura  do  pequeno  rio  , 
que  forma  a  extremidade  meridional  do 
condado  de  Bruns-Wick  ,  partindo  dalli 
para  o  norte  5  passando  pela  casa  dos  limi- 
tes ,  situada  aos  trinta  e  três  gráos  s  cin- 
coenta  e  seis  minutos  ,  continuando  até 
aos  trinta  e  cinco  gráos  de  latijtude  sep- 
tentrional ,  e  voltando  depois  para  o  oeste  , 
em  todo  o  cumprimento  designado  na  car- 
ta do  rei  Carlos  segundo  aos  anteriores 
proprietários  da  Carolina.  Por  conseguinte, 
todo  o  território  ,  mates  ,  aguas  ,  e  enseadas 
com  suas  pertences  e  independências  ,  si- 
tuadas entre  a  linha  acima  designada  e  a 
raia  meridional  do  estado  de  Virgínia,  que 
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commeça  na  borda  do  mar  aos  trinta  e  seis 
gráos  e  trinta  minutos  de  Jatitude  septen- 
trional  ,  e  corre  dalli  para  o  oeste  ,  confor- 
me a  sobredita  carta  do  rei  Carlos,  sao  a 
propriedade  legitima  do  povo  deste  estado, 
para  ser  por  elle  mantida  em  soberania; 
naÓ  obstante  todas  as  linhas  de  divisão 
parcial,  que  hajaô  sido  ordenadas  ou  fixadas 
pelo  decurso  de  tempo  ,  de  qualquer  modo 
que  seja  ,  sem  o  consentimento  da  legis- 
latura deste  estado. 

Entendendo-se  sempre  que  a  presente 
declaração  de  direitos  naô  possa  prejudicar 
a  nenhuma  naçaó  ou  nações  de  Índios  es- 
torvando-lhe  o  gozar  daquelles  terrenos  pa- 
ra caça,  que  houverem  de  lhes  ser  destina- 
dos de  futuro  por  a  legislatura  deste  estado. 
Entendendo-se  outro  sim  que  a  sobre- 
dita declaração  de  direitos  naõ  seja  nunca 
jnterpetrada  por  maneira  a  impedir  a  íir- 
maçaô  de  um  ou  mais  governos  ao  oeste 
deste  estado,  e  quando  a  legislatura  lhe  ti- 
ver dado  a  sua  sancçaõ. 

E  entendetído-se  finalmente  que  na- 
da do  que  esta  contido  na  sobredita  decla- 
ração   deve  a  ffectar   os  titulos  e  posse  dos 
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indivíduos ,  possuindo  ou  reclamando  na 
conformidade  das  leis  que  estiveraó  ou  es* 
tiverem  em  vigor  athd  agora  ,  ou  conces- 
sões feitas  por  o  antigo  rei  Jorge  llf.  , 
ou  por  seus  predecessores  ,  ou  por  os  an- 
tigos proprietários  ,  ou  por  alguns  de  en- 
tre si. 
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CONSTITUIÇÃO 

OU  FORMA  DE  GO  VER  NO. 

-Attendendo    a  que  a  obediência  e  a   pro- 
tecção   por  sua    natureza  saõ  reciprocas,  e 
que    ha,    direito    para    recusar    uma  quando 
falta   a  outra;  attendendo  que  Jorge  Ilí. 
rei    de    Grã-Bretanha ,  e  antecedentemente 
soberano   das  colónias   britânicas  da  Ameri- 
ca ,  naó  somente  lhes  tem  retirado  a  sua  pro- 
tecção ,    mas  que   por  um   acto  da    legisla- 
tura   britânica,  elle   declarou  que   os  habi- 
tantes de  seus  estados  estavaó  fora  da  pro-* 
tecçaó    da    coroa  britânica  ,  e  que  todas  as 
propriedades  delles  que  se  encontrassem  no 
mar,  estavaô  sujeitas  a  serem  aprehendidas 
e   sequestradas    para  os   fins   designados  no 
Sobredito    acto ;    attendendo    a  que  o  refe- 
rido   Jorge    III.  ,    tem    sobre  isto   enviado 
esquadras    e    exércitos   para  lhes   fazer  uma 
guerra    cruel  ,  a  fim  de  reduzir  os  habitan- 
tes das   sobreditas  colónias  a  um  estado  de 
vil    escravidão:    e  que  em  consequência  de 
tudo    isto    o  governo  inteiramente  debaixo 
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da  authoridade  do  referido  rei  tem  cessa* 
do  nestas  colónias  ;  e  que  em  muitas  del- 
ias   tem  havido  cabal  dissolução  de  todo  o 

governo. 

E  attendendo  que  o  congresso  contir 
nental  ,  depois  de  haver  considerado  os 
factos  acima  expostos  ,  e  outras  violações 
anteriores  dos  direitos  do  bom  povo  da  A- 
mcrica  tem  declarado  que  as  treze  colónias 
unidas  estaÓ  de  direito,  inteira  e  absolu- 
tamente desligadas  de  toda  a  fidelidade  e 
de  toda  a  obediência  para  com  a  coroa  bri- 
tânica, ou  para  toda  e  qualquer  outra  ju- 
tisdicaó  estranha,  e  que  as  sobreditas  ca- 
lonias  saõ  e  devem  sempre  ser  estados  li- 
vres e  independentes  ;  faz-se  por  tanto  ne- 
cessário na  situação  em  que  nos  achamos 
actualmente  ,  de  estabelecer  neste  estado 
um  governo  para  evitar  e  prevenir  a  anar- 
chia  e  a  confusão. 

Conseguíntemente  nós,  representan- 
tes dos  homens  livres  da  Carolina  Septtn- 
trional  escolhidos  e  juntos  em  congresso 
expressamente  para  o  fim  de  formar,  de- 
baixo  da  authoridade  âo  povo  ,  uma  cons- 
tituição   a  mais  própria  para   lhes  procurar 
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ã  ventura  e  a  prosperidade  ,  declaramos  que 
se  estabelecerá  para  este  estado  um  go- 
verno da  maneira  e  forma  seguinte. 

Art.  i.  A  authoridade  legislativa  será 
confiada  a  dous  corpos  distinctos  e  separa- 
dos ,  ambos  dependentes  do  povo  ,  um  se- 
nado e  uma  camera  de  communs. 

Art.  2.  O  senado  será  composto  dos 
representantes  escolhidos  annualmente  por 
escrutínio  ,  um  por  cada  condado  do  estado. 

Art.  j.  A  camera  dos  communs  será 
composta  de  representantes  escolhidos  an- 
nualmente por  escrutinio  ,  dous  por  cada 
condado,  e  um  por  cada  conselho  (a)  de 
Edentovm  ,  Newbern  ,  Wtimington  }  Sallsbury> 
Hillboroug  ,  e   Halifax. 

Art.  4.  O  senado  e  a  camera  dos  re- 
presentantes reunidos  para  o  acto  de  legis- 
lar  ,  se  chamará    assembléa  geral. 

Art.  5.  Todo  o  membro  do  senado  de- 
ve  ter  residido  um  anno  anterior  á  sua  e- 


(<0  Traduzio-se  a  palavra  town  por 
municipalidade  em  lugar  de  cidade  ou  ba- 
Jiádo  ,  porque  esta  palavra  só  ,  contém  as 
duas  idéasje  a  expressão  he  mais  breve  e 
precisa. 
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leiçaõ  ,  no  condado  por  que  for  eleito  ,o 
ter  possuido  e  possuir  actualmente  no  mes- 
mo condado  que  elle  representa  ,  pelo  me- 
nos de    joo   acres  de  terra. 

Atr.  6.  Todo  o  membro  da  camera  dos 
communs  deve  effectivamente  ter  residido 
um  anno  anterior  á  sua  eleição  ,  no  conda- 
do que  o  elege  ,  e  de  mais  ter  possuído 
seis  mezes  e  continuar  a  possuir  no  con- 
dado que  elle  representar,  pelo  menos  ioo 
acres  de  terras  próprias,  ou  durante  toda 
a  sua  vida. 

Art.  7.  Todos  os  homens  livres  de  ida- 
de de  vinte  um  annos ,  que  tiverem  ha- 
bitado um  dos  condados  do  estado  ,  pelo 
espaço  de  doze  mezes  immediatamente  an- 
teriores á  sua  eleição,  que  tiverem  possuido 
no  mesmo  condado  uma  renda  liquida  de 
cincoenta  acres  de  terra  pelo  espaço  de 
seis  mezes  precedentes,  e  continuarem  a 
«oza-la  no  dia  da  sua  eleição,  teraó  direi- 
to  de  votar  na  eleição  d-  um  membro  do 
senado. 

Art.  8.  Todos  os  homens  livres  que 
durante  os  doze  mezes  immediatamente  an- 
teriores   ao    dia   da  sua  eleição,  forem  re- 
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sídentes  em  trm  dos  condados  deste  esta* 
do  ê  que  tiverem  pago  as  taxas  públicas  É 
teraõ  direito  de  votar  na  eleição  dos  mem* 
bros  da  camera  dos  communs  ,  no  condado 
que    elles  hjbitaõ. 

Art.  9.  Todas  as  pessoas  que  gozando 
de  uma  renda  livre  em  alguma  das  muni* 
cfpalidades  deste"  estado  ,  que  deva  dar  um 
representante  e  assim  todos  os  homens  li- 
vres, que  tiverem  habitado  esta  municipal!* 
dade  ,  durante  os  doze  mezes  immediata- 
mente  anteriores  ao  dia  da  eleição  ,  e  que 
«Efectivamente  habitarem  e  pagarem  as  con- 
tribuições públicas  ,  teraó  o  direito  de  vo* 
tar  na  eleição  de  um  membro,  que  repre^ 
sente  a  dita  municipalidade  em  a  camera 
dos   communs, 

Mas  do  presente  artigo  naó  se  po* 
dera  inferir  ,  que  terá  o  mesmo  direito  de 
votar  na  eleição  de  membro  para  a  came- 
ra dos  communs  ,que  represente  a  munici- 
palidade, outro  individuo  que  esteja  fora 
dos  limites  desta  mesma  municipalidade. 

Art.  ío.  O  senado  e  a  Camera  dos  com- 
muns quando  estiverem  reunidos  t  teraõ 
£ada    um  respectivamente  o   direito  de  es- 
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colher  um  credor  (42)  e  os  outros  seus  offi- 
ciaes  i  elles  seraó  juizes  competentes  da  vali- 
dade das  eleições  de  seus  membros;  terão  suas 
sessões  que  poderáó  adia-las  para  amanhai 
do  outro  dia,  e  prepararão  os  bllls  que  de- 
verão passar  como  lei.  As  duas  cameras  ex- 
pedirão  cartas  de  eleição  para  prover  as 
vacâncias  intermediarias  ,  e  ellas  se  adiarão 
por  escrutínio  reunido  de  ambas  ,  para  o 
dia  e  lugar  que   julgarem  a  propósito. 

Art.  11.  Todos  os  projectos  de  lei  se- 
raó lidos  três  vezes  em  cada  camera  antes 
de  passarem  como  leis  ,  e  serão  asssignados 
pelos  oradores   das  duas   cameras. 

Art.  12.  Toda  a  pessoa  escolhida  para 
ser  membro  do  senado  ou  da  camera  dos 
communs,  ou  nomeada  para  algum  cargo 
ou  emprego  de  confiança,  prestará  um  ju- 
ramento ao  estado  antes  de  tomar  posse 
ou  entrar  em  exercido  ,  e  todos  os  otfi- 
ciaes  prestarão  também  o  juramento  parti- 
cular, do  seu  officio. 

Art.  15.  A  assembléa  geral  nomeará, 
por  escrutínio  reunido  das  duas  cameras, 
os  juizes  do  supremo  tribunal  da  Ui  e  e* 
auldade ,  (4$)  os  juizes  do  almirantado  ,  o 
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procurador  geral  >  que  receberão   suas  com- 
missoes    do    governador  ,    e  conservarão  os 
seus  cargos, em  quanto  elles   seconduzi-rem 
em* 

Anx.  í4.  O  senado  e  a  camera  ám  eom& 
muns,  terão   o  poder  ida  nomear  os  officiaes 
generaes    e    superiores .  da  miiicia  j  e  todos 
os  officiaes  das  tropas  regulares  deste  estado. 
Art.    15,    O  senado  eacameradoscom- 
rnuns  elegerão,  conjunctamente  na  primei- 
ra 'sessaõ    e    depois    de  feita   a  eleição  an- 
nual„    e    por    meio  do  escrutínio  ,  um  go- 
vernador  por  um   anno  ,  o  qua|  nao  pode- 
rá ser  elegível  para  este  cargo  mais  do  que 
três  annos  em  seis    consecutivos.  Ninguém 
será    elegível   para  o   cargo  de  governador, 
sem  que  tenha    trinta  annos   pelo  menos  ,  e' 
residido  mais  de  cinco  annos   neste  estado, 
e  possuído    ahi   uma  renda  liquida  em    ter- 
ras j  ou  cazas  do  valor  de    10  mil  livras  es- 
terlinas. 

Art8  16.  O  senado  e  a  camera  dos  com- 
iriuns  conjunctamente  elegerão,  por  via  de 
escrutinio  na  sua  primeira  sessão  no  fim  de 
cada  eleição  ánnual  ,  sete  pessoas  para  for- 
mar durante  um  annojum  conselho  de  es- 
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tado,  que  aconselherá  o  governador  nas 
funcçóes  de  seu  cargo  ,  e  quatro  destes 
conselheiros  formarão  um  quorum  ,  seus 
pareceres  e  deliberações  seraõ  registados-errií 
um  diário  feito  para  este  fim  somente,  e 
assignados  pelos  membros  presentes,  e  to- 
do o  membro  presente  poderá  fazer  regis- 
tar o  seu  voto  ,  difTerente  daqtielle  porque 
foi  vencido.  Este  livro  será  apresentado  á 
assembléa  geral  quando  el  la  o  pedir. 

Art.  17.  Este  estado  terá  um  sello  , 
debaixo  da  guarda  do  governador :  para  se 
servir  delle  nas  occasióes  :  este  sello  se 
chamará  —  o  grande  sello  do  estado  da 
Carolina  Septentrional  t  e  será  posto  em  to- 
das as  concessões  e  commissões. 

Art.  18.  O  governador  em  exercido  se- 
rá capitão  general  e  comroandante  em  che- 
fe da  milícia  ,  e  durante  as  ferias  da  assembléa 
geral,  elle  terá  o  poder,  com  o  parecer 
tio  conselho  de  estado,  de  reunir  e  aug- 
mentar  a  milícia  ,.  quando  a  segurança  pú- 
blica o  exigir. 

Art  19,  O  governador  em  exercício  po- 
derá ordenar  o  pagamento  e  emprego  das 
sommas    do    dinheiro     votado   pela  assem- 
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bléa  geral   para  as  necessidades  do  estado  , 
sendo   obrigado    a    dar   contas   á  assembléa 
geral.  EHe  poderá  também  ,  ouvido  o  con-> 
selho  de  estado,  pôr  embargo  á  certas  mer- 
cadorias ,  ou  prohibir  a  sua  exportação  din 
rante    as    feria?    da   assembléa    geral,    mas 
somente    por  espaço    de   trinta  dias;  e  te- 
rá   a    faculdade  de. graça  e  dilação,  excep- 
to   quando  operseguimento    for  feito  pela 
assembléa  geral,  ou   quando  a   lei  determi- 
nar o  contrario:  neste  caso  poderão  duran- 
te às   ferias,  conceder  moratória  athé  a  mais 
próxima   sessão  da  assembléa  geral  ,  poden- 
do exercer  todas  as  outras  funcções  do  po- 
der   executivo     do    governo  ,    contendo-s<5 
nos    limites    é    restrições    prescriptas  por  a 
presente    constituição   e  conforme  as  leis  do 
estado.  No  caso  que  o  governador  viesse  a 
falecer,  ou  a  ser  declarado  inhabil  ,  ou  au- 
sente   do    estado,  o   orador  do  senado  en- 
tão em  exercício   e   no   caso  de  morte  ,  ou 
de    inhabilidade    deste,  ou  da  sua  ausência 
do    estado  ,    o  orador  da   caiuéra  das  com- 
inuns  ,  exercerá  as  funcções  do  governo  ,  de- 
pois   da    morte  ,    inhabilidade    ou  ausência 
do ,  governador  ,   ou    do  orador  do  senado^ 
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ou  atrié  que   a  assembléa   geral  tenha   feito 
uma    nova  nomeação. 

Art.  20  No  caso  de  morte  de  todo  of» 
ficial  ,  cuja  nomeação  pertença  á  assembléa 
geral  ,  ou  quando  vagar  qualquer  emprego 
da  competência  da  nomeação  delia  ,  e  isto 
durante  as  ferias,  o  governador  poderá, 
com  o  parecer  do  conselho  de  estado  ,  pro- 
ver o  lu^ar  vasco  por  uma  commissaó  pro- 
visória ,  que  expirará  no  fim  de  próxima 
sessaõ  da  assembléa  geral. 

Art.  21.O  governador  ,  os  juizes  do 
tribunal  supremo  da  lei  e  equidade,  0$ 
juizes  do  almirantado  ,  e  o  procurador  ge^ 
ra!  ,  teraõ  ordenados  fixos  e  sufficíentes  ,  du- 
rante o  tempo  que  occuparem  os  cargos. 

Art.  22.  A  assembléa  geral  nomeará  an- 
tiualmente  e  a  escrutínio  reunido  das  duas 
cameras  ,  um  ou  mais  thesoureiros  para  es- 
te estado. 

Art.  2$.  O  governador  e  os  outros  of~ 
ficiaes  que  se  tornarem  culpados  dos  delio 
tos  contra  o  estado  ;  quer  seja  violando  al- 
guma parte  da  presente  constituição  ,  quer 
seja  por  malversação  ou  corrupção ,  seraõ 
perseguidos    por    uma    accusaçaõ    criminal 
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«Testado  péla  assembléa  geral  ,  ou  preceden- 
do a  decisão  no  grande  jury  de  alguns  dos 
tribunaes  superiores  deste  estado. 

Art.  24.  A  assembléa  gera]  nomeará  ca- 
da três  annos  um  secretario  para  .este  es- 
tado,  por  meio  do  escrutínio  das  duas  ca- 
meras  reunidas. 

c  Art.  24,  Neuhum  daqaelles  que  tiverem 
sido  até  agora  ou. forem  para  o  diante  re- 
cebedores das  rendas  públicas,  poderão  oc- 
cupar  lugar  algum  nas  duas  cameras  d*as- 
sembJéa  gerai,  nem  ser  elegível  para  car- 
go algum  deste  estado  ,  sem  que  tenha  dado 
suas  contas  e  entregado  todas  as  quantias 
■que  ficar  devendo. 

Art.  àifo  Nenhum  thesoureiro  occupará 
•lugar  algum  no  senado  e  na  camera  dos 
•communs,  e  no  conselho  de  estado,  du- 
rante todo  o  tempo  que  occupar  aquelle 
cargo,  sem  que  tenha  apurado  as  suas 
contas  com  o  público  por  toda  a  sornma 
-que  dever  ao  estado  5  no  momento  que  ti- 
ver de  sahir  de  seu  cargo,  e  sem  que  te- 
tnha  passado  o  saldo  ao  novo  thesoureiro. 
Art.  27.  OfBcial  aigum  de  tropas  re- 
gulares   ou  de    marinha  a  serviço   e  pa°-as 
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seja  dos  Estados-Unidos ,  seja  deste  estado, 
ou  de  todo  outro  c]ue  forneça  os  viveres, 
vestidos  á  tropa  regular  de  terra  e  mar  ,  po- 
derão ter,  no  senado  e  na  can.era  dos  com- 
muns  e  conselho  d'estado,  lugar  algum  ; 
nem  seraô  elegiveis  para  algum  destes  lu- 
sares  ,  e  todo  o  membro  do  senado  ,  da 
camera  dos  communs  ,  e  do  conselho  de 
estado  que  for  nomeado  para  algum  em- 
prego desta  natureza  ,  e  que  o  acceitar  fi- 
ca por  isso  logo  vago  o  seu  lugar  que  nel- 
Jas  occupava. 

Art.  28.  Nenhum  membro  do  conse- 
Jho  d'estado  poderá'  occupar  lugar  no  sena- 
do e  na  camera  dos  communs. 

Art.  29.  Nenhum  juiz  dos  supremos  tri- 
bunaes  da  lei  e  equidade  ,  nem  do  almi- 
lantado  ,  teraó  lugar  no  senado  e  camera 
dos  communs  ,  e  conselho  d*estado. 

Art.  jo.  Nenhum  secretario  d'estado  , 
nenhum  procurador  geral  ,  nem  escrivaã 
dos  tribunaes  de  registos,  poderão  ter  lu- 
gar no  senado,  na  camera  dos  communs, 
e  noconselhod'estado. 

Art.  31.  Nenhum  ministro  ou  pregador 
do    Envangelho,    de   qualquer   çommunhap 
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que  seja  ,  poderá  ser  membro  do  senado 
da  carnera  dos  communs ,  do  conselho  dis- 
tado ,  em  quanto  elle  continuar  a  exercer 
as  funcçôes  ectlesiasticas. 

Art.  52.  Toda  a  pessoa  que  naõ  reco- 
nhecer a  existência  de  Deus  ,  a  verdade  da 
religião  protestante  ,  e  a  authoridade  divi- 
na do  Velho  e  Novo  Testamento  ,  ou  que 
professar  principios  religiosos  incompatíveis 
com  a  liberdade  e  segurança  deste  estado 
naõ  poderá  possuir  cargo  algum  ou  empre- 
go lucrativo ,  ou  de  confiança  no  departa- 
mento civil   deste  estado. 

Art.  }j.  Os  juizes  de  paz  para  os  con- 
dados deste  estado  ,  seraó  para  o  fnturo  a. 
presentados  e  recommendados  ao  governa- 
dor em  exercício  ,  pelos  representantes  dos 
condados  respectivos  na  assembléa  geral , 
e  o  governador  lhe  passara  suas  commissões 
■em  virtude  disso  ;  os  juizes  de  paz  assim 
providos  nas  suas  commissões  se  conser- 
tarão em  seus  cargos  ,  em  quanto  elles  bem 
servirem  ,  e  naó  forem  destituídos  de  seus 
officios  pela  assembléa  geral;  salvo  o  ca" 
so  de  ma'  conducta,  ausência,  e  incapac- 
dade  legal. 
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Art.  }4-  "Naô  haverá  neste  estado  es- 
belecimento  para  igreja  on  seita  religiosa 
alguma  ,  qualquer  que  ella  seja  ,e  debaixo  de 
qualquer  pretexto  com  preferencia  alguma  , 
nem  pessoa  alguma  será  obrigada  a  diri- 
gir seu  culto  a  algum  lugar  particular  con- 
tra a  sua  crença  e  opinião ,  nem  obrigada 
a  compra  de  um  terreno,  ou  construção 
de  alguma  caza  destinada  ao  culto  reli- 
gioso ,  ou  sustentação  dos  ministros  ou  mi- 
nistério da  religião,  contra  o  que  for  justo 
e  rasoavel,  ou  contra  aquelle  que  for  voluntá- 
ria e  pessoalmente  obrigado  a  fazer ;  mas 
todas  as  pessoas  teraõ  'o  livre  exercício  do 
«eu  culto  ;  bem  entendido  que  deste  arti- 
go se  nàò  deve  tirar  a  inferência,  de  que 
seja  licito  a  algum  pregador  o  fazer  dis- 
cursos sediciosos  e  tendentes  á  traição» 
pena  de  serem  punidas  conforme  as  leis, 

Art.  $ 5.  Ninguém  poderá  possuirão  mes- 
mo tempo  mais  de  um  emprego  lucrativo; 
mas  os  postos  na  milicia  ,  e  os  officios  de 
juiz  de  paz  ,  naõ  serão  considerados  como 
empregos   lucrativos. 

Art.  $6.  Todas  as  commissóes  e  con- 
cessões serão  feitas  em  nome  do  estado  da 
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Carolina  Setentrional,  e  seraò*  asiignados  e 
certificados  pelo  governador.  Todos  os  ac- 
tos públicos  serão  intitulados  da  mesma 
maneira  ,  certificados  e  assignados  pelos 
escrivães  dos  respectivos  tribunaes.  Todas 
as  queixas  terminarão  por  estas  palavras 
contra  a  paz    e  dignidade  do  estado, 

Art.  j7-  Os  delegados  deste  estado  no 
congresso  continental,  em  quanto  houver 
necessidade  de  os  enviar ,  seraÓ  escolhidos 
annualmente  a  escrutinio  secreto  pela  as- 
sembléa  gera!  ,  mas  elJes  poderão  ser  re- 
vogados pela  mesma  maneira  no  decurso  do 
anno,  e  ninguém'  poderá  ser  eleito  para 
servir  como  tal  em  três  annos  consecu- 
tivos. 

Art.  jS.  Haverá'  em  cada  um  dos  con- 
dados deste  estado  um  sheriff ',  um  ou  mais 
coroners  ,   e   connetables. 

Art.  jq.  A  excepção  dos  casos  onde  hou- 
ver uma  forte  presumpçaõ  de  fraude  ,  ne* 
nhum  devedor  poderá  ser  conservado  em 
prisão  ,  logo  que  elle  tenha  de  boa  fé 
cedido  todos  os  seus  bens  moveis  e  imo» 
veis  a  favor  dos  seus  credores ,  pela  forma 
que  a  ]ei  designar»  Todos  os  presos  sçrae 


felaxados  logo  que  derem  cauções'  suficien- 
tes, a  naó  ser  por  crimes  capitães ,  quando 
houverem  provas  «videntes  ,  ou  fortes  pre- 
sumpçóes. 

Art.  40.  Todo  o  estrangeiro  que  vie* 
estabelecer-se  neste  estado  ,  depois  de  ter 
precisamente  prestado  o  juramento  de  fide- 
lidade a  este  estado  ,  poderá  comprar  ou  ad- 
quirir por  qualquer  modo,  possuir  e. trans- 
ferir os  seus  bens  ,  e  passado  um  anno  de 
residência  será   reputado  cidadão  livre. 

Art.  41.  Estabelecer-se-kaõ  por  meio  da 
legislatura,  uma  ou  mais  escol  las  para  edu- 
car a  mocidade  convenientemente  y  com 
mestres  pagos  pelo  público  ,  porém  por 
uma  módica  quantia  ;  e  todos  os  conheci- 
mentos úteis  seraó  decididamente  promovi- 
dos e  aperfeiçoados  em  uma  ou  mais  univer- 
sidades. 

Art.  42.  Nao  se  fará  compra  alguma  de 
terras  aos  índios  que  naó  sejaó.a  beneficia 
público  e  por  authoridade  da  assembléa 
geral. 

Art.  4j.  As  legislaturas  futuras  regula- 
rão as  substituições,  de  maneira  a  evitarem 
a  perpetuidade» 

tomo  iv.  N 
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Art.  44.  Fica  estatuído  que  a  declara- 
ção dos  direitos  mencionada  ,  faz  parte  da 
constituição  deste  estado  ,  que  nunca  de* 
ve  ser  violada  ,  debaixo  de  qualquer  pre- 
texto  que  seja. 

Art.  45.  Todo  o  membro  de  uma  e 
Outra  camera  da  assembléa  geral,  terá  ali* 
berdade  de  ser  do  parecer  diflferente  ,  e  dô 
protestar  contra  todos  os  actos  ou  resolu- 
ções ,  que  poder  olhar  como  nocivas  ao  pú- 
blico ,  e  de  fazer  inscrever  nos  jornaes  os 
motivos  de  seu  voto  contrario  ao  que  se 
venceu. 

Artt  49.  Nenhuma  das  duas  cameras  da 
assembléa  gera!  poderá  proceder  ao  expe- 
diente dos  negócios  públicos  ,  a  menos 
que  a  maioria  dos  seus  membros  naõ  es- 
teja presente;  e  também  sobre  uma  pio* 
posição  5  que  deve  ser  apoiada  (íí)  ,  os  vo- 
tos de  sim  e  na  6  seraó  tomados  e  regis- 
tados  nas   actas  ;  os  diários  das  actas  e  de- 


(a*)  Chama-se  uma  proposição  apoiada  , 
quando  ella  o  he  por  um  segundo  votante, 
depois  de  feita  :  toda  a  proposição  neste 
estado  tem   direito  de  ser  debatida. 
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liberações  de  uma  e  outra  camera  sera6 
impressos  e  publicados  immediatamente  de- 
pois do  seu   adiamento. 

A  presente  constituição  ,  naõ  deverá 
impedir  ao  congresso  actualmente  reunido 
para  a  sua  firmaçaó ,  o  fazer  regulamentos 
provizorios  e  momentâneos  para  manter  a  boa 
ordem  deste  estado  ,  athé  que  a  assembléa  ge- 
ral estabeleça  o  governo  na  forma  da  ma- 
neira acima  exposta. 

Richard  Caswely 
Presidente. 

Aos  18  de  Dezembro  de  1776  lida  pe- 
la terceira  vez ,  e  ratificada  em  congresso 
reunido  publicamente. 

Por  ordem. 

Jaccfnes    Greenjun? 

•       Secretario. 
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CONSTITUIÇÃO 


D    A 


CAROLINA  MERIDIONAL 

Estabelecida    em     consequência    do    acto   pas- 
sado  aos    19  de  Março  de  177 8. 

PREAMBULO. 


Vjomo  a  constituição  ou  firma  do  gover- 
no que  os  habitantes  livres  deste  estado 
reunidos  em  congresso  ,  fizeraó  e  decreta- 
rão aos  26  do  1776  3  naõ  era  senaõ  pro- 
visória e  apropriada  somente  á  situação  dos 
negócios  públicos  naquella  época  ,  na  qual 
se  olhava,  ainda  como  possível  uma  recon- 
ciliação com  a  "Gram-Eretanha  ;  e  como  as 
colónias  unidas  da  America  saõ  ha  mui- 
to tempo  estados  independentes  ,  e  que 
a  relação  politica  qne  athè  entaõ  tinha 
subsistido  entre  ellas  com  a  Gram-Bre- 
tanha  ,  está  inteiramente  destruída  pela  de- 
claração do  honrado  congresso  continental 
cm  4  de  Julho  de  1776,  em  consequência 


(  *97  ) 

dos  poderosos  motivos  que  alli  se  achaô 
expendidos,  he  de  absoluta  necessidade  o 
formar  uma  nova  constituição  politica  apro- 
priada a  este  grande  acontecimento. 

Em  consequência  do  que  sua  excellen- 
cia  Raw-Lens  Lowndes  ,  escudeiro  presi- 
dente e  commandante  em  chefe  no  estado 
da  Carolina  Meridional  ,  eo  honrado  conse- 
lho legislativo  e  assembléa  geral  ,  decidem 
e  declarao  em    virtude  da   sua  authoridade. 

Que  os  artigos  seguintes  convenciona- 
dos e  decretados  pelos  habitantes  livres 
deste  estado  actualmente  reunidos  em  as- 
sembléa  geral  ,  seraó  tid^s  e  íeputados  co- 
mo sendo  a  constituição  e  forma  do  go- 
verno do  dito  estado,  em  quanto  naõ  fo» 
xem  alterados  pelo  poder  legislativo  ;  e  que 
esta  constituição  e  forma  do  governo  terá 
Jugar  e  vigor  no  mesmo  dia  da  promul- 
gação do  presente  acro  ,  a  excepção  das 
partes    abaixo     mencionadas  e  especificadas. 


CONSTITUIÇÃO. 

Art.  i.  O  titulo  deste  psiz  será  daqui 
em  diante  o  de  estado  da  Carolina  Meri- 
dional, 


Art.  2.  O  poder  legislativo  será  con- 
fiado a  uma  assembléa  geral ,  composta  de 
dous  corpos  distinctos  e  separados  em  se- 
nado e  camera  de  representantes ;  mas  a 
legislatura  deste  estado  ,  tal  qual  foi  esta- 
tuída em  26*  de  Março  de  1776,  será'  con- 
tinuada athé  29  de  Novembro  próximo. 

Art.  j.  Logo  que  for  possível,  depois 
<ía  primeira  sessaô  do  senado  e  da  camera 
dos  representantes  ,  que  vaõ  ser  próxima^ 
mente  eleitos,  e  para  o  futuro  em  cada 
primeira  sessão  dos  senados  e  das  cameras  dos 
representantes,  que  forem  eleitos  em  virtu- 
de da  presente  constituição  ,  estes  dous  cor- 
pos reunidos  na  camera  dos  representantes 
escolherão  a  escrutínio  ,  ou  d'entre  seu* 
'inembros  ou  da  massa  da  naçaõ ,  um  go- 
vernador e  commandante  em  chefe ,  e  um 
tenente-governador  f  os  quaes  occuparaô  es- 
te ca^go  por  dous  annos,  e  de  mais  um 
conselho  privado,  que  todos  assim  como 
o  governador  e  o  tenente-governador  pro- 
fessarão a  religião  protestante  ;  mas  antes 
que  se  verifique  esta  escolha,  o  antigo  pre- 
sidente ou  o  governador  e  commandante 
cm  chefe ,    o    antigo    vice-presidente  ,  ou 
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tenenre-governador  segundo  os  casos ,  e  o 
gntigo  conselho  privado  ,  continuarão  a  exer- 
cer  as  suas  funções. 

Art.  4.  Quando  um  membro  do  senado 
ou   da  camera  dos  representantes  for  esco- 
lhido   para    governador  e  commandante  em 
chefe  ,    ou  para  tenente-governador  ,  e  to- 
mar  posse  ,    considerar-se-ha  como  vago  o 
lugar  em  uma   ou   outra  camera  ,  e  se  pro- 
cederá a   preenche-lo  por  uma  nova  eleição. 
Art.   $.  Todo  o  cidadão  eleito  governa- 
dor   e  commandante  em  chefe   do  estado  , 
tenente-governador  t  ou  membro  do  conse- 
lho   privado    deverá    provar  ,    que     possue 
as    qualidades  seguintes  a  saber :  para  gover- 
nador o    ter  residido    neste  estado  dez   an- 
nos  ,    e    cinco    annos   para  es   membros  do 
conselho    privado,    precedentes    á  sua  elei- 
ção ;    e     todos    deverão     possuir    no     esta- 
do   em    bens  próprios  ou  em    fundos,  um 
valor    pelo    menos   de  dez  mil   livras   ester- 
linas ,    com    tanto  que  seja   livre   e  desem- 
pedido    das    contribuições   e  dividas  ,  e  em 
effeitos    qne   tenhaõ  curso  livre   neste  esta- 
do :    depois    dos    membros  estarem    eleitos, 
certificarão    por    juramento  estas   qualidades 
perante   a   camera  dos  representantes. 
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Art.  6.  Nenhum  governador  ecomman- 
tiante  em  chefe  deste  estado,  que  tiver 
este  exercício  por  dom  annos  ,  poderá 
ser  reeleito  ,  uma  vez  que  naó  tenhaô  pas- 
sado quatro  annos  ,  contados  do  momen- 
to em  que  tiver  occupado  o  exercício  da- 
quelíe   lugar. 

Art.  7.  O  governador  e  o  tenente-go- 
vernador  deste  estado  na-5  poderá,  senaô 
mesmo  revestido  de  outro  <:argo ,  accei- 
tar  alguma  outra  commissaõ  ,  que  nafí  se- 
ja a  de  milícia ,  ou  seja  neste  estado  ou 
em  aJgunr  outro  ,  ou  seja  mesmo  debaixo 
da  authoridade  do  congresso  continental. 

Abt.  g.  No  caso  onde  o  governador  e 
com  mandante  em  chefe  viesse  a  ser  accu- 
sado  de  crime  detestado  ,  ou  ser  destituí- 
do, ou  a  morrer,  ou  a  dar  a  sua  demissão, 
ou  ausenrar-se  do  estado  ,  o  tenente  go- 
vernador lhe  succederá  no  seu  cargo,  e  o 
conselho  privado  escolherá  dentre  os  seus 
membros  um  tenente-governador  do  esta- 
do. E  no  caso  de  accusaçaõ  de  crime  does- 
tado contra  o  tenente  governador  ,  ou  no  caso 
da  sua  destituição  ,  morte  ,  demissão ,  ou  au- 
sência do  estado  ;  o  conselho  privado  ele- 
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gera*  um  successor  cTentre  os  seus  mem- 
bros :  os  ofíiciaes  assim  eleitos  para  os  subs- 
tituir continuarão  a  exercer  estes  cargos  » 
athé  que  o  senado  e  camera  dos  represen- 
tantes tenhaó  procedido  á  nomeação  dos  ti- 
tulares ,  por  todo  o  tempo  que  faltar  ao 
governador  ou  tenente  ,  governador ,  accu- 
sados ,  ou  destítuidos/,  ou  demittidos,  ou  au- 
sentes ,  ou  mortos. 

Art.  9.  O  conselho  privado  será  com- 
posto do  tenente-governador  em  exercício 
e  de  outro  membro  ,  de  que  cinco  forma- 
rão um  quorum  ;  seraó  eleitos  pela  maneira 
adiante  ordenada  ,  quatro  para  ficarem  dous 
annos  em  exercicio  ,  e  quatro  para  um  afi- 
no somente;  na  expiração  deste  primeiro 
anno  ,  eleger  se-haõ  outros  quatro  para  subs- 
tituírem os  últimos ,  mas  estes  quatro  no- 
vos seraõ  eleitos  por  dous  annos  ;  ao  de- 
pois todos  os  membros  do  conselho  priva- 
do seraó  electos  por  dous  annos,  a  fim  de 
que  haja  todos  os  annos  uma  eleição  nova 
por  ametade  do  conselho  privado  ,  e  se  es- 
tabeleça uma  rotação  constante  :  nenhum 
membro  do  conselho  privado  que  tiver  dous 
annos    em    exercicio  ,  poderá    ser  eleito  de 
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neva  para  entrar    no   eonselh©  ,  uma  ve? 
que  na"»  tenhaô   passado  quatro  annos  con-p 
tados  do  momento  da  sua  sahida. 

Nenhum  ofTieial  de  tropa  regular  de 
terra  ou  mar  >  quer  esteja  ao  serviço  deste 
estado  ou  de  outro ,  e  me$mo  ao  serviço 
continental,  è  nenhum  juiz  do  tribunal  de 
justiça  ,  seraó  elegíveis  para  o  conselho  pri* 
vado  ,  assim  como  nem  pai,,  filho  ,  ou  irmaõ 
de  governador  em  exercicio  durante  o  tem- 
po da  sua  administração-  Quando  um  mem- 
bro do  senado  ou  da  camera  dos  represenr 
íantes  ,  for  escolhido  para  entrar  no  coni- 
selho  privado  ,  o  lugar  que  oceupar  naô  va- 
gará por  este  eleição  \  mas  se  elle  for  es» 
colhido  para  tenente-governador  elle  vaga-f 
rá  immediatamente  e  será  provido  o  set| 
Jugar. 

O  conselho  privado  he  feito  para  acon« 
selhar  o  governador  e  commandante  em  che* 
fe  quando  elle  o  pedir  ,  mas  este  naõ  se* 
rá  obrigado  á  ouvi-lo,  senaó  nos  casos  que 
a  lei  lhe  marcar.  Se  um  membro  do  con- 
selho privado  morrer  ,  ou  se  ausentar  do 
estado,  durante  as  ferias  da  assembléa  ,  o 
conselho  escolherá  pessoa  que  o  substitua  > 
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athé  que  o  s«nado  e  a  camera  dos  repre- 
sentantes nomeie  outro.  O  secretario  do 
conselho  privado  terá  um  livro  onde  re- 
giste os  votos  de  sim  e  naõ ,  e  mesmo  os 
motivados ,  sobre  as  questóes  propostas  i 
sua  deliberação  ,  o  qual  será  apresentado 
á  legislatura  todas  as  vezes  que  lhe  for  pe- 
dido. 

Art.  10.  Nos  casos  em  que  o  governa* 
dor  e  tenente-governador  se  ausentarem 
da  capital  do  governo,  e  no  de  moléstia  de 
ambos,  o  governador  dará  authoridade  re^- 
vestida  da  sua  assignatura  e  do  sei  lo  do 
estado  ,  a  um  dos  membros  do  conselho  prí" 
vado ,  para  fazer  as  funcções  de  governa- 
dor ou  ténente-governador  ;  esta  nomeação 
naó  fará  vagar ,  o  lugar  do  membro  no- 
meado no  conselho  privado  ,  nem  no  se- 
nado ,  nem  na  camera  dos  representantes. 
Art.  11.  O  poder  executivo  será  con- 
fiado ao  governador  e  commandante  em 
chefe  da  maneira  prescripta  na  presente 
constituição. 

Art.  12.  Cada  freguezia  e  districto  des- 
te estado  elegerá  a  escr-utinio  um  membro 
do    senado ,  no   dia    segunda  feira  do  me? 
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de  Novembro  próximo  e  na  manhãa ,  do  dia 
seguinte;  e  todos  os  annos  em  iguaes  dias 
haverá  uma  semelhante  eleição.  Mas  o  dis- 
trLto  das  freguezias  de  S.  Filippe  e  S.  Mi- 
guel em  Ckarles-Towi  ,  em  excepção  a  es- 
ta regra  elegerá  dous  ;  e  haverá  também 
excepção  para  o  distrito  situado  entre  rio 
Broad  e  o  rio  Saludy  que  he  subdividido 
em  três  districtos  ,  o  baixo  districto,  o 
districto  de  rio  pequeno  ,  e  alto  districto 
ou  districto  de  S parta  ,  cada  um  dos  quaes 
elegerá  um  senador;  entretanto  que  ao  con- 
trario as  freguezias  de  5.  Matheus  e  Oram 
ge  na>  elegerão  mais  que  um,  e  as  duas 
freguezias  do  príncipe  Jorge  e  de  Todos  Os 
Santos  elegerão  um   sò  para  ambas. 

A  eleição  dos  senadores  para  estas  qua- 
tro u't?mas  freguezias  se  fará  na  freguezia 
Jorge  para  si  e  pela  de  Todos  Os  Sn.itos  ,  e 
na  de  $.  Matheus  para  si  e  pela  de  Ora>ige, 
e  isto  athé  que  a  legislatura  o  tenha  ordena- 
do por  outra  forma.  O  senado  deverá  reu» 
nir-se  na  primeira  segunda  feira  de  Janei- 
ro ímmediato   á   sua  eleição  ,  na  capital  do 

/■ 
governo  ,    a    menos  que  os  acontecimentos 

de   guerra   ou  de   moléstias  contagiosas  nao 
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permittaô'  ajuntar-se  com  segurança,  em 
tal  caso  o  governador  e  commandame  em 
chefe  actualmente  em  exercido  ,  depois  d£ 
ouvir  o  parecer  do  conselho  privado,  deve- 
rá designar  por  uma  proclamação  um  ou- 
tro lugar  das  sessões  da  assembíéa  ,que  se- 
ja mais  commodo  e   seguro. 

O  senado  assim  eleito  durará  por  es- 
paço de  dous  annos ,  a  contar  da  ultim- 
segunda  feira  de  Novembro ,  e  ninguém 
será  elegível  para  o  senado  ,  uma  vez  que  nao 
tenha  residido  cinco  annos  neste  estado  , 
e  seja  de  idade  de  trinta  annos,  e  que  professe 
a  religião  protestante.  Será  necessário  pelo 
menos  o  numero  de  1 3  membros  para  for- 
mar um  quorum  ,  mas  o  presidente  só  ,  ou 
três  senadores  ,  poderão  addia-lo  de  um  dia 
para  a  manhãa  de  outro  dia.  Nenhuma  pes- 
soa residente  em  uma  freguezia  ou  dis- 
tricto  pela  qual  for  eleito  ,  poderá  occupár 
o  lugar  de  senador ,  sem  que  possua  em 
seu  nome  na  dita  freguezia  ou  districto,  um 
fundo  em  bens  livres  de  todas  as  dividas, 
do  valor  pelo  menos  de  2000  livras  ester- 
linas ,  e  em  eífeitos  que  tenhaô  curso  livre 
neste  estado  j  e  nenhuma  possoa  naó  resi- 
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dente  poderá  ser  elegível  para  um  lugar 
'de  senador,  a  menos  que  naó  possua  em 
seu  próprio  nome  na  freguezia  ou  distric- 
to  onde  for  eleito ,  um  fundo  no  valor 
pelo  menos  de  sete  mil  livras  esterlinas, e 
em  effeitos  que  tenhaõ  curso  livre,  liqui- 
do  de  todas  as  dividas 

Art.  ij.  No  ultimo  dia  do  mez  de  No- 
vembro próximo  e  no  dia  seguinte  ,  e  para 
o  futuro  nos  mesmos  dias  de  cada  anno  , 
õs  membros  da  camera  dos  representantes 
seraó  eleitos  para  se  ajuntarem  na  capital  do 
governo  na  primeira  segunda  feira  do  Ja- 
neiro seguinte  ,  a  menos  que  os  aconteci- 
mentos da  guerra  ou  de  moléstias  conta- 
giosas naó  permittaó  ahi  ajuntar-se  com  se- 
gurança ;  neste  caso  o  governador  e  cora* 
mandante  em  chefe  em  actual  exercido  po- 
derá ,  com  o  parecer  do  conselho  privado  , 
designar  por  uma  proclamação  um  lugar  pa- 
ra reunião  da  assembléa  ,  que  seja  mais  se- 
guro e  commodo  .*  a  camera  dos  deputados 
assim  eteita  subsistirá  por  dous  annos  ,  a 
contar  da  uitima  segunda  feira  de  Novem- 
bro. 


Cada  uma  das  freguezias  e  cada  um  dos  dls- 
trictos  deste  estado  enviará  membros  á  as- 
sembléa  geral  na  proporção  seguinte  a  saber'. 


O  districto  das  parochias  de  S.  Filippe  e 
S.  Miguel  em  Charhs-Town  enviará 
trinta  representantes : 

A  parochia  de  Christ-Church  seis  represen- 
tantes : 

A  parochia  de  S.JoaÕ  no  condado  de  Berklep 
seis   representantes  : 

A  parochia  de  S.  André  seis  reprsentan- 
tes  : 

A  parochia  de  5\  Jorge  de  Voreherter  seis 
representantes : 

A  parOchia  de  S.  James  de  Goose-Creek  %e\i 
representantes  : 

O  districto  das  parochias  de  S.  Thomáz  e 
S.  Dhúz  seis  representantes  : 

A  parochia  de  S.  Paulo  seis  representan- 
tes. 

A  parochia  de  S»  Barthobmeu  seis  repre- 
sentantes : 

A  parochia  de  $•  Helena  seis  representan* 
tes: 
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A  parochia  de  S.  James  Santee  ,  seis  repre- 
sentantes : 

A    parochia  do   príncipe  Jorge  Wimjah  qua- 
tro representantes  t 

A   parochia  de  Todos  Os  Santos  dous  repre- 
sentantes: 

A  parochia  do  príncipe  Frideriee  seis  repre- 
sentantes : 

A  parochia  de  S.Joaê  no  condado  deColktot* 
seis  representantes  : 

A    parochia   de   S.  Pedro  seis  representan- 
tes: 

A   parochia  do  príncipe  Wílifam  seis  repre- 
sentantes : 

A  parochia  de  S.  Estevuô  seis  representam» 
tes: 

O  districto  a  l/este  de  rio  Vatteree  dez  re- 
presentantes : 

O  districto  de  Nineti/-six  dez  representan- 
tes ; 

O  districto  de  Saore-Gotha  seis  representan* 
tes: 

O    districto    entre    o    rio    Broad  t    e  o  rio 
Saludij  em    três   divisões,  a  saher. 

O  districso   inferior  on  de  Lithe-River  qua- 
tro representantes : 
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O  dístrícto    superior    de  Sparte  quatro  re- 
presentantes : 
O  districto  entre  o  rio  Broad  e  o   rio  Ca* 

tawb*  dez  representantes  : 
O  districto  chamado  N ova- Aequtsiçaô  dez  re- 
presentantes : 
A   parochia  de  Grande  três  representantes? 
A    parochia  de  S»  David  seis  representaria 

tes  ! 
O  districto    entre    o  rio  Sctvaiíah  e  o  braço 
septentrional    do  rio  Edista  seis  represen- 
tante*. 

Proceder- se-ha  á  eleição  dos  represen- 
tantes de  uma  maneira  a  mais  conforme  , 
que  for  possível,  com  o  presente  e  futu- 
ros actos  da  eleição.  Para  as  parochias  ou 
distrjçtos  onde  naõ  ha  igreja ,  ou  nas  que 
faltad  as  thesourarias  das  mesmas  igrejas  , 
a  caméra  dos  representantes  designará  suf^ 
ficientemente  a  tempo  ,  antes  de  se  separar» 
os  lu«ares  da  eleição  e  designará  as  pessoas  , 
què  devem  receber  os  votos  e  redigir  as 
actas.  F.m  quanto  ás  qualidades  para  ser  elei« 
tor  ,  ellas  seraò  reguladas  da  maneira  se- 
guinte :  todo  o  homem  branco  e  livre  (e 
nenhum  outro  será  adiiúttido  )  que  reco.» 
tomo  iv.  O 
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nkecer  a  existência  de  ura  Deus  e  crer  n'urí9 
estado  futuro  de  recompensas  e  castigos, 
que  tiver  a  idade  de  21  annos  ,  e  tiver  re-j 
sidid©  e  habitado  neste  estado  durante  um 
a.nno  inteiro  antes  do  dia  fixo  para  a  elei- 
ção, em  que  elle  pertender  votar ,  que  pos- 
suir cincoenta  acres  de  terra  pelo  menos  ^ 
ou  um  lot  de  ville  («) ,  e  que  tiver  esta*. 
do  de  posse  legal  destes  bens  por  seism-e- 
z,es ,  pelo  menos  antes  da  dita  eleição,  e 
que  tiver  pago  as  contribuições  do  anno 
precedente,  ou  que  no  anno  corrente ,  seis 
mezes  pelo  menos  antes  da  eleição,  se  achar 
em  termos  de  poder  pagar  uma  taxa  igual 
a  de  $0  acres  de  terra,  para  sustentação, 
do  governo  ,  será  entaõ  reputado  ter  a  qua- 


Qa)  A  origem  da  palavra  lot  de  vitte 
vern  do  que  antigamente  se  costumava  pra- 
ticar na  fundação  de  muitas  cidades  dsAme- 
rica :  dividia-se  primeiro  o  terreno,  onde, 
se  devia  findar  ,  em  pequenas  porções  suf- 
icientes para  uma  casa  e  iardim  ,  cada  pes- 
soa que  tinha  comprado  mil  acres  no  dis-, 
tricto  ,  tinha  direito  a  uma  destas  porções, 
as  quaes  foraó  numeradas  e  tiradas  a  sorte  , 
dnhi  vem  o  nome  que  tem  lot  de  ville 
que  eiles  ainda  hoje  conseivaó. 
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lidade  para  dar  o  seu  voto,  e  capaz  efe 
eleger  um  ou  mais  membros  do  senado  e 
da  camera  dos  representantes  ,  pela  paro- 
ciiia  ou  districto  em  que  reside  actualmen- 
te ,  ou  por  toda  outra  parochia  ou  dist ne- 
to deste  estado  ,  em  que  tiver  um  tal  fun- 
do de  bens  de  raiz.  Os  eleitoras  prestarão 
juramento,  ou  afirmação  que  tem  as  qua- 
lidades prescripras  ,  se  lhes  forem  exibidas  pe- 
lo oflficial  encitnegado  da  acta  da  eleição. 
Ninguém  será  elegível  para  um- lugar  na 
camera  dos  representantes,  a  menos  que 
raõ  professe  a  religião  protestante",  e~tenha 
residido  neste  estado  três  annos  antes  da 
SOa  eleiçaÔ.  As  qualidades  dos  indiyiduos 
eleitos,  se  elles  residem  na  parochia  ou" 
districto  que  os  eleger  ,  seraõ  as  exi- 
gidas no  acto  da  eleição  ,  enur>dendo-se 
que  tenha  pago  todjs  ás  dividas. 

Mas  se  elles  naõ  residirem  na  parochia 
OO  districto  que  os  eleger,  será  forçoso 
que  sejaó  proprietários  de  bens  próprios 
nesta  parochia  ou  districto  ,  ou  de  fundos 
de  um  valor  ,  ou  renda  equivalente,  pelo 
nrenos  de  5500  libras  esterlinas,  taxado 
pelo  curso-  corrente#  dos  effeitos  livtes  d« 
Iodas  as  dividas.  O  a 
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Art.  14.  Se  algumas  parochias  ou  dis- 
trictos  despregarem  ou  recusarem  eleger  re- 
presentantes ,  ou  se  alguns  representante! 
eleitos  se  naõ  reunirem  no  lugar  fixado, 
aquelíes  que  entaõ  se  acharem  reunidos  te- 
rão todos  os  poderes  da  assemblea  geral» 
Serão  precisos  69  membros  presentes ,  pe- 
lo menos  y  para  constituir  um  quorum  da 
camera  dos  representantes,  pore'm  o  ora- 
dor (presidente)  com  sete  membros  po- 
derá addia  Jo  de  um  dia  para  outro  dia  de 
manhãa. 

Art.  15.  No  fim  de  sete  annos  depois 
da  publicação  da  presente  constituição ,  9 
no  fim  de  14  annos  para  o  futuro,  se  fa- 
rá uma  nova  distribuição  na  representação 
para  todo  o  estado ,  na  proporção  mais 
iguaí  e  exacta,  tendo  em  vista  as  proprie- 
dades contribui veis  em  cada  uma  das  par- 
tes do  estado ,  e  a  povoação  absoluta  e 
relativa  ,  com  respeito  ao  numero  de  ha» 
Ditames^  brancos, 

Art.  16.  Todos  os  projectos  ( bill*  ) 
para  pôr  á  disposição  do  governo  dinheiro  , 
seraô  prppostos  na  camera  dos  represen- 
tantes ,  o  senado  poderá  pura  e  simplesmen- 
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te  regeita-!os,  mas  naõ  altera-los  e  muda- 
los.  Naô  se  poderá  tirar  dinheiro  algum  do 
thesouro  público  senão  por  authoridade  le- 
gislativa. Todos  os  outros  bills  e  ordens 
poderão  ser  propostos  em  primeira  instan- 
cia no  senado  ou  na  camera  dos  represen- 
tantes ,  e  ser  mudados  ,  alterados  e  receita- 
dos por  uma  Ou  outra  camera.  Os  actos  e 
ordenanças  que  tiverem  passado  na  assem- 
bléa  geral ,  seraô  sellados  com  o  grande 
sello  ,  por  uma  commissao  composta  de 
membros  das  duas  cameras  ,  qu«  hirá  to- 
mar o  sello  a  casa  de  governador  e  resti- 
tuir-lHo  ;  seraó  assígnados  na  camera  do 
senado  pelo  seu  presidente  ,  e  pelo  orador 
da  camera  dos  representantes  ,  teraô  força 
de  lei  e  seraó  depositados  no  archivo  da 
secretaria.  O  senado  e  camera  dos  repre- 
sentantes gozarão  'respectivamente  de  todos 
OS  privilégios  ,  que  tem  em  qualquer  tem- 
po gorado  ou  exercitado  a  camera  dos 
communs  d'assembléa. 

Art.  17.  Nem  o  senado  nem  a  camera 
dos  representantes  poderá  addiar-se  a  si 
mesma ,  por  mais  de  três  dias  sem  o  con- 
sentimento   mutuo   de  ambas.  O  governa- 
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dor  e  commandante  em  chefe  naõ  poderi 
addia-las  ,  nem  proroga-las , .  nem  dissol- 
ve-las. Mas  poderá' ,  em  caso  de  necessida^ 
de  >  com  o  parecer  do  conselho  privado, 
convoca-las,  atites  do  prazo  para  que  se 
tinhaô  addiado.  Quando  um  bill  tiver  si- 
do regeitado  por  uma  ou  outra  camera  , 
Baó,  poderá  ser  de  novo  proposto  durante 
a  mesma  sessão  ,  sem  permissão  desta  ca^ 
mera . .;  e  neste  caso  annunciar-se-ha  seis  diaf 
antes  a    proposição,  que  deve  ser   feita. 

Art.  18.  O  senado  e  camera  dos  re- 
presentantes escolherão  os  seus  ofíiciaes  por 
meio  do.  escrutínio  ,  sem  exame  de  uma 
camera  sobre  a  outra.  Quando  houver  va** 
gatura  ,  o  presidente  do  s,enado  ,  e  o  ora- 
dor da  camera  dos  representantes  expedi- 
rão cartas  pa!a  preencher  estes  lugares  ^ 
que  vierem  a  vagar  nas  cameras  respecti-* 
vas.  t  dando  contudo  conhecimento  do 
tempo  marcado  para  a  eleição  ,  antecipada-» 
mente  três  semanas  pelo  menos  e  trinta, 
cinco  dias  o  mais. 

Art.  1.9.  Se  alguma  parochia  ou  dis^ 
tricto  desprezar  de  eleger  um  ou  muitos? 
membros    no  dia  da  eleição.,  ou  se  alguin 
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aleito  para  uma  ou  outra  camera  ,  recusar 
provar  as  qualidades,  ou  de  tomar  posse  •, 
ou  se  vier  a  morrer ,  ou  ausentar-se  ;  o 
senado  ou  a  camera  dos  representantes  ,  se- 
cundo os  casos  ,  indicará  os  dias  conve- 
nientes para  a  nova  eleição  ,  se  tiver  lugar  , 
de  um  ou  mais  dos  novos  membros. 

Art.  20.  Se    algum    membro  do  senado 
ou    da    camera    dos    representantes  acceitaf 
alçum  lugar  lucrativo  <ui  commissaõ  ,  além 
dos    empregos    da   milicia  ,  officos  de   juiz 
dt    paz,  ou  dos  que   saó    exceptuados   peio  . 
artigo    10,  seu    lugar  de  senador  ou  de  re- 
presentante vagará  ,  e  passará  a  ser   provi- 
do   por  uma  nova  eleição  ;  mas  nao    ficará 
inhabil    para   ahi   entrar  ,  no  caso  que  succe- 
da    o    ser   reeleito  ,  com   tanto  que   o   em- 
prego    que     tiver     acceitado    nao     seja    de 
secretario     d'estado  ,    commissario    da    the- 
•souraria  ,  oficial  das  alfandegas,  guarda  re- 
gistos   das    act  s    de    vendas  ,    escrivão    de 
alsuns     dos    tribunaes    de    justiça,  sheriff , 
recebedor   de  pólvoras  ,  secre<ario  do  senado, 
ou    da    camera    dos   representantes  ,   ou    do 
conselho  privado  ,  medidor   geral  de  terras3 
cammissario    de   munições  militares  ;  todos 


IH 
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©s  õfficiaes  aqui  especificados  seraõ  declarará, 
dos,  por  a  presente  constituição,  inhabeis  pa^- 
fa  o  cargo  de  senadores  ou  de  representantes» 
Art,  2l*  Como  òs  ministros  do  evan- 
gelho ,  pela  sua  profissão  ,  dedicados  ao 
servjço  de  Deus,  e  ao  socorro  das  almas, 
naõ  devem  ser  desviados  dos  deveres  im* 
portaotes  que  estas  funçc5es  lhe  impõem; 
por  isso  nenhum  ministro  do  evange- 
lho ,  nem  pregador,  público  ,  d.è  qualquef 
communhnõ  que  seja  ,  será  elegível  para 
governador ,  tenente^governador  ,  senador  , 
representante,  mi  membro  do  conselho  pri- 
vado >  em  quanto  elle  exercer  as  funções 
«eclesiásticas ,  nem  durante  dous  annos  de* 
pois  de  as  ter  deixado* 

Art.  22.  Os  delegados  pa<-a  r^presentjf 
este  estado  oo  congresso  dos. Estados-Uni- 
<fos  ,  serão  eleitos  por  escrutinio  do  senado 
e  da  camera  dos  representantes,  reunidos 
fiesfa  ultima  camera.  E  nada  se  poderá  in- 
terpretar na  presente  constituição  que  pos.- 
sa  fa^-er  reputar  romo  vago  i  o  lugar  de 
todo  o  membro ,  que  he  ou  poder  ser  de- 
!e?aío  ao  congresso  em  virtude  desta  qua- 
lidade» 
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Art.  2$.  O  direito  de  podeT  inten- 
tar uma  accusaçaó  em  crime  de  estado 
por  má  conducta  ou  corrupção  em  seus 
©ffuios  respectivos  contra  todos  os  officiaes 
do  estado,  que  naõ  sao  julgados  por  algu- 
ma outra  jurisdição  ,  pertencerá  á  camera 
dos  representantes:  mas  será  sempre  ne- 
cessário que  os  dons  ferc/>s  dos  membros 
presentes  concnrraõ  e  co<isinta^  ,  em  que 
a  accusaçáo  <?cja  intentada.  Os  senadores 
e  os  j»Í7es  deste  estado  n^õ  sendo  mem» 
bros  da  camera  dos  representantes  ,  forma- 
rão um  tribuna!  pnra  conhecer  destas  ac- 
cusações  ,  segundo  os  regulamentos  que  fo- 
rem estabe^cidos  pela  legislatura.  Antes 
<íe  se  proceder  nestes  negócios  ,  os  juizes 
presFaraõ  respectivamente  juramento  ,  de 
jul?ar  sobre  o  caso  em  questão  com  impar- 
cialidade e  consciência  e  conforme  as  pro- 
vas. E  em  todos  os  processos  de  crime 
d*esrado  e  em- todos  os  outros,  conceder- 
&e-ha  um  advogado  ao  acoutado. 

Art.  24.  O  tenente-governador  deste  es- 
tado e  a  maioria  do  conselho  em  exer- 
cício ,  teraó  os  poderes  e  exercerão  as  fun- 
ções de  tribunal  da  chancelaria ,  athé  que  a 
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legislatura  tenha  determinado  o  contrário. 
Estabelecer-se-haó  nos  differentes  districtoS; 
deste  estado,  ordinários  (a)  escolhidos  por 
.escrutínio  do  senado  e  da  camera  dos  re- 
presentantes reunidos  nesta  ultima  catnera, 
e  que  terão  os  poderes  e  exercerão ,  nos 
seus  districtos  respectivos ,  as  funções  exer* 
tridas  athé  ago<-a  pelo  ordinário  ,  e  athé  que 
esta  nomeação  se  faça  ,  o  ordinário  actual  em 
Charle s-Tovdi  continuará  a  servir  o  seu  car* 
go  como  athé    aqui. 

Art.  25.  A  jurisdição  âo  tribunal  dò 
almirantado  será  restricto  aos  negócios  ma- 
rítimos. .    . 

Art.  26  Os  juízes  de  paz  serão"  nomea** 
dos  pelo  senado  e  camera  dos  representan- 
tes reunidos  ,  e  receberão  do  governador 
e  commandante  em  chefe  suas  commissoe*, 
cuja  duração  será  sujeita  á  vontade  das  duas 
cameras.    Teraá    o    direito    de    receber    os 


(V)  O  ordinário  he  um  official  de  justi- 
ça que  dá  provisões  de  administração  ,  pa- 
ra os  bens  das  pessoas  que  morrem  ,  e  que 
regista  os  testamentos,  e  recebe  as  con- 
tas dos  executores  testamentários  e  adminis- 
tradores. ■  ■     } 
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emolumentos  a^hé  a^ora  fixados  por  lei  ^ 
giras  quando  elles  nao  estiverem  exercitan- 
do as  funções  da  magistratura,  naó  terão 
direito  algum  aos  privilégios,  que  a  lai 
Jlies  concede. 

Art,  28.  Os  shcrlfs  tenda  as  qualida- 
des prescriptas  por  a  lei)  «serão  escolhidos 
da  mesma  maneira  pelo  senado  e  pela  ca- 
mera  dos  representantes  ,  depois  dv^leiçal 
do  éo^-rnador  ,  do  tenenre-governador  ,  e 
do  con^lho  privado:  elles  receberão  ó& 
governador  e  com  mandante  em.  chefe  suas 
commissóes  por  dous  annos,  e  antes  de 
entrar  em  exercido  ,  prestarão  uma  cauça5 
«orno  a   lei   prescreve. 

Nenhum  sheriff  tendo  servido  dous  ân- 
uos poie^á  ser  reeleito  ,  senaó  depois  de 
passados  quaTo  anoos  contados  da  sua  sa- 
hi  la  do  lucrar  ,  com  tudo  elle  continuará  a 
exercer  o  seu  emoreeo  athé  que  se  lhe  te- 
nha nomeado  snccessor  Ninsmrm  poderá 
ser  eleito  sheTÍff ,  uma  vez  que  naõ  tenha 
residido    dous    annos  precedentes  á  eleicaô* 

Art.  ?q.  Pela  mesma  maneira  se  esco- 
lherá a  escrutínio  do  senado  e  camera  dos 
representantes  reunidos  nesta  ultima  Carne*» 
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ra  ,  dous  commissarios  da  thesouraria ,  um 
secretario  d'estado,  guardas  de  registo  d  $ 
actas  de  venda  para  cada  districto ,  um  pro- 
curador geral ,  um  commissario  gera]  me- 
didor de  terrenos,  um  recebedor  de  pólvo- 
ras ,  collectores  ,  exactores  ,  e  empregados 
nas  alfandegas  ;  e  todos  estes  officiaes  rece- 
berão do  governador  e  commandante  em 
chefe  suas  commissões  por  dous  annos.  Ne- 
nhum delles  respectivamente ,  depois  de 
ter  servido  quatro  annos,  será 'elegível  pa- 
ra o  mesmo  emprego  sen aó  no  fim  de  qua- 
tro annos  ,  contados  da  sahida  do  seu  lu- 
gar;  mas  elles  continuarão  a  exercer  suas 
funções  athé  que  seus  successores  sejaó  no- 
meados. Em  fim  nenhuma  das  disposições 
do  presente  artigo  ,  poderá  entender-se  ap- 
plxado  ás  differentes  pessoas  ,  nomeadas  de- 
baixo da  presente  constituição  para  os  di- 
versos officios  acima  designados.  Os  com- 
missarios da  thesouraria  e  os  recebedores 
das  pólvoras  actuaes  e  que  vierem  para  o 
futuro,  fornecerão  cada  um  de  per  si  uma 
cauçaõ  cobravel  ,  tudo  conforme  a   lei. 

Art,   jo  Todos    os    officiaes    de    tropas 
regulares    de   terra  e  mar  do  posto  de  ca- 
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pitão  para  cima  ,  seraó  escolhidos  por  es- 
crutínio do  senado  e  camera  dos  represen- 
tantes reunidos  nesta  ultima  camera,  e  recebe, 
raó  suas  commissóes  do  governador  e  com- 
mandante  em  chefe  ;  e  todos  os  outros  <>ffi. 
ciaes  de  tropas  regulares  de  terra  e  mar, 
deste  estado,  seraó  nomeados  por  paten- 
tes pelo  governador  e  commandante  em 
chefe. 

Art.  $1.  Em  caso  de  vagatura  dos  offi- 
cios  que  saó  da  nomeação  do  senado  e  da 
camera  dos  representantes,  em  virtude  dos 
artigos  precedentes ,  o  governador  e  com- 
mandante em  chefe  com  o  parecer  do  con- 
selho privado  os  proverá  interinamente  #  athé 
que  o  senado  e  a  camera  dos  representan- 
tes tenha  feito  a  eleição  das  pessoas,  que 
devem  ;  preencher    estes   lugares  vagos. 

Art.  }2.  O  governador  e  commandan- 
te em  chefe  ,  com  o  parecer  e  consenti- 
mento do  conselho  privado  ,  poderá'  no- 
mear pelo  tempo  que  lhe  parecer  todos  os 
officiaes  necessários »  á  excepção  daquelles 
sobre  a  nomeação  dos  quaes ,  as  leis  tem 
estatuído  por  outra  forma. 

Art.  3i«  O   governador  e  commandanr 


te  em  chefe  naõ  terá  o  poder  de  dec Tarar  tf 
guerra  e  de  c< -ncluir  a  pa? ,  ou  de  fa?er  outro' 
qualquer  tra'ado  dtfinitivo,  «em  o  consenti-' 
memo  do  senado  e  da  camera  dos  represen- 
tantes. 

Art.  {í.  As  resoluções  dos  precedentes" 
c*mgres*os  deste  estado  e  todas  as  leis  cue 
e&taõ  actualmente  em  vigor,  e  que  naõ  saó' 
mudadas  pela  presente  constituição,  comi- 
miaraõ  a  estar  em  vi^or  ,  athé  que  tenhaó 
srdo  alteradas  ru  derogadas  por  a  legisla-' 
tora  deste  estado  ,  porém  aqueHos  que  na&: 
foraõ  feitas  senaõ  por  um  prazo  de  tem-' 
po  determinado   expirarão  no  fim  delle. 

Art.  $$.  O  governador  e  commandante 
em  chefe  em  exercício,  com  o  parecer  e 
consentimento  do  conselho  privado  ,  pode- 
rá pôr  embargo  sobre  todos  os  géneros,  ou 
prohibir  a  exportação  durante  as  ferias  ou 
intervallos  da  reunião  dVsembléa  geral  > ' 
más  por  um  espaço  de  tempo  que  naõ  ex- 
cedera a  trinta  dias. 

Art.  j6.  Todas  as  pessoas  eleitas  e  no- 
meadas para  qualquer  officio  que  seja  ,  ou 
algum  emprego  de  confiança  ,  civil  ou  mi- 
íirar  ,  deverão  antes  de  entrar  era  exercício  ^ 
prestar  o  juramento  seguinte. 


- 
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((  Eu  N .  .  reconheço  o  estado  da  C<t-' 
))  rolina  Meridional  por  um  estado  livre  ín— _ 
))  dependente  ,  e  soberano-,  e  que  o  po* 
»  vo  deste  estado  naõ  deve  fidelidade  nem 
y>  obediência  a  Jorge  III-  rei  de  Gram-Bre- 
))  tanha.  Eu  renuncio,  recuso  e  abjuro  to* 
))  da   a    fidelidade    e  obediência  a    elle.  Eu 

>  juro  ou  aíErmo  (segundo  o  uso)  que 
)»  sustentarei,  manterei,  e  defenderei  com  to- 
))  do  o  meu  poder  o  dito  estado  ,  contra 
»  o  rei    Jorge  seus  herdeiros  e  successoreSj 

>  e  contra  seus  fautores  assistentes  e  adhe- 
))  rentes  ;  que  eu  servirei  o  dito  estado 
»  no  officio  de  ....  com  honra  e  fideli- 
»  dade  ,  e  que  empregarei  todos  os  meus 
)>  talentos  e  luzes.  Assim  Deus  me  ajude.  »' 

'  Art.  $7.  Conceder-se-haõ  aos  officiaes 
públicos  deste  estado  ,  ordenados  annuaes  suf» 
ficientes ,  os  quaes  seraõ  fixados  por  uma 
lei. 

Art.  j8.  Todas  as  pessoas  e  sociedades 
religiosas  ,  que  reconhecerem  a  existência 
de  um  Deus  e  um  estado  futuso  de  re- 
compensas e  castigos  ,  e  a  necessidade  de' 
um  culto  público  ,  seraõ  toleradas.  A  re* 
ligiaó  christãa  protestante  será'  reputada ,  e, 
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he,  por  a  presente   constituição,  estaneTe- 
cida  e  declarada   a   religião  deste  estado  (a)i 
Todas  as  communhões  christans   protestan- 
tes ,    que  se  conduzirem   bem  e  tranquilla- 
mente    neste    estado  ,  e  que  lhe  guardarem 
fidelidade  ,    gozarão    de    privilégios    iguaeS' 
tanto  religiosos  como  civis.  Para  satisfazer  a 
este    desejável    fim  ,  sem    fazer  mal  á  pro- 
priedade religiosa  destas  sociedades  de  chris- 
tãos  ^  que  tem  já   sido  reunidos  em  corpo 
por    as    leis,  para   o  fim  de  um  culto  pú- 
blico ,    e    para   dar  a  todos  as  outras  socie- 
dades   de    christãos    protestantes,  tanto  as 
'já    formadas  ,    como    as    que   se   formarem 
para    o    futnro  ,  a    facilidade  de  obterem  3 
mesma    faculdade    de  reunirem-se   em  cor- 
po;   fica  estabelecido  ,  ordenado,  e  decla- 
rado   por   a    presente    coustituiçaó ,  que  as 
differentes  sociedades  da  igreja  anglicana  já 
formadas    neste    estado    para  o  objecto  de 


fV)  jEste  titulo  de  religião  d'estado  naõ 
significa  ,  que  elia  será  a  única  protestante 
tolerada  e  xecluidas  todas  as.  outras;  mas 
sim  que  eíla  será  a  única  que  o  estado  de- 
ve dotar  com  fundos» 
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culto  religioso,  continuarão  a  fazer  Corpo  ' 
e  a  gozar  das  propriedades  religiosas ,  de 
que  actualmente  estaó  de  posse  Que  quan- 
do quinze  indivíduos  ou  mais  do  sexo  mas*' 
culino,  de  idade  pelo  menos  de  21  annos 
convierem  entre  si  de  formasse  em  socie^- 
dade  para  o  fim  de  culto  religioso  ,  seraõ  ad- 
mittidas-,  conformando-se  com  as  condições 
mencionadas  ,  bem  e  devidamente  estabeleci- 
das a  formar  um  corpo  e  uma  igreja  partito 
cular;  que  seraõ  reputadas  e  tidas  na  con- 
formidade das  leis,  como  religião  deste  es- 
tado ,  e  que  requerendo  á  legislatura,  se- 
raõ authorisadas  a  fazer  corpo  e  a  gozar 
dos  mesmos  privilégios  que  todas  as  outras. 
Que  toda  a  sociedade  de  christãos  assim 
formada  terá  um  distinctivo  ,  ou  uma  de* 
nominação  qualquer ,  pela  qual  será  reco- 
nhecida em  juizo ,  e  que  todos  aquelíes 
que  a  ella  pertencerem  ,  seraõ  assim  deno- 
minados como  filhos  da  mesma  associação. 
Antes  porem  de  proceqer-se  ao -estabele- 
cimento destas  sociedades  com  nomes  par- 
ticulares ,  como  acima  fica  dito,  e  antes 
mesmo  de  lhe  dar  o  direito  de  fazer  cor- 
po e  serem  authorisadas,  será  preciso  que  pre*- 

TOMO    IV.  P 
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viamente  cada  sociedade,  que  o  requerer^ 
tenha  acceitado,  reconhecido  e  assignado* 
em  um  livro  destinado  para  este  fim  ,  os 
cinco  artigos  seguintes ,  sem  o  reconheci- 
mento dos  quaes  ,  convenção  alguma ,  ow 
uniaó  de  homens  com  o  pretexto  de  reli- 
gião ,  naõ  será  authorisada  a  fazer  corpo 
nem    reputada  religião  deste  estado. 


•Artigos  a  assignar. 


1.  Que  existe  um  Deus  eterno  e  um 
estado  futuro  de  recompensas  e  castigos. 

2.  Que  se  deve  dar  um  culto  público 
a  Deus. 

3.  Que  a  religião  christãa  he  a  verda- 
deira religião. 

4.  Que  as  escripturas  santas  do  Antigo 
e  Novo  Testamento  saõ  de  inspiração  divi- 
na,  e  sao  as  regras  da  fé  e  da  prática. 

$.  Que  he  conforme  ás  leis,  e  que  he 
do  dever  de  todo  o  homem  o  jurar  a  ver- 
dade, quando  he  chamado  para  este  fim 
por  aquelles   que  governaõ. 

Todo  o  habitante  deste  estado  chama- 
do   para    tomar  a  Deus  por  testemunha  de 


(  227) 
que  jura  a  verdade  t  terá  a  permissão  de  o 
poder  fazer  pela  maneira,  que  julgar  mais 
conforme  ao  que  a  sua  consciência  lhe  di- 
tar. A  fim  de  que  o  povo  deste  estaco  go- 
te  sempre  do  direito  de  eleger  seus  pasto- 
res c  seu  clero,  e  que  ao  mesmo  tempo 
possa  estar  suficientemente  seguro  de  que 
aquelles  que  forem  admittidos  ao  ministé- 
rio ecclesiastico  ,  preencherão  bem  as  suas 
funções,  ninguém  poderá  exercer  estas  fun- 
ções ecclesiasticas  em  nenhuma  das  igrejas 
legalmente  reconhecidas  ,  a  menos  que  naô\ 
tenha  sido  escolhido  por  a  pluralidade  dos 
membros  da  sociedade  que  elle  deve  exer- 
cer ,  ou  por  pessoas  que  a  pluralidade  da 
dita  sociedade  tiver  nomeado  ,  para  lhe  es- 
colher e  procurar  um  ministro;  todo  o  mi- 
nistro assim  escolhido  e  nomeada,  deverá 
fazer  e  assignar  a  declaração  seguinte  ,  além 
dos  cinco  artigos  acima  ;  a  saber : 

Que  he  determinado  pela  graça  de  Deus 
de  instruir  segundo  as  santas  escripturas  , 
o  povo  confiado  a  seus  cuidados ,  e  de 
nada  ensinar  como  necessário  á  salvação  eter- 
na ,  seriaõ  aquillo  de  que  se  estiver  per- 
suadido ,  e  que  se  pode  concluir  e  provar  se* 

P  a 


# 


( m  ■> 

gundo     as     santas    escripturas.    Que    usará 
tanto  para  rom  os  doentes  ,  como  para  com 
os    sãos    confiados  a  seus  cuidados,  de  to- 
das    as     vias     particulares    e    públicas    de 
conselho    e   de  advertência  ,  que  a  necessi- 
dade exigir   e  que  as  occasióes  offerecerem. 
Que   ser i    exacto    em   fazer  preces  e  a  lei- 
tura   das    santas    escripturas   e  dos  estudos 
que  podem  auxiliar  a  bem  conhece-Ias.  Que 
será    exacto    e   cuidadoso  em  conformar-se 
è    a  sua  familia  á  doutrina  de  Chrlsto.  Que 
manterá  e  procurará  conservar  quanto  lhe  for 
possivel  ,  a  tranquillidade  ,  a  paz  e  o  amor  re- 
ciproco entre  todo  o  povo,  e  especialmen- 
te entre  aquelles  ,  que  estiverem  confiado! 
a  seus  cuidados. 

Ninguém  incommodará  nem  perturba- 
rá uma  assembléa  religiosa  qualquer,  nem 
se  servirá  de  phrase  ou  expressão  alguma, 
seja  de  injuria  ,  ou  de  exprobaçaõ  contra  al- 
«•ama  igreja :  porque  este  he  um  meio  cer- 
to !  de  perturbar  o  repouso  público ,  e  dê 
impedir  a  conversão  de  todo  o  incrédulo 
na  verdadeira  fé  ,  intromettendo  os  em  que- 
relas,  e  suscitando  animosidades,  que  con- 
duzem .  a    aborrecer  uma  crença  ,  á  qual  se 
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teriaó  podido  conduzir  ,  e  a  odiar  aquelles 
que  a  professac).  Nenhuma  pessoa  qualquer 
que  ella  seja,  deverá  em  uma  assembléa 
religiosa  ,  nada  proferir  de  irreverente  e  de 
sedicioso  sobre  o  governo  deste  estado.  Ne~ 
nhuma  pessoa  será  obrigada,  por  Jei ,  a 
pagar  para  sustentação  e  mantença  de  um 
culto  religioso  ,  a  que  a  elle  naó  estiver 
livremente  unido;  ou  pelo  qual  naô  for 
.-voluntariamente  compromettido  a   pagar. 

Mas  as  igrejas ,  capeltas  ,  presbyteros  , 
terras  e  todas  as  outras  propriedades  ,  ac- 
tualmente pertencendo  a  alguma  das  socie- 
dades da  igreja  anglicana  ,  ou  á  todas  as  ou- 
tras sociedades  religiosas  ,  lhes  ficarão  perpe- 
tuamente asseguradas.  Os  pobres  seraó  soccor- 
ridos  ,  e  as  eleições  conduzidas  na  forma  cos- 
tumada, athé  que  se  tenha  provido  por  leis 
que  regulem  estes  objectos  da  maneira  mais 
justa. 

Art.  $9.  A  totalidade  do  estado  será  di- 
vidida em  distiictos  e  condados,  e  esta- 
belecer-se-haó  tribunaes  de  condado  ,  logo 
que  se   estatuir  por  leis  este  objecto. 

Art.  40.  As  leis  penaes  usadas  athé  a^o- 
ra  seraó  reformadas ,  as   penas  serão  modi- 
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ficadas  em  alguns  casos  menos  sanguinários 
V  em  geral  mais  proporcionadas  aos  de- 
licio*. 

Ârt.  41.  Nenhum  homem  livre  deste  es* 
tado  poderá  ser  arrestado  ,  preso  ,  despoja- 
do dos  seus  bens,  imtmin  idades  ou  privilé- 
gios ,  posto  fora  da  protecção  das  leis  , 
desterrado  nem  privado  por  alguma  forma 
lia  sua  vida  ,  liberdade  e  propriedade  ,  se«- 
náõ  em  virtude  de  uma  sentença  profeti- 
sa por  seus  pares ,  na  conformidade  das  leis 
do  pàiz. 

Art.  42.  O  militar  será'  subordinado  ao 
poder   civil  do  estado. 

Art.  4$.  A  liberdade  da  imprensa  será 
conservada  inviolavelmente^ 

Art.  44.  Nenhuma  parte  da  presente 
constituição  poderá  ser  alterada  ,  sem  que 
Sê  tenha  previamente  conhecimento  do 
projecto  de  fazer  mudança  noventa  dias 
antes  ;  e  esta  mudança  naó  poderá  ter  lu- 
~gàr  sem  o  consentimento  ,  da  pluralidade 
doé1  membros  do  senado  e  da  camera  dos 
representantes. 

Art.  46.  O  senado  e  a  camera  dos  re- 
presentantes   naõ   píocederaõ    á  eleição   de 
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um  governador ,  ou  de  um  tenente-governa- 
dor ,  senaõ  quando  houver  mais  de  «meta- 
de ,  pelo  menos  ,  de  seus  membros  respec- 
tivos  presentes. 

Em   a  assembléa  geral  aos  19  de  Mar- 
ço de  177  8. 

Consentida* 

Kawlen  Lowndcs. 

Hagh  Rulledge  , 
Orador  do  conselho  legislativo» 


Thomat  Bee  , 
Orador  da  assembléa  geral» 
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CONSTITUIÇÃO 

OU  FORMA  DE  GOVERNO. 

"Decretada    pelos     deputados    de    Marijland 
reunidos    em    plena  e  livre   convenção  feita 
na    cidade    de    Annapolis  aos   14  di   Agosto 
de  1776. 

Art.  !.  A  legislatura  será  composta  de 
dous  corpos  distinctos  ,  um  senado  ,  e  uma 
çamera  dos  deputados ,  que  reunidos  se 
chamarão  a  assemhlèa  geral  de  Marijland. 
Árt«  2.  A  carriera  dos  deputados  será 
escolhida  pela  maneira  seguinte :  todos  o$ 
homens  livres  de  mais  de  vinte  e  um 
annos  de  idade,  tendo  uma  propriedade  de 
50  acres  de  terra  no  condado,  por  onde 
quizerem  votar  e  nelle  residentes ,  e  todos 
os  homens  livres  tendo  neste  estado  em 
bens  ,  o  valor  de  mais  de  trinta  libras  de 
dinheiro  corrente  ,  e  residido  no  condado  s 
em  que  pertenderem  votar  ,  um  anno  im- 
mediato  e  anterior  á  eleição  ,  teraõ  o  di- 
reito  de   votar   na   eleição  ,  dos  deputados 
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■por  este  condado  ;  e  todos  os  homens  li- 
vres ,  que  tiverem  estas  qualidades  ,  se  reuni- 
rão   na    primeira   segunda  feira  de  Outubro 

do    anno    1777   >  e  em  'S11*1  dia  em  todos 
os    annos    para    o  diante  ,  na  casa  commum 
dos  ditos  condados  ,  ou  naquelle  lugar   que 
a   legislatura  ordenar  ;  e  quando  elles  esti- 
verem   juntos    procederão"    de   viva  voz  na 
eleição   de    quatro    deputados  ,  por  os  seus 
jespecnvos    condados  ,    tirados    d'entre    0$ 
homens   mais   sábios ,  mais  sensatos  e  prt*- 
dentes    do    povo,  que   tenhaõ    residido  no 
rondado    por    onde    forem    escolhidos,    uni 
anno  inteiro  immediatamente  anterior  á  elei- 
ção ,  tendo    mais  de  vinte  e  um  annos ,  e 
possuído   no   estado  em  bens  moveis  e  im- 
moveis    o    valor  de  mais  de   $oo  libras  de 
dinheiro    corrente  ;  e  depois  que  definitiva- 
mente   os    votos  estiverem  dados  ,  as  qua- 
tro   pessoas    que   tiverem    ó  maior  numero 
de  votos  legítimos ,  seraã  declarados  na  acta 
como    devidamente  eleitos  por  seus  conda- 
dos respectivos  («). 


►1  (/O     Em   Mflryland  as  eleições,  á  excep- 
ção  daquellas  que  saó  feitas,  por  escrutínio 
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Art.  j.  O  «heriff  de  cada  condado  ,  tM 
em  caso  de  moléstia  ,  o  seu  delegado  (  cha- 
tmando  dous  juizes  do  dito  condado  ,  neces. 
rsanos  para  vigiar  na  conservação  da  tranr 
quilidade)  será  juiz  da  eleição  e  poderá 
íaddia-Ja  de  um  para  outro  dia,  athc  que 
seja  terminada,  com  tanto  que  naó  exceda 
«a;  quatro  dias  a  conclusão  desta  eleição; 
iinda  a  qualremetterá  a  acta  assignada  por 
«lie  ao  chanceiler  deste  estado  entaõ  em 
-exercício. 

en  Art.  4«  Todas  as  pessoas  tendo  as  qua- 
lidades ,  por  carta  da  cidade  de  Annapolis  >, 
•para  eleger  cidadãos  representantes ,  se  ajun- 
tarão dâ  mesma  forma  na  primeira  segun*- 
da  feira  de  Outubro  de  1777  ,  e  para  o 
futuro  no  mesmo  dia  e  mez  de  cada  an- 
tío ,  elegerão  a  pluralidade  de  votos  dados 
-em  voz  alta ,  dous  deputados  tendo  as  qua* 
lidades  na  conformidade  da  dita  carta. 


naõ  saõ  feitos  por  esphecas  oui>ilhetes  escrip* 
tos ;  mas  cada  eleitor  dá  seu  voto  em  voz  alta. 
Ò  e^cruaõ  toma  nota  do  numero  dos  votos" 
•de  cada  candidato,  finda  a  votação  apu- 
•fa-se  a  conts  definitiva*  ? 


O  nm\r ,  assessor  e  os  aUermtn  (44) 
da  dita  cidade  todos  juntos ,  ou  pelo  i»é- 
fios  três  d*entre  si ,  seraó  juizes  da  eleição 
e  designarão  o  local  da  cidade  onde  se  deve- 
rá fazer  3  poderão  addia-Ia  de  um  para  011- 
Jbro  dia ,  como  fica  duo  no  artigo  prece^erí- 
ífc ,  e  procederão  a  ella  como  igualmente 
alli  se  menciona  ;  mas  os  habitantes  da  dà- 
•tá  cidade  nao  teraõ  voto  na  ele icaó'd&$  de- 
butados pelo  condado  de  Anae  Arúndef  \ 
■uma  vez  que  naõ  tenhaó  a  propriedade  de 
<5©  acres  de  terra  no  condado  e  fora  *áa 
cidade. 

Art.  5.  Todos  os  habitantes  da  cidá*3e 
de  Bnlúmor ,  e  tendo  as  qualificações  exigi- 
das para  eleitores' nos7  condados  ,  se  reuni- 
jraó  na  primeira  segunda  feira  de  Outubro 
do  anno  de  1777  e  igual  dia  de  cada  m>- 
no  para  o  futuro,  no  local  da  dita  cidad« 
que  os  juizes  designarem,  e  elege-raõ  ,  ta 
^Ttaioria  de  votos  dados  em  voz  alta  ,  dous 
deputados  que  tenhaô  as  qualidades  já  meri- 
xíonadas.  Mas  se  o  numero  dos  habitantes 
da  dita  cidade  diminuir  a  ponto  ,  que  o  n\*- 
tnero  das  pessoas  que  hajàô  de  votar  ,  "íW- 
*e  -,    pelo  espaço  de  sete  anãos  conseeuU- 
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vos ,  menor  que  a  ametade  óo  numero  dos 
votantes  em  algum  dos  condados  deste  es- 
tado,  a   contar    desta   época;    esta   cidade 
deixaria   de  enviar  dous  rep  esentantes  pa- 
ra a  camera  dos  deputados,  athé  que  a  di- 
-ta  cidade  se  achasse  ter  um  numero  de  vo- 
tantes igual  a'  ametade  daquetle  numero  dt 
-algum  dos  condados  do  dito  estado. 
-     Art.  6.  Os    commissarios  da  dita  cida« 
,de  ,  três  Ou   um   maror  numero  d'entre  el- 
les    actualmente  em  exercido  ,  seraô  juizes 
da  dita  eleiça6  ,  e  poderão  addia-la  e  faraó 
o  processo  verbal  na  forma  acima  designa- 
da $    mas   os  habitantes  da  dita  cidade  nao 
teraó   titulo    para    eleger    nem    para   serem 
-eleitos    pelo   condado    de  Baltimor  *  e  reci- 
procamente   os.  habitantes  de   Baltimor  ,  a 
excepção  do  termo  da  dita  cidade  ,   naô  te- 
rão titulo   para  eleger  nem  para  serem  elei- 
tos deputados  por  a  cidade  de  Baltimor. 

Art.  7.  Em  caso  de  recusacaó ,  morte  , 
inaptidão ,  ou  ausência  para  fora  doesta- 
do, de  algum  deputado,  ou  no  caso  mes- 
mo que  o  eleito;  fosse  governador  ou  mem- 
bro do  conselho;  o  orador  expedirá  ordernv 
para  se   eleger  outro  deputado  para  preen» 
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cher  o  lugar  vago;  e  o  conhecimento  des- 
ta nova  eleição  se  fará  saber  dez  dias  an- 
tes ,  naó  comprehendendo  nelles  o  dia  do 
avizo  e  o  da  eleição. 

Art.  8.  Será  sempre  necessária  a  pre- 
sença da  pluralidade  do  numero  total  dos 
deputados  com  seu  orador  (que  escolherão 
a  escrutínio  )  para  pôr-se  em  actividade  a 
camera  ,  e  em  circunstancias  de  poder  tra- 
tar algum  negocio,  com  tanto  que  este  naó 
diga  respeito   ao  seu  aprazamento. 

Art.  9.  A  camera  dos  deputados  julga- 
rá da  validade  das  eleições  e  das  qualidades 
dos  deputados. 

i  Art.  10.  A  camera  dos  deputados  po- 
derá fazer  em  primeira  instancia  todos  os 
bills  sobre  impostos,  propô-los  ao  senado, 
ou  receber  aquelles  que  lhe  forem  envia- 
dos por  este  corpo  ,  dar-lhes  o  seu  con- 
sentimento ,  regeita-los  ou  emmenda-los : 
ella  poderá  informar  ,  precedendo  o  jura- 
mento de  testemunhas  ,  sobre  todas  as  que- 
relas ,  delictos  ,  e  fará  todas  as  funções  de 
grande  inquiridor  deste  estado;  ella  pode- 
rá fazer  conduzir  todas  as  pessoas  ás  pri- 
sões públicas  por  toda  a  espécie  de  crime  ? 


0 
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ande  ficarão-  athé  que  tenhaõ  sido  d*soné-í 
rácios  ,  segundo  um  processo  regular  ,  ella  po-* 
dteri  expulsar  qualquer  de  seus  membros  potf 
grave  malversação  ,  mas  nunca  uma  segura 
d*  vez  por  a  mesma  causa ;  ella  poderá  exa- 
minar e  approvar  todas  as  contas  do  esta-* 
do  r  relativas  á  receita  e  despeza  das  ren- 
das ^  ou  nomear  auditores  para  as  regular  9 
apurar;  ella  poderá  fazer  apresentar  todos 
os  papeis  ,  ou  registos  públicos,  ou  os  difV 
ferentes  officios ,  e  chamar  as  pessoas  qu© 
julgar  necessárias,  durante  o  curso  das  in- 
vestigações relativas  aos  negócios  de  inte-- 
resse  público:  ella  poderá  i  a  respeito  do 
todos  os  contratos  ajustados  para  o  serviço 
fíúblico  èm  som  mas  pagáveis  a  favor  do  es-» 
tado  ,  fazer  demandar  para  seu  pagamento  ,< 
á^uelles  que  naó  cumprirem  o  dever  a  que 
se  achao  obrigados, 

Art.  11.  A  fim  do  que  o  senado  possas 
estar  plena  e  perfeitamente  livre  em  dar  a 
sua  opinião  nas  leis  ,  e  a  fim  de  que  naô 
possa  ser  forçado  pela  camera  dos  deputa- 
dos ,  seja  na  regeitaçaõ  de  algum  bill  so* 
bre  o  empréstimo  que  as  cirtunstancias  tor- 
nassem   necessário,    seja  no  consentimento 
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de  algum  outro  acto  de  legislação' ,  que  e!- 
la    julgasse    em  sua  consciência  como  noci-< 
vo    ao  interesse  público  ;  a  camera  dos  de- 
putados   naõ     deverá   em    occasiaó    alguma 
nem    debaixo    de  qualquer  pretexto ,  addi-' 
cionar  a   algum  bill  sobre  empréstimo    nem 
misturar   no    seu  conteúdo  alguma  matéria, 
clausula    ou    outra    qualquer  cousa  que  naô 
seja    immediatamente    necessária    e  relativa 
a    impostos,  empréstimos,  ou  destino  das 
contribuições  ,  ou   subsídios  que  devem  ser 
estabelecidos    para    mantença  do  governo,' 
eu    para   despezas    correntes    do    estado.  E 
para    prevenir    todas    as    altercações    sobre 
estes  bills  ,  fica  declarado  que  nenhuns  bills 
que    imposerem    direitos   ou  sobre  alfande- • 
gas,  ou   simplesmente  para  regulamentos  do1 
commercio  ,  ou   que  infligirem  mnltas  para' 
a    reforma    dos    costumes  ,  ou  para  vigorar  ' 
a    execução    das    leis,    ainda  que  das  sua*' 
disposições     deva    provir     uma    renda    aci*1 
dental  ,  naó  serão  com  tudo  reputados  bills 
de  empréstimo  ,  antes  todos  os  bills  destina- 
dos     a     impor    taxas  ,    contribuições    para 
mantença  do  governo  ,  ou  para  as  despezas- 
correntes    do  estado  ,  gu  para  faz,er  entrai 
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sommas    no    thesouro   público  ,  seràõ  ve^ 
dadeiramente    olhados    como    bills  de    cm* 

préstimo. 

Art.  12.  A  camera  dos  deputados  po- 
derá punir  de  prisaó  a  toda  a  pessoa  ,  que 
se  tornar  culpada  de  falta  de  respeito  em 
sua  presença  por  qualquer  acção  de  desor- 
dem ,  ou  qnerela  ,  ou  de  ameaços  para  com 
seus  membros  ,  ou  em  fim  pondo  obstáculo 
ás  suas  deliberações:  ella  poderá  fazer  pu- 
nir com  a  mesma  pena  a  toda  a  pessoa 
que  infringir  os  seus  privilégios  ,  fazendo- 
os  prender  por  dividas  («)  ,  ou  atacando 
algum  dos  seus  membros  durante  a  sessão, 
ou.  na  hida  e  volta  para  sua  casa ;  e  ata- 
cando também  algum  dos  seus  officiaes  ,  ou 
perturbando-os  na  execução  de  alguma  or- 
dem ,  ou  no  acto  de  al2i>m  processo  ,  ata- 
cando e  perturbando  toda  a  testemunha 
chamada  pela  camera  y  durante  a  estada 
nella    e    hida    e  volta  para  sua  casa;  ulti* 


(<f)  Os  membros  da  legislatura  naõ  po- 
dem ser  perseguidos  por  dividas,  com  tu- 
do elles  naõ  saó  izentos  de  perseguimentô 
em  matérias  crimjnaes.. 
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mamente  soltando  alguma  pessoa  presa  por 
ordem  da  camera.  O  senado  terá  os  mes- 
mos   poderes  em  casos   similhantes.  . 

Art.  1$.  Os  thesoureiros  (  um  por  a 
costa  d'Oueste ,  outro  por  a  de  Leste) 
e  os  commissarios  do  officio  de  emprésti- 
mo público,  seraó  escolhidos  por  a  camera 
dos  deputados  para  preencher  estes  empre- 
gos ,  quando  se  julgar  a  propósito,  e  em 
caso  de  recusaçaó  ,  morte  ,  demissão  ,  ou . 
falta  das  qualidades  requeridas ,  ou  ausên- 
cia para  fora  do  estado  de  algum  dos  di~ 
tos  commissarios  ou  thesoureiros ,  durante 
as  ferias  da  assembléa  geral;  o  governador 
ouvido  o  conselho  ,  poderá  nomear  e  en- 
cartar a  uma  pessoa  ,  capaz  e  própria  para 
o  emprego  vago,  para  o  exercer  athé  á 
próxima  sessaõ  d'assembléa    geral. 

Art.  14.  O  senado  será  escolhido  pela 
maneira  seguinte  ;  todas  as  pessoas  tendo 
as  qualidades  ,  como  íicaó  acima  mencio- 
nadas ,  para  votar  na  eleição  dos  deputa- 
jos  dos  condados,  elegerão  na  primeira  se- 
gunda feira  de  Setembro  de  17  81  e  para 
o  futuro  no  mesmo  dia  em  cada  cinco  an<- 
pos ,    em   voz   alta    e  a  maioria  de  votos 

TOMO    IV*  Q 
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duas  pessoas  pelos  seus  condados  respec- 
tivos ,  tendo  as  qualidades  já  mencionadas, 
para  serem  eleitos  deputados  nos  condados, 
e  estas  pessoas  assim  escolhidas  seraó  elei- 
tores do  senado./O  sheriff  de  cada  conda- 
do e  na  sua  falta  o  seu  delegado  (  chaman- 
do dous  juizes  do  condado,  necessários  para 
vigiar  na  conservação  da  tranquillidade  )  pre- 
sidirá á  dita  eleição  ,  será  juiz  e  fará  o  pro- 
cesso verbal   como  acima  fica  dito. 

E  todas  as  pessoas  tendo  a  qualidade 
para  votar  na  eleição  dos  deputados  pe'a 
cidade  de  Annapolis  e  de  Ba!timor ,  na  mes* 
ma  primeira  segunda  feira  de  Setembro  de 
178 1  ,  e  em  igual  dia  para  o  futuro  em  ca- 
da cinco  annos ,  elegerão  a  voz  alta  e  í 
pluralidade  de  votos  ,  uma  pessoa  para  ca- 
da uma  das  ditas  cidades  e  villas  respecti- 
vamente, tendo  a  qualidade,  como  fica 
dito  ,  para  ser  deputado  da  mencionada  ci- 
dade ou  vi J Ia  respectiva  :  a  dita  eleição  se 
fará  por  a  mesma  maneira  que  a  dos  de- 
putados da  cidade  e  villa  :  e  o  direito  de 
escolher  o  dito  eleitor  ficará  a  Ealtimor  ,  poj 
tanto  tempo  ,  quanto  for  aquelle  que  elle  ti- 
ver mesmo  de  eleger  deputados. 


~ 
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Abt.  15.  Os  ditos  eleitores  do  senado 
se  ajuntarão  na  cidade  de  Annapolis .  ou 
em  qualquer  outro  Jugar  que  for  designa- 
do pela  assemble'a  da  legislatura  ,  na  tercei- 
ra segunda  feira  de  Setembro  de  17S7  ,  e 
em  igual  dia  para  o  futuro  em  cada  cinco 
annos  ;  e  todos  ou  80  de  entre  eiles  ?  ssim 
reunidos  procederão  a  eleger  a  escrutínio, 
seja  de  entre  si  ou  da  massa  do  povo  , 
quinze  senadores  (  dos  quaes  nove  sejaõ  resi- 
dentes na  costa  do  Oueste  e  seis  na  de  Leste  ) 
homens  os  mais  distinctos  por  sua  sabedo- 
ria, experiência  e  virtudes,  de  idade  de 
mais  de  vinte  cinco  annos  ,  que  tenhaó 
residido  no  estado  por  mais  de  três  annos 
completos  anteriores  á  eleição;  e  possuí- 
do em  bens  moveis  ou  immoveis  um  va- 
lor de  mais  de  mil  libras  esterlinas  em  di- 
nheiro corrente. 

Art.  16.  Os  senadores  serâõ  votados  em 
um  só  e  mesmo  turno;  dos  sugeitos  resi- 
dentes na  costa  do  Oueste  ,  que  forem 
propostos  para  senadores  ,  os  nove  que 
a*  abertura  do  escrutínio  apresentarem  o 
maior  numero  de  votos  em  seu  favor  ,  se- 
raõ  logo    declarados   devidamente  eleitos ,  e 

Q  »' 
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como  taes  se  lançarão  na  acta  :  e  dos  su— 
í  jeitos  residentes  na  costa  de  Leste  ,  que 
forem  propostos  para  senadores,  os  seis  que» 
á  abertura  do  escrutínio  se  acharem  ter  maior 
numero  de  votos  em  seu  favor  ,  seraõ  lo- 
go declarados  devidamente  eleitos  e  se  lan- 
çarão na  acta  :  se  dous  individues  ou  mais 
da  mesma  costa  tiverem  igual  numero  de 
votos  ,  o  que  impediria  de  que  a  eleição 
se  podesse  fazer  no  primeiro  escrutinio  , 
então  os  eleitores  antes  de  se  separarem  ,  fa- 
raÕ  um  novo  turno  que  se  limitará  ás  pes- 
soas ,  que  tem  ticto  um  igual  numero  de* 
votos  ,  e  aqueJíes  que  tiverem  o  maior  nu- 
mero neste  segundoí  escrutinio  ,  seraô  em 
seguida  declarados  devidamente  eleitos  no 
processo  verbal  ;  mas  se  o  numero  total 
dos  senadores  naõ  foíse  feito  deste  moda, 
porque  dous  ou  \  mais  de  dous  indivíduos 
teriaõ  ainda  em  seu  favor  uma  igual  quan- 
tidade de  votos  em  o  segundo  turno  , 
neste  caso  a  eleição  se  dicidiria  á  sorte  en- 
tre aquelles  que  tivessem  tido  igual  nume- 
ro de  votos:  o  processo  verbal  ou  a  acta 
eleitoral  será  certificada  e  assignada  por  to- 
dos   os    eleitos ;    a  qual  será  exarada  por    a 
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mesma  maneira  como  se  tiver  feito  a  eleição, 
«  depois  remettida  ao  chanceller  actualmen- 
te  em  exercício. 

Art.  17.  Os  eleitores  dos  senadores  jul- 
garão das  qualidades  e  da  validade  das  elei- 
ções dos  membros  do  seu  corpo:  e  se  hou- 
ver contestação  em  alguma  eleição,  eljes 
■admittiraô  a  tomar  assento  como  eleitor 
aquella  pessoa,  que  tendo  as  qualidades  re- 
queridas ,  que  lhes  parecer  ter  em  seu  fa- 
vor o  maior  numero   de  votos  legitimos. 

Art.  18.  Os  eleitores  no  momento  de 
$e  ajuntarem  ,  e  antes  de  proceder  á  eleir 
<aó  dos  senadores  ,  faraó  o  juramento  de 
manter  este  estado  e  de  lhe  guardar  fideli- 
dade ,  tal"  como  for  ordenado  peia  presen- 
te convenção  ou  por  a  legislatura:  e  além 
disto  o  juramento  de  eleger  sem  favor  , 
parcialidade,  ou  prevenção,  para  senado- 
res ,  as  pessoas  que  elles  julgarem  em  sua 
consciência    mais    capazes  pa-ra   este   oíficio. 

Art.  19.  No  caso  de  recusaçaó  ,  morte, 
demissão  ,    falta    das   qualidades    requeridas 
ou    ausência  para  fora  do  estado  de  algum 
senador,  ou  também  se   elle  ficar  governa- 
dor ou  membro  do  conselho  ,  o  senado  ele- 
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gera  immediatamente ,  ou  na  sessão  próxima 
por  meio  do  escrutínio  e  pela  mesma  for- 
ma ,  que  he  ordenada  aos  eleitores  para  a 
eleição  dos  senadores,  uma  outra  pessoa  pa- 
ra occupar  o  lugar  vago  pelo  restante  tem- 
po dos  cinco  annos» 

Art.  20.  Será  preciso  que  esteja  pre- 
sente a  maioria  da  totalidade  dos  senado- 
res com  o  seu  presidente  (  o  qual  deve  ser 
eleito  a  escrutínio)  para  que  se  ponha  em 
actividade  de  trabalhos  a  camera  em  quas- 
quer  negócios,  a  excepção  dos  que  forem 
relativos  ao  adiamento. 

Art.  ai.  O  senado  julgará  das  qualida- 
des e  da  validade  das  eleições  dos  sena- 
dores. 

Art.  22.  O  senado  poderá  fazer  bills  em 
primeira  instancia  ,  á  excepção  daquelles 
que  dizem  respeito  a  impostos,  os  quaes  deve- 
rá consentir  ou  regeitar  purae  simplesmente, 
e  poderá  receber  todos  os  outros  bills  da 
camera  dos  deputados  e  consenti-los,  ou  re- 
geita-los  3  ou   emenda-los. 

Art.  2\m  A  assembléa  geral  se  ajuntará 
cada  anno  na  primeira  segunda  feira  de 
Hovembro,  e  as  vezes  que  for  necessário» 


Art.  24.  Cada  uma  das  duas  camera? 
nomeará  seus  próprios  officiaes  »  e  estabele- 
cerá a  maneira  de  reçular-se  no  seu  exer- 
cido. 

Art.  2$.  Na  segunda  segunda  feira  de 
Novembro  de  1777  e  em  igual  dia  para  o 
futuro  em  cada  anno  ,  se  escolherá  por  es- 
crutínio reunido  das  duas  cameras ,  uma  pes- 
soa de  saber,  experiência,  e  virtudes  re- 
conhecidas para  ser  governador :  o  escru- 
tínio se  correrá  em  cada  camera  respectiva 
e  se  depositará  na  salla  da  conferencia  , 
onde  seraó  abertos  os  escrutinios  e  exami- 
nados por  uma  commissaô  reunida  de  ca- 
da uma  das  duas  cameras ,  e  se  fará  um 
relarorio  -  separado  do  numero  dos  votos,  a 
fim  de  que  a  nomeação  possa  ser  registada ; 
e««ra  maneira  de  proceder  ao  escrutinio  reu" 
nido  das  duas  cameras ,  será  adoptada  ena 
todos  os  casos. 

Mas  se  dous  ou  mais  sujeitos  tiverem 
igual  numero  de  votos  em  seu  favor ,  e 
que  a  eleiçaí  naò  possa  assim  ser  apurada 
no  primeiro  movimento  do  escrutínio  ,  pro- 
ceder-se-ha  a  um  segundo  que  será  restrict0 
aos   indivíduos,    que    no    primeiro  iiverem 
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titti  numero  igual  de  votos ;  e  sé  este  se- 
gundo escrutinio  produzir  ainda  empate  en^ 
tre  duas  ou  mais  pessoas  ,  en&aó  a  eleição 
de  governador  se  decidiria  pela  sorte,  de 
entre  aquelles  que  tivessem  igual  numero 
de  votos.  Se  o  governador  vier  a  morrer  , 
ou  se  demittir,  ou  se  ausentar  do  estado, 
ou  recusar  aceitar  ( durante  a  sessão  d'as* 
sembléa  geral  )  o  senado  e  a  camera  dos 
deputados  procederão  immediatamente  a  uma 
nova  eleição  ,  pela  maneira  adiante  pres^ 
cripta. 

Art.  26.  Na  segunda  segunda  feira  de 
Novembro  de  1777  t  e  para  o  futuro  em 
igual  dia  de  cada  anno  ,  os  senadores  e  depu^ 
tados  elegerão  por  seus  escrutínios  reunia 
dos,  e  na  maneira  prescripta  para  a  elei^ 
çaó  dos  senadores  ,  cinco  sujeitos  os  mais 
sábios  ,  os  mais  prudentes  e  os  mais  expe- 
rimentados  ,  tendo  mais  de  vinte  cinco  an- 
nos  de  idade  immediatamente  anteriores  á 
eleição  >  e  tendo  em  terras  ou  bens  próprios  , 
um  valor  de  mais  de  mil  libras  em  dinheiro 
corrente  ;  estas  cinco  pessoas  faraó  o  con- 
selho do  governador.  Todos  os  actos  e  de- 
liberações   seraó    registadas    em    um    livro* 


nas  qtiaes  todo  o  membro  poderá  e  terá 
sempre  o  direito  de  inscrever  o  seu  voto 
contrario  ao  que  se  venceu  ;  e  se  o  gove  - 
nador  ou  algum  dos  membros  o  requerer, 
elles  seraõ  dados  por  escripto  e  assignados 
respectivamente  pelos  membros  que  o  tive- 
rem dado.  O  registo  das  deliberações  do 
conselho  será  apresentado  ao  senado  ou  á 
camera  dos  deputados  ,  quando  lhe  for  pe- 
dido ,  seja  pelas  duas  cameras  ou  por  uma 
delias. 

O  conselho  poderá  nomear  seu  secre- 
tario que  deverá  prestar  o  juramento  de 
manter  este  estado  e  de  lhe  guardar  fidelida- 
de ,  tal  como  foi  ordenado  pela  presente 
convenção  ou  legislatura  ,  e  além  disto  o 
•uramento  de  guardar  segredo  naqueílas  man- 
terias ,  que  lhe  forem  ordenadas  pelo  con- 
selho. 

Art.  27.  Os  deputados  deste  estado  no 
congresso  serão  escolhidos  annualmente  , 
revogados  e  substituídos  no  intervallo  , 
a  escrutinio  reunido  das  duas  cameras  d'as- 
sembléa  ,  e  ahi  se  estabelecerá  uma  vota- 
ção por  tal  maneira  que  todos  os  annos 
sahaiaõ  pelo  menos  os  dous  terços  da  totali- 


«?ade,  ninguém  poderá  ser  deputado  no  con- 
gresso por  mais  de  três  annos  sobre  seis , 
e  nenhuma  pessoa  revestida  de  algum  em- 
prego lucrativo  da  nomeação  do  congresso 
poderá  ser  elegível  para  ser  deputado;  se 
algum  dos  deputados  for  nomeado  para  es" 
tes  empregos ,  seu  lugar  no  congresso  será 
considerado  como  vago.  Nenhuma  pessoa  se- 
rá elegível  para  deputado  no  congresso  ,  a 
menos;  que  naõ  tenha  mais  de  vinte  um  ân- 
uos de  idade  ,  e  de  ter  residido  por  cinco 
annos  immediatamente  anteriores  á  eleição,  e 
ter  possuido  neste  estado  em  bens  reaes  ou 
pessr>ae;s ,  um  valor  de  mais  mil  libras  em 
dinheiro  corrente. 

Art.  28  Os  senadores  e  os  deputados, 
na  abertura  da  sessão  annual  e  antes  de  pro- 
ceder a  tratar  de  algum  negocio ,  e  toda  a 
pessoa  eleita  para  o  diante  senador  ou  çle- 
putado  ,  prestará ,  antes  de  tomar  posse^ 
juramento  da  manter  este  estado  ,  e  de  lhe 
guardar  fidelidade  ,'  como  acima  fica  dito  , 
e  antes  da  eleição  do  governador  ou  dos 
membros  do  conselho,  elles  prestarão  um 
outro  juramento  de  eleger  sem  favor ,  af- 
feiçaô,   nem   motivo   de  partido  para  go- 
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vernador  ou  membro  do  conselho ,  a  pes- 
soa que  elles  julgarem  em  sua  consciência» 
que  he  mais  capaz  para  estes  empregos. 

Art.  29.  O  senado  e  a  camera  dos  de- 
putados poderão  addiar-se  respectivamente 
a  si  mesmas ,  mas  se  as  duas  cameras  naó 
concordarem  no  tempo,  e  se  addiarem  para 
dias  differentes  ;  entaõ  o  governador  indi- 
cara e  fixará  um  destes  dias  ou  um  dia 
intermediário  ,  e  a  assembléa  se  effectuará, 
em  consequência  desta  decisão:  o  governa- 
dor em  caso  de  necessidade  poderá  ,  com 
o  parecer  do  conselho  ,  convocar  a  assem- 
bléa para  um  praso  mais  curto  do  que  aquel- 
le  para  que  ella  se  tinha  addiado  ,  e  qualquer 
que  fosse  o  modo  deste  addiamento  ,  dando 
avizo  desta  convocação  porém  dez  dias  com 
antecedência;  mas  o  governador  naô  ad- 
diara'  a  assembléa  por  outra  forma  que  naó 
seja  a  mencionada  ,  e  naó  p°derá  em  tem- 
po algum  peroga-la  ou  dissolve-la. 

Art.  30.  Ninguém  será  elegível  para  o 
cargo  de  governador ,  a  menos  que  naó  te- 
nha vinte  cinco  annos  de  idade ,  e  resi- 
dido por  cinco  annos  immediamente  ante- 
riores  á    eleição,   e  possuído   neste  estado 
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ém  bens  moveis  ou  immoveís^  um  valor 
de  mais  de  cinco  mil  libras  em  dinheiro 
corrente,  de  que  mil  libras  pelo  menos  se- 
rão   em    prédios. 

Art.  31.O  governador  naõ  poderá  con- 
tinuar a  exercer  o  cargo  por  mais  de  treS 
annos  consecutivos,  e  naó  poderá  ser  elei- 
to de  novo  como  governador  ,  senaõ  de- 
pois cie   terem  passado  quatro  annos. 

Art.  j2.  No  caso  de  morte,  demissão 
do  governador  ,  ou  que  se  ausente  para 
fora  do  estado  ,  o  primeiro  em  votos  dos 
membros  que  compõe  actualmente  o  con- 
selho preencherá  as  funções  do  governador, 
\depois  de  ter  prestado  os  juramentos  do 
■esti-llo  ,  mas  elle  convocará  immediatamen- 
te  a  assembléa  gera!  ,  avizando  a  para  esta 
convenção  ,  quatorze  dias  pelo  menos  com 
antecedência;  e  nesta  sessão  se  nomeará 
um   governador    pela  forma  já  exposta. 

Art.  j$.  O  governador,  com  o  pare- 
cer e  consentimento  do  conselho  ,  poderá 
ajuntar  a  milícia,  e  quando  ella  estiver  jun- 
ta,  só  elle  a  poderá  dirigir,  e  ter  a  di- 
recção de  todas  as  tropas  regulares  de  ter- 
ra  e  mar,  conformando-se  com  as  leis  do 


estado,  mas  el!c  naó  commandará"  em  pes- 
soa ,  a  menos  que  elle  naô  seja  authorisa- 
do  pelo  parecer  do  conselho  ,  e  nunca  por 
mais  tempo  do  que  lhe  for  por  elle  de- 
signado ;  elle  poderá  fazer  só  todos  os  ac- 
tos do  governo  ,  sem  que  consulte  o  con- 
selho nos  casos  em  que  naó  se  requer  ,  con- 
formando-se  com  as  leis  do  estad®  ,  e 
poderá  agraciar  por  qualquer  crime  que 
seja  ,  excepto  nos  casos  em  que  a  lei 
ordenar  o  contrario  ,  elle  poderá  nas  ferias 
da  assembléa,  pôr  embargo  para  impedir  a 
sabida  de  algum  navio,  ou  exportação  de 
alguns  géneros  ,  por  um  termo  que  naõ  ex- 
cederá a  $o  dias  em  um  anno ,  com  a 
obrigação  de  convocar  a  assembléa  geral 
no  tempo  da  duração  do  embargo  ,  elle 
poderá  também  ordenar  e  coustranger  a  que 
um  navio  faça  quarentena,  se  este  navio 
do  porto  ou  portos  donde  vier  forem  sus- 
peitos de  estarem  infectados  de  peste  ;  mas 
o  governador  naó  exercerá  ,  debaixo  de 
qualquer  pretexto  ,  authoridade  alguma  , 
nem  se  arrogará  perogativa  alguma  ,  em  vir- 
tude de  lei  .estatuto  ,  ou  costume  de  Inglar- 
terra  ou  da   Gram-Bretanha. 
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Arx.  j4»  Os  membros  do  conselho  jun- 
tos em  numero  de  três  ou  mais,  formarão 
uma  meza  ou  commissaô  competente  para 
tratar  de  negócios ,  o  governador  actual- 
mente em  exercido  presidira'  ao  conselho, 
elle  terá'  o  direito  de  dar  voto  em  todas 
as  matérias ,  que  postas  á  deliberação  tive- 
rem empate  de  votos  ,  na  ausência  do  go- 
vernador ,  o  membro  do  conselho  primeiro 
eleito  presidirá,  e  nessa  qualidade  vota- 
rá em  todos  os  casos  ,  em  que  as  opiniões 
dos  outros  membros  estiverem  divididas. 

Art.  J5.  No  caso  de  recusaçaõ  ,  morte, 
demissão  ,  on  de  falta  das  qualidades  reque- 
ridas ,  ou  ausência  para  fora  do  estado  de 
alguma  das  pessoas  eleitas  para  membros  do 
conselho  ,  os  outros  membros  elegerão  im- 
mediatamente  na  sua  próxima  sessão  ,  uma 
outra  pessoa,  por  via  do  escrutinio ,  que 
tendo  as  qualidades  acima  mencionadas ,  pos- 
sa preencher  o  lugar  vago  por  todo  o  res- 
to do  anno. 

Art.  j6.  O  conselho  terá  o  poder  de 
determinar  qual  deve  ser  o  grande  sello  de 
estado  ,  o  qual  devera  estar  debaixo  da  guarda 
do  chanceller  actualmente  em  exercicio  ,  e  o 


porá  em  todas  as  leis,  commissões,  con- 
cessões ,  e  outros  expedientes  públicos  % 
como  se  tem  praticado  athé  agora, 

Art.   J7.  Senador  algum  ,  deputado  d'as- 
sembléa  ,  ou  membro  do  conselho  (  se  elle 
acceitar   e  prestar  juramento  nesta  qualida- 
de )    naó    possuirá  e   exercerá  emprego  al- 
gum lucrativo,  e  naó  receberá  interesse  al- 
gum  exercitado  por   toda  outra  pessoa  ,  du- 
rante   o  tempo   porque  for  eleito:  nenhum 
governador,  em  quanto   estiver  em  exercí- 
cio ,    poderá    possuir   emprego    algum    lu- 
crativo neste  estado,  e  nenhuma  pessoa  re- 
vestida de  um  emprego  lucrativo,  ou  re- 
cebendo   uma    parte  desses  lucros  em  Uma 
commissaõ  qualquer ,  ou  fornecendo  viveres 
ou    munições    ao  exercito  de  terra  e  mar, 
ou    investido  em  qualquer  emprego  debai- 
xo da  authoridade,  seja  dos  Estados-Unidos, 
seja   de  algum  dos  seus  estados  ,  nem  mi- 
nistro   ou  pregador  do  evangelho,  de  qual- 
quer   seita   que    seja  ,    nem  pessoa  alguma 
empregada  ,    seja    nas    tropas    regulares  de 
terra  ,  seja  nas  da  marinha  deste  estado  ou 
dos  Estados-Unidos  ,  poderá  tomar  assento 
na  assembléa  geral  nem  no  conselho  deste 
estado. 
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Art.  j8,  Todo  o  senador,  governador, 
deputado  ao  congresso  ou  á  assembJéa  ,  e 
membro  do  conselho  ,  antes  de  entrar  em 
exercício  das.  suas  funções  ,  prestará  ò  jura- 
mento de  naõ  receber  directa  ou  indirecta- 
mente ,  nem  em  tempo  algum,  qualquer 
interesse  de  algum  emprego  servido  por 
outra  pessoa  ,  em  todo  o  tempo  que  exer- 
cer as  funções  de  governador  ,  deputado  no 
congresso  ou  assembJéa ,  ou  membro  do 
conselho  ;  assim  como  de  naô  receber  todo 
ou  parte  dos  interesses  resultantes  de  algu- 
ma commissaó  ,  empreza  ,  ou  negociação 
para    fornecer  o  exercito  de  terra  e  mar. 

Art.  $9  se  algum  senador,  deputado 
ao  congresso  ou  á  assembléa  ,  ou  membro 
do  conselho  ,  possuir  algum  emprego  lucra- 
tivo ,  ou  que  lhe  pertença  directa  ou  indi- 
rectamente em  todo  ,  ou  em  parte  os  lu- 
cros de  um  emprego  exercitado  por  uma 
outra  pessoa ,  durante  o  tempo  que  exer- 
cer as  funções  de  senador,  deputado  ao 
congresso  ou  á  assembléa  ,  ou  membro  do 
conselho,  elle  será  perante  um  tribunal  da 
lei  ,  apoiado  sobre  o  juramento  de  duas 
testemuuhas ,    privado    do    seu  lugar ,  cul- 
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pado  de  corrupção ,  de  perjúrio  voluntá- 
rio ,  ou  banido  para  sempre  deste  estado  , 
ou  declarado  perpetuamente  incapaz  de  pos- 
suir algum  emprego  de  lucro  e  confiança, 
segundo  o   tribunal   julgar. 

Art.  40.  O  chanceller  ,  todos  os  juizes, 
o  procurador  geral,  os  escri\ães  do  tribunal 
geral  e  dos  condados  ,  os  guardas  dos  re- 
gistos das  datas  de  terras  ,  e  os  dos  regis- 
tos dos  testamentos ,  conservarão  os  seus  car- 
gos em  quanto  elles  se  portarem  bem,  e  nao 
seraó  revogáveis  senaõ  pela  suamáconduc- 
ta  ,  verificada  perante  um  tribnnal  de  justiça. 

Art.  41.  Para  cada  condado  será  nomea- 
do um  guarda-registos  dos  testamentos  ,  o 
qual  receberá  sua  commissaõ  do  governa- 
dor, sobre  a  proposta  reunida  do  senado 
e  da  camera  dos  deputados  ;  e  no  caso  de 
morte,  demissão,  destituição,  ou  ausên- 
cia para  fora  do  condado  ,  de  qualquer  guar- 
da registos  dos  testamentos  ,  durante  as 
ferias  d'assembléa  ;  o  governador  ,  ouvi- 
do o  conselho ,  poderá  nomear  e  encartar 
uma  pessoa  capaz  e  própria  para  o  empre- 
go vago  ,  para  o  exercitar  athé  á  sessão  da 
assembléa  geral. 

TOMO    IY*  B» 
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Art.  42.  Os  sheriffs  serão  eleitos  cada 
três  annos  a  escrutínio  em  cada  condado 
isto  lie  ,  se  elegerão  para  officio  de  sheriff 
dous  indivíduos  por  cada  condado ,  e  a 
quelle  dos  dous  que  tiver  tido  a  maioria 
de  votos,  ou  se  ambos  tiverem  um  nu- 
mero igual  ,  um  delles  á  vontade  do  go- 
vernador ,  receberá  delle  a  commissaó  âo 
dito  officio,  depois  de  ter  servido  duran  e 
três  annos ,  naó  poderá  ser  reeleito  duran- 
te os  quatro  annos  successivos.  A  pessoal 
eleita  fará  ,  segundo  o  estilo  ,  uma  obriga- 
ção afiançada  de  pagar  uma  soturna  deter-» 
minada  ,  no  caso  que  deixe  de  cumprir  exac- 
tamente seu  officio,  e  nenhum  poderá  exer- 
cer estas  funções  antes  de  ter  dado  esta 
caução.  No  caso  de  morte  ,  recusaçaõ  ,  de- 
missão }  falta  das  qualidades  requeridas  ,  oU 
ausência  para  fora  do  condado,  antes  dá 
expiração  dos  três  annos;  a  pessoa  eleita 
em  segundo  receberá  do  governador  umi 
commissaó  ,  para  exercer  o  dito  officio  ,  du- 
rante o  resto  dós  ditos  três  annos  ,  pres- 
tando' a  cauçaó  competente  pela  maneira 
«cima  dita  ;  e  no  caso  de  morte  ,  recusaçaõ, 
demissão  deste  ultimo  ,  falta  das  qualidades 
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requeridas  ,  ausência  para  fora  do  condado 
antes  da  expiração  dos  três  annos  •  o  go- 
vernador, ouvido  o  conselho,  poderá  no-> 
mear  e  encartar  a  uma  pessoa  capaz  e  pró- 
pria neste  officio  ,  para  o  exercer  durante 
o  resto  dos  três  annos  ,  com  o  onús  de  of- 
ferecer  a  obrigação  affiançada  pela  maneira 
já  exposta. 

A  eleição  dos  sheriffs  se  fará  no  mes- 
mo lugar  e  no  mesmo  tempo  indicado  pa- 
ra a  dos  deputados  ;  e  os  juizes  que  saó 
mandados  vigiar  na  conservação  da  tranqui- 
lidade* seraõ  também  juizes  desta  eleição 
e  das  qualidades  dos  candidatos ;  os  quaes  no- 
mearão um  escrivão  para  recolher  os  vo- 
tos. Todo  homem  livre  tendo  mais  de  vin- 
te um  annos,  possuindo  uma  propriedade 
de  cincoenta  acres  de  terra  no  condado , 
por  o  qual  pertender  votar  ,  e  nelle  resi- 
dente ,  e  todo  o  homem  livre  tendo  de  ida- 
de de  mais  de  vinte  um  annos  ,  que  pos- 
suir uma  propriedade  do  valor  de  mais  de 
trinta  libras  em  dinheiro  corrente ,  e  -teíido 
residido  no  condado  em  que  elle  pertende 
votar,  por  um  anno  completo  anterior  á 
eleição  ,  ahi  teraõ   direito  de  votar. 

R  3, 
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Ninguém  poderá  ser  eleito  sheriff  pa- 
ra um  condado ,  a  menos  que  naô  seja  ha- 
bitante do  dito  condado,  e  tenha  mais  de 
vinte  um  annos  de  idade,  e  possua  em 
bens  moveis  ou  immoveis  no  estado  o  valor 
de  mais  de  mil  libras  em  dinheiro  corren- 
te. Os  juizes,  de  que  se  tem  já  fallado, 
examinarão  as  cédulas  ,  e  os  dous  candida- 
tos, que  tendo  as  qualidades  requeridas  ,  ti- 
verem em  cada  condado  a  maioria  de  vo- 
tos legaes  ,  seraó  declarados  devidamente 
eleitos  para  o  officio  de  sheriff  deste  con- 
dado,  e  se  dará  conta  ao  governador  e  ao 
conselho  ,  remettendo-lhe  ao  mesmo  tem- 
po uma  certidão  do  numero  de  votos  que 
tiver  tido  cada  um   delles. 

Arr.  4$.  Toda  a  pessoa  que  se  apre- 
sentar para  votar  na  eleição ,  seja  na  dos 
eleitores  do  senado,  seja  na  dos  sheriffs,  deve- 
rá (  se  três  pessoas  que  tem  voto  assim  o 
exigirem)  antes  de  ser.  admittida  a  votar, 
prestar  o  juramento  ou  affirmaqaó  de  man- 
ter este  estado,  e  de  lhe  guardar  fideli- 
dade ,  tal  qual  como  a  presente  convenção 
ou  a    legislatura  tiver  ordenado. 

Art.  44.  Um    juiz    de  paz    poderá   ser 
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eleito  senador,  deputado,  ou  membro  do 
conselho,  e  continuar  a  exercer  o  seu  of- 
ficio  de  juiz  de   paz. 

Art.  4$.  Nenhum  official  superior  das 
milícias  poderá  ser  eleito  senador ,  deputa- 
do,  ou  membro  do  conselho. 

Art.  46.  Todos  os  officiaes  civis  que 
forem  nomeados  para  o  futuro  para  os  dif- 
ferentes  condados  deste  estado  ,  deverão 
ter  residido  no  condado  respectivo ,  pelo 
qual  forem  nomeados  ,  durante  seis  mezes 
immediatamente  anteriores  á  sua  nomeação, 
e  deverão  continuar  a  residir  nelle  ,  em 
quanto  estiverem  exercendo  este  cargo. 

Art.  47.  Os  juizes  do  tribunal  geral  , 
e  os  dos  tribunaes  dos  condados,  poderão 
nomear  os  escrivães  dos  seus  respectivos 
tribunaes  ,  e  no  caso  de  recusaçaó  ,  morte, 
demissão,  falta  das  qualidades  requeridas, 
ou  ausência  para  fora  do  estado  de  alguns 
dos  ditos  escrivães  dos  condados  (  o  tribu- 
nal a  que  pertencerem  estando  em  ferias  ) 
o  governador ,  com  o  parecer  do  conselho, 
poderá  nomear  e  encartar  uma  pessoa  con- 
veniente e  apropriada  ao  emprego  vago  res- 
pectivo ,    para  o  exercer  athé  a  sessaó  pro- 
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aiima  do  tribunal  geral  ,  ou  do  tribunal  do 
condado   segundo  os  casos. 

Art.  48.  O     governador    actual  ,    ouvi- 
do o  parecer  e  consentimento  do  conselho? 
poderá    nomear    o  chancelier ,    e    todos   os 
juizes  de    paz  ,  o  procurador  geral ,  os  çon^ 
tròleurs    do    porto,    os  officiaes  das  tropas 
regulares    de  terra  e  mar,  os  commissarios. 
demarcadores  de  terras  ,  e  todos  os  outros 
officiaes  civis  do  governo,  a  excepção  dos 
nssessores  ,   connetables ,  e  inspectores  de  es- 
tradas ;  elie     poderá  também  suspender  ou 
destituir    todo    o    official    civil  ,  cuja  com- 
missão     naô    conservará ,  senaõ   em  quanto 
se  comportar  bem  ;  e  igualmente  poderá,  sus- 
pender por  um  mez  todo  o  official  de  milícias 
e    suspender    e    destituir  todo  o  official  de 
terra  e  mar ;  finalmente   o  governador   po- 
derá suspender  ou    distitujr  todo   o  official 
de  milicias,  em  execução  de  sentença  pro- 
ferida por   um  conselho  militar. 

Art.  49.  Todos  os  officiaes  civis  da  no- 
meação do  governador  e  do  conselho  ,  cu- 
ja commissao  naô  deverão  ter  senão  em 
quahto.  se  comportarem  bem ,  serão  no- 
me-a-dos.    na  terceira  semana  de  Novemhro  ; 
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mas  se  algum  for  nomeado  segundo  vei  i 
podeiá  continuar  as  suas  funções  ,  sem  ne- 
cessidade de  se  lhe  passar  parente  ,  e  nem 
de  dar  o  juramento  do  estilo  ;  e  todo  o 
official  que  naõ  tiver  sido  nomeado  de  no- 
vo ,  continuará  a  exercer  as  suas  unções 
athé  que  o  seu  suecessor  provido  da  com- 
petente commissaó  tenha  tomado  posse. 

Art.  $0.  O  governador ,  qualquer  mem- 
bro do  conselho,  juiz,  e  juiz  de  paz,  an- 
tes de  exercitar  as  suas  funções  ,  prestarão 
juramento  de  que  elles  nunca  votarão  para  a 
romeaçaõ  em  algum  emprego  ,  com  favor, 
affeiçaô  ,  nem  com  espirito  de  partido  ;  mas 
que  elles  daraõ  sempre  seu  voto  ú  pessoa, 
que  na  sua  consciência  julgarem  mais  in- 
telligente  e  capaz  para  o  servir,  e  de  que  elles 
naó  flzeraõ  promessa  alguma  de  dar  o  seu 
voto  ,  ou  de  empregar  seu  credito  a  favor 
de    qualquer   pessoa. 

Art  51.  Haverá  dous  guardas-registos 
de  datas  de  terras  ,  um  sobre  a  costa  de 
Oeste  ,  outro  sobre  a  de  Lest  e ;  pas«ar- 
se-baõ  á  custa  do  público  cartas  ou  certi- 
ficados authenticos  nos  quaes  constem  ,  os 
limites  do  terrenno  sobre  as  costas  de  Oeste 
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$  de  Leste  respectivamente  em  livros  se* 
parados;  os  quaes  seraô  depositados  nocar- 
tório  dos  ditos  guarda-registos  ,  da  manei- 
ra porque  for  ordenada  para  o  futuro  pe- 
Ja  assembléa  geral. 

Art.  52,  Todo  o  chancelier ,  juiz  ,  guar- 
da-registos dos  testamentos,  commissario 
do  officio  de  empréstimo  público ,  procu- 
rador geral,  sheriff,  thesouréiro  ,  contròhur 
do  porto  ,  guarda-registos  das  datas  de  ter- 
ras ,  guarda-registos  do  tribunal  da  chancel- 
faria ,  e  todo  o  escrivão  dos  trif>unaes  de 
justiça,  commissario  demarcador  dos  ter- 
renos, auditor  das  contas  públicas,  antes 
de  principiar  o  exercício  das  suas  funções  , 
prestara'  juramento  de  em  como  naô  rece- 
berá directa  ou  indirectamente  donativos 
nem  recompesas  para  exercer  o  seu  empre- 
go de  ....  senão  aquillo  que  lhe  for  con- 
cedido por  a  lei  ,  que  dle  naõ  tocará  nos 
interesses  de  outrem  ,  nem  terá  parte  nos 
interesses  de  algum  emprego  occupado  por 
outro;  e  que  elle  naõ  servirá  o  seu  officio 
por  conta ,  nem  como  mandatário  de  ou- 
tra alguma  pessoa. 
Art.  $$.  Se    algum  governador,   chan- 
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ccller,  juiz,  guarda-registos  dos  testamentos, 
procurador  geral  ,  guarda-registos   do  tribu- 
nal   da    chancellaria  ,  ou  se  algum  escrivão 
de  tribunal  de  justiça  commum  ,  thesourei- 
ro  ,  contròleitr   de  porto  ,  sheriff ,  commis- 
sario    demarcador  de  terrennos  ,  oú  auditor 
de    contas    públicas  ,  tocar  directa  ou  indi- 
rectamente,  em    qualquer  tempo  que  seja, 
nos    interesses  ou    parte    delles  ,  de  algum 
emprego    possuido  por  uma    outra  pessoa , 
durante    o    tempo  que  exercer    o   emprego 
para   que   tiver  sido   nomeado;   a  sua   elei- 
ção, nomeação,  e  commissaó  seraó  annul- 
ladas ,    logo    que  seja  convencido  das  ditas 
prevaricações    por    um    tribunal  de   justiça, 
sobre    o    juramento    de   duas  testemunhas 
dignas  de   f é  ;  e  será  punido  como  culpa- 
do   de    corrupção,  porjurio  voluntário,  ou 
banido  para  sempre  para  fora  deste  estado, 
ou    declarado      perpetuamente    incapaz     de 
possuir   e    exercer    qualquer  emprego  de  lu- 
cro  ou  confiança,  conforme  o  que   o   tri- 
bunal decidir. 

Art.  $4.  Se  alguma  pessoa  der  algum 
presente  ,  salário ,  recompensa  ,  promes- 
sa ,    ou  segurança  de   pagar ,  ou  de  dar  di- 
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ribeiro  ou  qualquer  outra  cousa ,  para  o 
effeito  de  obter  votos  para  si  ou  para  ou- 
trem ,  psra  ser  eleito  governador  ,  senador, 
deputado  ao  congresso  ou  á  a^sembléa  s 
membro  do  conselho,  juiz,  ou  de  ser  no* 
meado  elle  mesmo  para  algum  destes  offi- 
cíos  ,  ou  para  algum  emprego  lucrativo  ou 
de  confiança,  actualmente  criado  ou  que 
se  houver  de  criar  para  o  futuro  neste  es- 
tado ;  a  pessoa  que  o  tiver  dado ,  e  aquel- 
la  que  o  tiver  acceitado ,  serart  ,  preceden- 
do convicção  em  um  tribunal  de  justiça  , 
declarados  para  sempre  incapazes  de  pos- 
suir algum  emprego  ,  quer  seja  de  interes- 
se ,    quer  seja  de  confiança  ,  neste   estado. 

Art.  $ç.  Toda  a  pessoa  nomeada  nara 
algum  emoresro  de  interesse  ou  de  confian- 
ça antes  de  entrar  em  exercício  ,  fará  o  ju- 
ramento seguinte.  y>  F.u  N.  juro  que  me  - 
J>  na6  julgo  obrigado  a  obedecer  ao  rei  da 
»  Gram-B^etanha  ,  que  serei  fisl  e  guarda- 
3)  rei  obediência  a  este  estado  de  Marciana  z 
e  além  di^o  as^ignara'  uma  declaração  de 
como  crê    na  reli?iaõ  cbristãa. 

Art.  56.    Haverá'  um  tribunal  de  appel- 
laça5  composto    de  pessoas  inteiras   e  ver- 
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sadas  em  Jurisprudência  ,  cujos  julgados  se- 
rá© definitivos  ,  e  em  ultima  instancia  em 
todos  os  cazos  de  appellaçóes  ,  sejaõ  do  tri- 
bunal geral,  sejaõ  do  da  chancellaria  ,  se- 
jaó  do  almirantado.  A  pessoa  nomeada  pa- 
ra cbanceller ,  será  uma  pessoa  inteira  e 
versada  no  conhecimento  das  leis.  Em  fim 
três  pessoas  inteiras  e  versadas  no  conhe- 
cimento das  leis ,  seraõ  nomeadas  para  jui- 
zes do  tribunal,  agora  chamado  relação  pro- 
vincial ,  e  que  será  nomeada  para  o  futuro 
e  conhecida  debaixo  do  nome  de  tribunal 
çeral ;  este  tribunal  fará  suas  sessões  na 
costa  de  Oeste  e  de  Leste,  para  tratar  e  de- 
cidir os  negócios  de  cada  costa  respectiva^ 
mente,  no  tempo  e  nos  lugares  que  forem 
fixados  ,  e  designados  pela  futura  legislatu- 
ra deste  estado. 

Art.  57»  O  formulário  de  todas  as  leis 
será;  que  seja  estatuído  t?  pela  assemblea 
geral  de  Manjland»  Todas  as  commissões 
publicas  e  concessões  principiarão  desta  for- 
ma o  estado  de  Manjland  j  e  seraõ  assigna-- 
dos  pelo  governador  ,  certificados  pelo  chan- 
celler  e  munidos  do  sello  doestado  ;  a  ex- 
cepção das    commissões  militares ,  que  naõ 
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seraõ  certificadas  pelo  chanceller  ,  nem  mu- 
nidas do  sei  lo  d*estado.  Far-se-ha  a  mesma 
mudança  no  formulário  de  todos  os  actos  pú- 
blicos ,  que  seraõ  certificados,  sellados ,  e 
assignados  segundo  o  estilo.  Todas  as  re- 
presentações seraõ  terminadas  pela  formula 
seguinte  ••  contra  a  pa-z  ,  o  governo  5  e  a  di- 
gnidade   do   estado. 

Art.  58,  Todas  as  multas,  confiscações 
que  até  agora  pertenciaõ  ao  rei  oa  ao  pro- 
prietário ,  pertencerão  daqui  em  diante  ao 
estado  ,  a  excepção  d'aquellas  que  a  assem- 
blea  julgar  que  se  devem  abolir  ,  ou  aquel- 
las  a  que  e!Ja_  der  outro  destino,    (rt) 

Art.   $9.  Nem  a  presente  forma  de  go- 

(/0  O  proprietário  era  o  Lord  Baltimor. 
A  província  tinha  sido  concedida  a  um  dos 
seus  antepassados  por  Carlos  Io  Certas  mul- 
tas e  confiscações  por  desobediência  a  cer- 
tas leis  ,  deviaõ  em  virtude  destas  mesmas 
leis  ser  pagas  ao  proprietário  que  era  go- 
vernador da  província  Pela  mudança  da 
constituição,  o  Lord  Baltimor  naõ  he  mais 
governador  ;  estas  multas  e  confiscações  per- 
tencem d*aqui  em  diante  ao  esrado  ;  mas 
contudo  se  lhe  conservou  a  fruição  de  suas 
propriedades  e  fundos  de  terras ,  censos  , 
rendas    &. 
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verno  ,  nem  a  declaração  dos  direitos,  po- 
derão ser  alteradas  ,  mudadas  ou  deroga  ias, 
a  menos  que  a  assemblea  geral  naô*  tenha 
passado  um  biJl  para  estas  alterações  ,  mu- 
danças ou  derogações  ,  e  que  este  bill  nao 
tenha  sido  publicado  três  mezes  antes  de 
uma  nova  eleição  ,  e  que  nao  seja  confir- 
mado por  a  assemblea  geral  depois  da  no- 
va eleição  de  deputados,  na  primeira  ses- 
são que  se  seguir  a  esta  eleição  ;  com  a  re- 
serva porem  que  na  presente  forma  de  go- 
verno ,  o  que  he  relativo  á  costa  de  Leste  em 
particular,  nada  se  poderá  alterar  por  ma- 
neira alguma  ,  uma  vez  que  os  dous  terços 
pelo  menos  dos  membros  de  cada  uma  das 
cameras  d'assemblea  geral  ,  naô  tenhaÓ 
consentido  nesta  mudança  e  na  sua  confir- 
mação. («) 

Art.  6o.  Todo  o  bill  passado  pela  as- 


(<0  Esta  clausula  em  favor  da  costa  de 
Leste  parece  extraordinária.  Eila  provem  pro- 
vavelmente de  que  os  habitantes  desta  cos- 
ta ,  circunscripta  entre  o  mar  largo  e  a  baia 
de  Ckesapeak  r  nao  podendo  por  conseguin- 
te estender  seus  estabelecimentos  ,  nem  aug- 
mentar    sua  população ,  tem    receio  que  a 
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íembléa"  geral  será ,  depois  do  redigido ; 
apresentado  no  senado  pelo  orador  da  ca- 
mera  dos  deputados ,  ao  governador  actual , 
que  o  assignará  e  lhe  porá  o  grande  sellô 
em  presença  dos  membros  das  duas  came- 
ras.  Todas  as  leis  seraó  registadas  na  secre- 
taria do  tribunal  geral  da  costa  de  Oeste; 
e  no  espaço  de  tempo/ conveniente  ellas 
seraõ  impressas  ,  publicadas  ,  certificadas 
abaixo  do  glande  sello  ,  e  enviadas  aos  di- 
fferentes  tribunaes  de  condado }  como  se 
tem  praticado  athé  aqui  neste  condado. 

Art.  6í.  A  presente  forma  do  governo 
foi  consentida,  e  passada,  em  a  conven- 
ção dos  deputados  dos  homens  livres  de 
Manjlaná 5  principiada  e  c  ontinuada  na  cí~ 
dade  de  Ânnapolis  ,  aos  14  de  Agosto  de  1 7  7  6; 
,  P  or   ordem  da   convenção. 

Assign^do  ,     Matheus    Tilghman  , 
Presidente. 


costa  de  Oeste  estendendo-se  e  augmsn- 
tando-se  diariamente ,  naó  viesse  a  tomar 
grande  influencia  no  governo  ,  e  que  haõ 
venha  a  fazer-se  alguma  mudança  para  o  fu- 
turo em  sua  desvantagem  ;por  isso  tem  ob- 
tido esta  clausula   para  o  impedir. 


CONSTITUIÇÃO 


OU  FORMA  DE  GOVERNO, 

JLccordada  e  decretada  pelos  deputados  e  re- 
presentantes dos  diferentes  condados  e  cor- 
porações da  Virgínia  reunidos  em  Wílliatts- 
burg  no    i    de  Junho  de  1 7  7  6. 

PREAMBULO. 


Considerando  que  Jor?e    }.°  rei  da  Graa- 

Eretanha  ,  revestido  até  ao  presente  do  exer- 
cido soberano  do  officio  real  deste  gover- 
no ,  tem  feito  todos  os  seus  esforços  para 
o  preverter  em  uma  odiosa  e  insupportavel 
tirannia. 

Oppondo-se  pelo  seu  direito  negativo 
a's   leis   mais   necessárias  ao    bem  publico. 

Recusando  a  sua  permissão  real  á  cria- 
ção de  leis  de  uma  importância  urgente  e 
jmmediata  ,  uma  ve?  que  nellas  se  naõ  ins- 
serisse  a  clausu'a  expressa  de  se  suspender  a 
sua  execução  ,  em  quanto  senaõ  obtivesse  o 
seu  real  consentimentos  quando  ellas  assina 
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ficavaô  suspensas  ,  desprezando  por  muitos 
annos  atteoder  a  ellas. 

Negando  a  certas  leis  o  seu  consenti- 
mento, uma  vez  que  pessoas;  a  quem  estas 
leis  deviaó  ser  vantajosas ,  naõ  abandonas- 
sem o  direito  inapreciável  de  representa- 
ção na   legislatura, 

Disolvendo  frequente  e  continuamen- 
te o  corpo  legislativo  ,  porque  elle  se  op- 
punha  com  firmeza  valorosa  ás  usurpações 
feitas  aos   direitos  do  povo. 

Recusando  depois  de  ser  dissolvido  o 
corpo  legislativo ,  convocar  outros  por  lon- 
go tempo ,  e  deixando  por  isto  o  corpo 
politico    sem  legislação  e   sem  chefe. 

Esforçando-se  por  estornar  o  augmen- 
to  da  população  em  o  nosso  paiz  ,  e  pon- 
do ,  com  estas  vista?  ,  obstáculos  a's  leis 
para  a  naturalisaçaõ  dos  estrangeiros. 

Entretendo  entre  nós  em  tempo  de 
paz    exércitos  em  pé  ,  e    navios  de  guerra. 

Affectando  tornar  independente  os  mi- 
litares da  authoridade  civil  ,  e  até  faze-los 
superiores  a  ella. 

Unindo-se  com  outras  pessoas  para  nos 
sujeitar  a  uma  jurisdição  estrangeira  e  dan- 
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do  o   seu   consentimento  aos  seus  perten- 
didos  actos  de   legislação. 

Para  acantonar  no  meio  de  nós  avul- 
tados corpos   de  força  armada. 

Para  interromper  o  nosso  commercio 
com  todas  as  partes  do  mundo. 

Para  nos  impor  tributos  sem  o  nosso 
consentimento. 

Para  nos  privar  do  beneficio  do  pro- 
cesso por  jurados. 

Para  nos  transportar  além  dos  mares,» 
e  para  lá  nos  fazer  julgar  de  pertendidos 
delictos. 

Para  suspender  a  authoridade  de  nos*, 
sas  próprias  legislaturas,  e  declararem-se  el* 
les  mesmos  revestidos  do  poder  de  nos 
dan-  leis  em  todos  os  casos  indefínita- 
mente. 

Praticando  a  pilhagem  em  nossos  ma- 
res  ,  devastando  as  nossas  costas  ,'queiman- 
do  as  nossas  cidades  ,  e  matando  o  nosso 
povo* 

Excitando  á  revolta  os  nossos  conci- 
dadãos pelo  attractivo  das  multas  e  confis- 
cações. 

Convidando  os  nossos  negros  a  tomar 
tomo  ív.  § 
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armas  contra  nós ,  e  exitando  estes  mes- 
mos negros ,  cuja  introducçàõ  elles  por  meio* 
do  uso  deshumano  do  seu  direito  negativo, 
tem  tolhido  que  os  prohibissemos  entrenós. 
1  i  Esforçando-sè  por  attrahir  Sobre  as  nos- 
sas fronteiras  os  cruéis  Índios  selvagens  ,  cu^ 
já  maneira  conhecida  de  faze^  a  guerra  ,  he 
assassinar  todos  sem  distinção  de  idade  ,  se^ 
xo  ,  ou   estado. 

Transportando  neste  mesmo  Momen- 
to um  numeroso  exercito  de  estrangeiros 
mercenários  ,  para  acabar  a  obra  da  mortej 
da  destruição ,  e  da  tyrannia  já  começada 
crôrrV  circunstancias  de  crueldade  e  de  per- 
fídia indignas  do  rei  de  uma  naçap  civi- 
lísada. 

Respondendo  ás  nossas1  repetidas  :sup« 
plicas  para  a  reparação  dos  nossos  aggra- 
vds  ,  por  insultos  repetidos. 

Em  fim  deixando  de  preencher  a  nos- 
so respeito  Os  deveres  e  as  funções  do  go- 
verno ,  sujeitando-nos  por  seus  súbditos  ,  e 
declarando-nos   fora  da   sua   protecção -real. 

Por  todos  os  sobreditos  actos  de  mal- 
vada  authoridade  ,  fica  dissolvido  inteiramen- 
te o  governo  deste  paiz  ,  tal   qual  era  exer- 


citaáo  anteriormente    debaixo    do*   reis  dá 
Grãa-Bretanha. 

Por  conseguinte  nós  os  deputados  t 
representantes  do  bom  povo  da  Virgínia , 
tendo  maduramente  reflectido  sobre  quan»> 
to  acima  fica  exposto ,  olhando  com  uma 
viva  dôr  a  deplorável  condição  a  que  es  tf 
paiz  ,  em  outros  tempos  afortunado  ,  seria 
necessariamente  reduzido  ,  se  uma  forma 
regular  e  conveniente  de  politica  civil  nao 
fosse  promptamente  organísadâ  e  adoptada, 
e  desejando  conformar-nos  com  a  recomen» 
da-çaõ  qUe  nos  fez  o  congresso  geraJ ,  orde» 
namos  e  declaramos  que  a  forma  do  governo 
da  Virgínia  será  para  o  futuro  a  que  se 
segue. 

Forma  de  Governe*     N 

Ar*,  i.  Os  poderes  legislativos,  execn* 
tivos ,  e  judiciaes  formarão  ramos  separa- 
dos e  distiroctos,  de  sorte  que  nenhum  dos 
três  exercitará  nunca  authoridade  ,  que  de- 
va pertencer  proprianhente  a  algum  dos 
outros  ;  e  a  mesma  pessoa  nunca  servirá 
simultaneamente  emprego  em  mais  de  uma 
destas   repartições  ;    mas  os  juizes  dos  tri* 

S    3 

mm 


(  »7«  ) 

bunaes  superiores  do  condado  poderão  ser 
eleitos  para  uma  ou  outra  camera  da  as- 
sembléa. 

Art.  2.  O  ramo  ou  poder  legislativo 
será  formado  de  dous  corpos  distinctos ,  e 
ambos  comporão  entre  si  a  legislatura  com- 
pleta. Elles  se  reunirão  uma  ou  mais  vezes 
cada  anno  ,  e  se  denominarão  assembléa  ge- 
ral  da   Virgínia. 

Art.  3.  Um  destes  corpos  se  chamará 
camera  dos  deputados ,  e  será  composta  de 
dous  representantes  escolhidos  annualmen- 
te  ,  por  cada  condado ,  pelo  districto  de 
Wtst-Augusta ,  entre  os  respectivos  habi- 
tantes alli  residentes  actualmente,  e  que 
forem  proprietários  de  terras ,  ou  que  tive- 
rem as  qualidades  requeridas  por  a  lei  cen- 
trará também  nesta  camera  um  represen- 
tante todos  os  annos  escolhido  pela  cidade 
de  Williamsburgh,  outro  pela  villa  de  Norfolk, 
e  um  por  cada  uma  das  cidades  ouvillas, 
a  que  a  authoridade  legislativa  conceder  pe- 
lo decurso  do  tempo  este  direito  de  repre- 
sentação particular;  mas  quando  a  popu- 
lação de  alguma  cidade  ou  villa  se  achar 
diminuída,  a  ponto,  que  no  decurso  de  se- 
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te  annos  successivos  o  numero  dos  habi- 
tantes que  nella  tiverem  direito  de  votar, 
seja  menor  que  ametade  do  numero  dos 
votantes  em  algum  dos  condados  da  Virgí- 
nia; entaõ  essa  cidade  ou  vil  la  deixará  de 
mandar  á  assembléa  um  deputado  ou  re- 
presentante. 

Art.  4.  O  outro  corpo,  que  faz  parte 
da  legislatura  se  chamará  senado  ,  e  será 
composto  de  vinte  e  quatro  membros ,  tre- 
ze dos  quaes  estando  presentes  formarão  um 
quo>um>  Para  a  eleição  deste  senado  ,  a  tota- 
lidade dos  differentes  condados  se  dividirá 
em  vinte  e  quatro  districtos ,  e  cada  conda- 
do do  respectivo  districto,  ao  mesmo  tem- 
po que  eleger  os  seus  deputados  ,  elegerá 
também  um  senador ,  que  seja  um  habi- 
tante actualmente  residente  e  proprietário 
de  terras  no  mesmo  districto ,  e  que  te- 
nha mais  de  vinte  e  cinco  annos  de  idade.  Os 
sherlffs  de  cada  condado,  dentro  em  cinco 
dias  pelo  menos  ,  depois  da  eleição  do  ul- 
timo dos  condados  do  districto ,  se  reuni- 
rão em  o  lugar  mais  commodo  ;  e  depois 
do  exame  dos  escrutínios  assim  formados, 
nos  seus   respectivos  condados ,  declarara^ 
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senador  aqttelle  sujeito  que  houver  tido  tt 
pluralidade  dos  votos  na  totalidade  do  dis- 
tricto.  Para  que  os  membros  que  compõem 
esta  assembléa  se  mudem  successivamente^ 
õs  distríctos  serâõ  divididos  em  classes  tguaes,, 
que  seraõ  numeradas  por  sorte.  No  fim  do 
primeiro  anno  ,  depois  da  eleição  geral  os 
seis  membros  eleitas  pela  primeira  classe 
Sàhiraô  do  lugar ,  é  a  vacância  aceasionada 
por  esta  sabida  se  instituirá  do  modo  so- 
bredito, por  uma  nova  elèiçaõ  da  mesma 
classe  ou  divisão.  A  roda  correrá  de  uma 
á  outra  classe  segundo  o  numero  de  cada 
uma  ,  e  assim  sê  continuará  cada  anno  na 
Ordem   acima  estabelecida. 

Akt.  ç  O  direito  de  votar  nas  eleições 
dos  membros  das  duas  cameras  continuara' 
a  sèr  exercitado  do  mesmo  modo  que  ac- 
tualmente ;  e  êada  camera  escolherá  o  seu 
Orador ,  nomeará  os  seus  officiaes  ,  estabe- 
lecerá os  seus  regimentos  interiores ,  e  en- 
viará cartas  indicativas  de  eleição  para  pro- 
ver os  lugares  vagos  intermédios. 

Art.  6.  Todas  as  leis  seraõ  primeira- 
mente propostas  na  camerá  dos  deputados, 
*  depois  apresentadas  ao  senado  para  nel- 
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Jt  serem  approvadas  ou  regeitadas ,  ou  sair 
frerem  emendas  com  o  consentimentp  ás. 
çamera  dos  deputados;  excepto  somente  os 
bílis  relativos  a  lançar  contribuições,  que 
nao  poderão  ser  alterados  pelo  senado  ,  mas 
oue  deverão  ser  approvados  ou  regeitado? 
por  elle  pura  e  simplesmente. 

Art.  7.  Todos  os  annos  se  ellegera'um 
governador  ou  primeiro  magistrado ,  por 
escrutinio  reunido  de  ambas  as  cameras ; 
este  escrutinio  se  formará  em  cada  çame- 
ra respectivamente  ;  será  depositado  na  saT 
Ja  das  conferencias  ,  onde  as  urnas  seraõ 
examinadas  çonjunctamente  por  uma  com*- 
missaó  de  cada  eamera ;  far-se-ha  a  ca.da 
uma  separadamente  o  relatório  do  numero 
de  votos  ,  a  fim  de  que  a  nomeação  possa 
ser  registada  nellas.  Tal  será  a  maneira 
constante  de  formar  em  todos  os  casos  o 
escrutinio  reunido  das  duas  cameras.  O  gor 
vernador  naõ  poderá  conservar  o  seu  car-r 
go  por  mais  de  três  annos  consecutivos  , 
nem  ser  reeleito  senaó  passados  quatro  de- 
pois de  sahir  do  lugar.  Ser  lhe  ha  designa- 
do um  ordenado  sufficiente  porém  módico. 
Exercerá  com    o    parecer    do    conselho   da 
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estado  o 'poder  executivo  do  governo  con- 
forme as  leis  desta  republica  ,  e  nenhuma 
authòridade  exercera  debaixo  de  pretexto 
algum,  nem  se  arrogará  prerogativa  algu> 
ma  em  virtude  de  quaesquer  leis  ,  estatu- 
tos ou  costumes  de  Inglaterra ,  mas  terá 
authòridade  para  conceder  moratórias  ou 
perdão  com  o  parecer  do  conselho  de  es- 
tado, excepto  nos  casos  em  que  a  accusa- 
çaõ  do  crime  tiver  sido  feita  em  nome  da 
camera  dos  deputados,  ou  naquelles  em 
(que  a  lei  tiver  ordenado  outra  cousa  por 
alguma  disposição  particular.  Em  todos  es* 
tes  casos  só  poderá  ser  concedida  morato* 
ria  ou  perdão  em  consequência  da  determir 
oaçaô  da  camera  dos  deputados. 

Art.  8.  Qualquer  das  cameras  se  pode- 
rá addiar  por  si  respectivamente ,  mas  o 
governador  naõ  poderá  prorogar  ,  nem  ad* 
diar  a  assemtíléa  durante  a  sessão  ,  nem 
dissove-la  em  nenhum  tempo  ;  com  tudo 
deverá  ,  se  for  necessário  e  com  o  parecer 
do  conselho  de  estado  ou  a  requerimento 
do  maior  numero  dos  membros  da  came- 
ra dos  deputados  ,  convoca-la  para  um  ter- 
mo mais  próximo  do  que  aquelle  para  que 
se  tiver  prologado  e  addiado. 
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Art#  9.  Escolher-se-ha ,  por  escrutínio 
reunido  das  duas  esmeras  da  assembléa  ,  um 
conselho  privado  ou  conselho  de  estado 
composto  de  outo  pessoas  escolhidas  den- 
tre os  mesmos  membros  da  assembléa  ,  ou 
tirados  de  todo  o  povo  ,  a  fim  de  assistir 
ao  governador  na  administração  do  gover- 
no. Este  conselho  escolherá  dentre  os  seus 
membros  um  presidente  ,  que  ,  no  caso  de 
morte  ,  de  incapacidade  ,  ou  de  ausência  ne- 
cessária do  governador,  fará  as  funções  de 
vice-governadnr.  Este  conselho,  logo  quô 
estejaô"  presentes  quatro  dos  seus  membros 
será  considerado  em  actividade  ;  os  seus 
pareceres  e  resoluções  seiaõ  escriptas  em 
um  livro  e  assignadas  pelos  membros  pre- 
sentes ,  para  poder  ser  apresentado  á  as- 
sembléa geral  ,  quando  ella  o  exigir.  Cada 
membro  do  conselho  poderá  inserir  nelle  o 
seu  parecer  contrario  á  resolução  que  ti- 
ver seguido  a  pluralidade.  Este  conselho 
nomeará  o  seu  secretario  ,  que  terá  o  or- 
denado que  a  lei  lhe  fixar  ,  o  qual  presta- 
rá juramento  de  guardar  segredo  em  todas 
as  matérias, que  a  assembléa  lhe  prescrever 
que  tenha  oceultas.  Destinar-se-ha  uma  por- 
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çaSde  dinheiro  para  ser  repartida  cadaan- 
no  entre  os  membros  do  conselho  na  ra«» 
zaó  da  sua  assiduidade  ;  e  em  quanto  elles 
se  censer varem  membros  do  conselho  naó 
poderão  '  ter  assento  em  nenhuma  das  ca-r 
meras  da  assembléa. 

No  fim  de  cada  anno  sahiraõ  do  con* 
selho  dous  dos  seus  membros  por  escrutir 
pio  reunido  das  duas  esmeras  da  assem- 
bléa e  naõ  poderão  ser  reeleitos  no  de- 
curso  dos  três  annos  seguintes.  Estes  lu- 
gares vagos ,  e  os  mais  que  vagarem  por 
morte  ou  incapacidade  de  algum  membro 
seraó  preenchidos  por  uma  nova  eleição  na 
mesma  forma. 

Art.  io.  Os  deputados  pela 'Virgínia  no 
congresso  continental  seraó  escolhidos  an- 
nuajmente,  ou  demittidos  e  substituídos  no 
intervallo  por  .escrutínio  reunido  das  duas 
cameras  da  assembléa. 

Art.  ii.  Os  officiaes  das  milícias  que  ac- 
tualmente existem  seraô  conservados  ,  e  os 
postos  vagos  será  preenchidos  por  nomear 
çaó  do  governador ,  com  o  parecer  do  con?- 
selho  privado,  precedendo  informação  dos 
tribunaes  dos  respectivos  condados;  mas  9 
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govemadof  e  o  conselho  terão  faculdade 
de  suspender  todo  o  offkial ,  de  o  mandar  á 
assemblca  dos  tribunaes  militares  ,  quando 
tajaõ  queixas  do  seu  máo  ou  inhabil  proce- 
dimento ,  e  de  prover  os  lugares  vagos  em 
caso  de  actual  serviço.  O  governador  pod  - 
rá  ajuntar  a  milicia  com  o  parecei4  do  con- 
selho privado  5  e  tanto  que  ella  estiver 
reunida  elle  só  terá  o  commando  delia 
conformando  se  com  as  leis  do  paiz. 

Art.  12.  As  duas  cameras  dà  assembléa 
nomearão  por  escrutínios  reunidos  os  juizes 
do  tribunal  supremo  das  appellações  e  do 
tribunal  geral  ,  os  juizes  da  chancellaria ,  os 
do  almirantado  ,  o  secretario  e  o  procura- 
dor geral  ,  e  todos  estes  sobreditos  offi- 
ciaes  receberão  a?  suas  commissões  do  go- 
verno ,  e  conservarão  os  seus  offlcios  em 
quanto  se  portarem  bem.  No  caso  de  mor- 
te ,  de  incapacidade ,  ou  demissão  ,  o  go- 
vernador ,  ouvindo  o  conselho  privado  5  no- 
meará para  occupar  os  officios  vagos  ,  su- 
jeitos que  seraõ  ao  depois  approvados  ou 
depostos  pelas  duas  cameras.  Estes  officiaes 
teraô  ordenados  certos  e  sufficientes ,  e 
todos  assim  como  os  de  mais  que  occupa- 
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fem  empregos  lucrativos ,  e  todos  os  mi- 
nistros do  evangelho  de  qualquer  commu- 
nhaóque  sejaó,  naô  poderão  ser  eleitos  mem- 
bros de  qualquer  das  cameras  da  assembléa 
Ou  do  conselho  privado. 

Art.  Ij.  O  governador  ouvindo  o  coní. 
selho  privado  nomeará  os  juizes  de  paz  pa-* 
ra  os  condados ,  e  no  caso  de  haverem/ 
lugares  vagos  ,  ou  de  ser  necessário  aug~ 
mentar  pelo  decurso  do  tempo  o  primeiro 
destes  officiaes  ,  as  nomeações  se  faraó  pre- 
cedendo a  informação  dos  tribunaes  dos 
respectivos  condados.  O  actual  secretario 
de  Virgínia  e  os  escrivães  de  todos  os  tri- 
bunaes dos  condados  se  conservarão.  Na 
caso  de  vacâncias,  por  morte,  incapacida- 
de» ou  demissão,  nomear  se-ha  um  secre- 
rio  ,  pelo  modo  que  acima  fica  prescripto 
e  os  escrivães  seraó  nomeados  pelos  res- 
pectivos tribunaes.  Os  escrivães  actuaes, 
e  os  futuros  conservarão  os  seus  empregos 
em  quanto  se  comportarem  bem ,  o  que 
será  julgado  e  determinado  no  tribunal  ge- 
ral. Os  sherijfs  e  cvroners  serão  nomea- 
dos pelos  respectivos  tribunaes ,  approva- 
dos  pelo  governador ,  ouvindo  o  conselho 
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privado ,  e  receberão  as  suas  commissões 
do  governador.  Os  juizes  de  paz  nomearão 
coiwètables ;  e  todos  os  emolumentos  dof 
referidos  officiaes  seraô  taxados  pelas  leis. 

Art.  14.  O  governador  quando  estiver 
fora  do  emprego  ,  e  todas  as  outras  pes- 
soas que  tiverem  commettido  delictos  con- 
tra o  estado  por  prevaricação  ,  corrupção 
ou  outros  procedimentos  capazes  de  por 
em  perigo  a  segurança  do  estado  ,  pode- 
rão ser  accusados  por  crime  de  estado  pe- 
la camera  dos  deputados.  Estas  accusaçóes 
seraò  intentadas  e  promovidas  perante  o  tri- 
bunal superior  geral  ,  conforme  as  Jeis'  do 
paiz  ,  pelo  procurador  geral ,  ou  por  aquel- 
las  pessoas  que  forem  encarregadas  pela  ca- 
mera de  o  fazer;  e  no  caso  que  o  gover- 
nador ou  outras  pessoas  accusadas  forem 
julgadas  incursas  em  crime  ,  serão  declara- 
das incapazes  de  possuir  em  qualquer  tem- 
po algum  officio  debaixo  da  authoridade  do 
governo ,  ou  demittidos  dos  seus  officios 
por  um  certo  intervallo  ,  ou  condernnados 
a  penas  pecuniárias,  ou  a  outras  designadas 
ria  lei. 

Art.   15.  Se  todos  ou  algum  dos  juizes 
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t!o  tribunal  superior  geral ,  forem  por  pre* 
sumpçôes  fundadas,  de  cuja  validade  deve- 
rá decidir  a  camera  dos  deputados ,  argui- 
dos de  algum  dos  delictos  ou  crimes  so- 
breditos ,  a  camera  dos  deputados  poderá 
accusa.r  da  mesma  sorte  o  juiz  ou  juizes 
assim  arguidos ,  e  promover  a  aceusaçaõ 
diante  do  tribunal  superior  das  appellaçóes  ; 
e  aquelle  ou  aqiielles  que  forem  julgados 
criminosos  seraõ  punidos  pela  sorte  pres- 
cripta   no  artigo  precedente, 

Art.  16.  Todas  "as  commissões  e  mer- 
cês começarão  pelas  seguintes  palavras: 
em  nome  da  república  da  Virgínia  \  e  Sera5 
assignadas  em  forma  de  certificado  pelo  go- 
vernador ,  e  seíladas  com  o  sello  da  repu- 
blica. Todos  os  actos  públicos  teraô  o  mes- 
mo preambulo,  e  sefaõ  assignados  pelos 
escrivães  dos  differentes  tribunaes  superio- 
res. Em  fim  todas  as  querelas  acabarão  com 
as  palavras  ou  formula  :  contra  a  par,  e  a 
dignidade  da  republica, 

Art.   17.  Nomear-se-ha    todos  os  annos 
um    thesoureiro  por  escrutínio  reunido  das 
duas  cameras  da   assembléa. 
,    Art.   ig.  Todos   os  bens  que  por  qual- 
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quer  modo  vagarem  para  o  estado  ,  toda* 
as  multas  ou  confiscações  que  eraô  ante- 
riormente em  proveito  do  rei,  seraó  em 
proveito  da  republica  ,  excepto  aquellas  que 
a  legislatura  poder  abolir,  ou  a  respeito  das 
quaes  eJla  poder  ordenar  outra  cousa. 

Art.    19.  Os  territórios  concedidos  pelas 
cartas    de    erecção    de  Manjland  da  Pensyl- 
vcmnia    e    das   Carolinas  Septentrional  e  Me~ 
ridional    saó    pela    presente   constituição  ce- 
didos,    desistidos  e  confirmados  para  sem- 
pre   aos    povos    destas    differentes  colónias 
respectivamente,    com    todos    os    direitos 
de    propriedade  ,    jurisdicçaõ    e  governo  ,  e 
quaesquer  outros  que   em   todos  os  tempos 
athé  ao  presente  podiaõ  ser  reclamados  pe- 
ia   Virgínia  y  a    qual    naõ  obstante  isto  re- 
serva   para    si  -a  livre  navegação   e  uso  dos 
fios    Pótomacjue   e  P&komoke  ,  assim  como  a 
propriedade    das    costas  ou   margens  destes 
rios  do  lado  da  Virgínia  e  de  todos  os  me^ 
Jhoramentos  que  tem  tido ,  ou  poderem  fa- 
7er-se    nestas    mesmas    costas  ou   margens. 
A  extensão   da  Virgínia   ao  Norte  e  a  Oeste 
ficará    a   todos   os  outros    respeitos    tal   qual 
se    fixou    pela    carta    do  rei  Jacques  I.  em 
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íé>09  ,  e  Pel°  tratado  de  pai  entre  a  cos-* 
4à  da  Gr  aã- Bretanha  e  de  França  publi- 
cado em  1 7 6 i  j  salvo  se  por  um  acto  da 
legislatura  deste  estado1  naõ  se  concederem 
lim  ou  muitos  territórios  ,  e  se  estabelecerem 
governos  a  Oeste  dos  montes  Allegheiú,  Ne- 
nhumas terras  das  nações  índias  se  com- 
prarão sênaó  pa»a  usa  e  proveitos  públicos 
e  pela  íuthoridade  da  assembléa  geral. 

Art.  20    Para  pôr  em  actividade  a  pre- 
serfte  forma  de  governo  ,  os  representantes 
do  povo  reunidos  em  convenção  geral  es- 
colherão um  governador  e  um  conselho  pri- 
vado ,  e  igualmente  aquelles  outros  officiaes 
cuja    eleição    deve    ao    depois   pertencer  ás 
duas   cameras ,  e  que  já  pareça  necessário  no- 
mear. O  senado  que  o  povo  eleger  pela  pri- 
meira vez  ,  ficará  servindo  athé  ao  ultimo  dia 
de  Março  próximo  ,  e  os  outros  officiaes  athé 
ao  fim  da  sessàÕ  seguinte  da  assembléa  geral. 
Quando  vague  algum  destes  lugares  o  orador 
de  uma  ou  da  outra  carriera  passará  ordem 
para  indicar  novas  eleições. 
Assignado  ,  Edmund  Pendleton  ,  Presidente. 
J,  Tazewell  Secretario  da  con- 
venção. 
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CONSTITUIÇÃO 

D    A 

KÊPUBLICA  DA   PENSYLVANIA, 

Tal  qual  foi  estabelecida  pela  convenção  ge- 
ral eleita  para  este  fim  e  reunida  em  Phi- 
ladelphia ,,   nas  sessões  principiadas  a    1 5  dff 

-  Julho  de  1776  e  continuadas  por  addia^ 
mentos  successivos  ttthc  2S  de    Setembro  do 


Fvrma  do  Governa 

Art.  1.  A  republica  ou  estado  da  Pen- 
silvânia será  daqui  em  diante  governada 
por  uma  assembléa  de  representantes  de 
homens  livres  do  estado  ;  e  por  um  presi- 
dente e  por  um  conselho  pela  maneira  e 
forma  seguinte. 

Art.  2.  O  supremo  poder  legislatjvo  se- 
rá confiado  a  uma  camera  ,  composta  de 
representantes  dos  homens  livres  do  estado 
ou   republica  à<\  Vensijlvania. 

Art.  },  O  supremo  poder  execufcívo  será 
confiado  a  um  presidente  e  a  um  conselho. 

TOMO    IV»  7F 
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Art.  4»  Estabelecer-se-haô  tribunaes  de 
justiça,  ha  cidade  de  Philadelphio 1,'re  em 
cada  um  dos  condados,  que  compõem  este 
estado,         r 

Art,  5.  Os  homens  livres  do  estado  e 
seus  fíthòí  varões  seraõ  armados  e !  discipli- 
nados para  defeza  ,  com  regulamentos  ,  res- 
trições e  excepções  que  a  assembíéa  gerai 
tiver  estabelecido  com  força  de  lei  ,  con- 
servando sempre^  ao  povo  o  direita  de -es- 
colher os  coronéis  e  outros  .officiaes  subal- 
ternos que  tenhaó  commissaõ  ,  por  eleições 
taõ  frequentes,  quanto  o  permittirem  as 
leis  a   este  respeito, 

Art.  6.  Todo  o  homem  livre  deidade 
de  vinte'  um  ántiós  completos  ,  que  tiver 
residido  no  estado  um  anno  immèdiata- 
mente  anterior  ao  dia  em  que  se  deve  fa- 
zer"a  eieiçaõ  dos  representantes,  e  qwe  ti- 
ver pago  as  taxas  durante  este  tempo, 
gozara  do  direito  de  votar :  mas  os  filhos 
destes'  proprietários  gozarão  deste  direito 
ria  idade  de  vinte  um  annos  completos , 
ainda  que   naõ  tenhaó    pago  as  taxas. 

Art.  7.  A  camera  dos  representantes 
dos   homens    livres    desta  republica  ,    sei* 
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composta  das  pessoas  as  mais  recomenda^ 
Veis  por/stíi  sabedoria  e  virtudes  ,  as-  quaej 
Seraé  escolhidas  respectivamente  peros  ho- 
mens' livres  de  cada  cidade  e  de  cada  con- 
dado. NihgUem  poderá  ser  eleito,  amenos 
que  naò  tenha  residido  na  cidade  ou  con- 
dado ,  pelos  quaes  holiVer  de  ser  escolhido, 
dous  annos  inteiros  immediatamente  ànfe^ 
riores  á'  dita  eleição  ;  e  nenhnm  membro 
desta  camera  ,  em  •  quanto  o  for  ,  poderá 
possuir  outro  emprego  -a:  nao  ser  das  mi  - 
Jicias. 

Art.  8.  Ninguém  proderá  ser  eleítomem- 
bro  da  camera  dos  homens  livres  deita  re- 
publica ,  por  mais  de  quatro  annós  sobre 
sete  "súccéssivos. 

Art\  o.  'Oâ  merríbfOs  da  câmara  dos  re- 
presentantes seraõ  escolhidos  annuaknente, 
a  escrutínio  ,  pelos  homens  hvres  da  re- 
publica, nà  segunda  terça  feira  de  Outu- 
bro (  a  excepção  do  presente  anno  )  e  se 
ajuntarão  na  quarta  segunda  feira  do  mes- 
mo mez  ;  elles  se  intitularão,  a  assemblêa 
geral  dos  representantes  d0S  homens  livres  da 
Tensijlvamo  ,  e  teraó  o  direito  de  escolher- 
seu    orador ,    thescureiro    de  estado  ,ecs 

Ta 
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outros,  seus  pfficiacs :  suas  sessões  seraõ  in- 
dicadas e  reguladas  por  seus  próprios  ad- 
diamentos  :  elles  preparara)  os  projectos 
(bills  )  e  lhes  daraó  força  de  lei  :  julga- 
rão da  validade  daS  eleições  e  qualidades 
dos  seus  membros:  poderão  expulsar  os 
seus  membros  ,  mas  nunca  por  segundarei 
e  pela  mesma  causa  :  poderão  ordenar  o  ju„ 
ramento  ou  affirmaçaõ  ,  precedendo  exame 
das  testemunhas  ;  tomar  conhecimento  das 
queixas  que  lhe  forem  apresentadas ;  inten- 
tar accusaçoes  de  crime  de  estado,  con- 
ceder cartas  de  corporações  ,  constituir  yil- 
las ,  aldêas;,  i  cidades  e  condados  ,  e  teraô 
todos  Os  outros  poderes  necessários  ao  cor- 
po legislativo  de  um  estado  livre  ou  re- 
publica :  mas  naó  terão  a,  authoridade  de 
nada  accrescentar ,  mudar  parte  alguma  da 
presente  constituição,  nem  de  abolir  01* 
infringir  alguma  das  suas    partes. 

Art.  10.  Os  dous  terços  do  numero  to- 
tal dos  membros  eleitos  constituirão  um 
quorum  na  camera  dos  representantes.  Lo- 
go que  elles  estiverem  reunidos,  e  que  ti- 
verem escolhido  seu  orador  ,  antes  de  se 
occuparem  de  algum  negocio  ,  cada  um  dos 
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membros  fará  e  assignará  ,  além  do  jura- 
mento ou  affirmaçaó  de  fidelidade  e  de 
obediência  ,  que  será  ordenado  por  um  dos 
artigos  seguintes  ,  o  juramento  ou  affirma- 
çaó nos  termos  seguintes. 

«  Eu  juro  (ou  affirmo  )  que  como 
membro  desta  assembléa  ,  naô  proporei  bill 
alsuin  ,  voto  ou  resolução  ,  e  que  naõ  da- 
rei  mèu  consentimento  á  aquelles  que  me 
parecerem  nocivos  ao  povo,  que  eu  naó 
farei  nem  consentirei  em  acto  algum  ou 
qualquer  cousa  que  seja ,  que  tenda  a  en- 
fraquecer ou  a  diminuir  os  direitos  e  pri- 
vilégios do  povo,  taes  quaes  forem  enun- 
ciados na  constituição  deste  estado;  mas 
que  eu  me  conduzirei  como  homem  de  bem 
e  representante  fiel  e  guarda  do  povo  ,  se- 
guindo aquillo  que  meu  juízo  e  luzes  me 
indicarem  ser  melhor. 

E  cada  membro  antes  de  tomar  assen- 
to    fará   e  assignará   a   declaração  seguinte. 

<(  Eu  creio  em  um  só  Deus  creador 
»  e  governador  deste  Universo  ,  que  recom- 
))  pensa  os  bons  e  castiga  os  máos.  E  re- 
))  conheço  ,  que  as  escripturas  do  Antigo 
»  e  Novo  Testamento  tem  sido  dad«s  por 
»  inspiração  divina.  )) 


m 
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Art.  ti.  Os  deputados  para  represen- 
tarem este  estado  no  congresso  ,  seraô  eleitos 
â  escrutínio  pela'  futura  assembléa  geral 
na  primeira  Sessaõ  ,  e  assim  por  diante  em 
cada  anno  ,  em  quanto  esta  representação 
for  necessária.  Todo  o  denutado  poderá  ser 
dèmittido  em  qualquer  temno  que  seja 
íém  outra  formalidade  do  que  a  e'e;ç>*  de 
outro  para  7o  seu  lugar  pela  assembléa  ?era! .' 
Ninguém  poderá  ter  assento  no  congresso 
por  mais  de  dous  anno^  succes«;ivos  ,  e  nin- 
guém poderá'  ser  reeleito  senaõ  deno's  de 
três  anhos  de  tntérruncaó  ,  e  nenhuma 
pessoa  provida  de  um  emnrego  ^â  nomea- 
ção do  con<yre^o  poderá  ser  daqui  em . 
diante  escolhida  para  representar  esta  re- 
piiMfcá. 

Art.  ?2,  <?e  acontecesse  que  trmi  ou 
mais  cidades  ,  que  um  ou  mais  condado 
desprezassem  ou  recusassem  de  efeeer  ou 
de  enviar  representantes  á  assembléa  ?eral, 
os  dous  terços  dos  membros  das  cidades  e 
condados  que  tiverem  eleito  e  enviado  os 
seus  ,  teraõ  todos  os  poderes  da  assem- 
bléa geral  ,  taõ  plena  e  amplamente  como 
se  a  totalidade  estivesse  presente ,  comtan- 
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to  què quando  se  ajuntarem  ,  se  ache 3  maio- 
ria   dos    deputados    das    cidades  e  condados. 

Art.  i$.  As  portas  da  camera  ,  era  que 
os  representantes  dos  homens  livres  deste 
estado  se  reunirem  em  assembléa  geral,  es- 
tarão abertas,  e  a  entrada  será  livre  a  to- 
das as  pessoas  que  se  comportarem  decen-, 
dentemente  ,  á  excepção  somente  do  caso  em 
que  o  bem  deste  estado  exigir  que  elías  se- 
jaó  fechadas. 

Art.  14.  O  diário  das  sessões  da  assem- 
bléa geral  será  impresso  semanalmente  du- 
rante a  sessaó  ;  e  quando  somente  dous 
deputados  requererem  que  se  imprimaô  o 
sim  c  o  naõ  de  cada  questão,  deliberação 
ou  resolução  ,  a  excepção  de  quando  os  vo- 
tos forem  a  escrutínio,  e  ainda  no  caso 
que  os  votos  sejaõ  assim  tomados  ,  qual- 
quer membro  terá  o  direito  de  fazer  inse- 
rir na  acta  o  seu  voto  motivado  julgan- 
do-o  assim    conveniente. 

Art.  iç.  A  fim  de  que  as  leis  possaó 
ser  mais  maduramente  examinadas  antes  de 
receber  seu  ultimo  caracter  ou  sancçaõ  ,  e 
a  fim  de  prevenir  quanto  for  possível  o 
inconveniente  das   resoluções  precipitadas, 
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todos  os  bills  ,  que  tiverem  por  objecto 
o  interesse  público,  seraõ  impressos  para 
serem  sujeitos  ao  exame  do  povo ,  antes 
da  ultima  leitura  que  deve  fazer  a  assem- 
bléa gera!  para  os  corrigir  e  discutir  em 
última  instancia  ;  e  a  excepção  dos  casos 
urgentes,  elles  nao  passarão  como  lei,  se- 
não na  immediata  sessão  da  assembléa  ge- 
ral ,  e  a  fim  de  satisfazer  o  público  tao 
perfeitamente  quanto  he  possivel  ,  as  ra- 
zões e  os  motivos  que  os  tiverem  deter- 
minado a  passar  como  lei,  serão  desem- 
volvidos  clara  e  completamente  no  pream- 
bulo* 

Art.  16*.  O  formulário  das  leis  desta  re- 
publica será  ((  que  seja  estatuído  ,  e  o  he 
aqui  estatuído  pelos  representantes  dos  ho- 
mens livres  da  republica  da  Pensijlvama , 
reunidos  em  assembléa  geral ,  e  por  sua 
authoridade.  »  A  assemblá  geral  porá  seu 
sello  em  cada  bill  ,  quando  elle  passar  co- 
mo lei.  Este  sello  será  guardado  pela  as- 
sembléa ;  e  será  chamado  o  sello  das  leh 
èa  Pensijlvanla  ;  e(naó  servirá  a  algum  ou-^ 
tro  uso. 

.^rt.  17.  A  cidade  de  Phíladelphia  e  ca« 
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da  condado  respectivo  desta  republica,-  es- 
colhera na  primeira  terça  feiía  de  Outu- 
bro do  presente  anno ,  e  na  segunda  terça 
feira  de  Outubro  de  cada  um  dos  dous  an- 
nos  seguintes  1777  e  1778,  seis  pessoas, 
para  os  representar  na  assembléa  geral.  Mas 
como  a  representação  em  proporção  do  nu- 
mero dos  habitantes  que  pagaõ  contribui-, 
ções ,  he  o  único  principio  que  pode  em  to- 
dos os  tempos  assegurar  a  liberdade,  e  fa- 
zer que  a  lei  do  paiz  seja  a  expressão  ver- 
dadeira da  maioria  dos  votos  do  povo  ,  a 
assembléa  geral  mandará  fazer  listas  com- 
pletas dos  habitantes  que  pagaõ  contribui- 
ções na  cidade  e  em  cada  condado  desta 
republica,  e  ordenará  que  ellas  lhe  sejaó 
remettidas  o  mais  tardar  athé  a  época  da 
ultima  sessaõ  d*assembléa  eleita  no  anno 
de  1778  ,  a  qual  fixará  o  numero  de  repre- 
sentantes para  a  cidade  e  para  cada  conda- 
do ,  em  proporção  dos  habitantes  que  pa- 
gaõ taxas  designadas  nas  ditas  listas.  A  re- 
presentação assim  fixada  subsistirá  por  se- 
te annos  ,  no  fim  dos  quaes  far-se-ha  um 
novo  recenseamento  dos  habitantes  que  pa- 
gaõ   taxas  s    e    fundada    neste   a  assembléa 
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gera!  regulará  o  numero  da  nova  repre* 
sentaçao ,  para  o  futuro  e  nas  mesmas 
épocas  se  ordenará  a  mesma  operação.  Os 
honorários  dos  representantes  na  àssembléa 
geral  e  de  todos  os  outros  cargos  do  esta- 
do serão  pagos  pelo   thesouro  do  estado, 

Art.  18.  Para  que  os  hamens  livres  des-* 
ta  republica  possaó  gozar  taó  igualmente 
quando  he  possível ,  do  beneficio  da  eleição 
athé  que  a  representação  mandada  ordenar 
pelo  artigo  antecedente  possa  ter  lugar ; 
cada" condado  poderá  dividir-se  em  tantos 
districtos  quanto  elle  quizer ,  e  fazer  elei- 
ções nestes,  e  eleger  ahi  os  representantes 
do  condado  e  os  outros  officiaès  electivos> 
pela  mesma  forma  que  para  o  futuro  for 
regulada  pela  àssembléa  geral*  E  nenhum 
habitante  deste  estado  terá  voto  por  mais 
de  uma  vez  em  cada  anno  na  eleição  dos 
representantes  na  àssembléa  geral. 

Art.  19.  O  supremo  conselho  encarre- 
gado neste  estado  do  poder  executivo,  se- 
rá composto  por  agora  de  doze  pessoas  es- 
colhidas pela  forma  seguinte. 

Os   homens  livres  da  cidade  de  Phlla* 
idphia  l  e  dos  eoadados  de  Píúladelphia  ,  de 
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Cherter  e  Bueki  no  mesmo  tempo  e  no  mes- 
mo lugar ,  onde  se  fizer  a  eleição  dos  re- 
presentantes para  assemblèa  geral  ,  escolhe- 
rão* a  escrutínio  uma  pessoa  pela  cidade  e 
outra  por  cada  um  dos  ditos  condados  res- 
pectivamente ;  e  estas  pessoas  assim  elei- 
tas deverão  servir  no  conselho  três  annos 
e  nada  mais.  Os  homens  livres  dos  conda- 
dos de  Lamastre  ,  de  Yorck  ,  de  Cumberland, 
e  de  13e>ks  elegerão  por  a  mesma  forma 
uma  pessoa  por  cada  um  dos  seus  conda- 
dos respectivos  ,  e  estas  servirão  como  con- 
selheiros por  deus  annos  e  nada  mais.  Os 
condados  de  Northampton  ,  de  Bedford ,  de 
Northumhertend  e  de  Westmoreland  elegerão 
tamhem  da  mesma  maneira  uma  pessoa  por 
cada  um  dos  seus  condados  ,  mas  estai  ul- 
timas nao"  servirão  no  conselho  por  mais  do 
que   um  anno. 

Na  expiração  do  praso  de  tempo  pç]o 
/)ual  cada  conselheiro  tiver  sido  eleito ,  os 
homens  livres  da  cidade  de  Phíladelphia  e 
de  cada  um  dos  condados  deste  estado, 
escolherão  respectivamente  uma  pessoa  pa- 
ra ser  membro  do  conselho ,  durante  o  es- 
paço de  três  annos  e  nada  mais ,  e  o  mes- 
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Utio  se  praticará  para  o  futuro  em  cada  três 
annos. 

Por  meio  das  eleições  assim  combina*- 
das ,  e  desta  votação  continua  ,  se  haverá 
maior  numero  de  homens  acostumados  a 
tratar  os  negócios  públicos  :  achar-se-ha 
em  cada  um  dos  annos  seguintes,  um  cer- 
to numero  de  pessoas  instruídas  do  que  se 
fizer  nó  anno  antecedente ;  e  por  esta  ra- 
zão os  negócios  seraó  conduzidos  por  uma 
maneira  mais  constante  e  uniforme  ;  e  es- 
ta forma  de  proceder  terá  ainda  uma  maior 
vantagem  de  prevenir  efficamiente  todo  o 
perigo,  de  estabelecer  no  estado  uma  aris- 
tocracia que  naô  deixaria  de  ser  nociva. 

Todos  os  íugares  vagos  no  conselho, 
por  morte ,  renuncia ,  ou  por  outra  sorte 
seraõ  substituidos  na  primeira  eleição  pe- 
los representantes  na  assembléa  geral ,  a 
menos  que  o  presidente  e  o  conselho  nao 
julguem  a  propósito  o  indicar  para  este 
objecto  uma  eleição  particular  mais  próxi- 
ma. Nenhum  membro  da  assembléa  geral  , 
e  nenhum  deputado  ao  congressso  pode- 
rão ser  eleitos  membros  do  conselho, 

O    presidente   e  vice-presidente  serão 
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escolhidos  annualmente  a  escrutínio  pela  as* 
sembléa  geral  e  o  conselho  reunido;  mas 
elles  seràõ  sempre  tirados  de  entre  os  mem- 
bros do  conselho.  Toda  a  pessoa  que  ti- 
ver servido  como  conselheiro  por  três  an- 
nos  successivos ,  naô  poderá  tornar  a  oc- 
cupar  o  mesmo  .officio ,  senaõ  depois  de 
passados  quatro  annos.  Todo  o  membro  do 
conselho  em  virtude  do  seu  officio  será 
juiz  de  pai  em  toda  a  republica.  (/O 

No  caso  que  neste  estado  se  venhaõ 
a  erigir  um  ou  mais  novos  condados ,  es- 
tes condados  elegerão  um  conselheiro  ,  e  se- 
rão annexos  aos  condados  mais  visinhos  pa- 
ra tomar  o  seu  turno  com  elles. 

O  conselho  e  a  assembléà  se  elegerão  em 
cada  anno  no  mesmo  tempo  e  no  mesmo  lu- 
gar que  a  assembléà  geral. 

O  thesoureiro  do  estado  ,  os  commis- 
sar  os  do  officio  do  empréstimo  público, 
os  officiaes  do  porto  (  contrôleurs)  os  col- 


(/0  Os  membros  do  conselho  do  esta- 
do da  Pensylvania,  tem  por  seu  officio  a 
authoridade  de  juizes  de  paz  em  todo  o 
estado  ,  mas  aquella  dos  juizes  de  paz  proA 
priamente   ditos  se  limita  ao  seu  condado. 
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lectores  das  alfandegas  e  das  sisas ,  o  Juiz 
êo  almirantado  ,  os  procuradores  geraes  ,  05 
sheriffs,  e  os  protonarios  naô  podem  ser 
eleitos  para  tomar  assento  nem  na  assem- 
bJéa  geraJ  ,  nem  no  conselho  ,  nem  no  con- 
gresso continental. 

Art.  20.  O  presidente  e  em  sua  ausên- 
cia o  vice-presidente  com  o  conselho,  de 
que  cinco  membros  formarão  ura  quorum  t 
terá  o  poder  ds  nomear  e  passar  patentes 
aos  juizes  ,  officiaes  do  porto  (contròleurs  ) 
ao  juiz  do  almirantado  ,  ao  procurador  ge- 
ral e  a  todos  os  outros  officiaes  civis  e  mi* 
litares ,  a  excepção  daquelles  cuja  nomea- 
ção tiver  sido  reservada  á  assemblea  geral 
e  ao  povo ,  pela  presente  forma  do  gover- 
no ,  e  pôr  as  leis  que  se  fizerem  para  o  fu- 
turo. EUes  poderão  commetter  á  alguém  o 
exercício  de  qualquer  officio,  que  venha  a  va- 
gar por  morte,  renuncia,  suspensão,  ou  desti- 
tuição ,  athé  que  este  possa  ser  provido  no 
tempo  e  pela  maneira  ordenada  por  a  lei 
OU   pela    presente  constituição. 

Elles  se  conresponderaõ  com  os  outros 
estados,  tratarão  todos  o  negócios  comos 
officiaes  do  governo  3  civis  ou  militares,  a 
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proporão  aquelles ,  que  lhes  parecer  neces- 
sário devaó  ser  substituídos ,  á  assembléa 
geral.  Elles  se  reunirão  como  juizes  para 
Conhecer  e  julgar  das  accusaçóes  do  crimes 
de  estado,  e  seraó  assistidos  nestas  occa- 
síões  por  juizes  do  tribunal  supremo ,  para 
o  fim  somente  de  ouvirem  delles  o  seu 
parecer. 

Elles  teraõ:  o  direito  de  perdoar  e  de 
diminuir  as  multas  em  todos  os  casos,  de 
qualquer  natureza  que  sejaõ ,  á  excepção 
dos  crimes  de  estado;  e  nos  casos  de  trai- 
ção ,  asaassinio  ,  elles  teraô  o  direito  nao 
de  agraciar  mas  de  demorar  atbé  a  sessão 
próxima  da  assembléa  geral< 

Em  quanto  aos  crimes.de  estado ,  so- 
mente o  corpo  legislativo  terá  o  direito 
exclusivo  de  mitigar  e  mudar  as  penas. 

O  presidente  e  o  conselho  vigiarão 
também  que  as  leis  sejaó  fielmente  execu- 
tadas ;  elles  seraó  encarregados  da  execu- 
ção das  medidas  que  forem  tomadas  pela 
assembléa;  e  poderão  tirar  do  thesouro  as 
sommas  que  tiverem  sido  destinadas  pela 
dita  assembléa.  Elles  poderão  pôr  embar- 
gos sobre  todos  os  géneros  ou  mercadorias, 
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e  próhibir  a  exportação  por  um  tempo  * 
que  naó  exceda  a  trinta  dias,  mas  somen- 
te no  caso  que  seja  em  tempo  das  ferias 
cia  assembléa  geral.  Poderão  também  dar 
permissão  nos  casos  onde  a  lei  julgar  con- 
veniente, ô  sujeitar  o  uso  de  certas  cou- 
sas a  esta  formalidade  ,  e  teraô  o  poder  de 
convocar,  quando  o  julgarem  necessário  * 
a  assembléa  geral  para  um  tempo  mais  pró- 
ximo do  que  aquelle  para  que  ella  se  ti- 
nha aprazado.  O  presidente  será  comman- 
dante  em  chefe  das  tropas,  do  estado  ,  mas 
naõ  poderá  -commàndar  em  pessoa  ,  senão 
quando  for  authorisado  pelo  conselho ,  « 
somente  por  tanto  tempo  quanto  o  con- 
celho a  p  provar. 

O  presidente  e  conselho  teraõ  um  se- 
cretario ,  e  um  livro  em  que  lance  diária^ 
mente  tudo  o  que  se  fizerf  em  conselho  , 
tio  qual  cada  membro  poderá  inserir  o  seu 
parecer  motivado  contrario  a  aquelle  porque 
foi    vencido. 

Art.  ii.  Todas  as  cnmmíssóes  seraô  da- 
das em  nome  e  arithoridade  dos  homens  livres 
da  republica  da  Pensijlvaiúa  ,  ellas  seraó  sel- 
Jadas    cam    o    sello   do   estado  ?  assignadas 
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pelo  presidente  ou   vice-presidente  e  certi- 
ficados pelo  secretario.   Este  sello  estará  de 
baixo  de  guarda  do  conselho. 

Art.  22.  Todo  o  official  do  estado  , 
seja  de  justiça,  seja  de  administração  ,  poderí 
ser  perseguido  por  a  assembléa,  por  malversa- 
ção ,  quer  seja  durante  o  tempo  que  estiver  in- 
vestido do  seu  officío,  quer  seja  depois  da  ex- 
piração deste  prazo  ,  ou  por  demissão,  ou  des- 
tituição. Todas  estas  causas  seraô  levadas  pe- 
rante o  presidente  ou  vice-presidente  e  o 
conselho,  que  delias  devem  conhecer  e  julgar. 

Art.  2j.  Os  juizes  do  tribunal  supre- 
mo de  justiça  terão  ordenados  fixos  ç  suas 
commissóes  seraô  por  sete  annos  somente; 
no  fim  deste  prazo  poderão  ser  nomeados 
de  novo;  mas  seraó  amoviveis  em  todo  o 
tempo,  em  razaó  da  má  conducta  ,  pelaas- 
sembléa  geral.  EHeS  naó  poderão  ser  elei* 
tos  membros  do  congresso  continental  ,  do 
conselho  encarregado  do  poder  executivo , 
nem  da  assembléa  geral  ,  elles  naõ  poderão 
possuir  algum  outro  officiò  civil  e  militar  , 
e  lhes  he  expressamente  prohibido  de  re- 
ceberem alguns  honorários  ou  direitos  d* 
alguma  outra  espécie. 

TOMO    IV.  V 


H 


Art*  24.  G  tribunal  supremo  e  os  dí* 
versos  tribunaes  dos  pleas  commons  desta  re- 
publica ,  além  dos  poderes  que  lhes  saõ  con- 
cedidos ordinariamente  ,  teraõ  as  attribui- 
ções  dos  tribunaes  de  chancellaria  por  tu-* 
do  aquillo  que  tiver  relação  a'  convocação 
das  testemunhas  ,  á  aquisição  das  provas 
nos  lugares ,  situados  fora  do  estado  ,  e  aó 
amparo  das  pessoas  e  -bens  daquelles  que  a 
lei  declara  incapazes  de  os  governarem  por 
si  mesmos;  e  elles  teraõ  todos  os  mais 
poderes  que  as  futuras  asssémblcas  geraes 
julgarem  a  propósito  dar-lhes  i  e  que  naô 
forem  incompatíveis,  com  a  presente  cons*- 
tituiçaó. 

Art.  2?.  Os  processos  seraõ  instruídos 
por  jurados  j  como  se  tem  sempre  prati- 
cado athé  agora ;  e  recomenda-se  ao  corpo 
legislativo  deste  estado ,  que  proveja  por 
leis  contra  a  corrupção  ou  parcialidade  na 
formação   da  lista  dos  jurados. 

Art.  26.  Todos  os  três  mezes  em  ca* 
da  cidade  e  condado,  os  tribunaes  dos  pleas 
commons  "e  os  dos  órfãos  faraõ  as  suas  ses-* 
soes  :  o  corpo  legislativo  terá'  o  poder 
de  estabelecer  e  ordenar  que  outras  se  fa* 
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Ça6  ,  quando  elle  julgar  qite  saõ  úteis  âos 
habitantes  deste  estado.  Todos  os  tríbunaes 
estarão  abertos,  e  a  justiça  será'  adminis- 
trada imparcialmente  sem  corrupção,  e  sem 
outras  delongas  mais  do  que  as  indis- 
pensavelmente  necessárias.  Todos  o$,seus 
officiaes  receberão  salários  moderados  pro- 
porcionados aos  seus  serviços  :  e  se  algum 
official  perceber  directa  ou  indirectamente 
outros,  ou  maiores  direitos  do  que  aquel- 
les  que  lhes  forem  determinados  por  a  lei, 
elle  ficará  incapaz  de  possuir  para  sempre 
offiçio  algum   neste  estado. 

Art.  47.  Todos  os  procedimentos  prin- 
cipiarão com  as  palavras ,  em  nçme  ç  auiho? 
ridade  dos  homens. livres  da  republica  da  Pen~ 
sylvania  ;  todas  as  queixas  terminarão  por 
estas  palavras  ((  eontra  a  pai,e  dignidade  dos 
homens  livres  da  republica  da  Pensilvânia.  Q 
preambulo  de  todos  os  processos  neste  estado 
s«rá  a  republica  de  Pensylvauia, 

Art  ?§..T-odas  as  vezes  que  naò  hou> 
ver  presumpeaõ  de  fraude,  um  devedor 
naô  será"  retido  na  prizaó  ,  quando  elle  ti- 
ver feito  de  boa  fé  cessão  a  seus  credores 
de  todos  os  seus  bens  moveis  e  immQVôjs 

U  2 
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pela  maneira  que  as  leis  determinarem.  To- 
dos os  prezos  seraô  relaxados  dando  cau- 
ções suficientes  ,  a  excepção  dos  crimes 
capitães  quando  houverem  provas  fortes 
é  evidentes  de  presumpçaõ. 

Atr.  29.  Ás  cauções  excessivas  naõ  se- 
rão exigidas  nos  casos  em  que  for  admis- 
sível a  cãuçaô  j  e  todas  as  multas  seraõ 
moderadas. 

Art.  jo.  Eleger-se-haõ  juizes  de  paz  pa- 
ra os  proprietários  de  cada  cidade,  conda- 
do respectivamente ,  isto  he  ,  escolher-se-ha 
uma  ou  mais  pessoas  por  cada  departamen- 
to ,  baliado,  ou  distrito,  pela  forma  que 
à  lei  ordenar  para  o  futuro;  e  os  nomes 
destas  pessoas  seraô  apresentadas  em  con- 
selho ao  presidente ,  que  dará  commissões 
a  um  ou  a  muitos  Rajça  o  departamento , 
baliado  ,'  ou  distriéto  quV  os  tiver  apresen- 
tado.  Estas  commissões  seraõ  por  sete  annos , 
e  os  providos  seraõ  amovíveis  ,  no  caso  de 
má  conducta  ,  pela  assemblèa  geral.  Mas 
se  algum  departamento  ,  cidade  ,  condado  , 
baliado  ,  ou  districto  nesta  republica  ,  qui- 
zer  para  O  futuro  mudar  alguma  cousa  na 
maneira  estabelecidaneste  artigo  ,  relativo  í 


nomeação  de  seus  juizes  de  paz  ;  a  assem- 
blé  geral  poderá  lazer  leis  para  regula-la 
conforme  os  desejos  e  requisição  da  maioria 
dos  proprietários  da  cidade  ,  condado  ,  de- 
partamento ,  districto.  Nenhum  juiz  de  paz 
poderá  ser  membro  da  assembléa  geral  ,  a 
menos  que  se  naó  demitta  deste  officio,  e 
naõ  lhe  será  permittido  o  perceber  alguns 
direitos ,  salários ,  ou  quaesquer  honorários, 
a  naó  serem  aquelles  que  forem  fixados  pe- 
lo futuro  corpo  legislativo, 

Art.  31.  Os  sherijfs  e  os  coroners  se- 
rão eleitos  annualmenre ,  em  cada  cidade  e 
condado  ,  pelos  homens  livres  ;  a  saber  duas 
pessoas  para  um  destes  officios ,  a  uma  das 
quaes  o  presidente  em  conselho  dará  a  com- 
missaõ  do  officio ,  pelo  qual  tiver  sido  apre- 
sentada. Ninguém  poderá  continuar  no  of" 
ficio  de  sheriff  por  mais  de  três  annos. 
A  eleição  dos  sheriffs  e  dos  coroners  se 
fará  pelo  mesmo  tempo  e  lugar  fixado  pa- 
ra a  eleição  dos  representantes :  e  os  com» 
missarios ,  assessores ,  e  outros  officiaes  es- 
colhidos pelo  povo,  seraõ  também  eleitos 
pela  mesma  forma  e  nos  mesmos  lugares 
usados    athé  agora  ,  a  menos  que  o  futuro 
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corpo  legislativo  deste  estado  naô  julgue 
conveniente  fazer  algumas  mudanças  ,  ou 
Ordenar  por  outra  maneira. 

Art.  $ 2.  Todas  as  eleições  quer  sejaô  fei- 
tas pelo  povo  ou  ^uer  pela  assembléa,  seraô 
livres  e  voluntárias  e  por  meio  do  escru- 
tínio. Todo  o  eleitor  que  receber  algum 
presente  ou  recompensa  pelo  seu  voto ,  se- 
ja a  dinheiro,  seja  a  commestiveis  ,  seja  a 
licores  ,  ou  de  outra  qualquer  maneira  , 
perderá  o  direito  de  Votar  por  esta  vez , 
í  se  lhe  infligirá  qualquer  outra  pena  que 
as  leis  futuras  ordenarem.  E  toda  a  pessoa 
que  para  ser  eleita  prometter  ou  der  alguma 
recompensa  directa  ou  indirectamente  ,  fi- 
cara por  esta  causa  impossibilitado  de  ser 
empregado  no  anno  seguinte. 

Art.  j].  Todos  os  honorários,  multas  , 
confiscos  ,  licenças  por  dinheiro,  que  athé 
agora  eraó  concedidas  ou  pagas  ao  gover- 
nador ou  aos  seus  delegados  j  para  as  des- 
pegas do  governo  ,  entrarão  daqui  em  dian- 
te no  thesouro  público,  a  menos  que  o 
futuro  corpo  legislativo  nao  julgue  conve- 
niente altera-las  ou  aboli-las. 

Art.  54.  Estabelecej-se-ha   em  cada  ci- 
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tlade  e  condado  um  officio  para  verificação 
dos  testamentos ,  e  para  conceder  cartas  de 
administração,  e  um  outro  para  deposito 
das  actas,  Os  officiaes  seraó  nomeados  pela 
assembléa  geral ,  amovíveis  á  sua  vonta- 
de e  receberão  suas  commissões  do  presi- 
dente do  conselho. 

Art.  }5-  A  imprensa  será  livre  para  to- 
da a  pessoa  que  quizer  fazer  observações 
sobre  os  actos  de  corpo  legTslativo ,  ou  de 
qualquer  outro  ramo  do  governo. 

Art.  j6.  Como  para  um  homem  livre 
poder  conservar  a  sua  independência  (  se 
acaso  elle  naõ  tem  bens  sufficientes )  de- 
ve ter  algum  officio  ou  profissão  ou  qual- 
quer occupaçaõ  decommercio,  ou  alguma  ren- 
da com  que  possa  ter  uma  subsistência  ho- 
nesta ,  por  estes  motivos  naó  se  deve  sem 
necessidade  ou  utilidade  o  estabelecer  em- 
pregos lucrativos ,  cujos  effeitos  ordinaria- 
mente saõ  naquelles  que  os  possuem  ,  ou 
que  a  elles  expiraó  ,  uma  dependência  e 
servidão  indignas  de  homens  livres ;  e  pa- 
ra o  povo  motivo  de  queixas  ,  facções , 
corrupção  ,  e  desordem. 

Todavia    sé   um   homem   he  chamado 
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ao  serviço  público  tem  direito  a  uma  in* 
demnisaçaõ  razoável  dos  prejuízos  causados 
nos  seus  negócios. 

Todas  as  vezes  ,  que  por  augmento  de 
emolumento,*  ou  por  alguma  outra  causa, 
se  observar  que  o  emprego  se  torna  muito 
lucrativo  ,  de  maneira  que  convide  a  que  mui- 
tas pessoas  o  pertendaó  ,  o  corpo  legislati- 
vo tetja'  o  cuidado  de  lhe  diminuir  os  seus 
interesses. 

Art.  $7.  O  futuro  corpo  legislativo  re- 
gulará por  tal  forma  as  substituições  que 
se  evite  a  perpetuidade. 

Art»  í$.  As  leis  penaes  seguidas  athé 
agora ,  seraõ  reformadas  o  mais  cedo  pos- 
sível pelo  futuro  corpo  legislativo  deste  es- 
tado; os  castigos  seraó  em  alguns  casos 
menos  sanguinários  ,  e  em  geral  mais  pro- 
porcionados aos  crimes» 

Art.  $o.  Para  evitar  o  mais  eficazmen- 
te que  se  corarnettaó  crimes  por  via  de 
castigos  contínuos,  de  longa  duração  e  su- 
jeitos a  todos  os  olhos  ,  e  para  tomar  os 
castigos  menos  sanguinários  ;  estabeleeer- 
se-haô  casas  de  correçaõ ,  onde  todos  os 
culpados  convencidos  de  crimes  naõ  capi- 
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taes  serão  punidos  por  trabalhos  rudes ;  e 
serão  empregados  a  trabalhar  nas  obras  pú- 
blicas ,  ou  em  reparar  os  damnos  que  tive- 
rem commetrido  aos  particulares.  Todas 
as  pessoas  teraó  a  certas  horas  convenien- 
tes a  licença  de  entear  para  verem  os  prezos 
no  trabalho. 

Art.  40.  Todo,  o  official  seja  de  justi- 
ça, seja  da  administração,  ou  de  guerra, 
que  exercer  alguma  authoridade  no  gover- 
no desta  'renublica  >  fará  o  juramento  ou 
affirmaçaõ  de  fidelidade  que  abaixo  se  segue  : 
((  Eu  N.  juro  (  ou  affirmo  )  que  serei 
))  sinceramente  obediente  e  fiel  á  republi- 
»  da  Pensilvânia  :  e  que  nem  directa  nem 
»  indirectamente  farei  acto  algum  ou  cou- 
to sa  prejudicial  e  nociva  á  constituição  ou 
))  ao  governo  ,  tal  qual  tiver  sido  estabe- 
)>  lecido  pela  convenção.  )>  E  prestará  o  se- 
gninte  juramento  ou  affirmaçaõ  dos  orTlciaes  : 
«  Eu  N.  juro  (ou  affirmo)  que  cum- 
»  prirei    fielmente    o   officio    de   .  .  .    pelo 


))  tempo  ...  de 


que  serei  recto  e  im- 


»  parcial ,  e  que  eu  farei  justiça  exacta  a 
»  todo  o  mundo ,  também  como  meu  en- 
»  tendimento  e  luzes  me  sugerirem  segun- 
»  gundo  a  lei.  » 
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ârt.  41.  Nenhum  tributo  ou  taxa  se* 
ti  imposta  ao  povo  deste  estado ,  nem  nas 
alfandegas ,  senaõ  em  virtude  de  uma  lei 
para  este  effeito.  E  antes  que  se  faça  lei 
para  ordenar  algum  imposto,  he  necessário 
que  appareça  claramente  no  corpo  legisla- 
tivo, se  o  objecto  para  que  se  imposer  a 
taxa,  he  mais  útil  ao. estado  do  que  naõ  he 
o  dinheiro  da  taxa  a  cada  particular,  se 
eíla  naõ  viesse  a  ser  estabelecida.  Observa- 
da sempre  esta  regra  nunca  as  taxas  servirão 
de  gravame. 

Art.  42.  Todo  o  estrangeiro  de  bons 
costumes ,  qne  vier  estabeleces- se  neste  es- 
tado ,  logo  que  tiver  feito  o  juramento  ou 
affirmaçaõ  de  fidelidade  aó  estado  ,  pode- 
rá comprar  ou  adquirir  por  todas  as  outras 
vias  justas  ,  possuir  e  trespassar  todos  os 
bens  immoveis  ou  moveis  ;  e  depois  de 
um  anno  de  residência  ,  será  reputado 
verdadeiro  e  livre  cidadão  ,  e  partici- 
pará de  todos  os  direitos  dos  individúos 
naturaes  é  indígenas  deste  estado  :  a  ex- 
cepção de  que  elle  naõ  poderá  ser  repre- 
sentante senaõ  depois  de  dous  annòs  de  re- 
sidência. 


ARt.  4j.  Os  habitantes  deste  estado  te- 
rão a  liberdade  de  cassar  todas  as  castas 
de  animaes ,  nas  estações  convenientes  e  nas 
terras  que  elles  possuírem  ,  e  naquellas  que 
naõ  forem  tapadas  ainda  que  sejaõ  de  ou- 
trem. Também  lhes  será  permittido  o  pes- 
carem em  todos  os  rios  navegáveis  j  ou  em 
todas  as  outras  aguas  que  naô  forem  pro- 
priedade particular  de  alguém. 

Art.  44.  O  corpo  legislativo  establece^ 
rá  uma  ou  mais  escollas  em  cada  condado  , 
para  que  a  mocidade  possa  ser  convenien* 
te  e  commodamente  instruída:  aos  mestres 
ftxar-se-haó  pelas  rendas  públicas  honorá- 
rios que  os  ponhaõ  em  estado  de  dar  edu- 
cação por  preço  módico ;  e  todos  os  co- 
nhecimentos úteis  serão  devidamente  pro- 
tegidos e  aperfeiçoados  em  uma  ou  mais 
universidades. 

Art.  4$.  Far-se-haõ  leis  para  promover 
a  virtude  e  prevenir  os  vicios  e  a  depra- 
vação dos  costumes  :  estas  leis  seraó  cons- 
tantemente mantidas  em  vigor,  e  todas  as 
precauções  seraõ  tomadas  para  que  ellas  se- 
jaõ pontualmente  executadas»  Todas  as  so- 
ciedades   religiosas  ,    ou    corpos    que    athé 
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agora  se  achavaó  formados  e  reunidos  pa- 
ra o  adiantamento  da  religião  e  instrucçaõ, 
ou  para  outros  objectos  pios  e  de  carida- 
de ,  seraó  animados  e  conservados  na  frui- 
ção dos  privilégios ,  immunidades  ,  e  bens 
que  elles  gozavaõ  ,  ou  que  tinhaó  direito 
a  gozar  pelas  leis  e  constituição  antiga  des- 
te estado. 

Art.  46.  Pelo  presente  artigo  fica  en- 
tendido, que  a  declaração  dos  direitos  desta 
republica  fica  fazendo  parte  da  constituição 
desta  republica,  e  que  naã  deve  jamais  ser 
violada  debaixo  de  nenhum  pretexto. 

Art.  47.  A  fim  de  que  a  liberdade  des- 
ta republica  possa  sempre  ser  inviolavel- 
mente  conservada  ,  na  segunda  terça  feira  de 
Outubro  do  anno  de  1785  e  para  o  futu- 
ro na  segunda  terça  feira  de  Outubro  em 
cada  período  de  sete  annos ,  os  homens  li- 
vres em  cada  cidade  e  condado  deste  esta- 
do respectivamente  elegerão  duas  pessoas 
por  cada  cidade  e  condado  respectivos.  Es- 
tes diversos  membros  formarão. um  corpo 
chamado  o  conselho  dos  censores  ,  que  se  ajun- 
tará na  segunda  segunda  feira  do  mez  de 
Novembro  que  se  seguir  á  eleição.  A  plu- 
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ralidade  dos  membros  deste  conselho  for- 
mará ,  em  todos  os  casos ,  um  numero 
suficiente  para  tomar  decisões  ,  a  excep- 
ção de  quando  se  tratar  de  convocar  uma 
convenção  ,  porque  para  este  caso  somente 
seraõ  precisos  que  os  dous  terços  da  tota- 
lidade de  seus  membros  eleitos  sejaó  con- 
formes. O  dever  deste  conselho  será  o  exa- 
minar se  a  constituição  tem  sido  conserva- 
da em  todas  as  suas  partes  sem  a  menor 
infracção  ,  e  se  os  corpos  legislativo  e 
executivo  tem  cumprido?  seus  deveres  co- 
mo guardas  do  povo  ,  ou  se  tem  arrogado 
e  exercido  outros  ou  maiores  direitos  ,  do 
que  aquelles  que  lhe  saô  concedidos  por  ^ 
constituição.  O  conselho  deverá  também 
examinar  se  as  contribuições  públicas  tem 
sido  lançadas  e  cobradas  exactamente  em 
todas  as  partes  da  republica  ;  qual  tem  si- 
do a  applicaçaó  das  rendas  e  fundos  pú- 
blicos, e  se  as  leis  tem  sido^bem  e  devida- 
mente executadas. 

Para  desempenhar  este  fim  o  conselho 
terá  o  poder  de  fazer  comparecer  todas  as 
pessoas,  e  de  lhes  fazer  apresentar  todos  os 
papeis    e    registos    que    forem  necessários  j 
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teraô  authoridade  de  fazer  censuras  pú- 
blicas de  ordenar  o  perseguimento  dos  cri- 
mes de  estado,  e  de  recomendar  ao  corpo 
legislativo  a  obrigação  daquellas  Jeis  que  lhe 
parecer  terem  sido  feitas  em  os  princípios 
oppostos  á  constituição.  EUe  terá  este  po- 
der por  um  anno  completo,  contado  do 
dia  da  eleição  de  seus  membros ,  e  nada 
mais. 

O  conselho  dos  censores  terá  também 
o  poder  de  convocar  uma  convenção,  que 
devera  reunir-se  nos  dous  annos  que  se  se- 
guirem ásessaó  do  dito  conselho,  se  pa- 
recer que  ha  uma  necessidade  absoluta  de 
corregir  algum  artigo  defeituoso  da  cons- 
tituição ,  de  explicar  algum  que  naõ  fosso 
claramente  exprimido,  de  fazer  alguns  ad- 
ditatnentos  necessários  á  convenção  dos  di- 
reitos e  bem  estar  do  povo.  Mas  os  artigos 
que  propozer  corrigir ,  e  as  correcções  pro- 
postas ,  assim  como  os  artigOs  a  acrescentar 
ou  a  derogar  ,  seracL  authenticamente  pu- 
blicados seis  mezes  pelo  menos,  antes  do 
dia  indicado  para  a  eleição  da  convenção ,  a 
fim  de  que .  o  povo  tenha  o  prazer  de  os 
examinar  ,    e   de  poder  dar  sobre  este  ob- 
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jecto  as  instrucçôes  aos  seus  deputados. 
A  convenção  ordenou  que  a  presente 
constituição  fosse  assignada  pelo  doutor  Be- 
jamm  Fraklin  eleito  presidente  e  pelo  Mr. 
Joaõ  Morris ,  secretario  ,  e  por  todos  os 
membros  actuaes  da  convenção  presentes 
nesta  ultima  sessão,  no  fim  da  qual  aquel- 
la  se  dissolveu. 


Philadelphia ,  28  de  Setemdro 
de  1776. 


&t.-> 


(  3*>  ) 
INDEX 


D    O 


IV.    VOLUME   DA    COLLECÇAÔ  DAS 
CONSTITUIÇÕES. 

Artigos    da    confederação    dos    Estados- 
Unidos  da  America   Septentrional  (  em 

178O  Pag-       i 

Constituição  dos  Estados  Unidos  da  Ame- 

rica  (  de  I787  )  26 

Appendíx  á  mesma  Constituição  (em  1 7  89)  $  4 
Constituição  do  estado  da  Geórgia  (em  1 7  7  7  )  6i 
Constituição    do    estado  de  Massachussett 

(  em   1780  )  9° 

Constituição    do    estado    da  Carolina  $ep- 

tentrional  (  em  1776)  169 

Constituição  do  estado  da  Carolina  Meri- 
dional (  1778  )  196 
Constituição  do  estado  de  Marijland  (  em 

177O  2*2 

Constituição    do  estado  da  Virgínia  (em 

177*6  )  271 

Constituição  d  o  estado  da  Pensijlvania  (em 
1776)  289 


<§» 


_ 


"*:-?mB3ÊL 


